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eu promlllgo
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Federal aprovou e

Decreto Legislativo:

LEI ORGÂNICA DO
DISTRITO FEDERAL

Consolida o texto da Lei
Orgânica do Distrito
I'Cldaral.

(Texto da Lei Orgânica de 8 de junho de 1993,
com as alterações adotadas pelas Emendas à
Lei Orgânica de n° 1, de 1994. a 42, de 2005,

e pelas Ações Diretas de Inconstitucionalidade impetradas
até 20 de outubro de 2005)

Deputado
Pr

DECRETO LEGISLATIVO N° 1.205, DE 2005
(Autoria do Projeto: Mesa Diretora)

Faço
D~strito
seiguinte

I
Art. 1° Fica consolidado, na forma anexa a

este Decreto Legislativo, o texto da Lei
Orgânica do Distrito Federal,. instituida em 08
de junho de 1993.

Art. 2° Ficam suprimidos do texto da Lei
.Orgânica do Distrito Federal consolidada nos
termos deste Decreto Legislativo as
impropriedades de linguagem, as imprecisões
terminológicas e os erros-evidentes.

Art. 3° Juntamente com o texto da Lei
Orgânica consolidada na forma deste Decreto
Legislativo serão publicados os textos das.
emendas à Lei Orgânica. .

Art. 4° .Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicação.

Art. 5° Revogam-se as disposições em
contrário. /

Brasilia, \0 de novembro de 2005
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Sob a proteção de .Deus. nós, Deputados Distritais,
legítimos representantes do povo do Distrito Federal, investi-.
dos de Poder Constituinte, respeitando os preceitos da Cons-
tituição da República Federativa do Brasil, promulgamos a '
presente Lei Orgânica, que constitui a Lei Fundamental do
Distrito Federal, com o objetivo de organizar o exercício do
poder. fortalecer as instituições democráticas' e os direitos da
pessoa humana.

x

XI

IX

111

N
V

,V - o pluràlismo polltico.
Parágrafo único. Ninguém será discriminado ou prejudicado em ralao de

nascimento, illade, etnia, raça,' cor, sexo, estado civil, trabalho rural ou urbano,
religião, convicçOes pollticas ou filosóficas, orientação sexual, deficiência fisi-
ca, imunológica, sensorial ou mental, por ter cumprido pena, nem por qualquer
particularidade ou condição. observada a Constituição Federal.

Art. 3" 1 São objetivos prioritários do Distrito Federal:

- garantir e promover os direitos humanos assegurados naConsti-
tuição Federal e na Declaração Universal dos Direitos Humanos;

- assegurar ao cidadão o exercício dos direitos de iniciativa que lhe
couberem, relativos ao controle da legalidade e legitimidade dos
atos do Poder Público e da eficácia dos serviços públicos;

- preservar os interesses gerais e coletivos;
- promover o bem de todos;
- proporcionar aos seus habitantes condiçlles de vida compatlveis
com a dignidade humana, a justiça social e o bem comum;

VI - dar prioridade ao atendimento das demandas da sociedade nas
áreas de educação, saúde, trabalho, transporte, segurança púb~~
ca, moradia, saneamento básico, lazer e'assistência social;

VII - garantira prestação de assistência jurídica integral e gratuita aos
que comprovarem insuficiência de recursos; .

VIII - preservar sua identidade, adequando as exigências do desenvol-
vimento à preservação de sua memória, tradiÇão ~ peculiarida-
des;
valorizar e desenvolver a cu'ltura local, de modo a contribuir para
a cultura brasileira;
assegurar, por parte do Poder Público, a proteção individualizada
à vida e á integridade flsica e psicológica das vitimas e das
testemunhas de infraçlles penais e de seus respectivos familiares;
zelar pelo conjunto urbanlstico de Brasllia, tombado sob a inscri-
ção nO532 do Livro do Tombo Histórico, respeitadas as definições
e critérios constantes do Decreto n° 10.829, de 2 de outubro de
1987, e da Portaria nO314, de 8 de outubro de 1992, do então
Instituto Brasileiro do Patrimônio Cultural - IBPC, hoje Instituto do
Patrimônio Histórico e Artistico Nacional - IPHAN.

Art. 4° É assegurado o exerclciQ do direito de petição ou representação.
independentemente de pagamento de taxas ou emolumentos, ou de garantia de '
instância.

PREÂMBULO

Ação Direta de Inconstitucionalidade junto ao Supre-
mo Tribunal Federal

Ação Direta de Inconstitucionalidade junto ao Tribu-
nal de Justiça do Distrito Federal e Territórios

Diário Oficial do Distrito Federal

Emenda à lei Orgânica

Lista de Abreviaturas

Lei Orgânica
do

Distrito Federal

ADINTJ

ADIN

DODF

ELO

Brasília-DF, 8 de junho de 1993.
Art. 5° A soberania popular será exercida pelo sufrágio universal e pelo

voto direto e secreto, com valor igual para todos e, nos termos da lei, mediante:

I plebiscito;
II referendo;
111 iniciativa popular.

TITULO I
DOS FUNDAMENTOS DA'ORGANIZAÇÃO DOS

PODERES E DO DISTRITO FEDERAL

Art. 1° o Distrito Federal, no pleno exercício de sua autonomia política,
administrativa e financeira, observados os princlpios constitucionais, reger-se-
á por esta Lei Orgânica.

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por melo de
representantes eleitos ou diretamente, nos termos da Constituição Federal e
desta Lei Orgânica.

Art. Z' O Distrito Federal integra a união Indissolúvel da República Federa-
tiva do Brasil e tem como valores fundamentais:

I - a preservação de sua autonomia como unidade federativa;
II - a plena cidadania;
111 • a dignidade da pessoa humana;
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;

TITULO 11
DA ORGANIZAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL

CAPíTULO I .
DAS DISPOSiÇÕES GERAIS

Art. 6° Brasllia, Capital da República Federativa do Brasil, é a sede do
governo do Distrito Federal.

Art. 7" São slmbolos do Distrito Federal a bandeira, o hino e o brasão.

Parágrafo único. A lei poderá estabelecer outros símbolos e dispor sobre
seu uso no território do Distrito Federal.

Art. 8" O territóri'J do Distrito Federal compreende o espaço flsico-geográfi-
co que se encontra sob seu domínio e jurisdição.

Art. 9° O Distrito Federal, na execução de seu programa de desenvolvi-
mento econômico-social, buscará a integração com a região do entorno do '
DiStrito Federal.



seção II
Da Competência Comum

Art. 16. É competência do Distrito Federal, em comum com a União:

zelar pela guarda da Constituiçao Federal, desta Lei Orgânica, das
leis 'e das instituiçOes democráticas;

H conservar o patrimônio público;
111 - proteger documentos e outros bens de valor hist6rico e cultural,

monumentos, paisagens naturais notáveis e sltios arqueológicos,
bem como impedir sua evasão, destruição e descaracterizaçao;

IV - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de
suas formas;

V - preservar a fauna, a flora e o cerrado; ,
VI proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação e à ciên-

cia;
VII - prestar serviços de assistência à saúde da população e de prole-

çao e garantia a pessoas portadoras de deficiência com a coope-
raçao técnica e financeira da União;

VIII combater as causas da pobreza, a subnutriçao e os fatores de
marginalizaçao, promovendo a integração social dos segmentos
desfavorecidos;

IX - fomentar a produçao agropecuária e organizar o abastecimento
alimentar;

X - promover programas de construção de moradias e a melhoria das
condiçOes habitacionais e de saneamento básico;

XI registrar, acompanhar e fiscalizar as concessOes de direitos de
pesquisa e exploraçao de recursos hídricos e minerais em seu
território;

XII - estabelecer e implantar politica de educação para a segurança do
transito.

XIV - exercer o poder de policia administrativa;
XV - licenciar estabelecimento industrial, comercial, prestador de servi-

ços e similar ou cassar o alvará de licença dos que se tomarem
danosos ao meio ambiente, à saúde, ao be~star da populaçao
ou que infringirem dispositivos legais;

XVI - regulamentar e fiscalizar o comércio ambulante, inclusive o de
papéis e de outros reslduos recicláveis;

XVII - dispor sobre a limpeza de logradOUros públicos, remoça0 e desti-
no do lixo domiciliar e de outros reslduos;

XVIII - dispor sobre serviços funerários e administraçao dos cemitérios;
XIX - dispor sobre apreensão, depósito e destino de animais e mercado-

rias apreendidas em decorrência de transgressão da legisiaçao
.local;

XX disciplinar e fiscalizar, no âmbito de sua competência, competi-
çOes esportivas, espetáculos, diversOes públicas e eventos de
natureza semelhante, realizados em locais de acesso público;

XXI - dispor sobre a utilizaçao de vias e logradouros públicos;
XXII disciplinar o transito local, sinalizando as vias urbanas e estradas

do Distrito Federal;
XXIII - exercer inspeçao e flscalizaçao sanitária, de postura ambiental,

tributária, de segurança pública e do trabalho, relativamente ao
funcionamento de estabelecimento comercial, industrial, prestador
de serviços e similar, no âmbito de sua competência, respeitada a
legislaçao federal;

XXIV - adquirir bens, inclusive por meio de desapropriaçao, por necessi-
dade, utilidade pública ou interesse social, nos termos da legisla-
çao em vigor;

XXV licenciar a construção de qualquer obra;
XXVI - interditar edificaçOes em ruina, em condiçOes de insalubridade e .

. as que apresentem as irregularidades previstas na legislaçao es-
pecifica, bem como fazer demolir construçOes que ameacem a
segurança individual ou coletiva;

XXVII - díspor sobre publicidade extema, em especial sobre exibiçao de
cartazes, anúncios e quaisquer outros meios de publicidade ou
propaganda, em logradouros públicos, em locais de acesso públi-
co ou destes visiveis.
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- organizar seu Govemo e Administraçao;
- criar, organizar ou extinguir RegiOes Administrativas, de acordo

com a legislação vigente;
- instituir e arrecadar tributos, observada a competência cumulativa

do Distrito Federal;
- fIXar, fiscalizar e cobrar tarifas e preços públicos de sua compatên-

cia;
dispor sobre a administraçao, utilização, aquisiçao e alienaçao .
dos bens públicoS;
organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou
permissão, os seryiços de interesse local, incluido o de transporte
coletivo, que tem caráter essencial;
manter, com a cooperaçao técnica e financeira da União, progra-
mas de educaçao, prioritariamente de ensino fundamental e pré-
escolar; :
celebrar e firmar ajustes, cons6rcios, convênios, acordos e deci-
sOes administrativas com a União, Estados e Municípios, para
execuçao de sua,s leis e serviços;

- elaborar e executar o plano .plurianual, as diretrizes orçamentárias
e o orçamento anual;

- elaborar e executar o plano diretor de ordenamento territorial e os
planos diretores locais, para promover adequado ordenamento
territorial integrado aos valores ambientais, mediante planejamento
e controle do uso, parcelamento e ocupaçao do solo urbano;

- autorizar, conceder ou permitir, bem como regular, licenciar e
fiscalizar os serviços de veiculos de alugl,léis;
dispor sobre criaçao, transformaçao e extinçao de cargos, empre-
gos e funçOes públicas;
dispor sobre a organizaçao do quadro de seus servidores; institui-
çao de planos de carreira, na administraçao'. direta, autarquia~ e
fundaçOes públicas do Distrito Federal; remuneração e regime
jurídico único dos, servidores;

I
!
CAPíTULO 111

DA COMPET~NiCIADO DISTRITO FEDERAL

\
XI

XIII

XII

X

VIII

VII

VI

IX

V

IV

111

I
11

I
Art. 14. Ao Distrito Federal são atribuldas as competências legislativas

reservadas aos Estados e Muniéípios, cabendo-lhe exercer, em seu territ6rio,
todas as competências que não lhe sejam vedadas pela Consliluiçao Federal.i .

I

I SeçãoI
Da Oompetência Privativa

Art. 15. Compete privativámente ao Distrito Federal:

~ 10 A leLdisporá sobre a participaçao popular no processo de escolha do
Administrador Regional. :,

~2° A remúneraçao dos Administradores Regionais não poderá ser superior
à fixada para os Secretários de Govemo do Distrito Federal.

- i
"rt. 11. As AdministraçO!ls Regionais integram a estrutura administrativa

do Distrito Federal.

Art. 12. Cada RegiãO Administrativa do Distrito Federal terá um Conselho
de Representantes Comunitárjos, com funçOes consultivas e fiscillizadoras, na
forma da Jei. i

'Art. 13. A criaçao ou extinçao de RegiOes Administrativas ocorrerá medi-
ante lei aprovada pela maiori~ absoluta dos Deputados Distritais. .

i
Art. 10. o Distrito Fede~al organiza-se em RegiOes AdminisJrativas, com

vistas à descentralizaçao administrativa, à utilizaçao racional de recursos para
o desenvolvimento socioeconômico e à melhoria da qualidade de vida.

I
. I
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I CAPITULO 11
DA OR~ANIZ~ÇÃO ADMINISTRATIVA DO

DISTRITO FEDERAL
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VII

IX
X
XI
Xii

Seção 111
Da Competência Concorrente

Art. 17. Compete ao Distrito Feder~1, concorre.ntemente com a tniãO'
legislar sobre:

I - direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urba istico;
II orçamento;
111 junta comercial;
IV - custas de serviços forenses;
V produção e consumo;
VI - cerrado, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defe do

solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e coptr.ole
da poluição; .1.

proteção do patrimônio histórico, cultural, artistico,paisagls~co e
turistico;

VIII - responsabilidade por danos ao meio ambiente, ao consumido e a
bens e direitos de valor artistico, estético, histórico, espeleol ico,
turistico e paisagistico;
educação, cultura, ensino e desporto;
previdência social, proteção e defesa da saúde;
assistência jurldica nos termos da legislação em vigor;

I

- p~teção e integração social das pessoas portadoras de defil'ên-
ela;

XIII proteção à infância e á juventude;
XIV manutenção da ordem e segurança internas;
XV procedimentos em matéria processual; 'I
XVI - organização, garantias, direitos e. deveres da policia civil. .
~ 1° O Distrito Federal, no exercício de sua competência suplemen$r,

observará as normas gerais estabelecidas pela União. 1 _
~ 2° Inexistindo lei federal sobre nonnas gerais, o Distrito Federal exercerá

competência legislativa plena, para atender suas peculiaridades.

~ 3° A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a
eficácia de lei local, no que lhe for contrário.

CAPiTULO IV
DAS VEDAÇÕES

Art. 18. É vedado ao Distrito Federal:

estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-los, embara-
- çar-Ihes o funcionamento ou manter com eles ou seus represen-
tantes relações de dependência ou aliança, ressalvada, na fonna
da lei, a colaboração de interesse público;

11 recusar fé aos documentos públicos;
111 subvencionar ou auxiliar, de qualquer modo, com recursos públi-

cos, quer pela imprensa, ráQiQ..televisão, serviço de alto-falante
ou qualquer outro meio de cdlnunicação, propaganda politico-par-
tidária ou com fins estranhos á administração pública;

IV - doar bens imóveis de seu patrimônio ou constituir sobre eles ônus
real, bem como conceder isenções fiscais ou remissões de divi-
das, sem expressa autorização da Câmara Legislativa, sob pena
de nulidade do ato.

CAPiTULO V
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Seção I I

/ Das Disposições Gerais \
Art. 19.2 A administração pública direta, indireta ou fundacional, de qua~uer

dos Poderes do Distrito Federal, obedecerá aos princípios de legalid de,
impessoalidade, moralidade, publicidade, razoabilidade, motivação e inte sse
público, e também ao seguinte: \

,"

os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis abrasi.
leiros que preencham os requisitos esta.belecidos em lei;

- ,a investidura. em cargo ou emprego público depende de aprova-
ção prévia em concurso público de provas ou de provas e titulos,
ressalvadas as nomeações para cargos em comissão, deClara-
dos em lei, de livre nomeação e exoneração;

111 - o prazo de validade do concurso público será de até dois anos,
prorrogável uma vez, por igual periodo;

IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital de convocação, o
aprovado em concurso público de provas ou de provas e titulos
será convocado com prioridade sobre novos concursados, para
assumir cargo ou emprego na carreira;

V 3 no minimo cinqüenta por cento dos cargos em comissão e cin-
qüenta por cento das funções de confiança serão exercidos por
servidores ocupan~esde cargo de carreira técnica ou profissional.'--

VI 4 - é vedada a estipulação de limite máximo de idade para ingresso,
por concurso público, na administração direta, indireta ou
fundacional, respeitando-se apenas o limite para aposentadoria
compulsória e os requisitos estabelecidos nesta Lei Orgânica ou
em lei especifica;

VII - a lei reservará percentual de cargos e empregos públicos para
portadores de deficiência, garantindo as adaptações necessárias a
sua participação em concursos públicos, bem como definirá crité-
rios de sua admissão;

VIII a lei estabelecerá os casos de contratação de pessoal por tempo
detenninado para atender a necessidade. temporária de excepcio-
nal interesse público;. .

IX a. revisão geral de remuneração dos servidores públicos far-se-á
sempre na mesma data;

X - "a lei fIXaráo limite máximo e a relação de valores entre a maior e
menor remuneração dos servidores públicos do Distrito Federal,
observados como limites máx.imos, no âmbito dos Poderes
Legislativo e Executivo, os valores percebidos como remunera-
ção, em espécie, a qualquer titulo, por Deputados Distritais e
Secretários de Govemo;

. Xi - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo não poderão ser
. superiores aos pagos pelo Poder Executivo;

Xii é vedada a vinculação ou equiparação de vencimentos para efeito
de remuneração de pessoal do serviço público, ressalvado o
disposto no inciso anterior e no artigo 39, ~ 1° da Constituição
Federal;

XiII - os acréscimos pecuniários percebidos por servidores públicos
não serão computados nem acumuladc;>s,para fins de concessão
de acréscimos ulteriores, sob o mesmo título ou idêntico funda-
mento;

XIV - os vencimentos dos servidores públicos são irredutiveis e a re-
muneração observará o que dispõem os incisos X e XI deste
artigo, bem como os arts. 150, li; 153, IIi e 153, ~ 2°, I da Consti-
tuição Federal;

XV - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto
quando houver compatibilidade de horários:
a) a de dois cargos de professor;

J

b) a de um cargo de professor com outro técnico ou cientifico;
c) a de dois cargos privativos de médico.

XVI - a proibição de acumular, a que se ref~re o inciso anterior, estende-
se a empregos e funções e abrange autarquias, empresas públi-
cas, sociedades de economia mista e fundações instituidas ou
mantidas pelo Poder Público;

XVII - a administração fazendária e seus agentes fiscais, aos quais com-
pete exercer privativamente a fiscalização de tributos do Distrito
Federal, terão, em suas áreas de competência e jurisdição, prece-
dência sobre os demais setores administrativos, na fonna da lei;

XVIII a criação, transfonnação, fusão, cisão, incorporação, privatização
ou extin,-:ãode sociedades de economia mista, autarquias, funda-

/, ções e er.lpresas públicas depende de lei especifica;~X - de~ende de autorização legislativa, em cada caso, a criação de
subsidiárias das entidades mencionadas no inciso anterior, assim
como a participação de qualquer delas em empresa privada;

XX - ressalvada a legislação federal aplicável, ao servidor público do \
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,DiMo Oficial demonstrativo das despesas realizadas com propaganda e publi-
/ cidade de todos os seus 6rgaos, inclusive os da administraçao indireta. empl'&'
I sas públicas, sociedades de economia mista e fundações mantidas pelo Poder

Público, com a discriminaçao do beneficiàrio. valor e finalidade, conforme dis-
puser a lei.

Ar!. 23. A administraçao pública é obrigada a:

I atender a requisiçOes judiciais nos prazos lixados pela autoridade
judiciària;
fomecer a qualquer cidadao. no prazo màXimo de dez dias úteis.
independentemente de pagamento de taxas ou emolumentos, cer-
tidao de atos. contratos. deciS09s ou pareceres, para defesa de
seus direitos e esclarecimento de situaçOes de interesse pessoal
ou coletivo. ""'-

Parágrafo único, A autoridade ou servidor ,que negar ou retardar o disposto
neste artigo incorrerà em pena de responsabilidade, excetuados os casos de
comprovada impossibilidade.

Ar!. 24. A direçAo superior das empresas públicas, autarquias, fundaçOes
e sociedades de economia mista teril representantes dos servidores, escolhi-

'. dos do quadro funcional. para exercer funçOes definidas, na forma da lei.
o .

XXI

/ ,

I
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I '

/ " I
Distrito Federal é proibido substituir. sob qualquer pretexto. traba-

.Ihadores de empresas privadas em greve; .
todo agente público. qualquer que seja sua .categoria ou a natureza
do cargo. emprego. funçllo, é obrigado a declarar seus bens na

, posse. exoneraçllO ou apOsentadoria; \ '
XXII - lei disporà sobrecargas que exijam exame psicotél:nico para

ingresso e acompanhamento psicológico para pl'O!Íressao funcio-
nai; . I' " .

XXIII aos integrantes da carreira Fiscalizéiçllo e Inspeçao é garantida a
~ independência funcional no exercicio de suas atribuiçOes. exigido

nlvel superior de escolaridade para ingresso na carreira.
~ 1~É diréito do agente público, entre outros. o acesso à profissionalizaçAo

e ao treinamento como estimulo à produtividade e à eficiência.

< ~ 2" A lei estabeleceril a puniçllo do servidor público que descumprir os
preceito's estabelecidos neste artigo. '

~ 3° sao obrigados a fazer declaraçllo pública anual de seus bens, sem
prejulzo do disj)Osto no art. 97, os seguintes agentes públicos:

I ~ Govemador;
U - Vice-Govemador; ,
111 Secrelàrios de Gov~mo;
IV Diretor de Empresa púb'lica, Soci~ade de Economia Mista e Fun- '

dações; ,
V, - Administradores Regionais;
VI - Procurador-Geral do Distrito Federal;
VII - Conselheiros do Tribunal de Contas do Distrito Federal;
VIII Deputados Distritais.
Art. 20. As pessoas jurlcÍica$ de direito público e as de direito privado.

prestadoras 'de serviços públicos, responderao pelos danos que seus .agentes.
nesta qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra
o responsilvel nos casos de dolo ou culpa.

Ar!. 21. É vedado discriminar'ou prejudicar qualquer pessoa pelo fato de
haverliligado ou estar litigando cdntra os órgaos públicos do Distrito Federal, . '
nas esferas administrativa ou judicial.

Parágrafo único:'As pessoas f1sicas ou jurldicas que se considerarem
prejudicadas poderao requerer revisao dos atos que derem causa a eventuais'.
prejulzos.

Ar!. 22. 5 Os atos da administraçllo pública de' qualquer dos Poderes do
Distrito Federal. além de obedecer aos princlpios constitucionais aplicados à
administraçllo pública, devem observar também ,o seguinte:

- os atos administrativos sao públicos, salvo quando a lei, no inte-
resse da administraçllo. impuser sigilo;
a administraçllo é obrigada a fomecer cerlidao ou cópia autentica- .
da de atos, contratos e convênios administrativos a qualquer inte-
ressado, no prazo màXimo de trinta dias, sob pena de responsa-
bilidade de autoridade competente ou servidor que negar ou retar-
dar a expediçllo;

111' - é garantida a gratuidade da expediçllo da primeira via da cédula de
identidade pessoal;

IV - no processo administrativo, qualquer que seja o objeto ou procedi-
mento, observar-se-ao. ,entre outros requisitos de validade, o con-
tradit6rio, a ampla defesa e o despacho ou decisao motivados;

'V - a publicidade dos atos, programas, obras. serviços e as campa-
nhas dos órgaos e entidades da administraçllo pública, ainda que
nao custeada diretamente pelo erilrio, obedeceril ao seguinte:
a) ter caràter educativo, informativo ou de orientaçAo social.

dela nao podendo eonstar slmbolos, expressoes. nomes ou
Imagens que earact'erizem promoçllO pessoal de autoridades
ou seNidores públicos; .1

b) ser suspensa noventa dias antes das eleiçOes, ressalvadas
aquelas essenciais ao interesse público.

~ 1°Os Poderes do Distrito Federal, com base no plano anual de publicida-
de. ficam obrigados a publicar. nos seus 6rgaos oficiais, quadros demonstrati-
vos de despesas realizadas com publicidade' e propaganda. conforme dispuser
a lei.

~ 2" Os Poderes do Distrito Fede~1 mandarao publicar. trimestralmente, no

seção 11
Dos Serviços Públicos

Ar!. 25. Os serviços públicos constituem dever do Distrito Federal e serao
prestados. sem distinçllo de qualquer natureza. em conformidade com o estabe-
lecido na Constituiçllo Federal, nesta Lei Organica e nas ~eis e regulamentos
que orgal'!izem sua prestaçao.

Ar!. 26. Observada a legislaçllo federal, as obras. compras, alienações e
serviços da administraçllo serao contratados mediante processo de Iicitaçllo
pública, nos termos da lei.

Ar!. 27~ Os atos de improbidade administrativa importarao suspensao doS
direitos polltlcos, perda da funçllo pública. indisponibilidade dos bens e ressar-
cimento ao erilrio, na forma e gradaçllo previstas em lei, sem prejulzo da açao
penal cablvel.

Ar!. 28. É vedada a contrataçAo de .obras e serviços públicos sem prévia
aprovaçAo do resP9Clivo projeto, sob pena de nulidade do ato de .contrataçllo.

Ar!. 29. A lei garantiril, em igualdade de condições. tratamento preferencial
à empresa brasileira de capital nacional. na aquisiçllo de bens e serviços pela
administraçao direta e indireta. indusive fundações instftuldàs ou mantidas pelo
poder público.

Ar!. 30. Lei disporil sobre parlicipaçllo popular na flScalizaçllo da prestaçao
dos serviços públicos do Distrito Federal.

Seçlolll
Da Administraçlo Tributária

Ar!. 31.' À administraçAo tribulària incumbem as funçOes de lançamento,
fiscalizaçllo e arrecadaçAo dos tributos de competência do Distrito Federal e o
julgamento administrativo dos processos fiscais. os quais serao exercidos,
privativamente, por integrantes da carreira de auditoria tributária.

fi 1° O julgamento de processos fiscais em segunda instAncia serà de
competência de 6rgao colegiado. integrado por servidores da carreira de audito-
ria tribulària e representantes dos contribuintes.

fi 2" Excetuam-se da competência privativa referida no capuf o lançamen-
to, a fiscalizaçAo e a arrecadaçAo das taxas que tenham como fato gerador o
exercicio do poder de policia, bem como o julgamento de processos administra-
tivos decorrentes dessas funções, na forma da lei.

Ar!. 32. Lei especifica disciplinaril a organizaçao e funcionamento da admi-
nistraçllo tribulària. bem como trataril da organizaçao e estruturaçao da carreira
especifica de ãuditoria trlbutéria.

CAPITULO VI
DOS SERVIDORES PÚBLICOS

Ar!. 33. O Distrito Federal institulrà regime jurldico único e planos de
carreira para os servidores da adminislraçao pública direta, autarquias e funda-
çOes públicas, nos termos do ar!. 39 da Constituiçao Federal.
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~ 1° No exercicio da competência estabelecida no caput, setclo ouvidas as
entidades representativas dos servidores públicos por ela abrangidos.

~ 2° As entidades integrantes da administração pública indireta nao menci-
onadas no caput instituitclo planos de carreira para os seus servidores, obser-
vado o disposto no parágrafo anterior.

Art. 34. A lei assegurará aos servidores da administração direta isonomia
de vencimentos para cargos de atribuiçOes iguais ou 'assemelhadas do' mesmo
Poder ou entre servidores dos Poderes Executivo e Legislativo, ressalvadas as
vantagens de caráter individual e as relativas a natureza ou local de trabalho.

Art. 35. sao direitos dos servidores públicos, sujeitos ao regime jurldico
único, além dos assegurados no ~ ?O do art. 39 da 'Constituição Federal, os
'seguintes: .

- gratificação do titular quando em substituição ou designado para
responder pelo expediente;

- doração do trabalho normal nao superior a oito horas diárias e
quarenta horas semanais, facultado ao Poder Público conceder a
compensação de horários e a redução da jornada, nos termos da
lei; .

111 - proteção especial á servidora gestante ou lactante, inClusive me-
diante a adequaçao ou mudança temporária de suas funções,
quando for recomendável a sua saúde ou á do nascituro, sem
prejulzo de seus vencimentos e demais vantagens;

IV - atendimento em creche e pré-escola a seus dependentesde até
sete anos incompletos, preferencialmente em dependência do pró-
prio 6rgao ao qual sao vinculados ou, na impossibilidade, em local
que pela proximidade permita a amamentação durante o horário de
trabalho, nos doze primeiros meses de vida da criança;

V vedação do desvio de função, ressalvada, sem prejulzo de seus
vencimentos, salários.e demais vantagens do cargo, emprego ou
função:
a) a mudança de função concedida a servidora gestante, sob

recomendação médica;
b) a transferênCia concedida a servidor que tiver sua capácida-

de de trabalho reduzida em decorrência de acidente ou doen-
ça de trabalho, para locais ou atividades compaliveis com
sua situação. r

VI - recebimento de vale;transporte, nos casos previstos em lei;
VII - !:participação na elaboraçao e alteração dos planos de carreira;
VIII - promoçOes por merecimento ou antigüidade, no serviço público,

.nos termos da lei;
IX - quitação. da folha de pagamento do servidor ativo e inativo da

administração direta, indireta e fundacional do Distrito Federal até o.
quinto dia útil do mês subseqüente, sob pena de incidencia de
atUalização monetária, obedecido O' disposto em lei.'

~ 1° Para a atualização a que se refere o inciso IX utilizar-se-ao' os Indices
oficiais, e a importância apurada será paga juntamente com a remuneração do
mês subseqüente.

~ 2° É computado como exercicio efetivo, para efeito de progressao funci-
onai ou concessao de licença-prêmio e aposentadoria nas carreiras especificas
do serviço público, o tempo de serviço prestado por servidor requisitado a
qualquer dos Poderes do Distrito Federal.

Art. '36. É garantido ao servidor público o direito à livre associação sindi-
cal, observado o disposto no art. 8° da Constituição Federal.

Parágrafo único. A lei disporá sobre licença sindical para os dirigentes de
federaçOes e sindicatos de servidores públicos, durante o exercicio do manda-
to, resguardados os direitos e vantagens 'Inerentes à carreira de cada um.

Art. 37. Às entidades representativas dos servidores públicos do Distrito
Federal cabe a defesa dos direitos e Interesses coletivos ou Individuais da .
categoria, In'cluslve em questões judiciais ou administrativas, observado o
disposto no ar!. 8° da Constituição Federal.

Art. 38. Às entidades de caráter sindical que preencham os requisitos
estabelecidos em lei, é assegurado o desconto em folha de pagamento dás
contribulçOes dos associados, aprovadas em assembléia geral.

Art. 39. O direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos
na lei complementar federal.

. Art. 40. sao estáveis, ap6s dois anos de efetivoexercicio, os servidores
nomeados em virtude de concurso público.

~ 1° O servidor públicO eStável s6 perderá o cargo em virtude de sentença
judicial transitada em julgado ou mediante processo administrativo em que lhe
seja assegurada ampla defesa.

~ 2° Invalidada por sentença judicial a demlssao do servidor estável, será
ele reintegrado com todos os direitos e vantagens devidos desde a demissao,
e o eventual ocupante da vaga será reconduzido ao cargo de origem, sem

.' direito a indenização, aproveitado em outro cargo' ou posto em disponibilidade
remunerada.

~. 3° Extinto o cargo ou declarada sua desnecessidade, o servidor estável
ficará em disponibilidade remunerada até seu adequado aproveitamento em
outro cargo. '

Art. 41. O servidor será aposentado:

por invalidez permanente, sendo os proventos integrais,' quando
decorrente de acidente em serviço, moléstia profissional ou doen-
ça grave, contagiosa ou Incurável, especificadas em lei, e propor-
cionais nos demais casos;

li . compulsoriamente, aos setenta anos de' Idade, com proventos
proporcionais ao. tempo de serviço;

111 voluntariamente:
a) aos trinta e cinco anos de serviço, se homem, e aos trinta,

se mulher, com proventos Integrais; .
b) aos trinta anos de efetivo exerclcio. em funçOes de magisté-

rio, se professor ou especialista de educação, e aos vinte e
cinco anos, se professora ou especialista de educação, com
proventos Integrais;

. i c) aos trinta anos de serviço, se homem, e aos vinie e cinco,
se mulher, com proventos proporcionais ao tempo de servi-
ço;

d) aos sessenta e cinco anós de Idade, se homem, e aos
sessenta, se mulher, com proventos proporcionais ao tempo
de serviço.

~ 1° Lei complementar estabelecerá exceções ao disposto no inciso 111 a e
c, no caso ~e exerciclo de atividades consideradas penosas, Insalubres ou
perigosas, na forma do que dispuser jei federal.

~ 2° A lei disporá sobre aposentadoria em cargos ou empregos temporários.

~ 3° O tempo de serviço público federal, estadual, municipal ou do Distrito
Federal será computado Integralmente para os efeitos de aposentadoria e dispo-
nibilidade.

~ 4° Os proventos da aposentadoria setclo revistos, na mesma proporção e
na mesma data, sempre que se modificar a remulleração dos servidores em
atividade, sendo também estendidos aos inativos quaisquer beneficios ou van-
tagens posteriormente concedidos aos servidores em atividade, inclusive quan-
do decorrentes de reenquadramento, transformação ou reclassificação do cargo
ou função em que se deu a aposentadoria, na forma da lei.

~ 5° O beneficio de pensa0 por morte corresponderá à totalidade dos venci-
mentos ou proventos do servidor fillecido, qualquer que seja a causa mortis, até
o limite estabelecido em lei,' observado o disposto no parágrafo anterior.

I

~ 6° É assegurada a contagem em dobro dos periodos de licença-prêmio
não gozados, para efeito de aposentadoria.

~ 7° Aos servidores com carga horária variável, sao assegurados os
proventos de acordo com a jornada predominante dos últimos três anos anteri-
ores à aposentadoria.

~ 8° O tempo de serviço prestado sob o regime de aposentadoria especial
será computado da mesma forma, quando o servidor ocupar outro cargo de
regime idêntico, ou pelo critério da proporcionalidade, quando se tratar de regi-
mes diversos, na forma da lei.

Art. 42. É assegurada a participação de servidores públicos na gerência de
fundos e entidades para os quais contribui, na forma da lei.

Art. 43. Será concedida licença para atendimento de filho, genitor e COnjuge
doente, a homem ou mulher, mediante comprovação por atestado médico da
rede oficial de saúde do Distrito Federal.

Art. 44. Ao servidor público da administração direta, autárquica e fundacional
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do Distrito Federal, fica assegurado:

percebimento de adicional de um por cento por ano de serviço
público efetivo, nos termos da lei;

- contagem, para :todos os efeitos legais, do periodo em que o
servidor estiver de licença concedida por junta médica oficial:

111 contagem reciproca, parã efeito de aposentadoria; do tempo de
contribuição na administração pública e na atividade privada, rural
e urbana, na forma prevista no art. 202, 9 2°, da Constituição

Jederal.
Parágrafo único. Ficam asseguradosos beneficios constantes do art. 35, IV

desta Lei Orgânica, aos servidores das empresas públicas e sociedades de
economia mista do Distrito Federal.

CAPITULO VII
DOS SERVIDORES PÚBLICOS MILITARES

Art. 45.7 São servidores públicos militares do Distrito Federal os integrantes
da Policia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar.

9 1° As patentes, com prerrogativas, direitos e deveres a elas inerentes,
são asseguradas em plenitude aos oficiais da ativa, da reserva ou reformados
da Policia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar, sendo-lhes privativos os
titulos, postos e uniformes militares.

9 2° As patentes dos oficiais da Policia Militar e do Corpo de Bombeiros
Militar são conferidas pelo Governador do Distrito Federal, e as graduações dos
praças pelos respectivos Comandantes-Gerais.

9 3° O militar em atividade que aceitar cargo público civil permanente será
transferido para a reserva.

9 4° O militar da ativa que.aceitar cargo, emprego ou função pública tempo-
rária, não eletiva, ainda que da administração indireta, ficará agregado ao res-
pectivo quadro e somente poderá, 'enquanto permanecer nesta situação, ser
promovido por antigüidade, contando-se-lhe o tempo de serviço apenas para
aquela promoção e transferência para reserva, sendo depois de dois anos de
afastamento, contlnuos ou não, transferido para a inatividade.

9 5° Ao militar são proibidas a sindicalização e a greve.

9 6° O militar, enquanto em efetivo serviço, não pode estar filiado li partidos
politicos. .

9 7° O oficial da Policia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar só perderá
o posto e a patente se for julgado indigno do oficialato ou de comportamento com
ele incompatível por decisão da Justiça militar.

9 8° O oficial condenado pela Justiça comum ou militar a pena privativa de
liberdade superior a dois anos, por sentença transitada em julgado, será subme-
tido ao julgamento previsto no parágrafo anterior.

9 go Aplica-se aos servidores públicos militares e a seus pensionistas o
disposto no art. 40, 99 4° e 5° da Constituição Federal.

9 10. Aplica-se aos servidores a que se refere este artigo o disposto no art.
7°, VIII, XII, XVII, XVIII e XIX da Constituição Federal.

CAPíTULO VIII
DOS BENS DO DISTRITO FEDERAL ~

Art. 46. São bens do Distrito Federal: ...r
- os que atualmente lhe pertencem, que vier a adquirir ou lhe forem

atribuidos;
.li as águas superficiais ou ~u~terrâneas, fluentes, emergêntes e em

depósito, ressalvadas, neste caso, na forma da lei, as decorrentes
de obras da União;

111 - a rede viária do Distrito Federal, sua infra-estrutura e bens acessó-
rios.

Art. 47. Os bens do Distrito Federal declarados inserviveis em processo
regular poderão ser alienados, mediante licitação, cabendo doação somente nos
casos que a lei especificar.

9 1° Os bens imóveis do Distrito Federal só poderão ser objeto de aliena-
ção, aforamento, comodato ou cessão de uso, em virtude de lei, concedendo-

se preferência á cessão de uso sobre a venda ou doação.

9 2° Todos os bens do Distrito Federal deverão ser cadastrados com a
identificação respectiva.

Art. 48. O uso de bens do Distrito Federal por terceiros poderá ser feito
mediante concessão administrativa de uso, permissão ou autorização, confor-
me o caso e o interesse público, na forma da lei.

Art. 49. A aquisição por compra ou permuta, bem como a alienação dos
.bens imóveis do Distrito Federal dependerão de prévia avaliação e autorização
da Câmara Legislativa, subordinada á comprovação da existência de interesse
público e á observância da le'gislação pertinente á licitação.

Art. 50. O Governador encaminhará, anualmente, á Câmara Legislativa
relatório do qual conste a identificação dos bens do Distrito Federal objeto de
concessão ou permissão de uso no exercicio, assim como sua destinação e
beneficiário.

Parágrafo único. O descumprimento do disposto neste artigo importa crime
de responsabilidade.

Art. 51. Os bens do Distrito Federal destinar-se-ão prioritariamente ao uso
público, respeitadas as normas de proteção ao meio ambiente, ao, patrimônio
histórico, cultural, arquitetônico e paisagistico, e garantido o interesse social.

9 1° Os bens públicos tornar-se-ão indisponiveis ou disponiveis por meio
de afetação ou desafetação, respectivamente, nos termos da lei.

9 2° A desafetação, por lei especifica, só será admitida em caso de compro-
vado interesse público, após ampla audiência á população interessada.

9 3° O Distrito Federal utilizará seus bens dominiais como insirumento para
a realização de politicas de ocupação ordenada do território.

Art. 52. Cabe ao Poder Executivo a administração dos bens do Distrito
Federal, ressal"ado à Câmara Legislativa administrar aqueles utilizados em
seus serviços e sob sua guarda.

TíTULO 111
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES

CAPíTULO I
DAS DISPOSIÇÕES'GERAIS

Art. 53. São Poderes do Distrito Federal, indepe~dentes e harmônicos entre
si, o Executivo e o Legislativo.

9 1° É vedada a delegação de atribuições entre os Poderes.
9 2° O cidadão, investido na função de um dos Poderes, não poderá

exercer a de outro, salvo as exceções previstas nesta Lei Orgâ-
nica.

CAPíTULO 11
DO PODER LEGISLATIVO

Seção I
Da Cãmara Legislativa

Art. 54. O Poder Legislativo é exercido pela Câmara Legislativa, composta
de Deputados Distritais, representantes do povo, eleitos e investidos na forma
da legislação federal.

Parágrafo único. Cada legislatura terá a duração de quatro anos, iniciando-
se com a posse dos.eleitos .

. ': .~~.. -'.~ .~-". .
Art. 55. A Cámara'Légfsletlva do Distrito Federal tem sede em Brasília,

Capital da República Federativa do Brasil.

Parágrafo 'único. Poderá a Câmara Legislativa reunir-se temporariamente,
em qualquer local do Distritq. Federal, por deliberação da maioria absoluta de
seus membros, sempre,gUl! ~ouver motivo relevante e de conveniência pública
ou em virtude de' acontét\i~~Jlto que impossibilite seu funciona~ento na sede.

Art. 56. Salvo disposição em contrário da Constituição Federal e desta Lei
Orgânica, as deliberações da Câmara Legislativa e de suas comissões serâo
tomadas por maioria de votos, presente a maioria absoluta de seus membros.

,. I. ,
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Art. 57." o Poder Legislativo será representado por seu Presidente e,
judicialmente, pela Procuradoria-Geral da Câmara Legislativa.

~ 1° São funções institucionaisda Procuradoria-Geralda Câmara Legislativa,
em seu âmbito:

representar a Câmara Legislativa judicialmente;
- promover a defesa da Câmara, requerendo a qualquer órgão,
entidade ou tribunal as medidas de interesse da justiça, da Admi-
nistração e do Erário;

111 - promover a uniformização da jurisprudência administrativa e a
compilação da legislação da Câmara Legislativa e do Distrito Fe-
deral;

IV prestar consultoria e assessoria juridica á Mesa Diretora e aos
demais órgãos da estrutura administrativa;

V - R E V O G A D O.

~ 2° O ingresso na carreira de Procurador da Câmara Legislativa far-se-á
mediante concurso público de provas e titulos.

~ 3° A Câmara Legislativa do Distrito Federal regulamentaráa organização
e o funcionamento da sua Procuradoria-Gerale da respectiva carreira de Procu-
rador da Câmara Legislativa.

~ 4° A Câmara Legislativa disporá, ainda, sobre o funcionamento da sua
Procuradoria-Geral até que sejam providos por concurso público os respectivos
cargos daquele órgão.

Seção 11
Das Atribuições da Câmara Legislativa

Art. 58. Cabe á Câmara Legislativa, com a sanção do Governador, não
exigida esta para o especificado no art. 60 desta Lei Orgânica, dispor sobre
todas as matérias de competência do Distrito Federal, especialmente sobre:

matéria tributária, observado o disposto nos arts. 145, 147, 150,
152, 155, 156 e 162 da Constituição Federal;

- plano plurianual, diretrizes orçamentárias, orçamento anual, ope-
rações de crédito, divida pública e empréstimos extemos a qual-
quer titulo a ser contraidos pelo Distrito Federal;

111 criação, transformação e extinção de cargos, empregos e funções
públicas, fixação dos vencimentos ou aumento de sua remunera-
ção;

IV planos e programas locais de desenvolvimento econõmico e soci-
al;

V educação, saúde, previdência, habitação, cultura, ensino, despor-
to e segurança pública;

VI autorização para alienação dos bens imóveis do Distrito Federal
ou cessão de direitos reais a eles relativos, bem como recebimen-
to, pelo Distrito Federal, de doações com encargo, não se conside-
rando como tais a simples destinação especifica do bem;

VII criação, estruturação e atribuições de Secretarias do Governo do
Distrito Federal e demais órgãos e entidades daadministração
direta e indireta;

VIII uso do solo rural, observado o disposto nos arts. 184 a 191 da
Constituição Federal;

IX - planejamento e controle do uso, parcelamento, ocupação do solo
e mudança de destinação de áreas urbanas, observado o disposto
nos arts. 182 e 183 da Constituição Federal;

X criação, incorporação, fusão e desmembramento de Regiões Ad-
ministrativas;

XI - concessão ou permissão para a exploração de serviços públicos,
incluido o de transporte coletivo;

XII - o servidor público, seu regime juridico, provimento de cargos,
estabilidade e aposentadoria;

XIII criação, transformação, fusão e extinção de entidades públicas do
Distrito Federal, bem como normas gerais sobre privatização das
entidades de direito privado integrantes da administração indireta;

XIV prestação de garantia, pelo Distrito Federal, em operação de crédi-
to contratada por suas autarquias, fundações, empresas públicas
e sociedades de economia mista;

XV aquisição, administração, alienação, arrendamento e cessão de

bens imóveis do Distrito Federal;
XVI transferência temporária da sede do Governo;
XVII proteção e integração de pessoas portadoras de deficiência;
XVIII proteção á infância, juventude e idosos;
XIX organização do sistema local de emprego, em consonância com o

sistema nacional.
Art. 59. Compete á Cãmara Legislativa autorizar, nos limites estabelecidos

pelo Senado Federal, a celebração de operações de crédito, a realização de
operaçÕesexternas de natureza financeira, bem como a concessão de qualquer
garantia pelo Distrito Federal ou por suas autarquias.

Art. 60.9 Compete, privativamente, á Câmara Legislativa do Distrito
Federal:

eleger os membros da Mesa Diretora e constituir suas comissões;
dispor sobre seu regimento interno, policia e serviços administra-
tivos;

111 estabelecer e mudar temporariamente sua sede, o local de suas
reuniões, bem como o de suas comissões permanentes;

IV zelar pela preservação de sua competência legislativa;
V criar, transformar ou extinguir cargos de seus serviços, bem como

provê-los e fixar ou modificar as respectivas remunerações;
VI sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do

poder regulamentar, configurando crime de responsabilidade sua
reedição;

VII fixar, para cada exercicio financeiro, a remuneração do Govema-
dor, Vice-Governador, Secretários de Govemo do Distrito Federal
e Administradores Regionais, observados os principias da Cons-
tituição Federal;

VIII fixar a remuneraçãodos Deputados Distritais, em cada legislatura,
para a subseqüente;

IX solicitar intervenção federal para garantir o livre exercicio de suas
atribuições, nos termos dos arts. 34, IV, e 36, I, da Constituição
Federal;

X promover, periodicamente, a consolidação dos textos legislativos
com a finalidade de tornar sua consulta acessivel aos cidadãos;

XI dar posse ao Govemador e Vice-Govemador e conhecer da re-
núncia de qualquer deles; declarar vacância e promover as res- .
pectivas substituições ou sucessões, nos termos desta Lei Orgâ-
nica;

XII autorizar o Govemador e o Vice-Govemador a se ausentarem do
Distrito Federal por mais de quinze dias;

XIII proceder á tomada de contas do Governador, quando não apre-
sentadas nos prazos estabelecidos;

XIV convocar Secretários de Governo, dirigentes e servidores da ad-
ministração direta e indireta do Distrito Federal a prestar pessoal-
mente informações sobre assuntos previamente determinados,
importando crime de responsabilidade a ausência sem justificativa
adequada ou o não atendimento no prazo de trinta dias, bem como
a prestação de informações falsas, nos termos da legislação per-
tinente;

XV - julgar anualmenteas contas prestadas pelo Govemador e apreciar
os relatórios sobre a execução dos planos do governo;

XVI fiscalizar e controlar os atos do Poder Executivo, incluidos os da
administração indireta;

XVII - escolher cinco entre os sete membros do Tribunal de Contas do (
Distrito Fedefal; I \

XVIII aprovar previamente, em escrutínio secreto, após argüição em
sessão pública, a escolha dos titulares do cargo de conselheiro do
Tribunal de Contas do Distrito Federal, indicados pelo Govemador;

XIX - suspender,no todo ou em parte, a execução de lei ou ato normativo
declarado ilegal ou inconstitucional tanto pelo Supremo Tribunal
Federal quanto pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal nas
suas re~pectivas áreas de competência, em sentenças transita-
das em julgado;

XX - aprovar previamente a indiçaçãZU destituição do Procurador-
Geral do Distrito Federal;

XXI convocar o Procurador-Geral do . istrito Federal a prestar informa-



N° 211, Brasilia, sexta-feira, 11 de novembro de 2005 Suplemento do Diário da Câmara Legislativa Página 11

111

VI

VII

IV
V

cujo procedimento for declarado incompativel com o decoro parla-
mentar;

- que deixar de comparecer, em cada sessão legislativa, á terça
parte das sessões ordinárias, salvo licença ou missão autorizada
pela Câmara Legislativa;
que perder ou tiver suspensos os direitos politicos;
quando o decretar a Justiça Eleitoral, nos casos previstos na
Constituição Federal;
que sofrer condenação criminal em sentença transitada em julga-
do;
que utilizar-se do mandato para a prática de atos de corrupção ou
improbidade administrativa.

~ 1° É incompativel com o decoro parlamentar, além dos casos definidos no
regimento interno, o abuso das prerrogativas asseguradas ao Deputado Distrital
ou a percepção de vantagens indevidas. /

~ 2° Nos casos dos incisos I, 11 e VI, a perda do mandato será decidida por
maioria absoluta dos membros da Câmara Legislativa, em votação secreta,
mediante provocação da Mesa Diretora ou de partido politico representado na
Casa, assegurada ampla defesa.

~ 3° Nos casos previstos nos incisos 111 a V, a perda será declarada pela
Mesa Diretora, de oficio ou mediante provocação de qualquer dos membros da
Câmara Legislativa ou de partido politico nela representado, assegurada ampla

sados criminalmente sem prévia licença da Casa.

~ 2° O indeferimento do pedido de licença ou a ausência de deliberação
suspende a prescrição enquanto durar o mandato.

~ 3° No caso de flagrante de crime inafiançável, os autos serão remetidos,
dentro de vinte e quatro horas, á Câmara Legislativa, para que, por voto secreto
da maioria absoluta, resolva sobre a prisão e autorize ou não a formação da
culpa.

~ 4° Os Deputados Distritais serâo submetidos a julgamento perante o
, Tribunal de Justiça do Distrito Federal.

,~ 5° Os Deputados Distritais não serão obrigados a testemunhar sobre
informações recebidas ou prestadas em razão do exercicio do mandato, nem
sobre pessoas que lhes confiarem ou deles receberem informações.

~ 6° A incorporação de Deputados Distritais ás Forças Armadas, embora
militares e ainda que em tempo de guerra, dependerá de prévia licença da
Câmara Legislativa.

~ 7° As imunidadesdos Deputados Distritais subsistirão durante o estado de
sitio, só podendo ser suspensas mediante voto de dois terços dos membros da
Câmara Legislativa, nos casos de atos praticados fora do recinto da Casa, que
sejam incompativeis com a execução da medida,

~ 8° Poderá o Deputado Distrital, mediante licença da Câmara Legislativa,
desempenhar missões de caráter diplomático e cultural.

Art. 62. Os Deputados Distritais não poderão:

desde a expedição do diploma:
a) firmar ou manter contrato com pessoa juridica de direito públi-

co, autarquia, empresa pública, sociedade de economia mista
ou empresa concessionária de serviço público, salvo quando
o contrato obedecer a cláusulas uniformes;

b) aceitar ou exercer cargo, função ou emprego remunerado,
inclusive os de que sejam demissiveis ad nu/um nas entida-
des constantes da alinea anterior;

desde a posse:
a) ser proprietários, controladores ou diretores de empresa que

goze de favor decorrente de contrato com pessoa juridica de
direito público, ou nela exercer função remunerada;

b) ocupar cargo ou função de que sejam demissiveis ad nu/um,
nas entidades referidas no inciso I, a;

c) patrocinar causa em que seja interessada qualquer das enti-
dades a que se refere o inciso I, a;

d) ser titulares de mais de um cargo ou mandato público eletivo.
Art. 63.11 Perderá o mandato o Deputado Distrital:
I que infringir qualquer das proibições estabelecidas no artigo ante-

rior;

~ 1° Desde a expedição do diploma, os membros da Câmara Legislativa
não poderão ser presos, salvo em flagrante de crime inafiançável, nem proces-

Seção 111
Dos Deputados Distritais

Art. 61. Os Deputados Distritais são invioláveis por suas opiniões, pala-
vras e votos.

ções sobre assuntos previamentedeterminados, no prazo de trinta
dias, sujeitando-se este ás penas da lei por ausência injustificada;

XXII declarar a perda do mandato do Governador e do Vice-Governa-
dor;

XXIII autorizar, por dois terços dos seus membros, a instauração de
processo contra o Governador, o Vice.Governador e os Secretá-
rios de Governo;

XXIV processar e julgar o Governador nos crimes de responsabilidade,
bem como adotar as providências pertinentes, nos termos da

'legislação federal, quanto ao Vice.Governador e Secretários de
Governo, nos crimes da mesma natureza ou conexos com aque-
les;

XXV - processar e julgar o Procurador-Geral nos crimes de responsabi-
lidade;

XXV/l0- autorizar ou aprovar convênios, acordos ou contratos de que resul.
tem, para o Distrito Federal, encargos não previstos na lei orça-
mentária;

XXVII - aprovar previamente, por voto secreto, após argüição pública, a
escolha dos membros do Conselho de Governo indicados pelo
Governador;

XXVIII - aprovar previamente a alienação de terras públicas com 'área
superior a vinte e cinco ,hectarese, no caso de concessão de uso,
com área superior a cinqüenta hectares;

XXIX apreciar e julgar, anualmente, as contas do Tribunal de Contas do
Distrito Federal;

XXX receber renúncia de Deputado Distrital e declarar a vacância do
cargo;

XXXI - declarar a perda de mandato de Deputado Distrital, como prevê o
art. 63, ~ 2°;

XXXII. solicitar ao Governador informação sobre atos de sua competên.
cia;

XXXIII - encaminhar, por intermédio da Mesa Diretora, requerimento de
informação aos Secretários de Governo, implicando crime de res-
ponsabilidade, nos termos da legislação pertinente, a recusa ou o
não atendimento no prazo de trinta dias, bem como o fornecimento
de informação falsa;

XXXIV - apreciar vetos, observando, no que couber, o disposto nos arts. 66
. e 67 da Constituição Federal;

XXXV - aprovar previamente a indicação de presidente de instituições
financeiras oficiais do Distrito Federal;

XXXVI. conceder licença para\ocessar Deputado Distrital;
XJP<VII- emendarf Lei Orgânica, promulgar leis, nos casos de silêncio do

Govern,or, expedir d ,retos legislati s e resolu~;
XXXVIII -regulamentar as f as,-d€ parti' ção popular previstas nesta

L~i Orgânica; /{
XXXIX - indicar membros do Conselho de Governo, nos termos do art.

108, V;

XL iR E V O G A 9 o;
XLI - conceder titU~IOde cidadão beneméritoou honorário, nos termos do

iJ
regimento int rno;

XLII autorizar ref rendo e convocar plebiscito.
~ 1° sua função fiscalizadora, a Câmara Legislativa observará, no que

couber, o disposto nos arts. 70 a 75 da Constituição Federal.

~ 2° No caso do inciso XI, a Mesa Diretora da Câmara Legislativa enviará
denúncia, em cinco dias, á Comissão Especial composta em conformidade
com o art. 68, garantida a proporcionalidadepartidária; a qual emitirá parecer, no
prazo de '/Uinze dias, submetendo-o imediatamente ao Plenário.

~ 3°/A. remuneraçãodos DeputadoslJistritais obedecerá ao limite estabele-
cido pela Constituição Federal.
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defesa.

~ 4° A renúncia do Deputado Distrital submetido a processo que vise ou
possa levar á perda do mandato, nos termos deste artigo, terá seus efeitos
suspensos até as deliberações finais de que tratam os ~~ 2° e 3°.

Art. 64,12 Não perderá o mandato o Deputado Distrital:

- investido na função de Ministro de Estado, Secretário-Executivo
de Ministério ou equivalente, Secretário de Estado, Administrador
Regional, Chefe de Missão Diplomática Temporária ou dirigente
máximo de Autarquia, Fundação Pública, Agência, Empresa PÚ-
blica ou Sociedade de Economia Mista pertencentes á Administra'
ção Pública Federal e Distrital;
licenciado pela Cãmara Legislativa por motivo de doença ou para
tratar, sem remuneração, de interesse particular desde que, neste
caso, o afastamento não ultrapasse cento e vinte dias por sessão
legislativa.

~ 1° O suplente será convocado nos casos de vaga, de investidura nas
funções previstas neste artigo ou de licença superior a cento e vinte dias.

~ 2° Ocorrendo vaga e não havendo suplente, far-se-á eleição para preenchê-
la, se faltarem mais de quinze meses para o término do mandato.

~ 3° Na hipótese do inciso I, o Deputado Distrital poderá optar pela remune-
ração de seu mandato.

Seção IV
Do Funcionamento da Câmara Legislativa

Subseção I
Das Reuniões

Art. 65. A Câmara Legislativa reunir-se-á, anualmente, em sua sede, de 1°
de fevereiro a 30 de junho e de 1° de agosto a 15 de dezembro.

~ 1° As reuniões marcadas para essas datas serão transferidas para o
primeiro dia útil subseqüente, quando recairem em sábados, domingos ou
feriados.

~ 2° A sessão legislativa não será interrompida sem a aprovação do projeto
de lei de diretrizes orçamentárias, nem encerrada sem a aprovação do projeto
de lei do orçamento.

Art. 66. A Câmara Legislativa, em cada legislatura, reunir-se-á em ses-
sões preparatórias no dia 1° de janeiro, observado o seguinte:

na primeira sessão legislativa, para a posse dos Deputados
Distritais, eleição e posse dos membros da Mesa Diretora;
na terceira sessão legislativa, para a posse dos membros da
Mesa Diretora eleitos no último dia útil da primeira quinzena de
dezembro da sessão legislativa anterior, vedada a recondução
para o mesmo cargo.

Parágrafo único. Na composição da Mesa Diretora é assegurada, tanto
quanto possivel, a proporcionalidade da representação partidária ou de blocos
parlamentares com participação na Câmara Legislativa.

Art. 67. A convocação extraordinária da Câmara Legislativa far-se-á:

I pelo Presidente, nos casos de:
a) decretação de estado de sitio ou estado de defesa que atinja

o território do Distrito Federal;
b) intervenção no Distrito Federal;
c) recebimento dos autos de prisão de Deputado Distrital, na

hipótese de flagrante de crime inafiançável;
d) posse do Governador e Vice-Governador;

- pela Mesa Diretora ou a requerimento de um terço dos Deputados
que compõem a Câmara Legislativa, para apreciação de ato do
Govemador do Distrito Federal que importe crime de responsabili-
dade;

111 pelo Governador do Distrito Federal, pelo Presidente da Câmara
Legislativa ou a requerimento da maioria dos seus membros, em
caso de urgência ou interesse público relevante;

IV pela comissão representativa prevista no art. 68, ~ 5°, nas hipóte-
ses estabelecidas nesta Lei Orgânica.

Parágrafo único. Na sessão legislativa extraordinária, a Câmara
Legislativa somente deliberará sobre a matéria para a qual tiver sido convocada.

Subseção 1/
Das Comissões

Art. 68. A Câmara Legislativa terá comissões permanentes e temporárias,
constituidas na forma e com as atribuições previstas no seu regimento interno
ou no ato legislativo de que resultar sua criação.

~ 1° Na composição de cada comissão, é assegurada, tanto quanto possi-
vel, a representação proporcional dos partidos ou dos blocos parlamentares
com participação na Câmara Legislativa.

~ 2° Às comissões, em razão da matéria de sua competência, cabe:

apreciar e emitir parecer sobre proposições, na forma do regimen-
to intemo da Câmara Legislativa;

- realizar audiências públicas com entidades representativas da
sociedade civil;

111 convocar Secretários de Governo, dirigentes e servidores da ad-
ministração pública direta e indiretado Distrito Federal e o Procura-
dor-Gerai a prestar informações sobre assuntos inerentes a suas
atribuições;

IV receber petições, reclamações, representações ou queixas contra
atos ou omissões das autoridades ou entidades públicas;

V solicitar depoimento de qualquer autoridade ou cidadão;
VI apreciar programas de obras, planos regionais e setoriais de de-

senvolvimento e sobre eles emitir parecer;
VII - fiscalizar os atos que envolvam gastos de órgãos e entidades da

administração pública.
~ 3° As comissões parlamentares de inquérito, que terão poderes de inves-

tigação próprios das autoridades judiciais, além de outros previstos no regimen-
to interno, serão criadas mediante requerimento de um terço dos membros da
Câmara Legislativa, para apuração de fato determinado e por prazo certo; sendo
suas conclusões, se for o caso, encaminhadas ao Ministério Público e á Procu-
radoria-Gerai do Distrito Federal, para que promovam a responsabilidade civil,
criminal, administrativa ou tributária do infrator.

~ 4° A omissão de informação ás comissões parlamentares de inquérito,
inclusive as que envolvam sigilo, ou a prestação de informações falsas cons- .
tituem crime de responsabilidade, na forma da legislação pertinente.

~ 5° Durante o recesso, haverá uma comissão representativa da Câmara
Legislativa, com atribuições definidas no regimento interno, cuja composição
reproduzirá, tanto quanto possivel, a proporcionalidade da representação parti-
dária, eleita na última sessão ordinária de cada sessão legislativa.

Seção V
Do Processo Legislativo

Art. 69. O processo legislativo compreende a elaboração de:

I emendas á Lei Orgânica;
11 leis complementares;
111 leis ordinárias;
IV decretos legislativos;
V resoluções.
Parágrafo único. Lei complementar disporá. sobre elaboração, redação,

alteração e consolidação das leis do Distrito Federal.

Subseção I
Das Emendas à Lei Orgânica

Art. 70. A Lei Orgânica poderá ser emendada mediante proposta:

I de um terço, no minimo, dos membros da Câmara Legislativa;
11 do Govf:rnador do Distrito Federal;
111 - de cidadãos, mediante iniciativa popular assinada, no minimo, por

um por cento dos eleitores do Distrito Federal distribuidos em, pelo
menos, três zonas eleitorais, tom não menos de três décimos por
cento do eleitorado de cada uma delas.

~ 1° A proposta será discutida e votada em dois turnos, com intersticio
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minimo de dez dias, e considerada aprovada se obtiver, em ambos, o voto
favorável de dois terços dos membros da Câmara Legislativa.

~ 2° A emenda á Lei Orgânica será promulgada pela Mesa Diretora da
Câmara Legislativa, com o respectivo número de ordem.

~ 3° Não será objeto de deliberação a proposta de emenda que ferir princi-
pios da Constituição Federal. -

~ 4° A matéria constante de proposta de emenda rejeitada ou havida por
prejudicada não pode ser objeto de nova proposta na mesma sessão legislativa.

~ 5° A Lei Orgânica não poderá ser emendada na vigência de intervenção
federal, estado de defesa ou estado de sitio.

Subseção 11
Das Leis

Art. 71. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer
membro ou comissão da Câmara Legislativa, ao Governador do Distrito Federal
e, nos termos do art. 84, IV, ao Tribunal de Contas do Distrito Federal, assim
como aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Lei Orgânica.

~ 1° Compete privativamente ao Governador do Distrito Federal a iniciativa
das leis que disponham sobre:

criação de cargos, funções ou empregos públicos na administra-
ção direta, autárquica e fundacional, ou aumento de sua remunera-
ção;
servidores públicos do Distrito Federal, seu regime juridico, provi-
mento de cargos, estabilidade e aposentadoria;

111 organização da Procuradoria-Geral do Distrito Federal;
IV criação, estruturação, reestruturação, desmembramento, extinção,

incorporação, fusão e atribuições das Secretarias de Governo,
Órgãos e entidades da administração pública;

V plano plurianual; orçamento anual e diretrizes orçamentárias.
~ 2° Não será objeto de deliberaçãopropostaque vise a concedergratuidade

ou subsidio em serviço público prestado de forma indireta, sem a corresponden-
te indicação da fonte de custeio. .

Art. 72. Não será admitido aumento da despesa prevista:

nos projetos de iniciativa exclusiva do Governador do Distrito
Federal, ressalvadoo disposto no art. 166, ~93° e 4° da Constitui-
ção Federal;
nos projetos sobre organização dos serviços administrativos da
Câmara Legislativa.

Art. 73. O Governador do Distrito Federal pode solicitar urgência para
apreciação de projetos de sua iniciativa.

~ 1° Se, na hipótese prevista no caput, a Câmara Legislativa não se
manifestar sobre a proposição em até quarenta e cinco dias, esta deverá ser
incluida na Ordem do Dia, sobrestando-se a deliberação quanto aos demais
assuntos, para que se ultime a votação.

~ 2° Os prazos de que trata o parágrafoanterior não correm nos periodos de
recesso da Câmara Legislativa, nem se aplicam a projetos de código e de
emendas a esta Lei Orgânica.

Art. 74. Aprovado o projeto de lei, na forma regimental, será ele enviado ao
Governador que, aquiescendo, o sancionará e promulgará.

9 1° Se o Governadordo Distrito Federal considerar o projeto de lei, no todo
ou em parte, inconstitucionalou contrário ao interesse público, vetá-Io-á total ou
parcialmente, no prazo de quinze dias úteis, contados da data do recebimento,
e comunicará, dentro de quarenta e oito horas, os motivos do veto ao Presidente
da Câmara Legislativa.

~ 2° O veto parcial somente abrangerá texto integral de artigo, parágrafo,
inciso ou alinea.

~ 3° Decorrido o prazo de quinze dias, o silêncio do Governador importará
sanção.

~ 4° Se o veto não for mantido, será o projeto enviado ao Governador para
promulgação.

~ 5° Esgotado, sem deliberação, o prazo estabelecido no art. 66, ~ 4° da
Constituição Federal, o veto será colocado na ordem do dia da sessão imediata,

sobrestadas as demais proposições até sua votação final.

~ 6° Se a lei não for promulgada em quarenta e oito horas pelo Governador
nos casos dos 99 3° e 4°, o Presidente da Câmara Legislativa a promulgará e,
se este não o fizer em igual prazo, caberá ao Vice-Presidente fazê-lo.

9 7° A matéria constantede projeto de lei rejeitado somente poderá constituir
objeto de novo projeto, na mesma sessão legislativa, mediante proposta da
maioria absoluta dos membros da Câmara Legislativa.

9 8° Caso o projeto de lei seja vetado durante o recesso da Câmara
. Legislativa, o Governador comunicará o veto á comissão a que se refere o art.
68, 9 5° e, dependendo da urgência e da relevância da matéria, poderá convo-
car á Câmara Legislativa para sobre ele se manifestar, nos termos do art. 67, IV.

Art. 75. As leis complementares serão aprovadas por maioria absoluta dos
Deputados da Câmara Legislativa e receberão numeração distinta das leis
ordinárias.

Parágrafo único. Para os fins deste artigo, constituirão leis complementa-
res, entre outras:

I - a lei de organização do Tribunal de Contas do Distrito Federal;
11 o estatuto dos servidores públicos civis;
111 a lei de organização da Procuradoria-Geral do Distrito Federal;
IV a lei do sistema tributário do Distrito Federal;
Vaiei que dispõe sobre as atribuições do Vice-Governador do

Distrito Federal;
VI a lei que dispõe sobre a organização do sistema de educação do

Distrito Federal;
VII a lei de organização da previdência dos servidores públicos do

Distrito Federal;
VIII a lei que dispõe sobre o plano diretor de ordenamento territorial do

Distrito Federal.

Subseção 111
Da Iniciativa Popular

Art. 76. A iniciativa popular pode ser exercida pela apresentação á Câmara
Legislativa de emenda á Lei Orgânica, na forma do art. 70, 111, ou de projeto de
lei devidamente articulado, justificado e subscrito por, no minimo, um por cento
do eleitorado do Distrito Federal, distribuido por três zonas eleitorais, assegurada
a defesa do projeto por representantes dos respectivos autores perante as
comissões nas quais tramitar.

Seção VI
Da Fiscalização Contábil e Financeira

Subseção I
Das Disposições Gerais

Art. 77. A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e
patrimonial do Distrito Federal e das entidades da administração direta, indireta
e das fundações instituidas ou mantidas pelo Poder Público, quanto á legalidade,
legitimidade, economicidade, aplicação de subvenções e renúncia de receitas,
será exercida pela Câmara Legislativa, mediante controle extemo, e pelo siste-
ma de controle intemo de cada Poder.

Parágrafo único. Prestará contas qualquer pessoa fisica ou entidade pública
que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens e valores
públicos ou pelos quais o Distrito Federal responda, ou quem, em nome deste,
assuma obrigações de natureza pecuniária.

Art. 78. O controle externo, a cargo da Câmara Legislativa, será exercido
com auxilio do Tribunal de Contas do Distrito Federal, ao qual compete:

apreciar as contas anuais do Governador, fazer sobre elas relató-
rio analitico e emitir parecer prévio no prazo de sessenta dias,
contados do seu recebimento da Câmara Legislativa.

- julgar as contas:
a) dos administradores e demais responsáveis por dinheiros,

bens e valores da administraçãodireta e indireta ou que este-
jam sob sua responsabilidade, incluidos os das fundações e
sociedades instituidas ou mantidas pelo Poder Público do
Distrito Federal, bem como daqueles que derem causa a
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perda, extravio ou outra irregularidade de que resulte prejuizo
ao erário;

b) dos dirigentes ou liquidantes de empresas incorporadas, ex-
tintas, liquidadas ou sob intervenção ou que, de qualquer
modo, venham a integrar, provisória ou definitivamente, o
patrimônio do Distrito Federal ou de outra entidade da adminis-
tração indireta;

c) daqueles que assumam obrigações de natureza pecuniária
em nome do Distrito Federal ou de entidade da administração
indireta;

d) dos dirigentes de entidades dotadas de personalidade juridi-
ca de direito privado que recebam contribuições, subven-
ções, auxilios e afins, até o limite do patrimônio transferido;

111 - apreciar, para fins de registro, a legalidade dos atos de admissão
de pessoal, a qualquer titulo, na administração direta e indireta,
incluidas as fundações instituidas e mantidas pelo Poder Público,
excetuadas as nomeações para cargo de provimento em comis-
são, bem como a das concessões de aposentadorias, reformas e
pensões, ressalvadas as melhorias posteriores que não alterem o
fundamento legal do ato concessório;

IV avaliar a execução das metas previstas no plano plurianual, nas
diretrizes orçamentárias e no orçamento anual;.

V realizar, por iniciativa própria, da Cãmara Legislativa ou de algu-
ma de suas comissões técnicas ou de inquérito, inspeções e
auditoriasde natureza contábil, financeira,orçamentária,operacional
e patrimonial, nas unidades administrativas dos Poderes Executi-
vo e Legislativo do Distrito Federal:
a) da estimativa, lançamento, arrecadação, recolhimento,

parcelamento e renúncia de receitas;
b) dos incentivos, transações, remissões e anistias fiscais,

isenções, subsidios, beneficios e afins: de natureza financei-
ra, tributária, crediticia e outras concedidas pelo Distrito Fede-
ral;

c) das despesas de investimento e custeio, inclusive á conta
de fundo especial, de natureza contábil ou financeira;

d) das concessões, cessões, doações, permissões e contra-
tos de qualquer natureza, a titulo oneroso ou gratuito, e das
subvenções sociais ou econômicas, dos auxilios, contribui-
ções e doações;

e) de outros atos e procedimentos de que resultem variações
patrimoniais;

VI fiscalizar as aplicações do Poder Público em empresas de cujo
capital social o Distrito Federal participe de forma direta ou indireta,
nos termos do respecJivo ato constitutivo;

VII fiscalizar a aplicação de quaisquer recursos repassados ao Distrito
Federal ou pelo mesmo, mediante convênio, acordo, ajuste ou
outros instrumentos congêneres;

VIII prestar as informações solicitadas pela Câmara Legislativa ou por
qualquer dEi suas comissões técnicas ou de inquérito sobre a
fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e
patrimonial e sobre resultados de auditorias e inspeções realiza-
das;

IX aplicar aos responsáveis, em caso de ilegalidade de despesa ou
irregularidade de contas, as sanções previstas em lei, a qual
estabelecerá, entre outras cominações, multa proporcional ao dano
causado ao erário;

X assinalar prazo para que o órgão ou entidade adote as providênci-
as necessárias ao exato cumprimento da lei, verificada a ilegalida-
de;

XI sustar, se não atendido, a execução do ato impugnado, comuni-
cando a decisão à Câmara Legislativa;

XII representar ao Poder competente sobre irregularidades ou abusos
apurados;

XIII - comunicar à Cãmara Legislativa qualquer irregularidade verificada
na gestão ou nas contas públicas, enviando-lhe cópias dos res-
pectivos documentos;

XIV apreciar e apurar denúncias sobre irregularidades e ilegalidades
dos atos sujeitos a seu controle.

~ 1° No caso de contrato, o ato de sustação será adotado diretamente pela

Câmara Legislativa, que solicitará, de imediato, ao Poder Executivo as medidas
cabiveis.

~ 2° Se a Câmara Legislativa ou o Poder Executivo, no prazo de noventa
dias, não efetivar as medidas previstas no parágrafo anterior, o Tribunal decidirá
da questão.

~ 3° O Tribunal encaminhará à Câmara Legislativa, trimestral e anualmente,
relatório circunstanciado e demonstrativo das atividades internas e de controle
externo realizadas.

~ 4° Nos casos de irregularidade ou ilegalidade constatados, sem imputa-
ção de débito, em que o Tribunal de Contas do Distrito Federal decidir não
aplicar o disposto no inciso IX deste artigo, deverão os respectivos votos ser
publicados juntamente com a ata da sessão em que se der o julgamento.

~ 5° As decisões do Tribunal de Contas do Distrito Federal de que resultem
imputação de débitos ou muija terão eficácia de titulo executivo.

Art. 79. A Câmara Legislativa ou a comissão competente, diante de indici-
as de despesas não autorizadas, ainda que sob forma de investimentos não
programados ou dá incentivos, isenções, anistias, remissões, subsidias ou
beneficios de natureza financeira, tributária ou crediticia não aprovados, poderá
solicitar à autoridade governamental responsável que, no prazo de cinco dias,
preste os esclarecimentos necessários.

~ 1° Não prestados os esclarecimentos ou considerados estes insuficien-
tes, a Câmara Legislativa ou a comissão competente solicitará ao Tribunal de
Contas pronunciamento conclusivo sobre a matéria, no prazo de trinta dias.

~ 2° Entendendo o Tribunal de Contas irregular a despesa, a comissão
competente, se julgar que o gasto possa causar dano irreparável ou grave lesão
á economia pública, proporá á Câmara Legislativa sua sustação, se ainda não
realizado, ou seu reembolso devidamente atualizado monetariamente, consoan-
te regras vigentes, se já efetuado.

~ 3° O Tribunal de Contas do Distrito Federal agirá de oficio ou mediante
iniciativa da Câmara Legislativa, do Ministério Púbiico ou das autoridades finan-
ceiras e orçamentárias do Distrito Federal ou dos demais órgãos auxiliares,
sempre que houver indicio de irregularidade em qualquer despesa, inclusive
naquela decorrente de contrato.

Art. 80. Os Poderes Legislativo e Executivo manterão, de forma integrada,
sistema de controle interno com a finalidade de:

- avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a
execução dos programas de governo e dos orçamentos do Distrito
Federal;

- comprovar a legalidade e avaliar os resultados quanto á eficácia e
eficiência da gestão orçamentária, financeira, contábil e patrimonial
nos órgãos e entidades da administração do Distrito Federal, e
quanto à da aplicação de recursos públicos por entidades de direito
privado;

111 exercer o controle sobre o deferimento de vantagens e a forma de
calcular qualquer parcela integrante da remuneração, vencimento
ou salário de seus membros ou servidores;

IV exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias,
bem como o dos direitos e haveres do Distrito Federal;

V, - avaliar a relação de custo e beneficio das renúncias de receitas e
dos incentivos, remissões, parcelamentos de dividas, anistias,
isenções, subsidias, beneficios e afins de natureza financeira,
tributária, crediticia e outros.

VI - apoiar o controle extemo, no exercicio de sua missão institucional.
~ 1° Os responsáveis pelo controle interno, ao tomarem conhecimento de

qualquer irregularidade, ilegalidade ou ofensa aos principios do art. 37 da Cons-
tituição Federal, dela ,darão ciência ao Tribunal de Contas do Distrito Federal,
sob pena de responsabilidade solidária.

~ 2° As contas públicas do Distrito Federal ficarão, durante sessenta dias,
anualmente, em local próprio da Câmara Legislativa á disposição de qualquer
contribuinte para exame e apreciação.

~ 3° Qualquer cil1adão, partido politico, associação ou entidade sindical é
parte legítima para, na forma da lei, denunciar irregularidades ao Tribunal de
Contas ou à Câmara Legislativa.

~ 4° A prestação de contas anual do Governador e as tomadas ou presta-
ções de contas anuais dos administradores dos órgãos e entidades doPistrito
Federal deverão ser acompanhadas de relatório. circunstanciado do ór!i~o de
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controle interno sobre o resultado das atividades indicadas neste artigo.

. Art. 81. O Tribunal de Contas do Distrito Federal prestará contas anualrnen-
, te de sua execução orçamentária, financeira e patrimonial á Câmara Legislativa
até sessenta dias da data da abertura da sessâo do ano seguinte áquele a que
se referir o exercicio financeiro quanto aos aspectos de legalidade, legitimidade
e economicidade, observados os demjlis preceitos legais.

Subseção 11
Do Tribunal de Contas

Art. 82.'3 O Tribunal de Contas do Distrito Federal, integrado por sete
Conselheiros, tem sede na cidade de Brasilia, quadro próprio de pessoal e
jurisdição em todo o território do Distrito Federal, exercendo, no que couber, as
atribuições previstas no art. 96 da Constituiçâo Federal.

~ 1° Os Conselheiros do Tribunal serão nomeados entre brasileiros que
satisfaçam os seguintes requisitos:

I mais de trinta e cinco e menos de sessenta e cinco anos de idade;
11 idoneidade moral e reputação ilibada;
111 notáveis conhecimentos juridicos, contábeis, econômicos e finan-

ceiros ou de administração pública;
IV mais de dez anos de exercicio de função ou de efetiva atividade

profissional que exija os conhecimentos mencionados no item
anterior.

~ 2° Os Conselheiros do Tribunal de Contas do Distrito Federal serão
escolhidos:

três pelo Governador do Distrito Federal, com a aprovação da
Câmara Legislativa, sendo um de livre escolha, e dois
alternadamente dentre auditores é membros do Ministério Público
junto ao Tribunal, indicados em lista triplice pelo Tribunal, segundo
os critérios de antigüidade e merecimento;

11 - quatro pela Câmara Legislativa.
po R E V O G A D O.

~ 4° Os Conselheiros do Tribunal de Contas terão as mesmas garantias,
prerrogativas, impedimentos, vencimentos e vantagens dos Desembargadores
do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios, na forma da Constituição
Federal, e somente poderão aposentar-se com as vantagens do cargo quanto o
tiverem exercido, efetiva'!1ente, por mais de cinco anos. --

~ 5° Os Conselheiros, nas suas faltàs e impedimentos, serão substituidos
por Auditores, na forma da lei.

~ 6° O Auditor, quando em substituição a Conselheiro, terá as mesmas
garantias, prerrogativas e impedimentos do titular e, no exercicio das demais
atribuições da judicatura, as de Juiz de Direito da Justiça do Distrito Federal e
Territórios. •

~ 7° Os Conselheiros do Tribunal de Contas do Distrito Federal farão decla-
ração pública de bens, no ato da posse e no término do exercicio do cargo.

~ 8° Os Conselheiros do Tribunal de Contas do Distrito Federal, nos casos
de crime comum e nos de responsabilidade, serão processados e julgados,
originariamente, pelo Superior Tribunal de Justiça.

Art. 83. Os Conselheiros do Tribunal de Contas do Distrito Federal, ainda
que em disponibilidade, não poderão exercer outra função pública, nem qual-
quer profissão remunerada, salvo uma de magistério, nem receber, a qualquer
titulo ou pretexto, participação nos processos, bem como dedicar-se à atividade
político-partidária, sob pena de perda do cargo.

Art. 84. É da competência exclusiva do Tribunal de Contas do Distrito
Federal:

elaborar, aprovar e alterar seu regimento interno;
organizar seus serviços auxilíares e prover os respectivos car-
gos, ocupados aqueles em comissão preferencialmente por servi-
dores de carreira do próprio tribunal, nos casos e condições que
deverão ser previstos em sua lei de organização;

111 conceder licença, férias e outros afastamentos a Conselheiros e
Auditores;

IV propor à Câmara Legislativa a criação,Jransformação e extinção
de cargos e a fixação dos respectivos vencimentos;

V - elaborar sua proposta orçamentária, observados os principios es-
tabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias.

Art. 85. Funcionará junto ao Tribunal de Contas o Ministério Público, regido
pelos principios institucionais de unidade, indivisibilidade e independência funci-
onai, com as atribuições de guarda da lei e fiscal de sua execução.

Art. 86. Lei complementar do Distrito Federal disporá sobre a organização
e funcionamento do Tribunal de Contas, podendo dividi-lo em câmaras e criar
delegações ou órgãos destinados a auxiliá-lo no exercicio de suas funções e na
descentralização dos seus trabalhos.

CAPíTULO 111
DO PODER EXECUTIVO

Seção I
Do Governador e Vice-Governador

Art. 87. O Poder Executivo é exercido pelo Gov.emadordo Distrito Federal,
auxiliado pelos Secretários de Governo.

Art. 88." A eleição do Governador e do Vice-Govemador do Distrito Fede-
ral realizar-se-á noventa dias antes do término do mandato de seus antecessores,
e a posse ocorrerá no dia 1° de janeiro do ano subseqüente.

~ 1° A eleição do Governador do Distrito Federal importará a do Vice-
Governador com ele registrado.

~ 2° A eleição do Governador do Distrito Federal é feita por sufrágio univer-
sal e por voto direto e secreto.

~ 3° O mandato do Governador do Distrito Federal será de quatro anos,
permitida a reeleição para um único periodo subseqüente.

Art. 89. São condições de elegibilidade para Governador e Vice-Governa-
dor do Distrito Federal:

I nacionalidade brasileira;
11 pleno exercicio dos direitos políticos;
111 domicilio eleitoral na circunscrição do Distrito Federal pelo prazo

fixado em lei;
IV filiação partidária;
V idade minima de trinta anos;
VI alistamento eleitoral.
Art. 90. Será considerado eleito Governador do Distrito Federal o candidato

que, registrado por partido politico, obtiver a maioria absoluta de votos,não
computados os em branco e os nulos.

~ 1° Se nenhum candidato alcançar maioria absoluta na primeira votação,
far-se-á nova eleição em até vinte dias após a proclamação do resultado, na
qual concorrerão os dois candidatos mais votados e será considerado eleito o
que obtiver a maioria dos votos válidos.

~ 2° Se, antes de realizado o segundo tumo, ocorrer morte. desistência ou
impedimento legal de candidato, convocar-se-á, entre os remanescentes, o de
maior votação.

~ 3° Se, na hipótese dos parágrafos anteriores, remanescer, em segundo
lugar, mais de um candidato com a mesma votação, qualificar-se-á o mais
idoso.

Art. 91. O Governador e o Vice-Governador do Distrito Federal tomarão
posse em sessão da Câmara Legislativa, quando prestarão o compromisso de
manter, defender e cumprir a Constituição Federal e a Lei Orgânica, observar as
leis e promover o bem geral do povo do Distrito Federal.

Parágrafo único. Se, decorridos dez dias da data fixada para a posse, o
Governador ou o Vice-Governador do Distrito Federal, salvo motivo de força
maior, não tiver assumido o cargo, este será declarado vago.

Art. 92. Cabe ao Vice-Governador substituir o Governador em sua ausên-
cia ou impedimento e suceder-lhe no caso de vaga.

Parágrafo único. O Vice-Governador do Distrito Federal, além de outras
atribuições que lhe forem conferidas por lei complementar, auxiliará o Governa-
dor, sempre que por ele convocado para missões especiais.

Art. 93. Em caso de impedimento do Governador e do Vice-Governador,
ou de vacância dos respectivos cargos, serão sucessivamente chamados ao
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XIVexercicio da chefia do Poder Executivo o Presidente da Câmara Legislativa e o
seu substituto legal.

Art. 94.15 Vagando os cargos de Govemador e Vice-Governadordo Distrito
Federal, far-se-á eleição noventa dias depois de aberta a última vaga, devendo
os eleitos completar o periodo de seus antecessores, na forma do art. 81 da
Constituição Federal.

Parágrafo único. Em caso de impedimento dó Governador e do Vice-
Governador do Distrito Federal, ou vacância dos respectivos cargos, no último
ano do periodo governamental serão sucessivamente chamados para o seu
exercicio, em caráter definitivo no caso de vacância, o Presidente da Câmara
Legislativa, o Vice-Presidente da Câmara Legislativa e o Presidente do Tribunal
de Justiça.

Art. 95. O Governador e o Vice-Governador deverão residir no Distrito
Federal.

Art. 96.16 O Governador e o Vice-Governador não poderão, sem licença da
Câmara Legislativa, ausentar-se do Distrito Federal por periodo superior a quin-
ze dias, sob pena de perda do cargo.

9 1° A licença a que se refere o capul deste artigo deverá ser justificada.

9 2° O Governador e o Vice-Governadordo Distrito Federal poderão afastar-
se durante trinta dias, a titulo de férias, em cada ano de seu mandato.

Art. 97. O Governador e o Vice-Governadordeverão, no ato da posse e no
término do mandato, fazer declaração pública de bens.

Art. 98. Aplicam-se ao Governador e ao Vice-Governador, no que couber,
as proibições e impedimentos estabelecidos para os Deputados Distritais, fixa-
dos no art. 62.

Art. 99. Perderá o mandato o Governador que assumir outro cargo ou
função na administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal
ou do Distrito Federal, ressalvada a posse em virtude de concurso público e
observado o disposto no art. 38, I, IV e V da Constituição Federal.

Seção 11
Das Atribuições do Governador

Art. 100. Compete privativamente ao Governador do Distrito Federal:

representar o Distrito Federal perante o Governo da União e das
Unidades da Federação, bem como em suas relações jurídicas,
políticas, sociais e administrativas;
nomear, observado o disposto no capul do art. 244 e em seu
parágrafo único, os membrosdo Conselho de Educaçãodo Distrito
Federal;

111 nomear e exonerar Secretários de Governo;
IV exercer, com auxilio dos Secretários de Governo, a direção supe-

rior da administração do Distrito Federal;
V exercer o comando superior da Policia Militar e do Corpo de

Bombeiros Militar do Distrito Federal, e promover seus oficiais;
VI iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos

nesta Lei Orgânica;
VII sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, bem como expedir

decretos e regulamentos para sua fiel execução;
VIII nomear, na forma da leí, os Comandantes-Geraisda Policia Militar

e do Corpo de Bombeiros Militar, bem como o Diretor da Policia
Civil;

IX vetar projetos de lei, total ou parcialmente;
X dispor sobre a organização e o funcionamentoda administraçãodo

Distrito Federal, na forma desta Lei Orgânica;
XI remeter mensagem e plano de govemo á Câmara Legislativa por

ocasião da abertura da sessão legislativa, expondo a situação do
Distrito Federal e indicando as providências que julgar necessári-
as;

XII - nomear os Conselheiros do Tribunal de Contas do Distrito Fede-
ral, após a aprovação pela Câmara Legislativa, observado o
disposto no art. 82, 99 1° e 2° e seus incisos;

XIII nomear e destituir o Procurador-Geraldo Distrito Federal, na forma
da lei;

nomear os membros do Conselho de Governo, a que se refere o
art. 108;

XV nomear e destituir presidente de instituições financeiras controla-
das pelo Distrito Federal, após a aprovação pela Câmara
Legislativa, na forma do art. 60, XXXV;

XVI - enviar á' Câmara Legislativa projetos de lei relativos a plano
plurianual, diretrizes orçamentárias, orçamento anual, divida públi-
ca e operações de crédito;

XVII - prestar anualmente á Câmara Legislativa, no prazo de sessenta
dias após a abertura da sessão legislativa, as contas referentesao
exercício anterior;

XVIII prover e extinguir os cargos públicos do Distrito Federal, na forma
da lei;

XIX nomear e destituir diretores de sociedades de economia mista,
empresas públicas e fundações mantidas pelo Poder Público;

XX subscrever ou adquirir ações, realizar ou aumentar capital, desde
que haja recursos disponiveis, de sociedade de economia mista
ou de empresa pública, bem como dispor, a qualquer título, no todo
ou em parte, de ações ou capital que tenham subscrito, adquirido,
realizado ou aumentado, mediante autorízação da Câmara
Legislativa;

XXI delegar, por decreto, a qualquer autoridade do Executivo atribui-
ções administrativas que não sejam de sua exclusiva competên-
cia;

XXII solicitar intervenção federal na forma estabelecida pela Constitui-
ção da República;

XXIII celebrar ol! autorizar convênios, ajustes ou acordos com entida-
des públicas ou particulares, na forma da legislação em vigor;

XXIV - realizar operações de crédito autorizadas pela Câmara Legislativa;
XXV decretar situação de emergência e estado de calamidade pública

no Distrito Federal;
XXVI praticar os demais atos de administração, nos limites da compe-

tência do Poder Executivo;
XXVII nomear, dispensar, exonerar, demitir e destituir servidores

da administração pública direta.
Seção 111

Da Responsabilidade do Governador

Art. 101. São crimes de responsabilidade os atos do Governador do Distrito
Federal que atentem contra a Constituição Federal, contra esta Lei Orgânica e,
especialmente, contra:

- a existência da União e do Distrito Federal;
o livre exercicio do Poder Executivo e do Poder Legislativo ou de
outras autoridades constituidas;

111 o exercicio dos direitos politicos, individuais e sociais;
IV a segurança interna do Pais e do Distrito Federal;
V a probidade na administração;
VI a lei orçamentária;
VII o cumprimento das leis e das decisões judiciais.
Parágrafo único. Os crimes de que trata este artigo serão definidos em lei

especial, que estabelecerá as normas de processo e julgamento.

Art. 101AY São crimes de responsabilidade os atos dos secretários de
governo, dos dirigentes e servidores da administração pública direta e indireta,
do Procurador-Geral,dos comandantesda Policia Militar e do Corpo de Bombei-
ros Militar e do Diretor-Geralda Policia Civil que atentarem contra a Constituição
Federal, esta Lei Orgânica e, especialmente, contra:

a existência da União e do Distrito Federal;
- o livre exercicio dos Poderes Executivo e Legislativo e das outras

autoridades constituidas;
111 o exere;íciodos direitos políticos, individuais e sociais;
IV a segurança interna do Pais e do Distrito Federal;
V a probidade na administração;
VI a lei orçamentária;
VII - o cumprimento das leis e decisões judiciais.
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9 1° A recusa em atender a convocação da Câmara Legislativa ou de
qualquer das suas Comissões constitui igualmente crime de responsabilidade.

9 2° A Mesa Diretora, as Comissões Permanentes e os Deputados Distritais
poderão apresentar ao plenário denúncia solicitando a instauração de processo
por crime de responsabilidade contra qualquer das autoridades elencadas no
caput.

9 3° Admitida a acusação constante da denúncia, por maioria absoluta dos
deputados distritais, será a autoridade julgada perante a própria Câmara
Legislativa. ,

9 4° Após admitida a denúncia pela Câmara Legislativa a autoridade será
afastada imediatamente de seu cargo.

9 5° Aos ex-governadores e aos ex-ocupantes dos cargos referidos no
capul, aplica-se o disposto no 9 1° quando a convocação referir-se a atos
praticados no periodo de mandato ou gestão dos respectivos cargos.

Art. 102. Qualquer cidadão, partido politico, associação ou entidade sindi-
cal poderá denunciar à Câmara Legislativa o Governador, o Vice-Governador e
os Secretários de Governo por crime de responsabilidade.

Art. 103. Admitida acusação contra o Governador, por dois terços da
Câmara Legislativa, será ele submetido a julgamento perante o Superior Tribu-
nal de Justiça, nas infrações penais comuns, ou perante a própria Câmara
Legislativa, nos crimes de responsabilidade.

9 1° O Governador ficará suspenso de suas funções:

- nas infrações penais comuns, se recebida a denúncia ou queixa-
crime pelo Superior Tribunal de Justiça;

nos crimes de responsabilidade, após a instauração do processo
pela Câmara Legislativa.

9 2° Se, decorrido o prazo de cento e oitenta dias, o julgamento não estiver
concluido, Cessará o afastamento do Governador, sem prejuizo do regular
prosseguimento do processo.

9 3° 18 Enquanto não sobrevier sentença condenatória nas infrações co-
muns, o Governador não estará sujeito a prisão.

9 4° t. O Governador, na vigência de seu mandato, não pode ser responsa-
bilizado por atos estranhos ao exercicio de suas funções.

Art. 104. A condenação do Governador ou do Vice.Governador do Distrito
Federal implica a destituição do cargo, sem prejuizo das demais sanções legais

cabiveis.

Seção IV
Dos Secretários de Governo

Art. 105. Os Secretários de Governo serão escolhidos entre brasileiros
maiores de vinte e um anos, no exerci cio dos direitos politicos.

Parágrafo único. Compete aos Secretários de Governo, além de outras
atribuições estabelecidas nesta Lei Orgânica e nas demais leis:

exercer a orientação, coordenação e supervisão dos órgãos e
entidades da administração do Distrito Federal, na área de sua
competência;

referendar os decretos e os atos assinados pelo Governador,
referentes á área de sua competência;

111 expedir instruções para a execução das leis, decretos e regula-
mentos;

IV apresentar ao Governador relatório anual de sua gestão;

V praticar os atos pertinentes às atribuições que lhe forem outorga-
das ou delegadas pelo Governador do Distrito Federal;

VI comparecer á Câmara Legislativa ou a suas comissões, nos
casos e para os fins indicados nesta Lei Orgânica;

VII delegar a seus subordinados, por ato expresso, atribuições pre-
vistas na legislação.

Art. 106. Os Secretários de Governo poderão comparecer á Câmara
Legislativa do Distrito Federal ou a qualquer de suas comissões, por sua
iniciativa ou por convocação, para expor assunto relevante de sua secretaria.

Art. 107. Os Secretários de Governo serão, nos crimes comuns e nos de
responsabilidade. processados e julgados pelo Tribunal de Justiça do Distrito
Federal e Territórios, ressalvada a competência dos órgãos judiciários federais.

9 1° São crimes de responsabilidade dos Secretários de Governo os refe-
ridos nos arts. 50, XII e 101, bem como os demais previstos em lei, incluida a
recusa ou o não comparecimento à Câmara Legislativa ou a qualquer de suas
comissões quando convocados, além da não prestação de informações no
prazo de trinta dias ou o fornecimento de informações falsas.

9 2° O acolhimento da denúncia pela prática de crime de responsabilidade
acarreta o afastamento do Secretário de Governo do exercicio de suas funções.

Seção V
Do Conselho de Governo

Art. 108. O Conselho de Governo é o órgão superior de consulta do
Governador do Distrito Federal, que o preside e do qual participam:

I • o Vice-Governador do Distrito Federal;

11 - o Presidente da Câmara Legislativa;

111 os lideres da maioria e da minoria na Câmara Legislativa;

IV o Procurador.Geral do Distrito Federal;

V quatro cidadãos brasileiros natos, residentes no Distrito Federal há
pelo menos dez anos, maiores de trinta anos de idade, todos com
mandato de dois anos, vedada a recondução, sendo dois nomea-
dos pelo Governador e dois indicados pela Câmara Legislativa.

Art. 109. Compete ao Conselho de Governo pronunciar-se sobre questões
relevantes suscitadas pelo Governo do Distrito Federal, inclui da a estabilidade
das instituições e os problemas emergentes de grave complexidade e magnitu-
de.

Parágrafo único. A lei regulará a organização e funcionamento do Conselho
de Governo e as atribuições de seus membros, que as exercerão independen-
temente de qualquer remuneração.

CAPíTULO IV
DAS FUNÇÕES ESSENCIAIS À JUSTiÇA

Seção I
Da Procuradoria.Geral do Distrito Federal

Art. 110.20 A Procuradoria-Geral é o órgão central do sistema juridico do
Distrito Federal, de natureza permanente, na forma do art. 132 da Constituição
Federal.

Art. 111." São funções institucionais da Procuradoria-Geral do Distrito
Federal, no âmbito de Poder Executivo:

representar o Distrito Federal judicial e extrajudicialmente;

representar a Fazenda Pública perante os Tribunais de Contas da
União, do Distrito Federal e Juntas de Recursos Fiscais;

111 promover a defesa da Administração Pública, requerendo a qual-
quer órgão, entidade ou tribunal as medidas de interesse da Justi-
ça, da Administração e do Erário;

IV representar sobre questões de ordem juridica sempre que o inte-
resse público ou a aplicação do Direito o reclamarem;

V promover a uniformização da jurisprudência administrativa e a
compilação da legislação do Distrito Federal;

VI prestar orientação juridico-normativa para a administração pública
direta, indireta e fundacional;

VII efetuar a cobrança judicial da divida do Distrito Federal.

91° A cobrança judicial da divida do Distrito Federal a que se refere o inciso
VII desse artigo inclui aquela relativa à Câmara Legislativa do Distrito Federal.

9 2° É também função institucional da Procuradoria.Geral do Distrito Federal
a representação judicial e extrajudicial do Tribunal de Contas do Distrito Federal.

Art. 112. Os servidores de apoio ás atividades juridicas serão organizados
em carreira, com quadro próprio e funções especificas.

Art. 113." Aplicam-se aos Procuradores das Autarquias e Fundações do
Distrito Federal e aos Procuradores da Câmara Legislativa do Distrito Federal os
mesmos direitos, deveres, garantias. vencimentos, proibições e impedimentos
da atividade correcional e de disposições atinentes à carreira de Procurador do
Distrito Federal.
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Seção 11
Da Assistência Judiciária

Art. 114. À Defensoria Pública, instituição essencial á função jurisdicional
do Distrito Federal, compete, na forma do art. 134 da Constituição Federal, a
orientação juridica e a defesa, em todos os graus, dos necessitados, observado
quanto a sua organização e funcionamento o disposto na legislação federal.

Art. 115. É assegurada ao policial militar, policial civil e bombeiro militar do
Distrito Federal assistência juridica especializada através da Assistência Judici-
ária, quando no exercicio da função se envolverem em fatos de natureza penal
ou administrativa.

Art. 116. Haverá na Assistência Judiciária centro de atendimento para a
assistência juridica, apoio e orientação á mulher vitima de violência, bem como
a seus familiares.

CAPíTULO V
DA SEGURANÇA PÚBLICA

Art. 117. A Segurança Pública, dever do Estado, direito e responsabilidade
de todos, é exercida nos termos da legislação pertinente, para a preservação da
ordem pública, da incolumidade das pessoas e do patrimônio, pelos seguintes
órgãos relativamente autônomos, subordinados diretamente ao Governador do
Distrito Federal:

I - Policia Civil;

11 Policia Militar;

111 Corpo de Bombeiros Militar;

IV 23 Departamento de Trânsito.

9 1° 24 O ingresso nas carreiras dos órgãos de que trata este artigo dar-se-
á por concurso público de provas ou de provas e titulos, provas psicológicas e
curso de formação profissional especifico para cada carreira.

9 2° 25 Durante o curso de formação profissional de que trata o parágrafo
anterior, o pretendente á carreira terá acompanhamento psicológico, o qual se
estenderá pelo periodo de estágio probatório.

9 3° 26 O exercicio da função de policial civil, de policial militar e de
bombeiro militar é considerado penoso e perigoso para todos os efeitos legais.

9 4° 27 Os diretores, chefes e comandantes de unidades da Policia Militar e
do Corpo de Bombeiros Militar serão nomeados pelo Comandante-Geral da
respectiva corporação, entre oficiais do quadro correspondente.

9 5° 26 Lei própria disporá sobre a organização e funcionamento da Policia
Militar e do Corpo de Bombeiros Militar, bem como sobre os direitos, deveres,
vantagens e regime de trabalho de seus integrantes, respeitados os preceitos
constitucionais e a legislação federal pertinente.

Art. 118. 29 Os órgãos integrantes da Segurança Pública ficam autorizados
a receber doações em espécie e em bens móveis e imóveis, observada a
obrigatoriedade de prestar contas.

9 1° As doações em espécie constituirão fundo para a aquisição de equipa-
mentos.

9 2° As doações em bens móveis e imóveis integrarão o patrimônio do
órgão.

Seção I
Da Polícia Civil

Art. 119. 30 À Policia Civil, órgão permanente dirigido por delegado de
policia de carreira, incumbe, ressalvada a competência da União, as funções de
policia judiciária e a apuração de infrações penais, exceto as militares.

9 1° 31 São principios institucionais da Policia Civil a unidade, indivisibilidade,
autonomia funcional, legalidade, moralidade, impessoalidade, hierarquia funcio-
nai, disciplina, unidade de doutrina e de procedimentos.

9 2° 32 O Diretor-Geral da Policia Civil, integrante da carreira de policial civil
do Distrito Federal, pertencente á categoria de delegado de policia, será nome-
ado pelo Govemador do Distrito Federal e deverá apresentar declaração pública
de bens no ato de posse e de exoneração.
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9 3° 33 Os vencimentos dos delegados de pol cia civil não se ão inferiores
aos percebidos pelas carreiras a que se refere ~art. 135 da donstituição
Federal, observada, para esse efei\o, a correlação tre as respectivas classes
e entrâncias e assegurada a rev~ão de remuner ção, em igual percentual,
sempre que forem revistos aqueles, garantida a ~tual proporcionalidade de
vencimentos devida ás demais Céjtegorias da carreir~ de policial civil do Distrito
FedEll'al, nos tE1rmosda legislação f~deral. I

9 4° Aos integrantes da categoria de delegado de policia é garantida inde-
pendência funcional no exercício das atribuições itle Policia Judiciária.

9 5° Os Institutos de Criminalistica, de Medicina Legal e de Identificação
compõem a estrutura administrativa da Policia Civil, devendo seus dirigentes
ser escolhidos entre os integrantes do quadro funcional do respectivo instituto.

9 6° A função de policial civil é considerada de natureza técnica.

9 7° 34 O ingresso na carreira de policial civil do Distrito Federal far-se-á
observado o disposto no art, 117, 9 1°, numa das categorias de nivel médio ou
superior, reservando-se metade das vagas dos cargos de nivel superior para
provimento por progressão funcional das categorias de nivel médio, na forma da
lei.

9 8° As atividades desenvolvidas nos Institutos de Criminalistica, de
Medicina Legal e de Identificação são consideradas de natureza técnico-cientifi-
ca.

9 9° Aos integrantes das categorias de perito criminal, médico legista e
perito papiloscopista é garantida a independência funcional na elaboração de
laudos periciais.

Seção 11
Da Polícia Militar

Art. 120. 35 À Policia Militar, órgão regular e permanente, organizado e
mantido pela União, cujos principios fundamentais estão embasados na hierar-
quia e disciplina, compete, além de outras atribuições definidas em lei e ressal-
vadas as missões peculiares ás Forças Armadas:

a policia ostensiva de prevenção criminal, de rádio-patrulha aérea,
terrestre, lacustre e fluvial, de trânsito urbano e rodoviário e de
proteção ao meio ambiente, bem como as atividades relacionadas
com a preservação e restauração da ordem pública e proteção a
fauna e flora;

a garantia do exercicio do poder de policia dos órgãos e entidades
públicas, especialmente das áreas fazendária, sanitária, de prote-
ção ambiental, de uso e ocupação do solo e do patrimônio histórico
e cultural do Distrito Federal;

111 as guardas externas da sede do Governo do Distrito Federal,
prédios e instalações públicas, residências oficiais, estabeleci-
mentos de ensino público, prisionais e de custódia, das represen-
tações diplomáticas acreditadas junto ao Governo brasileiro, as-
sim como organismos intemacionais sediados no Distrito Federal;

IV - a função de policia judiciária militar, nos termos da lei federal.

Parágrafo único. O Comandante-Geral da Policia Militar será nomeado pelo
Govemador do Distrito Federal, entre oficiais da ativa ocupantes do último posto
do quadro de oficiais policiais militares, conforme dispuser a lei, e prestará
declaração pública de seus bens no ato de posse e de exoneração.

Seção 111
Do Corpo de Bombeiros Militar

Art. 121.36 Ao Corp9' de Bombeiros Militar, instituição regular e permanente,
organizada e mantida pef'a União, cujos principios fundamentais estão embasados
na hierarquia e disciplina, compete, além de outras atribuições definidas em lei:

I executar atividades de defesa civil;

11 - prevenir e combater incêndios;

111 realizar perícias em locais de íncêndios e sinistros;

IV executar ações de busca e salvamento de pessoas e seus bens;

V - estudar, analisar, planejar, fiscalizar, realizar vistorias, emitir nor-
mas e pareceres técnicos e fazer cumprir as atividades relativas
á segurança contra incêndios e pânico, bem como impor penalida-
des de notificação, interdição e multas, com vistas a proteção de
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pessoas e de bens públicos e privados, na forma da legislação
especifica;

VI exercer a função de policia judiciária militar nos termos da lei
federal.

Parágrafo único. O Comandante-Geral do Corpo de Bombeiros Militar será
nomeado pelo Governador do Distrito Federal, entre oficiais da ativa ocupantes
do último posto do quadro de oficiais bombeiros militares, conforme dispuser a
lei, e apresentará declaração pública de bens no ato de posse e de exoneração.

Seção IV
Da Política Penitenciária

Art. 122. A legislação penitenciária do Distrito Federal assegurará o respei-
to ás regras da Organização das Nações Unidas para o tratamento de reclusos,
a defesa técnica nas infrações disciplinares e definirá a composição e compe-
tência do Conselho de Política Penitenciária do Distrito Federal.

Art. 123. O estabelecimento prisional destinado a mulheres terá, em local
anexo e independente, creche em tempo integral, para seus filhos de zero a seis
anos, atendidos por pessoas especializadas, assegurado ás presidiárias o
direito á amamentação.

Parágrafo único. A mulher presidiária será garantida assistência pré-natal
prioritariamente e a obrigatoriedade de assistência integral a sua saúde.

Art. 124.37 Os estabelecimentos prisionais e correcionais proporcionarão
aos internos condiçÕes de exercer atividades produtivas remuneradas, que
lhes garantam o sustento e de suas familias e assistência á saúde, de caráter
preventivo e curativo, em serviço próprio do estabelecimento e com pessoal
técnico nele lotado em caráter permanente.

Parágrafo único. A Lei definirá as caracteristicas do serviço e as modalida-
des de sua integração com a rede pública de saúde do Distrito Federal.

Seção V
Do Departamento de Trânsito

Art. 124.A. 38 Ao Departamentode Trânsito, órgão autárquico, com perso-
nalidade juridica própria e autonomia administrativa e financeira, vinculado á
Secretaria de Segurança Pública e integrante do Sistema Nacional de Trânsito,
competem as funções de cumprir e fazer cumprir a legislação pertinente e
aplicar as penalidades previstas no Código Nacional de Trânsito, ressalvada a
competência da União.

~ 1° Compete, ainda, ao DETRANIDF o exercicio do poder de policia
administrativa de trãnsito, bem como a fixação dos preços públicos a serem
cobrados pelos serviços administrativos prestados aos usuários na forma da
lei.

~ 2° O exercicio da função de inspetor e agente de trânsito é considerado
penoso e perigoso para todos os efeitos legais.

TíTULO IV
DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO DO

DISTRITO FEDERAL

CAPíTULO I
DO SISTEMA TRIBUTÁRIO DO DISTRITO FEDERAL

Seção I
Dos Principios Gerais

"-/
Art. 125. Compete ao Distrito Federal instituir os seguintes tributos:

impostos de sua competência previstos na Constituição Federal;
taxas em razão do exercicio do poder de policia ou pela utilização,
efetiva ou potencial, de serviços públicos de sua atribuição, espe-
cificos e divisiveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua
disposição;

111 - contribuição de melhoria, decorrente de obras públicas.
~ 1° A função social dos impostos incorpora o principio de justiça fiscal e o

critério de progressividade a ser observados na legislação.

~ 2° Sempre que possivel, os impostos terão caráter pessoal e serão
graduados segundo a capacidade econômica do contribuinte, facultado á admi-
nistração tributária, especialmente para conferir efetividade a esses objetivos,
identificar o patrimônio, rendimentos e atividades econômicas do contribuinte,
respeitados os direitos individuais e nos termos da lei.

~ 3° As taxas não poderão ter base de cálculo própria de impostos.

~ 4° Nenhuma taxa, á exceção das decorrentes do exercicio do poder de
pólicia, poderá ser aplicada em despesas estranhas aos serviços para os quais
foi criada.

~ 5° O Distrito Federal poderá, mediante convênio com a União, Estados e
Municipios, delegar ou deles receber encargos de administração tributária.

~ 6° O Distrito Federal poderá instituir contribuição cobrada de seus servido-
res para custeio, em beneficio destes, de sistema de previdência e assistência
social.

.Art. 126. O sistema tributário do Distrito Federal obedecerá ao disposto no
art. 146 da Constituição Federal, em resolução do Senado Federal, nesta Lei
Orgânica e em leis ordinárias, no tocante a:

conflitos de competência em matéria tributária entre pessoas de
direito público;

11 limitações constitucionais ao poder de tributar;
111 definição de tributos e de suas espécies, bem como em relação

aos impostos constitucionais discriminados, dos respectivos fatos
geradores. bases de cálculo e contribuintes;

IV Obrigação, lançamento, crédito, prescrição e decadência tributário
os;

V adequado tratamento tributário ao ato cooperativo praticado pelas
sociedades cooperativas.

Art. 127. Ao Distrito Federal compete, cumulativamente, os impostos re-
servados aos Estados e Municipios nos tennos dos arts. 155 e 156 da Consti-
tuição Federal.

Seção 11
Das Limitações do Poder de Tributar

Art. 128. Sem prejuizo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é
vedado ao Distrito Federal:

exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça;
instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem
em situação equivalente, proibida qualquer distinção em razão de
ocupação profissional ou função por eles exercida, independente-
mente da denominação juridica dos rendimentos, titulos ou direi-
tos;

111 cobrar tributos:
a) em relação a fatos geradores ocorrídos antes do inicio da

vigência da lei que os houver instituido ou aumentado;
b) no mesmo exercicio financeiro em que haja sido publicada a

lei que os instituiu ou aumentou;
IV utilizar tributo com efeito de confisco;
V estabelecer limitações ao tráfego de pessoas ou de bens por meio

de tributos, ressalvada a cobrança de pedágio pela utilização de
vias conservadas pelo Distrito Federal;

VI instituir imposto~ sobre:
a) patrimônio, renda ou serviços da União, Estados e Municipi-

os;
b) templos de qualquer culto;
c) patrimônio, renda ou serviços dos partidos politicos. inclusi-

ve suas fundações, das entidades sindicais dos trabalhado-
res, das instituições de educação e assistência social sem
fins lucrativos, atendidos os requisitos da lei;

d) livros, jornais, periódicos e o papel destinado a sua impres-
são;
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VII - estabelecer diferença tributária entre bens e serviços de qualquer
natureza, em razão de sua procedência ou destino.

~ 1° A vedação do inciso VI, a, é extensiva a autarquias e fundações
instituidas e mantidas pelo Poder Público, no que se refere a patrimônio, renda
e serviços vinculados a suas finalidades essenciais ou delas decorrentes.

~ 2° As vedações do inciso VI, a, e as do parásrafo anterior não se aplicam
a patrimônio, renda e serviços relacionados com a exploração de atividades
econômicas regidas pelas normas aplicáveis a empreendimentos privados, ou
em que haja contraprestação ou pagamento de preços ou tarifas pelo usuário,
nem exoneram o promitente comprador da obrigação de pagar imposto relativa-
mente ao bem imóvel.

~ 3° As vedações do inciso VI, alineas b e 'c, compreendem somente
patrimônio, renda e serviços relacionados com as finalidades essenciais das
entidades nelas mencionadas.

~ 4° Ressalvados os casos previstos na lei de diretrizes orçamentárias, os
projetos de lei que instituam ou majorem tributos, só serão apreciados pela
Câmara Legislativa, no mesmo exercicio financeiro, se a ela encaminhados até
noventa dias de seu encerramento.

~ 5° A contribuição de que trata o art. 125, ~ 6° só poderá ser exigida após
decorridos noventa dias da vigência da lei que a houver instituido ou modifica-
do, não se lhe aplicando o disposto no inciso 111, b.

Art. 129. A lei poderá isentar, reduzir ou agravar tributos, para favorecer
atividades de interesse público ou para conter atividades incompaliveis com
este, obedecidos os limites de prazo e valor.

Parágrafo único. Para efeito de redução ou isenção da carga tributária, a lei
definirá os produtos que integrarão a cesta básica, para atendimento da popula-
ção de baixa renda, observadas as restrições da legiSlação federal.

Art. 130. São isentas de impostos de competência do Distrito Federal as
operações de transferência de imóveis desapropriados para fins de reforma
agrária.

Art. 131.39 As isenções, anistias, remissões, beneficios e incentivos fis-
cais que envolvam matéria tributária e previdenciária, inclusive as que sejam
objeto de convênios celebrados entre o Distrito Federal e a União, Estados e
Municipios, observarão o seguinte:

só poderão ser concedidos ou revogados por meio de lei especí-
fica, aprovada por dois terços dos membrosda Câmara Legislativa,
obedecidos os limites de prazo e valor;
não serão concedidos no último exercicio de cada legislatura,
salvo os beneficios fiscais relativos ao imposto sobre operações
relativas á circulação de mercadorias e sobre prestações de ser-
viços de transporte interestadual e intenmunicipale de comunica-
ção, deliberados na fonmado inciso VII do ~ 5° do art. 135, e no
caso de calamidade pública, nos termos da lei;

111 - não serão concedidos ás empresas que utilizem em seu processo
produtivo mão-de-obra baseada no trabalho de crianças e de ado-
lescentes, em desacordo com o disposto no art. 7", XXXIII, da
Constituição Federal.

Parágrafo único. Os convênios celebrados pelo Distrito Federal na forma
prescrita no art. 155, ~ 2°, XII, g, da Constituição Federal, deverão observar o
que dispõe o texto constitucional e legislação complementar pertinente.

Seção 111
Dos Impostos do Distrito Federal

Art. 132. Compete ao Distrito Federal instituir:

impostos sobre:
a) transmissão causa mortis e doação de quaisquer bens ou

direitos;
b)40operações relativas á circulação de mercadorias e sobre

prestações de serviços de transporte interestadual e
intenmunicipale de comunicação, de que trata o art. 21, XI, da
Constituição Federal, ainda que as operações e as presta-
ções se iniciem no exterior;

c) propriedade de veiculos automotores;

d) propriedade predial e territorial uribana;
e) transmissão inter vivos, a qualquer titulo, por ato oneroso, de

bens imóveis, por natureza ou acessão fisica, e de direitos
reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como ces-
são de direitos a sua aquisição;

~ venda a varejo de combustiveis Iiquidos e gasosos, exceto
óleo diesel;

g) serviços de qualquer natureza, não compreendidos na alinea
b, definidos em lei complementar federal;

adicional de até cinco por cento do que for pago á União por
pessoas fisicas ou juridicas domiciliadas no Distrito Federal, a
titulo do imposto previsto no art. 153, 111 da Constituição Federal,
incidente sobre lucros, ganhos e rendimentos de capital.

Art. 133. O imposto sobre a transmissão causa mortis e doação de quais-
quer bens ou direitos:

incidirá sobre:
a) bens imóveis situados no Distrito Federal e respectivos direi-

tos;
b) bens móveis, titulos e créditos quando o inventário ou arrola-

mento se .processar no Distrito Federal ou o doador nele tiver
domicilio;

- terá a competência para sua instituição regulada por lei comple-
mentar federal:
a) se o doador tiver domicilio ou residência no exterior;
b) se o de cujus possuia bens, era residente ou domiciliado, ou

teve o seu inventário processado no exterior;
111 obedecerá a aliquotas máximas fixadas por resolução do Senado

Federal.
Art. 134. O imposto sobre operações relativas á circulação de mercadorias

e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e intenmunicipale de
comunicação atenderá ao seguinte:

será não-cumulativo, compensando-se o que for devido em cada
operação relativa á circulação de mercadorias ou prestação de
serviços com o montante cobrado nas anteriores pelo Distrito
Federal ou outro Estado;

- a isenção ou não-incidência, salvo determinação em contrário da
legislação:
a) não implicará crédito para compensação com o montante

devido nas operações ou prestações seguintes;
b) acarretará a anulação do crédito ás operações anteriores;

111 poderá ser seletivo, em função da essencialidade das mercadori-
as e dos serviços;

IV terá as aliquotas aplicáveis a operações e prestações interestadu-
ais e de exportação fixadas por resolução do Senado Federal.

Art. 135. O Distrito Federal fixará as aliquotas do imposto de que trata o
artigo anterior para as operações internas, observado o seguinte:

limite minimo não inferior ao estabelecido pelo Senado Federal
para as operações interestaduais, salvo:
a) deliberação em contrário, estabelecida na forma da lei com-

plementar federal, conforme previsto no art. 155, ~ 2°, VI da
Constituição Federal;

b) resolução do Senado Federal, na forma do art. 155, ~ 2°, V,
a da Constituição Federal;

limite máximo, na hipótese de resolução do Senado Federal, para
solução de conflito especifico que envolva interesse do Distrito
Federal e dos Estados;

111 - i em relação a operações e prestações que destinem bens e servi-
ços a consumidor final localizado em outro Estado, adotar-se-á:
a) a aliquota interestadual, quando o destinatário for contribuinte

do imposto;
b) a Bliquota interna, quando o destinatário não for contribuinte

do irr,posto.
~ 1° Caberá ao Distrito Federal o imposto correspondente á diferença entre

a aliquota interna e a interestadual, nas operações e prestações interestaduais
que lhe destinem mercadorias e serviços, quando o destinatário, situado no seu
território, for contribuinte do imposto.
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~ 2° O imposto incidirá também:

a) sobre entrada de mercadoria importada do exterior, ainda
quando se tratar de bem destinado a consumo ou ativo fixo do
estabelecimento, assim como sobre serviço prestado no ex-
terior, se estiver situado no Distrito Federal o estabelecimento
destinatário da mercadoria ou do serviço;

b) sobre o valor da operação, quando mercadorias forem
fornecidas com serviços não sujeitos ao imposto sobre servi-

, ços de qualquer natureza.

~ 3° O imposto não incidirá:

sobre operações que destinem ao exterior produtos industrializa-
dos, excluidos os semi-elaborados definidos em lei complementar
federal;

sobre operações. que destinem a outro Estado petróleo, lubrifican-
tes, combustíveis Iiquidos e gasosos dele derivados e energia
elétrica;

111 sobre o ouro, quando definido em lei federal, nas hipóteses previs-
tas no art. 153, ~ 5° da Constituição Federal.

~ 4° O imposto não compreenderá, em sua base de cálculo, o montante do
imposto sobre produtos industrializados, quando a operação, realizada entre
contribuintes e relativa a produto destinado a industrialização ou a comercialização,
configure fato gerador dos dois impostos.

~ 5° Observar-se-á a lei complementar federal para:

I definir seus contribuintes;

11 dispor sobre substituição tributária;

111 disciplinar o regime de compensação do imposto;

IV fixar, para efeito de sua cobrança e definição do estabelecimento
responsável, o local das operações relativas á circulação de
mercadorias e das prestações de serviços;

V excluir da incidência do imposto, nas exportações para o exterior,
serviços e outros produtos além dos mencionados nó ~ 3°, I;

VI prever casos de manutenção de crédito, relativamente a remessa
para outro Estado e exportação para o exterior de serviços e de
mercadorias;

VII regular a forma como, mediante deliberação dos Estados e do
. Distrito Federal, isenções, incentivos e beneficios fiscais serão
concedidos e revogados.

~ 6° As deliberações tomadas nos termos do ~ 5°, VII, no tocante a convê-
nios de natureza autorizativa, serão estabelecidas sob condições determinadas
de limites de prazo e valor e somente produzirão efeito no Distrito Federal após
sua homologação pela Câmara Legislativa.

~ 7° À exceção do imposto sobre circulação de mercadorias e prestações
de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação e do
imposto sobre vendas a varejo de combustiveis Iiquidos e gasosos, nenhum
outro tributo de competência do Distrito Federal incidirá sobre operações relati-
vas a energia elétrica, combustiveis Iiquidos e gasosos, lubrificantes e minerais
do Pais.

Art. 136. O imposto sobre propriedade predial e territorial urbana será
progressivo, nos termos de lei especifica, de forma a assegurar o cumprimento
da função social da propriedade, considerados, entre outros aspectos:

I valor real do imóvel, corrigido a cada ano fiscal;

11 - existência ou não de área construida;

111 - utilização própria ou locaticia.
Art. 137. O imposto sobre transmissão infer vivos de bens imóveis e de

direitos a eles relativos não incide sobre a transmissão de bens ou direitos
incorporados ao patrimônio de pessoa juridica em realização de capital, nem
sobre a transmissão de bens ou direitos decorrente de fusão, incorporação,
cisão ou extinção de pessoa juridica, salvo se, nesses casos, a atividade
preponderante do adquirente for a compra e venda desses bens ou direitos,
locação de bens imóveis ou arrendamento mercantil.

Art. 138. O imposto sobre vendas a varejo de combustiveis Iiquidos e
gasosos não exclui a incidência do imposto sobre operações relativas à circu-
lação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadu-
al e intermunicipal e de comunicação sobre a mesma operação.

Art. 139. As alíquotas máximas do imposto sobre vendas a varejo de

combustiveis liquidos e gasosos e sobre serviços de qualquer natureza serão
aquelas fixadas em lei, que também definirá a exclusão da incidência do
imposto sobre serviço de qualquer natureza em exportações de serviços para
o exterior.

Art. 140. O Distrito Federal divulgará, até o último dia do mês subseqüente
ao da arrecadação, os montantes de cada um dos tributos arrecadados e dos
demais recursos recebidos, inclusive os transferidos pela União.

Art. 141. O Distrito Federal orientará os contribuintes com vistas ao cumpri-
mento da legislação tributária, que conterá, entre outros principios, o da justiça
fiscal, bem como determinará mediante lei medidas para esclarecer os consu-
mi?ores acerca de impostos que incidam sobre mercadorias e serviços, fazen-
do ainda publicar anualmente a legislação tributária conf.olidada.

Seção IV
Da Repartição das Receitas Tributárias

Art. 142. Constituem receitas do Distrito Federal:

o produto da arrecadação do imposto da União sobre renda e
proventos de qualquer natureza, incidente na fonte sobre rendi-
mentos pagos, a qualquer titulo, pelo Distrito Federal, suas autarquias
e pelas fundações que instituir e mantiver;

vinte por cento do produto da arrecadação do imposto que a União
instituir no ex~rcicio da competência que lhe é atribuida pelo art.
154, I, da Constituição Federal;

111 cinqüenta por cento do produto da arrecadação do imposto da
União sobre a propriedade territorial rural, relativamente aos imó-
veis nele situados;

IV a parcela que lhe couber dos fundos de participação a que se
referem as alineas a e b do art. 159, I. da Constituição Federal,
bem como o percentual decorrente da entrega prevista no inciso 11
do mesmo artigo;

V - o produto da arrecadação do imposto que a União instituir no exercicio
da competência que lhe é atribuida pelo art. 153, V e seu ~ 5° da Constituição
Federal.

CAPíTULO 11
DAS FINANÇAS PÚBLICAS

Art. 143. A receita pública será constituida por:

I tributos;

11 contribuições financeiras e preços públicos;

111 multas;
IV rendas provenientes de concessão, permissão, cessão, arrenda-

mento, locação e autorização de uso;

V produto de alienação de bens móveis, imóveis, ações e direitos,
na forma da lei;

VI doações e legados com ou sem encargos;

VII outras definidas em lei.
Art. 144. A arrecadação de todas e quaisquer receitas de competência do

Distrito Federal far-se-á na forma disciplinada pelo Poder Executivo, devendo
seu produto ser obrigatoriamente recolhido ao Banco de Brasilia S.A., à conta do
Tesouro do Distrito Federal.

~ 1° O Banco de Brasilia S.A. é o agente financeiro do Tesouro do Distrito
Federal e o organismo fundamental de fomento da região.

~ 2° A disponibilidade de caixa e os recursos colocados á disposição dos
órgãos da administração direta, bem como das autarquias e fundações institui-
das ou mantidas pelo Poder Público e das empresas públicas e sociedades de
economia mista e demais entidades em que o Distrito Federal, direta ou indire-
tamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto, serão deposita-
dos e movimentados no Banco de Brasilia S.A., ressalvados os casos previs-
tos em lei.

~ 3° A execução financeira dos órgãos e entidades mantidos com recursos
do orçamento do Distrito Federal far-se-á por sistema integrado de caixa, confor-
me disposto em lei.

Art. 145. Os recursos financeiros correspondentes às dotações orçamen-
tárias da Câmara Legislativa e do Tribunal de Contas do Distrito Federal serão
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repassados em duodécimos, até o dia vinte de cada mês, em cotas estabelecidas
na programação financeira, exceto em caso de investimento, em que se obede-
cerá ao cronograma estabelecido.

Art. 146. Lei complementar, observados os principios estabelecidos na
Constituição da República e as disposições de lei complementar federal e
resoluções do Senado Federal, disporá sobre:

I finanças públicas;
11 emissão e resgate de titulos da divida pública;
111 concessão de garantia pelas entidades públicas do Distrito Fede-

ral;
IV fiscalização das instituições financeiras do Distrito Federal.
~ 1° Fica vedada ao Distrito Federal, salvo disposição em contrário de

norma federal, a contratação de empréstimos sob garantias futuras, sem previ-
são do impacto a recair nas subseqüentes administrações financeiras do Distrito
Federal.

~ 2° A aquisição de títulos públicos pelo Banco de Brasilia S.A. será
disciplinada em lei especifica.

~ 3° O lançamento de titulos da divida pública e a contrataçãCide operações
de crédito interno ou externo dependerão de prévia autorização da Câmara
Legislativa, observadas as disposições pertinentes da legislação federal.

~ 4° O Poder Executivo encaminhará á Câmara Legislativa, até o último dia
de cada mês, a posição contábil da divida fundada interna e extema e da divida
flutuante do Poder Público no mês anterior.

CAPíTULO 111
DO ORÇAMENTO

Art. 147. O orçamento público, expressão fisica, social, econômica e
financeira do planejamento governamental, será documento formal de decisões
sobre a alocação de recursos e instrumento de consecução, eficiência e eficá-
cia da ação governamental.

Art. 148. Na elaboração de seu orçamento, o Distrito Federal destinará
anualmente ás Administrações Regionais recursos orçamentários em nivel
compativel, com critério a ser definido em lei, priOritariamentepara o atendimen.
to de despesas de custeio e de investimento, indispensáveis a sua gestão.

Parágrafo único. Para os fins preconizados no caput, as Regiões Adminis-
trativas constituem-se individualmente em órgãos.

Art. 149. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão:

I - o plano plurianual;
11 as diretrizes orçamentárias;
111 os orçamentos anuais.
~ 1° O plano plurianual será elaborado com vistas ao desenvolvimento

econômico e social do Distrito Federal, podendo ser revisto ou modificado
quando necessário, mediante lei especifica.

~ 2° A lei que aprovar o plano plurianual, compativel com o plano diretor de
ordenamento territorial, estabelecerá, por região administrativa, as diretrizes,
objetivos e metas, quantificados fisica e financeiramente, da administração
pública do Distrito Federal, no horizonte de quatro anos, para despesas de
capital e outras delas decorrentes, bem como as relativas a programas de
duração continuada, a contar do exercicio financeiro subseqüente.

~ 3° A lei de diretrizes orçamentárias, compativel com o plano plurianual,
compreenderá as metas e prioridades da administração pública do Distrito Fede.
ral, incluidas as despesas de capital para o exercicio financeiro subseqüente;
orientará a elaboração da lei orçamentária anual; disporá sobre as alterações da
legislação tributária; estabelecerá a politica tarifária das entidades da administra-
ção indireta e a política de aplicação das agências financeiras oficiais de fomen-
to; bem como definirá a politica de pessoal a curto prazo da administração direta
e indireta do Governo.

~ 4° A lei orçamentária, compativel com o plano plurianual e com a lei de
diretrizes orçamentárias, compreenderá:

o orçamento fiscal referente aos Poderes do Distrito Federal, seus
fundos, órgãos e entidades da administração direta e indireta,
inclusive fundações instituidas ou mantidas pelo Poder Públíco;

o orçamento de investimento das empresas em que o Distrito
Federal, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital soci.
ai com direito a voto;

111 o orçamento de seguridade social, abrangidas todas as entidades
e órgãos a ela vinculados, da administração direta e indireta, bem
como os fundos e fundações instituidos ou mantidos pelo Poder
Público.

~ 5° O orçamento da seguridade social compreenderá receitas e despesas
relativas a saúde, previdência, assistência social e receita de concursos de
prognósticos, incluidas as oriundas de transferências, e será elaborado com

. base nos programas de trabalho dos órgãos incumbidos de tais serviços,
integrantes da administração direta e indireta.

~ 6° Os projetos de lei referentes a matérias de receita e despesa públicas
serão organizados e compatibilizados, em todos os seus aspectos setoriais,
pelo órgão central de planejamento do Distrito Federal.

~ 7° Integrarão o projeto de lei or~entária, além daqueles definidos em lei
complementar, demonstrativos espec7ii~s com detalhamento das ações' go-
vernamentais, dos quais constarão:

objetivos, metas e prioridades, por Região Administrativa;
identificaçãodo efeito sobre as receitas e despesas, decorrente de
isenções, anistias, remissões, subsidios e beneficios de natureza
financeira, tributária e crediticia, referidos no art. 131;

111 demonstrativo da situação do endividamento, no qual se evidenci-
ará para cada empréstimo o saldo devedor e respectivas proje-
ções de amortização e encargos financeiros correspondentes a
cada semestre do ano da proposta orçamentária.

~ 8° A lei orçamentária incluirá, obrigatoriamente, previsão de recursos
provenientes de transferências, inclusive aqueles oriundos de convênios, acor.
dos, ajustes ou instrumentos similares com outras esferas de governo e os
destinados a fundos.

~ 9° As despesas com publícidade do Poder Legislativo e dos órgãos ou
entidades da administração direta e indireta do Poder Executivo deverão ser
objeto de dotação orçamentária especifica.

~ 10. O orçamento anual deverá ser detalhado por Região Administrativa e
terá entre suas funções a redução das desigualdades inter-regionais.

~ 11. A lei orçamentária não conterá dispositivo estranho á previsão da
receita e á fixação da despesa, excluindo-se da proibição:

a autorização para a abertura de créditos suplementares;
a contratação de operações de crédito, ainda que por antecipação
de receita, nos termos da lei;

111 a forma da aplícação do superávit ou o modo de cobrir o déficit.
~ 12. Cabe a lei complementar estabelecer normas de gestão financeira e

patrimonial da administração direta e indireta, bem como condições para institui-
ção e funcionamento de fundos, observados os principios estabelecidos nesta
Lei Orgânica e na legislação federal.

Art. 150. Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, ás diretrizes
orçamentárias, ao orçamento anual e aos créditos adicionais serão encaminha-
dos á Câmara Legislativa,.que os apreciará na forma de seu regimento intemo.

~ 1° O projeto de lei do plano plurianual será encaminhado pelo Govemador
no primeiro ano de mandato, até dois meses e meio após sua posse, e devol.
vido pelo Legislativo para sanção até dois meses antes do encerramento do
primeiro periodo da sessão legislativa. /

~ 2° O projeto de lei de diretrizes orçamentárias será encaminhado até sete
meses e meio antes do encerramento do exercido financeiro e devolvido pelo
Legislativo para sanção até o encerramento do primeiro periodo da sessão
legislativa.

~ 3° O projeto de lei orçamentária para o exercicio seguinte será encami-
nhado até três meses e meio antes do encerramento do exercicio financeiro em
curso e devolvido pelo Legislativo para sanção até o encerramento do segundo
periodo da sessão legislativa. ~.

~ 4° Cabe á comissão competente da Câmara Legislativa examinar e emitir
parecer sobre os projetos referidos neste artigo e sobre as contas apresentada
anualmente pelo Governador do Distrito Federal.

~ 5° As emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou aos projetos que
o modifiquem serão admitidas desde que:
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sejam compatíveis com o plano plurianual e com a lei de diretrizes
orçamentárias;

indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os proveni-
entes de anulação de despesa, excluidas as que incidam sobre:

a) dotações para pessoal e seus encargos;

b) serviço da divida;

111 sejam relacionadas:

a) com a correção de erros ou omissões;

b) com os dispositivos do texto do projeto de lei.

9 6° As emendas ao projeto de lei de diretrizes orçamentárias não poderão
ser aprovadas quando incompatíveis com o plano plurianual.

9 7° As emendas serão apresentadas á comissão competente da Câmara
Legislativa, que sobre elas emitirá parecer, e serão apreciadas na forma do
regimento interno,

9 8° O Governador poderá enviar mensagem ao Legislativo para propor
modificações nos projetos a que se refere este artigo, enquanto não iniciada, na
comissão competente da Câmara Legislativa, a votação da parte cuja alteração
é proposta,

9 9° Aplicam-se aos projetos mencionados neste artigo, no que não contra-
riar o disposto neste capitulo, as demais normas relativas ao processo legislativo.

9 10. Os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou rejeição do
projeto de lei orçamentária anual, ficarem sem despesas correspondentes,
poderão ser utilizados, conforme o caso, mediante créditos especiais ou suple-
mentares, com prévia e específica autorização legislativa.

9 11. As receitas próprias de órgãos, fundos, autarquias e fundações insti-
tuidas ou mantidas pelo Poder Público, bem como as das empresas públicas e
sociedades de economia mista, serão programadas para atender preferencial-
mente gastos com pessoal e encargos sociais; amortizações, juros e demais
encargos da divida; contrapartida de financiamentos ou outros encargos de sua
manutenção e investimentos prioritários; respeitadas as peculiaridades de cada
um.

as receitas, despesas e a evolução da divida pública da adminis-
tração direta e indireta em seus valore~ mensais;

os valores realizados desde o inicio do exercício até o último
bimestre objeto da análise financeira;

111 relatório de desempenho físico-financeiro.

Art. 154. A lei de diretrizes orçamentárias estabelecerá procedimentos de
ligação entre o planejamento de médio e longo prazos e cada orçamento anual,
de modo a ensejar continuidade de ações e programas que, iniciados em um
governo, tenham prosseguimento no subseqüente.

Art. 155. Ao Poder Legislativo é assegurado amplo e irrestrito acesso, de
forma direta e rápida, a qualquer informação, detalhada ou agregada, sobre a
administração pública do Distrito Federal.

Art. 156, Os ocupantes de cargos públicos do Governo do Distrito Federal
serão pessoalmente responsáveis por suas ações e omissões, no que tange á
administração pública.

Art. 157. A despesa com pessoal ativo e inativo ficará sujeita aos limites
estabelecidos na lei complementar a que se refere o art. 169 da Constituição
Federal.

Parágrafo único. A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remu-
neração, a criação de cargos ou alteração da estrutura de carreiras, bem como
a admissão de pessoal, a qualquer titulo, por órgãos e entidades da administra-
ção direta ou indireta, inclusive fundações instituidas ou mantidas pelo Poder
Público, só pOderão ser feitas:

se houver prévia dotação orçamentária, suficiente para atender ás
projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos dela decor-
rentes;

se houver autorização específica na lei de diretrizes orçamentári-
as, ressalvadas as empresas públicas e as sociedades de econo-
mia mista.

ção legislativa;

X a concessão de subvenções ou auxilios do Poder Público a enti-
dades de previdência privada.

9 1° Nenhum investimento cuja execução ultrapasse um exercicio financei-
ro poderá ser iniciado sem prévia inclusão no plano plurianual ou sem lei que
autorize sua inclusão, sob pena de crime de responsabilidade.

9 20 Os créditos especiais e exlraordinários terão vigência no exercicio
financeiro em que forem autorizados, salvo se o ato de autorização for promul-
gado nos últimos quatro meses daquele exercicio, caso em que, reabertos nos
limites de seus saldos, serão incorporados ao orçamento do exercicio financei-
ro ,subseqüente.

9 30 A abertura de crédito extraordinário somente será. admitida para
atender a despesas imprevisiveis e urgentes, como as decorrentes de calami-
dade pública, e será objete de apreciação pela Câmara Legislatíva no prazo de
trinta dias.

9 40 A autorização legislativa de que trata o inciso IX dar-se-á por proposta
do Poder Executivo, que conterá, entre outros requisitos estabelecidos em lei,
os seguintes:

I finalidade básica do fundo;

11 fontes de financiamento;

111 instituição obrigatória de conselho de adrninistração, composto
necessariamente de representantes do segmento respectivo da
sociedade e de áreas técnicas pertinentes ao seu objetivo;

IJ 'unidade ou órgão responSável por sua gestão.

Art. 152. Qualquer proposição que implique alteração, direta ou indireta, em
dotações de pessoal e encargos sociais deverá ser acompanhada de demons-
trativos da última posição orçamentária e financeira, bem como de suas proje-
ções para o exercicio em curso.

Parágrafo único. As proposições de créditos adicionais que envolvam
anulação de dotações de pessoal e encargos sociais somente poderão ser
apresentadas á Câmara Legislativa no último trimestre do exercicio financeiro
relativo á lei orçamentária.

Art. 153. O Poder Executivo publicará, até o trigésimo dia após o encerra-
mento de cada bimestre, relatório resumido da execução orçamentária, do qual
constarão:

VII

VIII

VI

V

111

IV

(

9 12. Não tendo o Legislativo recebido a proposta de orçamento anual
até a data prevista no 9 30, será considerado como projeto a lei orçamentária
vigente, com seus valores iniciais, monetariamente atualizados pela aplicação
do indice inflacionário oficial.

9 13./Né) oportunidade da apreciação e votação da lei orçamentária anual,
o Poder ~xecutivo colocará á disposição do Poder Leg islativo todas as informa-
ções sobre o endividamento do Distrito Federal, sem prejuizo do disposto no art.
146, 9 4°. I

Art. 1[1. São vedados: I

I - o inicio de prograrhas ou projetos não incluidos na lei orçamentária
anual;

\
- a realização de despesas ou a assunção de obrigações diretas

que excedam aos créditos orçamentários ou adicionais;

a realização de operações de crédito que excedam ao montante
das despesas de capital, ressalvadas as autorizadas mediante
créditos suplementares ou especiais com finalidade precisa, apro-
vados pela Câmara Legislativa, por maioria absoluta;

a vinculação de receita de impostos a órgão, fundo ou despesa,
ressalvada a destinal:ão de recursos para manutenção e desen-
volvi\1'1entodo ensinb: como determina o art. 212 da Constituição
Federal, bem como a prestação de garantias ás operações de
crédito por antecipação de receita, prevista no art. 165, 9 80 da
Constituição Federal;

a abertura d~ crédito suplementar ou especial sem prévia autoriza-
ção legislativa e sem indicação dos recursos correspondentes;

a transposição, remanejamento ou transferência de recursos de
U(lla categoria di programação para outra ou de um órgão para
crutro, sem prévia autorização legislativa;

a concessão ou utilização de créditos ilimitados;

a utilização, sem autorização leliSlativa especifica, de recursos
d~orçamento fiscal e da segurid de social para suprir necessida-
d ou cobrir déficil de empresas, undações e fundos, inclusive os
m ncionados no ar. 149, 9 4° de ta Lei Orgânica, em conformida-
d com o art. 165, 9 50 da Consttuição Federal;

IX - a instituição de fundos de qualquer natureza, sem prévia autoriza-

(

fi
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TíTULO V
DA ORDEM ECONÔMICA DO DISTRITO FEDERAL

CAPíTULO I
DAS DISPOSiÇÕES GERAIS

Seção I
Dos Princípios Gerais

Art. 158. A ordem econômica do Distrito Federal, fundada no primado da
valorização do trabalho e das atividades produtivas, em cumprimento ao que
estabelece a Constituição Federal, tem por fim assegurar a todos existência
digna, promover o desenvolvimento econômico com justiça social e a melhoria
da qualidade de vida, observados os seguintes principios:

I autonomia econômico-financeira;
li propriedade privada;
111 função social da propriedade;
IV livre concorrência;
V defesa do consumidor;
VI proteção ao meio ambiente;
VII redução das desigualdades econômico-sociais;
VIII busca do pleno emprego;
IX integração com a região do entomo do Distrito Federal.

Parágrafo único, É assegurado a todos o livre exercício de qualquer
atividade econômica, independentemente de autorização de órgãos públicos,
salvo nos casos previstos em lei.

Seção 11
Da Disciplina da Atividade Econômica

Art. 159. O Poder Público só participará diretamente na exploração da
atividade econômica nos casos previstos na Constituição Federal e, na forma
da lei, como agente indutor do desenvolvimento sócioeconômico do Distrito
Federal, em ínvestimentos de caráter estratégico ou para atender relevante
interesse coletivo,

~ 1° A empresa pública, a sociedade de economia mista e outras entidades
que explorem atividade econômica sujeitam-se ao regime juridico próprio das
empresas privadas, inclusive quanto ás obrigações trabalhistas e tributárias,

~ 2° As empresas públicas e as sociedades de economia mista não pode-
rão gozar de privilégios fiscais que não sejam extensivos ás do setor privado,

~ 3° Na aquisição de bens e serviços, os órgãos da administração direta e
indireta, sem prejuizo dos principios da publicidade, legitimidadee economicidade,
darã~ tratamento preferencial, nos termos da lei, ás atividades econômicas
exercidas em seu território e, em especial, á empresa brasileira de capital
nacional.

Art. 160.41 O regime de gestão das empresas públicas, sociedades de
economia mista e fundações instituidas pelo Poder Público do Distrito Federal
implica:

composição de pelo menos um terço da diretoria executiva por
representantes de seus servidores, escolhidos pelo Governador
entre os indicados em lista triplice para cada cargo, mediante
eleição pelos servidores, atendidas as exigências legais para o
preenchimento dos referidos cargos;
assinatura de contratos de gestão que estabeleçam metas de
desempenho e responsabilidade, bem como assegurem a autono-
mia necessária ao alcance dos resultados estabelecidos.

Parágrafo único, Excetuam-se do percentual indicado no inciso I as
instituições financeiras controladas pelo Governo do Distrito ~ederal, facultada a
participação de um servidor no Conselho de Administração,

Seção 111
Da Regulação da Atividade Econômica

Art: 161. O Poder Público, como agente normativo e regulador da atividade
econômica, exercerá as funções de planejamento, incentivo e fiscalização, na
forma da lei.

Art. 162. A lei estabelecerá diretrizes e bases do processo de planejamento
governamental do Distrito Federal, o qual incorporará e compatibilizará:

o plano diretor de ordenamento territorial e os planos diretores
locais;
as ações de integração com a região do entomo do Distrito Fede-
ral;

111 o plano de desenvolvimento econômico e social do Distrito Fede-
ral;

IV o plano plurianual;
V o plano anual de governo;
VI as diretrizes orçamentárias;
VII - o orçamento anual.
Art. 163. O plano diretor de ordenamento territorial e os planos diretores

locais são os instrumentos básicos, de longo prazo, da politica de desenvolvi-
mento e expansão urbana e independentes da alternância de gestão governa-
mental.

Art. 164. As ações de integração com a região do entorno do Distrito
Federal são constituidas pelo conjunto de politicas para o desenvolvimento das
áreas do entorno, com vistas a integração e harmonia com o Distrito Federal,
em regime de co-responsabilidade com as unidades da Federação ás quais
pertencem, preservada a autonomia administrativa e financeira das unidades
envolvidas,

Art. 165. O plano de desenvolvimento econômico-social do Distrito Federal
é o instrumento que estabelece as diretrizes gerais, define os objetivos e políti-
cas globais e setoriais que orientarão a ação govemamental para a promoção do
desenvolvimento sócio-econômico do Distrito Federal, no periodo de quatro
anos,

~ 1° O plano mencionado no caput será proposto pelo Poder Executivo, no
primeiro ano do mandato do Governador, e aprovado em lei, observadas as
seguintes premissas:

as demandas da sociedade civil e os planos e politicas econômi-
cas e sociais de instituições não governamentais que condicionem
o planejamento governamental;
as diretrizesestabelecidasno plano diretor de ordenamento territorial
e planos diretores locais e as ações de integração com a regi,ãodo
entomo do Distrito Federal;

111 os planos e politicas do Governo Federal;
IV os planos regionais que afetem o Distrito Federal.
~ 2° Serão consideradas ainda as seguintes condicionantes: /

a singular condição de prasília como Capital Federal;
- a compatibilização do prdenamento da ocupação e uso do solo
com a concepção urban1isticado Plano Piloto e Cidades Satélites e
com a contenção da especulação, da concentração fundiária e
imobiliária e da expansão desordenada da área urbana;

111 a condição de Brasilia como Patrimônío Cultural da Humanidade;
IV a concepção do Distrito Federal que pressupõe Iimitáda extensão

territorial como espaço modelar;
V - a superação da disparidade sociocultural e econômica existente

entre as Regiões Administrativas;
VI a concepção do Distrito Federal como pólo científico, tecnológico e

cultural;
VII a defesa do meio ambiente e dos recursos naturais, em harmonia

com a irr.plantação e expansão das atividades econômicas, urba-
nas e n:rais;

VIII a necessidade de elevar progressivamente os padrões de quali-
dade de vida de sua população;

IX a condição do trabalhador como fator preponderante da produção
de riquezas;
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X a participação da sociedade civil, por meio de mecanismosdemo-
cráticos, no processo de planejamento;

XI a articulação e integração dos diferentes niveis de governo e das
respectivas entidades administrativas;

XII a adoção de politicas que viabilizem a geração de empregos e o
aumento da renda.

S 3° O plano de desenvolvimento econômico e social do Distrito Federal
. será encaminhado pelo Poder Executivo, no primeiro ano de mandato do Go-
vernador, até dois meses e meio após sua posse, e devolvido pe:o Legislativo
para sanção até dois meses antes do encerramento do primeiro periodo da
sessão legislativa.

Art. 166. O plano plurianual, a ser aprovado em lei, é instrumento básico
que detalha diretrizes, objetivos e metas quantificadas fisica e financeiramente,
para as despesas de capital e outras delas decorrentes, bem como para as
relativas a programas de duração continuada.

Parágrafo único. O plano plurianual será elaborado em consonância com o
plano de desenvolvimento econômico e social, para o periodo de quatro anos,
incluido o primeiro ano da administração subseqüente.

Art. 167. O plano anual de Governo é instrumento bâsico que estabelece
os objetivos, diretrizes e politicas que orientarão a ação governamental para o
exercicio subseqüente e serve de base para elaboração das diretrizes orça-
mentárias.

Art. 168. A lei de diretrizes orçamentárias é instrumento básico que com.
preende as metas e prioridades da administração pública do Distrito Federal
para o exercício subseqüente e deverá:

dispor sobre as alterações da legislação tributária;
estabelecer a politica de aplicação das agências financeiras ofici-
ais de fomento;

111 servir de base para a elaboração da lei orçamentária anual;
IV ser proposta pelo Executivo e aprovada pelo Legislativo.
Art. 169. O orçamento anual é instrumento básico de detalhamento finan-

ceiro das receitas e das despesas para o exercicio subseqüente ao de sua
aprovação, na forma da lei.

Art. 170. O processo de planejamento do desenvolvimento do Distrito
Federal atenderá aos principios da participação, da coordenação, da integração
e da continuidade das ações governamentais.

Parágrafo único. As definições conseqüentes do processo de planejamento
governamental são determinativas para o setor público e indicativas para o
setor privado.

Art. 171. A lei disporá sobre a implementaçãoe permanente atualização de
sistema de informações capaz de apoiar as atividades de planejamento, execu-
ção e avaliação das ações governamentais.

Art. 172. Poderão ser concedidos a empresas situadas no Distrito Federal
incentivos e beneficios, na forma da lei:

especiais e temporários, para desenvolver atividades considera-
das estratégicas e imprescindiveis ao desenvolvimento econômi-
co e social do Distrito Federal; .
prioritários para as empresas que em seus estatutos estabeleçam
a participação dos empregados em sua gestão e resultados;

111 para prestar assistência tecnológica e gerencial e estimular o
desenvolvimento e transferência de tecnologia a atividades eco.
nômicas públicas e privadas, propiciando:
a) acesso ás conquistas da ciência e tecnologia por quantos

exerçam atividades ligadas á produção e ao consumo de
bens;

b) estimulo á integração das atividades de prOdução,serviços,
pesquisa e ensino;

c) incentivo a novas empresas que invistam em seu território
com alta tecnologia e alta produtividade.

Art. 173. O agente econômico inscrito na divida ativa junto ao fisco do
Distrito Federal, ou em débito com o sistema de seguridade social, conforme
estabelecido em lei, não poderá contratarcom o Poder Público nem dele receber
beneficios ou incentivos fiscais ou crediticios.

Art. 174. A lei e as poliiicas governamentais apoiarão e estimularão ativi-
dades econômicas exercidas sob a forma de cooperativa e associação.

Art. 175. O Poder Público do Distrito Federal dará tratamento favorecido a
empresas sediadas em seu território e dispensará ás microempresas e empre-
sas de pequeno porte, definidas em lei, tratamento juridico diferenciado. com
vistas a incentivá-Iaspor meio da simplificação, redução ou eliminação de suas
obrigações administrativas, tributárias ou crediticias, na forma da lei.

CAPíTULO 11
DA INDÚSTRIA E DO TURISMO

Seção I
Da Política Industrial

Art. 176. A política industrial, respeitados os preceitos do plano de desen-
volvimento econômico e social, será planejada e executada pelo Poder Público
conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tendo por objetivo, entre outros:

preservar o meio ambiente e os niveis de qualidade de vida da
população do Distrito Federal, mediante definição de critérios e
padrões para implantação e operação de indústrias e mediante
estimulo principalmente a instalação de indústrias com menor im-
pacto ambiental;
promover e estimular empreendimentos industriais que se propo-
nham a utilizar, racional e prioritariamente, recursos e matérias-
primas disponiveis no Distrito Federal ou áreas adjacentes;

111 propiciar a implantação de indústrias, particularmente as de
tecnologia de ponta, compativeis com o meio ambiente e com os
recursos disponivei5 no Distrito Federal e áreas adjacentes;

IV promover a integração econômica do Distrito Federal com a região
do entorno, mediante apoio e incentivo a projetos industriais que
estimulem maior concentração de atividades existentes e
complementaridade na economia regional;

V estimular a implantação de indústrias que permitam adequada
absorção de mão.de.obra no Distrito Federal e geração de novos
empregos.

Parágrafo único. O Poder Público adotará mecanismos de participação da
sociedade civil na definição, execução e acompanhamento da politica industrial.

Seção 11
Da Implantação de Pólos Industriais

no Distrito Federal

Art. 177. O Poder Público estimulará:

a criação de pólos industriais de alta tecnologia, privilegiados os
projetos que promovam a desconcentração espacial da atividade
industrial e da renda, respeitadas as vocações culturais e as
vantagens comparativas de cada região;
a criação de pólos agroindustriais, respeitadas as diretrizes do
planejamento agrícola.

Parágrafo único. Todo projeto industrial com potencial poluidor, a critério do
órgão ambíental do Distrito Federal, será objeto de licenciamento ambiental.

Seção 111
Dos Incentivos e Estímulos à Industrialização no

Distrito Federal

Art. 178. A lei poderá, sem prejuizo do disposto no art. 131, conceder
incentivos fiscais, crediticios e financeiros, para implantação de empresas in-
dustriais consideradas prioritárias pela politica de industrialização no Distrito
Federal.

Art. 179. O Distrito Federal propiciará a criação de cooperativa e associa-
ção que objetivem:

integração e coordenação entre produção e comercialização;
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11 - redução dos custos de produção e comercialização;
111 - integração social.
Art. 180. O Poder Público direcionará esforços para fortalecer especial-

mente os segmentos do setor industrial de micro. pequeno e médio porte. por
meio de ação concentrada nas áreas de capacitação empresarial. gerencial e
tecnológica e na de organização da produção.

Art. 181. O Poder Público estimulará a formação do perfil industrial das
empresas localizadas em cada região.

Seção IV
Do Turismo

Art. 182. O Poder Público promoverá e incentivará o turismo como fator de
desenvolvimento sócio-econômico e de afirmação dos valores culturais e his-
tóricos nacioAais e locais.

Art. 183. Cabe ao Distrito Federal. observada a legislação federal. definir a
politica de turismo. suas diretrizes e ações, devendo:

adotar. por meio de lei, planejamento integrado e permanentede
desenvolvimento do turismo em seu território;

11 desenvolver efetiva infra-estrutura turistica;
111 promover. no Brasil e no exterior. o turismo do Distrito Federal;
IV incrementar a atração e geração de eventos turisticos;
V regulamentar o uso. ocupação e fruição de bens naturais e cultu-

rais de interesse turistico;
VI proteger o patrimônio ecológico, histórico e cultural;
VII promover Brasilia como Patrimônio Cultural da Humanidade;
VIII conscientizar a população da necessidade de preservação dos

recursos naturais e do turismo como atividade econômica e fator
de desenvolvimento social;

IX incentivar a formação de pessoal especializado para o setor.

CAPíTULO 111
DO COMÉRCIO E DOS SERViÇOS

Art. 184. O Poder Público regulará as atividades comerciais e de serviços
no Distrito Federal, na forma da lei.

Art. 185. O Poder Executivo organizará o sistema de abastecimento do
Distrito Federal, de forma coordenada com a União.

Art. 186. Cabe ao Poder Público do Distrito Federal, na forma da lei. a
prestação dos serviços públicos, diretamente ou sob regime de concessão ou.
permissão, e sempre por meio de licitação, observado o seguinte:

a delegação de prestação de serviços a pessoa fisica ou juridica
de direito privado far-se-á mediante comprovação técnica e eco-
nômica de sua necessidade, e de lei autorizativa;

os serviços concedidos ou permitidos ficam sujeitos a fiscalização
do poder público. sendo suspensos quando não atendam. satisfa-
toriamente. às finalidades ou às condições do contrato;

111 é vedado ao Poder Público subsidiar os serviços prestados por
pessoas fisicas e juridicas de direito privado;

IV depende de autorização legislativa a prestação de serviços da
atividade permanente da administração pública por terceiros;

V a obrigatoriedade do cumprimento dos encargos e normas traba.
Ihistas, bem como das de higiene e segurança de trabalho. deve
figurar em cláusulas de contratos a ser executados pelas
prestadoras de serviços públicos.

Art. 187. A politica de comércio e serviços terá por objetivo promover o
desenvolvimento e a integração do Distrito Federal com a região do entomo e
estimular empreendimentos comerciais e de serviços que permitam a geração
de novos empregos.

CAPíTULO IV
DA AGRICULTURA E DO ABASTECIMENTO

Art. 188. A atividade agricola no Distrito Federal.será exercida, planejada
e estimulada. com os seguintes objetivos:

cumprimento'da função social da propriedade;
compatibilizaçãodas ações de politica agricola com as de reforma
agrária definidas pela União; -

111 aumento da produção de alimentos e da produtividade, para me-
lhor atender ao mercado interno do Distrito Federal;

IV geração de emprego;
V organização do abastecimento alimentar, com prioridade para o

acesso da população de baixa renda aos produtos básicos;
VI apoio ao micro. pequeno e médio produtores rurais e suas formas

cooperativas e associativas de produção. armazenamento,
comércialização e aquisição de insumos;

VII orientação do desenvolvimento rural;
VIII complementaridade das ações de planejamento e execução dos

serviços públicos de responsabilidade da União e do Distrito Fede.
ral;

IX definição das bacias hidrográficas como unidades básicas de pla-
nejamento do uso, conservação e recuperação dos recursos natu-
rais;

X integração do planejamento agricola com os demais setores da
economia.

Art. 189. O Poder Público criará estímulos a agricultura, abastecimento
aliméntar e defesa dos consumidores, por meio de fomento e politica de crédito
favorecida a micro, pequenos e médios produtores.

Parágrafo único. Dar-se-á preferência a aquisição de produtos locais. na
formação de estoques reguladores.

Art. 190. O Governo do Distrito Federal manterá estoques reguladores e
estratégicos de alimentos, na forma da lei:

Art. 191. São atribuições do Poder Público. entre outras:

criar estimulas a micro. pequeno e médio produtores rurais e suas
organizações cooperativas para melhorar as condições de arma-
zenagem. processamento, embalagem. com redução de perdas
ao nivel comunitário e de estabelecimento rural;
apoiar a organizaçãodos pequenos varejistas e feirantes, de modo
a compatibilizar sua atuação com as comunidades, organizações
de produtores rurais e atacadistas;

111 estimular a criação de pequenas agroindústrias alimentares, espe-
cialmente de forma cooperativa, aproveitando os excedentes de
produção e outros recursos disponiveis. com vistas ao suprimen-
to das necessidades da população do Distrito Federal;

IV estimular a integração do programa de merenda escolar com a
produção local. com prioridade para micro, pequenos e médios
produtores rurais e suas cooperativas;

V desenvolver programas alimentares especificas dirigidos aos gru-
pos sociais mais vulneráveis como idosos, gestantes. portadores
de deficiência, desempregados e menores carentes;

VI instituir mecanismos que estimulem o trabalho de plantio individu-
ai. coletivo ou cooperativo de produtos básicos. especialmente
hortigranjeiros;

VII manter serviços de inspeção e fiscalização. articulados com o
setor privado, com prioridade para os produtos alimentares;

VIII promover a defesa e a proteção do consumidor e fiscalizar os
produtos em sua fase de comercialização. auxiliando os consumi-
dores organizados e orientando a população quanto a preços.
qualidade dos alimentos e ações especificas de educação alimen-
tar;

IX fiscalizar o uso de agrotóxicos e incentivar o emprego de produtos
alternativos de controle de pragas e doenças;

X - promover a formação e aperfeiçoamento dos recursos humanos
em agricultura e abastecimento;

XI manter serviçode pesquisa e difusão de tecnologias agropecuárias,
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voltadas para as peculiaridades do Distrito Federal.
Art. 192. Os recursos da politica agricola regional, inclusive os do crédito

rural, serviços, subsidios, apoio e assistência do Poder Público, serão destina-
dos prioritariamente a micro, pequenos e médios produtores rurais e suas
organizações associativas ou cooperativas, bem como para o abastecimento
de produtos alimentares indispensáveis ao consumo do Distrito Federal.

TíTULO VI
DA ORDEM SOCIAL E DO MEIO AMBIENTE

CAPíTULO I
DAS DISPOSiÇÕES GERAIS

CAPíTULO V
DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Art. 204. A saúde é direito de todos e dever do Estado, assegurado
mediante politicas sociais, econômicas e ambientais que visem:

ao bem-estar fisico, mental e social do individuo e da coletividade,
á redução do risco de doenças e outros agravos;
ao acesso universal e igualitário ás ações e serviços de saúde,
para sua promoção, prevenção, recuperação e reabilitação.

~ 1° A saúde expressa a organização social e econômica e tem como
condicionantes e determinantes, entre outros, o trabalho, a renda, a alimenta-
ção, o saneamento, o meio ambiente, a habitação, o transporte, o lazer, a
liberdade, a edúcação, o acesso e a utilização agroecológica da terra.

~ 2° As ações e serviços de saúde são de relevância pública, e cabe ao
Poder Público sua normatização, regulamentação, fiscalização e controle, de-
vendo sua execução ser feita, preferencialmente, por meio de serviços públicos
e, complementarmente,por intermédio de pessoas fisicas ou juridicas de direito
privado, nos termos da lei.

Art. 205. As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede única
e hierarquizada,constituindo o Sistema Único de Saúde - SUS, no âmbito do
Distrito Federal, organizado nos termos da lei federa!, obedecidas as seguintes
diretrizes:

atendimento integral ao individuo, com prioridade para atividades
preventivas, sem prejuizo dos serviços assistenciais;
descentralização administrativa da rede de serviços de saúde
para as Regiões Administrativas;

111 participação da comunidade;
IV direito do individuo à informação sobre sua saúde e a da coletivi-

dade, as formas de tratamento, os riscos a que está exposto e os
métodos de controle existentes;

V gratuidade da assistência à saúde no âmbito do SUS;
VI integração dos serviços que executem ações preventivas e cura-

tivas adequadas às realidades epidemiológicas.
Art. 206.42 A assistência à saúde é livre à iniciativa privada.

CAPíTULO 11
DA SAÚDE

Art. 200. A ordem social tem como base o primado do trabalho e como
objetivo o bem-estar e a justiça sociais.

. Art. 201. O Distrito Federal, em ação integrada com a União, assegurará os
direitos relativos á educação, saúde, segurança pública, alimentação, cultura,
assistência social, meio ambiente equilibrado, lazer e desporto.

Art. 202. Compete ao Poder Público, em caso de iminente perigo ou
calamidade pública, prover o atendimento das necessidades coletivas urgentes
e transitórias, podendo para este fim, requisitar propriedade particular, observa-
do o disposto na Constituição Federal.

Art. 203. A seguridade social compreende o conjunto de açôes de iniciativa
do Poder Público e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos referentes
a saúde, previdência e assistência social.

~ 1° O dever do Poder.Público não exclui o.das pessoas, da familia, das
empresas e da sociedade.

~ 2° O Distrito Federal promoverá, nos termos da lei, o planejamento e o
desenvolvimento de ações baseadas nos objetivos previstos nos arts. 194 e
195 da Constituição Federal.

~ 3° Nenhum beneficio ou serviço da seguridade social poderá ser criado,
majorado ou estendido sem a correspondente fonte de custeio total.

I a modernização das empresas;
/I a melhoria da qualidade dos produtos;
111 o aumento da produtividade;
IV o aumento do poder competitivo;
V a capacitação, difusão e transferência de tecnologia.
Art. 198. O Distrito Federal celebrará convênios com as universidades

públicôs sediadas no Distrito Federal para realização de estudos, pesquisas,
projetos e desenvolvimento de sistemas e protótipos.

Art. 199. O Poder Público orientará gratuitamente o encaminhamento de
registro de patente de idéias e invenções.

Art. 196. O Poder Público apoiará e estimulará instituições e empresas que
propiciem investimentos em pesquisa e tecnologia, bem como estimulará a
integração das atividades de produção, serviços, pesquisa e ensino, na forma

da le~arágrafO único. A lei definirá beneficios a empresas Jue propiciem pes-
quisas tecnológicas e desenvolvimento experimental no âmbito da medicina
preventiva e terapêutica e produzam equipamentos especializados destinados
ao portador de deficiência. \

Art. 197. O Distrito Federal criará, junto a cada pólo industrial ou em setores
da economia, núcleos de apoio tecnológico e gerencial, que' estimularão:

\
'-

Art. 193. O Distrito Federal, em colaboração com as instituições de ensino
e pesquisa e com a União, os Estados e a sociedade, reafirmando sua vocação
de pólo cientifico, tecnológico e cultural, promoverá o desenvolvimento técnico,
cientifico e a capacitação tecnológica, em especial por meiOde:

prioridade ás pesquisas cientificas e tecnológicas voltadas para o
desenvolvimento do sistema produtivo do Distrito Federal, em
consonância com a defesa do meio ambiente e dos direitos funda-
mentais do cidadão;

/I. formação e aperfeiçoamento de recursos humanos para o sistema
de ciência e tecnologia do Distrito Federal;

/lI produção, absorção e difusão do conhecimento cientifico e
tecnológico;

IV orientação para o uso do sistema de propriedade industrial e pro-
cessos de transferência tecnológica.

Art. 194. O plano de ciência e tecnologia do Distrito Federal estabelecerá
prioridades e objetivos para o desenvolvimento cientifico e tecnológico do Dis-
trito Federal.

~ 1° As ações e programas empreendidos em conformidade com o plano
deverão ser compativeis co.mas metas globais de desenvolvimento econômi-
co e social do Distrito Federal.

~ 2° A dotação orçamentária para instituiçôesde pesquisa do Distrito Fede-
ral será determinada de acordo com as diretrizes e prioridades estabelecidas no
plano de ciência e tecnologia e constará da lei orçamentária anual.

~ 3° O Distrito Federal garantirá o acesso ás informaçõesgeradas, coletadas
e armazenadas em todos os órgãos públicos ou em entidades e empresas em
que tenha participação majoritária, na forma da lei.

~ 4° A implantaçãoe expansão de sistemas tecnológicos de impacto social,
econômico ou ambiental devem ter prévia anuência do Conselho de Ciência e
Tecnologia, na forma da lei.

Art. 195. O Poder Público instituirá e manterá Fundação de Apoio a Pesqui-
sa (FAPDF), atribuindo-lhe dotação minima de dois por cento da receita orça-
mentária do Distrito Federal. que lhe será transferida mensalmente, em
duodécimos, como renda de sua privativa administração, para aplicação no
desenvolvimento cientifico e tecnológico.
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~ 1° As instituições privadas pOderãoparticipar, de forma complementar,do
+.-Sistema Único de Saúde, segundo diretrizes deste, mediante contrato de
direito público ou convênio, concedida preferência ás entidades filantrópicas e
ás sem fins lucrativos.

~ 2° É vedada a participação direta ou indireta de empresas ou capitais
estrangeiros na assistência á saúde do Distrito Federal, salvo nos casos previs-
tos em lei federal. .

~ 3° É vedada a destinação de recursos públicos do Distrito Federal para
auxilio, subvenções, juros e prazos privilegiados a instituições privadas com
fins lucrativos.

~ 4° É vedada, nos serviços públicos de saúde, a contrataçãode prestadores
de serviço de empresas de caráter privado, salvo nos casos previstos em lei.

~ 5° É vedada a designação ou nomeação de proprietários,administradores
e dirigentes de entidades ou serviços privados de saúde para exercer cargo de
chefia ou função de confiança no Sistema Único de Saúde do Distrito Federal.

Art. 207. Compete ao Sistema Único de Saúde do Distrito Federal, além de
outras atribuições estabelecidas em lei:

identificar, intervir, controlar e avaliar os fatores determinantes e
condicionantes da saúde individual e coletiva;
formular politica de saúde destinada a promover, nos campos
econõmico e social, a observância do disposto no art. 204;

111 participar na formulação d~politica de ações de saneamento bási-
co e de seu controle, integrando-asás ações e serviços de saúde;

IV prevenir os fatores determinantes das deficiências mental, senso-
rial e fisica, observados os aspectos de profilaxia;

V oferecer assistência odontológica preventiva e de recuperação;
VI participar na formulação e execução da politica de fiscalização e

inspeçãode alimentos,bemcomodo controledo seu teor nutricional;
VII formular politica de recursos humanos na área de saúde, garanti-

das as condições adequadas de trabalho a seus profissionais;
VIII promover e fomentar o desenvolvimento de novas tecnologias, a

produção de medicamentos, matérias-primas, insumos e
imunobiológicos por laboratórios oficiais;

IX promover e fomentar práticas alternativas de diagnósticos e tera-
pêutica, de comprovada base cientifica, entre outras, a homeopatia,
acupuntura e fitoterapia;

X participar da formulação da politica e do controle das ações de
preservação do meio ambiente, nele compreendido o trabalho;

XI participar no controle e fiscalização da produção, no transporte,
guarda e utilização de substâncias e produtos psicoativos, tóxi-
cos, mutagênicos, carcinogênicos, inclusive radioativos;

XII fiscalizar e controlar os expurgos, lixos, dejetos e esgotos hospi-
talares, industriais e de origem nociva, em conformidade com o
art. 293, bem como participar na elaboração das normas pertinen-
tes;

XIII desenvolver o sistema público de coleta, processamento e trans-
fusão de sangue e seus derivados, vedado todo tipo de
comercialização;

XIV garantir a assistência integral ao portador de qualquer doença
infecto-contagiosa, inclusive ao portador do virus da Sindrome da
Imunodeficiência Adquirida - SIDA, assegurada a internação dos
doentes nos serviços mantidos direta ou indiretamente pelo Siste-
ma Único de Saúde e vedada qualquer forma de discriminaçãopor
parte de instituições públicas ou privadas;

XV prestar assistência integral á saúde da mulher, em todas as fases
biológicas, bem como nos casos de aborto previsto em lei e de
violência sexual, assegurado o atendimento nos serviços do Sis-
tema Único de Saúde - SUS, mediante programas especificos;

XVI - garantir o atendimento médico-geriátricoao idoso na rede de servi-
ços públicos;

XVII orientar o planejamento familiar, de livre decisão do casal, garan-
tido o acesso universal aos recursos educacionais e cientificos e
vedada qualquer forma de ação coercitiva por parte de instituições
públicas ou privadas;

XVIII - garantir o atendimento integral á saúde da criança e do adolescen-
te, por intermédio de equipe multidisciplinar;

XIX executar a vigilância sanitária mediante ações que eliminem, dimi-
nuam ou previnam riscos á saúde e intervir nos problemas sani-
tários decorrentes da degradação do meio ambiente, da produção
e circulação de bens e da prestação de serviços de interesse da
saúde;

XX executar a vigilância epidemiológica, mediante ações que propor-
cionem o conhecimento, detecção ou prevenção dos fatores
determinantes e condicionantes de saúde coletiva ou individual,
adotando medidas de prevenção e controle das doenças ou agra-
vos;

XXI - executar a vigilância alimentar e nutricional, mediante ações des-
tinadas ao conhecimento, detecção, controle e avaliação da situa-
ção alimentar e nutricional da população, e reconhecer interven-
ções para prevenir ou eliminar riscos e seqüelas originadas do
consumo inadequado de alimentos;

XXII promover a educação alimentar e nutricional;
XXIII prestar assistência á saúde comunitária mediante acompanha-

mentó do doente em sua realidade familiar, comunitária e social;
XXIV prestar assistência farmacêutica e garantir o acesso da população

aos medicamentos necessários á recuperação de sua saúde;
XXV executar o controle sanitário-fármaco-epidemiológico sobre esta-

belecimentos de dispensação e manipulação de medicamentos,
drogas e insumos farmacêuticos destinados ao uso e consumo
humano.

Art. 208. É dever do Poder Público garantir ao portador de deficiência os
serviços de reabilitação nos hospitais, centros de saúde e centros de atendi-
mento.

Art. 209. Ao Poder Público, na forma da lei e no limite das disponibilidades
orçamentárias, compete:

I criar banco de órgãos e tecidos;
11 incentivara instalaçãoe o funcionamento de unidades terapêuticas

e educacionais para recuperação de usuários de substâncias que
gerem dependência fisica ou psiquica;

111 prover o atendimento médico e odontológico aos estudantes da
rede pública, prioritariamente aos di:>ensino fundamental.

Art. 210. Compete ao Poder Público incentivar e auxiliar entidades filantró-
picas de estudos, pesquisas e combate ao câncer e ás doenças infecto-conta-
giosas, na forma da lei.

Art. 211. É dever do Poder Público promover e restaurar a saúde psiquica
do individuo, baseado no rigoroso respeito aos direitos humanos e á cidadania,
mediante serviços de saúde preventivos, curativos e extra-hospitalares.

~ 1° Fica vedado o uso de celas-fortes e outros procedimentos violentos e
desumanos ao doente mental.

~ 2° A internação psiquiátrica compulsória, realizada pela equipe de saúde
mental das emergências psiquiátricas como último recurso, deverá ser
comunicada aos familiares e á Defensoria Pública.

~ 3° Serão substituidos, gradativamente, os leitos psiquiátricos manicomiais
por recursos alternativos como a unidade psiquiátrica em hospital geral, hospi-
tais-dia, hospitais-noite, centros de convivência, lares abrigados. cooperativas
e atendimentos ambulatoriais.

~ 4° As emergências psiquiátricas deverão obrigatoriamente compor as
emergências dos hospitais gerais.

Art. 212. Compete ao Poder Público investir em pesquisa e produção de
medicamentos e destinar-lhes recursos especiais. definidos anualmente no
orçamento.

Art. 213. Cabe ao Distrito Federal, em coordenação com él União, desen-
volver ações com vistas a promoção, proteção, recuperação e reabilitação da
saúde dos trabalhadores submetidos a riscos e agravos advindos das condi-
ções e processos de trabalho, incluidas. entre outras atividades:

a informação ao trabalhador, entidade sindical e empresa sobre:
a) risCClSde acidentes do trabalho e de doenças profissionais;
b) resultados de fiscalização e avaliação ambiental;
c) exames médicos de admissão, periódicos e de demissão;
a assistência a vitimas de acidentes do trabalho e portadores de
doenças profissionais e do trabalho;
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111 a promoção regular de estudos e pesquisas sobre saúde do traba-
lhador;

IV a proibição de exigência de atestado de esterilização, de teste de
gravidez e de anti-HIV como condição para admissão ou perma-
nência no emprego; ,

V - a intervenção com finalidade de interromper as atividades em
locais de trabalho comprovadamente insalubres, de risco ou que
tenham provocado graves danos á saúde do trabalhador.

Art. 214. A politica de recurSoshumanos para o SUS será, nos termos da
lei federal, organizada e formalizada articuladamente com as instituições gover-
namentais de ensino e de saúde, com aprovação pela Câmara Legislativa.

Parágrafo único. O plano de carreira da área de saúde da administração
pública direta, indireta e fundacional deverá garantir a admissão por concurso
público.

Art. 215. O Sistema Único de Saúde do Distrito Federal contará, sem
prejuízo das funções do Poder Legislativo, com três instâncias colegiadas e
definidas na forma da lei:

I ~ - a Conferência de Saúde;
11 - o Conselho de Saúde;
111 - os Conselhos Regionais de Saúde.
~ 1° A Conferência de Saúde, órgão colegiado, com representação de

entidades govemamentais e não governamentais e da sociedade civil, reunir-
se-á a cada dois anos para avaliar e propor as diretrizes da politica de saúde do
Distrito Federal, por convocação do Governador ou, extraordinariamente, por
este ou pelo Conselho de Saúde, pela maioria absoluta dos seus membros.

~ 2° O Conselho de Saúde, de caráter permanente e deliberativo, órgão
colegiado com representação do governo, prestadores de serviços, profissio-
nais de saúde e usuários, atuará na formulação de estratégias e no controle de
execução da politica de saúde, inclusive nos aspectos econômicos e financei-
ros, e terá suas decisões homologadas pelo Secretário de Saúde do Distrito
Federal.

~ 3° Os ConselhosRegionaisde Saúde, de caráter permanente e deliberativo,
órgãos colegiados, com representação do governo, prestadores de serviços,
profissionais de saúde e usuários, atuarão na formulação, execução, controle e
fiscalização da politica de saúde, em cada Região Administrativa, inclusive nos
aspectos econômicos e financeiros, e terão suas decisões homologadas pelo
Diretor Régional de Saúde.

~ 4° A representaçao dos usuários na Conferência e nos Conselhos de
Saúde será paritária com o conjunto dos demais segmentos.

~ 5° A composição, organização e normas de funcionamento dos órgãos a
que se refere o caput serão definidas em seus respectivos regimentos internos.

Art. 216.43 O Sistema Único de Saúde do Distrito Federal será financiado
com recursos do orçamento do Distrito Federal e da União, além de outras
fontes, na forma da lei.

~ 1° As empresas privadas prestadoras de serviços de assistência médi-
ca, administradoras de planos de saúde e congêneres ressarcirão o Distrito
Federal das despesas de atendimento dos segurados respectivos em unidades
de saúde pertencentes ao poder público do Distrito Federal.

~ 2° O pagamento de que trata o parágrafo anterior é de responsabilidade
das empresas a que estejam associadas as pessoas atendidas em unidades de
saúde do Distrito Federal.

CAPíTULO 111
DA PROMOÇÃO E DA ASSISTÊNCIA SOCIAL

Art. 217. A assistência social é dever do Estado e será prestada a quem
dela necessitar, independentemente de contribuição a seguridade social, asse-
gurados os direitos sociais estabelecidos no art. 6° da Constituição Federal.

Parágrafo único. É dever do Poder Público proteger a familia, maternidade,
infância, adolescência, velhice, assim como integrar socialmente os segmentos
desfavorecidos.

Art. 218. Compete ao Poder Público, na forma da lei e por intermédio da
Secretaria competente, coordenar, elaborar e executar politica de assistência
social descentralizada e articulada com órgãos públicos e entidades sociais

sem fins lucrativos, com vistas a assegurar especialmente:

apoio técnico e financeiro para programas de caráter sócio-
educativos desenvolvidos por entidades beneficentes e de inicia-
tiva de organizações comunitárias;
serviços assistenciais de proteção e defesa aos segmentos da
população de baixa renda como:
a) alojamento e apoio técnico e social para mendigos, gestan-

tes, egressos de prisões ou de manicômios, portadores de
deficiência, migrantes e pessoas vitimas de violência domés-
tica e prostituidas;

b) gratuidade de sepultamento e dos meios e procedimentos a
ele necessários;

c) apoio a entidades representativas da comunidade na criação
de creches e pré-escolas comunitárias, conforme o disposto
no art. 221;

d) atendimento a criança e adolescente;
e) atendimento a idoso e á pessoa portadora de deficiência, na

comunidade.
Art. 219. O Poder Público estabelecerá convênios, contratos e outras

formas de cooperação com entidades beneficentes ou privadas sem fins lucra-
tivos, para a execução de planos de assistência a criança, adolescente, idoso,
dependentes de substâncias quimicas, portadores de deficiência e de patologia
grave assim definida em lei.

Parágrafo único, As entidades de que trata o caput deste artigo deverão ser
declaradas de utilidade pública e registradas na Secretaria competente, que
prestaráassessoria técnica mediante acompanhamento e avaliação da execu-
ção de projetos, bem como fiscalizará a aplicação dos recursos repassados.

Art. 220. As ações governamentais na área da assistência social serão
financiadas com recursos do orçamento da seguridade social do Distrito Fede-
ral, da União e de outras fontes, na forma da lei.

Parágrafo único. A aplicação e a distribuição dos recursos para a assistên-
cia social serão realizadas com base nas demandas sociais e previstas no
plano plurianual, nas diretrizes orçamentárias e no orçamento anual.

CAPíTULO IV
DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO

Seção I
Da Educação

Art. 221. A Educação, direito de todos, dever do Estado e da família, nos
termos da Constituição Federal, será promovida e incentivada com a colabora-
ção da sociedade, fundada nos ideais democráticos de liberdade, igualdade,
respeito aos direitos humanos-e valorização da vida, e terá por fim a formação
integral da pessoa humana, sua preparação para o exercicio consciente da
cidadania e sua qualificação para o trabalho.

~ 1° O ensino público de nivel fundamental será obrigatório e gratuito.

~ 2° O Poder Público assegurará a progressiva extensão da obrigatoriedade
e gratuidade ao ensino médio.

~ 3° O Poder Público gradativamente implantará o atendimento em turno de,
no minimo, seis horas diárias, aos alunos da rede oficial de ensino fundamental.

~ 4° O não oferecimento do ensino obrigatório pelo Poder Público ou sua
oferta irregular importam responsabilidade da autoridade competente, nos ter-
mos da Constituição Federal.

~ 5° O acesso ao ensino obrigatório gratuito é direito público subjetivo.

Art. 222. O Poder Público assegurará, na forma da lei, a gestão democrá-
tica do ensino público, com a participação e cooperação de todos os segmentos
envolvidos no processo educacional e na definição, implementação e avaliação
de sua politica.

Art. 223. O Distrito Federal garantirá atendimento em creches e pré-escolas
a crianças de zero a seis anos de idade, na forma da lei.

~ 1° O Poder Público garantirá atendimento, em creche comum, a crianças
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portadoras de deficiência, oferecendo recursos e serviços especializados de
educação e reabilitação.

~ 2° O sistema de creches e pré-escolas será custeado pelo Poder Público,
mediante dotação orçamentária própria, nos termos da lei.

Art. 224. O Poder Público assegurará condições de suporte ao acesso e
permanência do aluno na pré-escola e no ensino fundamental e médio, mediante
ação integrada dos órgãos governamentais que garanta transporte, material
didático, alimentação e assistência á saúde.

Art. 225. O Poder Público proverá atendimento a jovens e adultos, princi-
palmente trabalhadores, em ensino noturno de nível fundamental e médio me-
diante oferta de cursos regulares e supletivos, de modo a compatibilizar educa-
ção e trabalho.

Parágrafo único. Cabe ao Poder Público implantar programa permanente de
alfabetização .de adultos articulado com os demais programas dirigidos a este
segmento, observada a obrigatoriedade de ação das unidades escolares em
sua área de influência, em cooperação com os movimentos sociais organiza-
dos. '

Art. 226. O Poder Público deverá assegurar, na rede pública de ensino,
atividades e manifestações culturais integradas, garantido o acesso a museus,
arquivos, monumentos históricos, artisticos, religiosos e naturais como recur-
sos educacionais.

Art. 227. O Poder Público manterá atendimento suplementar ao educando
do en,sino fundamental, mediante assistência médica, odontológica e psicológi-
ca.

Parágrafo único. O Poder Público submeterá, quando necessário, os alu-
nos matriculados na rede pública de ensino regular a testes de acuidade visual
e auditiva, a fim de detectar possiveis desvios prejudiciais ao pleno' desenvol-
vimento.

Art. 228. É dever do Poder Público garantir o serviço de orientação educa-
cional, exercido por profissionais habilitados, nos niveis de ensino fundamental
e médio da rede pública.

Art. 229. Cabe ao Poder Público assegurar a especialização de profissio-
nais do magistério para a pré-escola e para as quatro primeiras séries do ensino
fundamental, incluida a formação de docentes para atuar na educação de porta-
dores de deficiêncía e de superdotados, na forma da lei.

Art. 230. O Poder Público promoverá a descentralização de recursos
nece~sários á administração dos estabeleCimentos de ensino público, na forma
da ler.

Art. 231. Os profissionais do magistério público que alfabetizem crianças
ou adultos terão tratamento especial quanto a sua remuneração, a ser definido
em lei.

Art. 232. O Poder Público garantirá atendimento educacional especializa-
do, ~m todos os niveis, aos superdotados e aos portadores de deficiência, na
medida do grau de deficiência de cada individuo, inclusive com preparação para
o trabalho.

~ 1° Os educadores das escolas públicas, bem como os técnicos e auxili-
ar.es em exercicio nas unidades de ensino que atendam a excepcionais, a
crianças e adolescentes com problemas de conduta ou de situação de risco e
vulnerabilidade, farão jus a uma gratificação especial, nos termos da lei.

~ 2° Os serviços educacionais referidos no capul deste artigo serão prefe-
rencialmente ministrados na rede regular de ensino, resguardadas as necessi-
dades de acompanhamento e adaptação, e garantidos os materiais e equipa-
mentos adequados.

~ 3° O Poder Público destinará percentual minimo do orçamento da educa-
ção, para assegurar ensino especial gratuito a portadores de deficiência de
todas as faixas etárias, na forma da lei.

Art. 233.•.• A educação é direito de todes e deve compreender as áreas
cognitiva, afetivo-social e físico-motora.

~ 1° A educação fisica e a educação artistíca são disciplinas curriculares
obrigatórias, ministradas de forma teórica e prática em todos os niveis de ensino
da rede escolar.

~ 2° É dever do Poder Público garantir as condições necessárias á prática
de educação física curricular, ministrada por professor licenciado em educação
fisica e ajustada a necessidades de cada faixa etária e condições da população

escolar.

~ 3° Será estimulada a criação de turmas especiais a fim de preparar alunos
que de!T1onstremaptidão e talento para o esporte de competição.

~ 4° O Poder Público, por intermédio de seus órgãos competentes, somente
concederá autorização de funcionamento, a partir do' primeiro grau, a escolas
que apresentem instalações para prática de educação física e desporto.

~ 5° É livre, nos termos da lei, o acesso da comunidade a instalações
esportivas das escolas da rede pública do Distrito Federal, com a orientação de
professores de educação fisica, em horários e dias que não prejudiquem a
prática pedagógica regular de cada estabelecimento de ensino.

Art. 234. O ensino religioso, de matricula facultativa, constituirá disciplina
dos horários normais das escolas públicas de ensino fundamental e médio.

Art. 235. A rede oficial de ensino incluirá em seu currículo, em todos os
níveis, conteúdo programático de educação ambiental, educação sexual, edu-
cação para o trânsito, saúde oral, comunicação social, artes, além de outros
adequados à realidade específica do Distrito Federal.

~ 1° A Iingua espanhola poderá constar como opção de Iingua estrangeira de
todas as séries do primeíro e segundo graus da rede pública de ensino, tendo
em vista o que estabelece a Constituição Federal em seu art. 4°, parágrafo
único. .

~ 2° Para efeito do dísposto no capul, o Poder Público incluirá a literatura
brasiliense no currículo das escolas públicas, com vistas a incentivar e difundir
as formas de produção artistico-Iiterária locais.

~ 3° O curriculo escolar e o uníversitário incluirão, no conjunto das discípli-
nas, conteúd,osobre as lutas das mulheres, dos negros e dos índios na história
da humanidade e da sociedade brasileira.

Art. 236. Cabe ao Poder Público manter um sistema de bibliotecas escola-
res na rede pública e incentivar a criação de bibliotecas na rede privada, na
forma da lei.

Art. 237. O Poder Público promoverá a educação técnico-profissionalizante
no ensino médio da rede pública, com vistas á formação profissional, na forma
da lei.

~ 1° Cabe ao Poder Público firmar convênios de integração entre escola e
empresa, com vistas a harmonizar a relação da educação com o trabalho e
adequar a formação profissional aos requísitos do mercado de trabalho, na
forma da lei.

~ 2° O Poder Público incentivará o estágio para estudante em regime de
cooperação com entidades públicas e privadas, sem vínculo empregatício e
como situação transitória, com vistas à integração do educando no mercado de
trabalho, na forma da lei.

Art. 238. O Poder Público implantará escolas rurais com a garantia de que
os alunos nelas matriculados tenham direito a tratamento adequado a sua reali-
dade, com adoção de critérios que levem em conta as estações do ano, seus
ciclos agricolas, a pecuária, as atividades extrativas e a aquisição de conheci-
mento específico de vida rural, mediante aulas práticas, na forma da lei.

- i
Art. 239. Compete ao Poder Público promover, quadrienalmente, o recen-

seamento dos educandos do ensino fundamental, fazer-lhes a chamada escolar
e zelar por sua freqüência à espola junto aos pais ou responsáveis.

Art. 240. O Poder Público criará seu próprio sistema de ensino superior,
articulado com os demais niveis, na forma da lei.

~ 1° Na instalação de unidades de ensino de terceiro grau do Distrito
Federal, levar-se-ão em conta, prioritariamente, regiões densamente povoadas
não atendidas por ensino público superior, observada a vocação regional.

~ 2° As universidades gozarão de autonomia didático-cientifica, administra-
tiva e de gestão financeira e patrimonial, e obedecerão ao princípio de
indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão.

Art. 241. O Poder Público aplicará anualmente, no minimo, vinte e cinco
por cento da receita resultante de impostos, incluida a proveniente de transferên-
cias, na manutenção e desenvolvimento do ensino de primeiro e segundo graus
e da educação pré-escolar, em conformidade com o art. 212 e o art. 60 do Ato
das Disposições Transitórias da Constituição Federal.

~ 1° São vedados o desvio temporário, a retenção ou qualquer restrição ao
emprego dos recursos referidos no caput.
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II
111
IV

~ 2° o Poder Público publicará, até trinta dias .apóso encerramento de cada
bimestre, relatório resumido da execução do orçamento da educação e de seus
programas suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação
e assistência á saúde.

Art. 242. O Poder Público poderá dotar de infra-estrutura e recursos neces-
sários escolas comunitárias, organizadas e geridas pela própria comunidade,
sem fins lucrativos e integradas ao sistema de ensino, desde" que ofereçam
ensino gratuito.

Art. 24~. O Poder Público somente aplicará recursos em escoias públicas
ou em estabelecimentos de ensino que atendam ao disposto no art. 213 da
Constituição Federal.

Art. 244.'" O Conselho de Educação do Distrito Federal, órgão consultivo-
normativo de deliberação coletiva e de assessoramento superior á Secretaria de
Educação, incumbido de estabeleéer normas e diretrizes para o Sistema de
Ensino do Distrito Federal, com as atribuições e composição definidas em lei,
terá seus membros nomeados pelo Governador do Distrito Federal, escolhidos
entre pessoas de notório saber e experiência em educação, que representem os
diversos niveis de ensino, o magistério público e o particular no Distrito Federal.

Art. 245. O Poder Público elaborará planode educação,de duração plurianual,
com vistas a articulação e desenvolvimento do ensino de todos os niveis, em
consonância com o art. 214 da Constituição Federal.

Parágrafo único. O plano de educação do Distrito Federal determinará as
ações governamentais para o periodo de quatro anos e será submetido á
apreciação da Câmara Legislativa dentro dos cento e oitenta dias iniciais do
mandato do Governador.

Seção 11
Da Cultura

Art. 246. O Poder Público garantirá a todos o pleno exercicio dos direitos
culturais e o acesso às fontes da cultura; apoiará e incentivará a valorização e
difusão das manifestações culturais, bem como a proteção do patrimônio artis-
tico, cultural e histórico do Distrito Federal.

~ 1° Os direitos citados no capul constituem: '

I a liberdade de expressão cultural e o respeito a sua pluralidade;
11 - o modo de criar, fazer e viver;
111 as criações cientificas, artisticas e tecnológicas;
IV a difusão e circulação dos bens culturais.
~ 2° O Poder Público propiciará a difusão dos bens culturais, respeitada a

diversidade étnica, religiosa, ideológica, criativa e expressiva de seus autores
e intérpretes.

~ 3° O Conselho de Cultura do Distrito Federal, com estrutura, composição,
competência e funcionamento definidos em lei, é órgão normativo e articulador
da ação cultural no Distrito Federal, vinculados a ele os conselhos de cultura de
cada Região Administrativa.

Art. 247." O Poder Público adotará medidas de preservação das manifes-
tações e dos bens de valor histórico, artistico cultural, bem como das paisa-
gens notá eis, naturais e construidas, e dos s ios arqueológicos, buscada a
articulação orgânica com as vocações da regiã do entorno.

~ 1° O disposto no céipul abrange bens de atureza material e imaterial,
tomados ind vidualmente ou. em conjunto, relacion dos com a identidade, ação
e memória d s diferentes gr~pos integrantes da co unidade.

~ 2° Esta ei resguardará'Brasilia como Patrimôn Cultural da Humanidade,
nos termos d t critérios vigeptes quando do tomb mento de seu conjunto
urbanístico, con\orme definição da UNESCO, em 198 I'

~ 3° Cabe à 'administraçãopública a gestão da documentação governamen-
tal e as providências para preservação e franquia da sua consulta, na forma da
lei.

~ 4° Os danos e ameaças ao patrimônio cultural serão punidos, na forma da
lei.

Art. 248. O Poder Público terá como prioritária a implantação de politica
articulada com a educação e a comunicação, que garanta o desenvolvimento
cultural do Distrito Federal, mediante:

estimulo, por meio de incentivos fiscais, a empreendimentos pri-
vados que se voltem para a produção cultural e artistica, preser-

vação e restauração do patrimônio cultural do Distrito Federal, na
forma da lei;
elaboração de programas de estimulo a artes literárias, música,
artes plásticas e cênicas, bem como editoração e fotografia;

111 criação de programas de estimulo ao cinema e video no Distrito
Federal;

IV realização de concursos, encontros e mostras nacionais e interna-
cionais e disseminação de espaços que permitam a experimenta-
ção e divulgação de linguagens expressivas tradicionais e novas;

V constituição, preservação e revitalização de bibliotecas, museus
e arquivos de âmbito nacional e regional, que possam viabilizar
permanente intercâmbio com instituições congêneres e com a
sociedade;

VI prioridade aos programas e projetos que, por meio de cursos
práticos e teóricos, objetivem o desenvolvimento do processo de
criação e aperfeiçoamento do individuo e da sociedade;

VII cessão das instalações das escolas da rede pública do Distrito
Federal para manifestações culturais, histórico, sem prejuizo das
atividades pedagógicas;

VIII constituição de programas que visem a propiciar conhecimento
sobre o valor cultural, histórico, artistico e ambiental do Distrito
Federal;

IX regionalização da produção cultural e artistica, garantida a preser-
vação das particularidades e identidades da arte e da cultura no
Distrito Federal, na forma da lei;

X formulação e implantação de politica e programas de desenvolvi-
mento de recursos humanos para a área da cultura;

XI criação e manutenção, nas Regiões Administrativas, de espaços
culturais de múltiplo uso, devidamente equipados e acessiveis á
população.

Art. 249. O Poder Público apoiará e incentivará a participação de empresas
privadas no estimulo á cultura, na forma da lei.

Art. 250. É vedada a extinção de qualquer espaço cultural público sem a
criação de novo espaço equivalente, ouvida a comunidade local por intermédio
do respectivo Conselho Regional de Cultura.

Art. 251. A lei disporá sobre fixação de datas comemorativas de alta
significação para os diferentes segmentos étnicos.

Art. 252. O Poder Público manterá sistemas integrados de arquivos, bibli-
otecas e museus, que responderão pela politica geral dos respectivos setores
no âmbito da administração pública, na forma da lei.

Parágrafo único. O Poder Público firmará convênios com os Poderes
Legislativo e Judiciário com vistas á inclusão de suas unidades nos sistemas
integrados referidos no capul.

Art. 253. As áreas públicas, especialmente os parques, praças, jardins e
terminais rodoviários podem ser utilizados para manifestações artistico-cultu-
rais, desde que\sem fins lucrativos e compativeis com a preservação ambiental,
paisagística, ar~uitetônica e histórica.

\

\
Seção 111

Do Desporto

Art. 254. É de~er do Distrito Federal fomentar práticas desportivas, formais
e não-formais, como\incentivo a educação, promoção social, integração sócio-
cultural e preservação"da saúde fisica e mental do cidadão.

Parágrafo único. As unidades e centros esportivos pertencentes ao Poder
Público do Distrito Federal estarão voltadas para a população, com atendimento
especial a criança. adolescente, idoso e portadores de deficiência.

Art. 255. As ações do Poder Público darão prioridade:

ao desporto educacional e, em casos específicos, ao desporto de
alto rendimento, respeitado o tratamento diferenciado para o des-
porto profissional e o não profissional;
ao lazer popular como forma de promoção social;
à promoção e estímulo a prática da educação fisica;
à manutenção e adequação dos locais já existentes, bem como
previsão de ovos espaços para esporte e lazer, garantida a adap-
tação necessária para portadores de deficiência, crianças, idosos
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e gestantes;
V à proteção e incentivo a manifestações desportivas de criação

nacional;
VI - à criação, incentivo e apoio a centros de pesquisa cientifica para

desenvolvimento de tecnologia, formação e aperfeiçoamento de
recursos humanos para o desporto e a educação fisica.

Parágrafo único. No exercicio de sua competência, o Poder Público respei-.
tará a autonomia das entidades desporlivas dirigentes e associações, quanto a
sua organização e funcionamento.

Art. 256. A lei disporá sobre o sistema de desporto do Distrito Federal.

Parágrafo único. As entidades desportivas que vierem a integrar o sistema
de desporto do Distrito Federal ficam sujeitas a orientação normativa do Estado,
obedecido o disposto no art. 217, I da Constituição Federal.

Art. 257. Ao atleta selecionado para representar o Distrito Federal ou o Pais
em competições oficiais, serão garantidos, na forma da lei:

quando servidor público, seus vencimentos, direitos e vantagens,
no periodo de duração das competições;
quando estudante, todos os direitos inerentes a sua situação esco-
lar.

CAPíTULO V
DA COMUNICAÇÃO SOCIAL

Art. 258. A comunicação é bem social a serviço da pessoa humana, da
realização integral de suas potencialidades políticas e intelectuais, garantido o
direito fundamental do cidadão a participar dos assuntos da comunicação como
maiores interessados por seus processos, formas e conteúdos.

Parágrafo único. Todo cidadão tem direito à liberdade de opinião e de
expressão, incluida a liberdade de procurar, receber e transmitir informações e
idéias pelos meios disponiveis, observado o disposto na Constituição Federal.

Art. 259. A atuação dos meios de comunicação estatais e daqueles direta
ou indiretamente vinculados ao Poder Público caracterizar-se-á pela indepen-
dência editorial dos poderes constituidos, assegurada a possibilidade de ex-
pressão e confronto de correntes de opinião.

Art. 260. É responsabilidade do Poder Público a promoção da cultura
regional e o estímulo à produção independente que objetive sua divulgação.

Parágrafo único. A regionalização da produção cultural, artistica e jornalística
dar-se-á conforme o estabelecido em lei.

Art. 261. O Poder Público manterá o Conselho de Comunicação Social do
Distrito Federal, integrado por representantes de entidades da sociedade civil e
órgãos governamentais vinculados ao Poder Executivo, conforme previsto em
legislação complementar.

Parágrafo único. O Conselho de Comunicação Social do Distrito Federal
dará assessoramento ao Poder Executivo na formulação e acompanhamento
da politica regional de comunicação social.

Art. 262. As emissoras de televisão pertencentes ao Poder Público terão
intérpretes ou legendas para deficientes auditivos sempre que transmitirem
noticiários e comunicações oficiais.

Parágrafo único. O Poder Público implantará sistemas de aprendizagem e
comunicação destinados a portadores de deficiência visual e auditiva, de ma-
neira a atender a suas necessidades educacionais e sociais, em conformidade
com o art. 232.

CAPíTULO VI
DA DEFESA DO CONSUMIDOR

Art. 263. Cabe ao Poder Públíco, com a participação da comunidade e na
forma da lei, promover a defesa do consumidor, mediante:

adoção de política governamental própria;
- pesquisa, informação e divulgação de dados de consumo, junto a

fabricantes, fomecedores e consumidores;
111 atendimento, orientação, conciliação e encaminhamento do con-

sumidor por meio de órgãos competentes, incluida a assistência
juridica, técnica e administrativa;

IV - conscientização do consumidor, habilitando-o para o exercicio de
suas funções no processo econômico;

V proteção contra publicidade enganosa;
VI incentivo ao controle de qualidade de bens e serviços;
VII fiscalização de preços, pesos e medidas;
VIII estimulo a ações de educação sanitária;
IX esclarecimento ao consumidor acerca do preço máximo de venda

de bens e serviços, quando tabelados ou sujeitos a controle;
X proteção de direitos dos usuários de serviços públicos.
Art. 264. O Poder Público adotará medidas necessárias à defesa, promo-

ção e divulgação dos direitos do consumidor, em ação coordenada com órgãos
e entidades que tenham estas atribuições, na forma da lei.

Art. 265. O Poder Público, na forma da lei, adotará medidas para:

esclarecer o consumidor acerca dos impostos que incidam sobre
bens e serviços; .
assegurar que estabelecimentos comerciais apresentem seus pro-
dutos e serviços com preços e dados indispensáveis à decisão
consciente do consumidor;

111 garantir os direitos assegurados nos contratos que regulam as
relações de consumo, vedado qualquer tipo de constrangimento
ou ameaça ao consumidor;

IV - garantir o acesso do consumidor a informações sobre ele existen-
tes em bancos de dados, cadastros, fichas, registros de dados
pessoais e de consumo, vedada a utilízação de quaisquer infor-
mações que possam impedir ou dificultar novo acesso ao crédito,
quando consumada a prescrição relativa à cobrança de débitos.

Art. 266. O sistema de defesa do consumidor, integrado por órgãos públi-
cos das áreas de saúde, alimentação, abastecimento, assistência judiciária,
crédito, habitação, segurança, educação e por entidades privadas de defesa do
consumidor, terá atribuições e composição definidas em lei.

Parágrafo único. O Poder Público adotará medidas de descentralização dos
órgãos que tenham atribuições de defesa do consumidor.

CAPíTULO VII
DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

Art. 267. É dever da familia, da sociedade e do Poder Públicp assegurar à
criança e ao adolescente, nos termos da Constituição Federal, com absoluta
prioridade, o direito à vida, saúde, alimentação, educação, lazer,
profissionalização, cultura, dignidade, respeito, liberdade, convivência familiar
e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discri-
minação, exploração, violência, constrangimento, vexame, crueldade e opres-
são.

~ 1° O Poder Público, por meio de ação descentralizada e articulada com
entidades governamentais e não governamentais, viabilizará:

o atendimento à criança e ao adolescente, em caráter suplemen-
tar, mediante programas que incluam sua proteção, garantindo-
lhes a permanência em seu próprio meio;

-/ o cumprimento da legislação referente ao direito a creche, estabe-
lecendo formas de fiscalização da qualídade do atendimento a
crianças, bem como sanções para os casos de inadimplemento;

111 condições para que a criança ou adolescente, arrimo de familia,
possa conciliar tais obrigações com a satisfação de suas neces-
sidades lúdicas, de saúde e educação;

IV - o direito de cidadania de criança e adolescente órfãos, sem ampa-
ro legal de pessoas por elas responsáveis, com ou sem vinculo
de parentesco;

V o atendimento a criança em horário integral nas instituições edu-
cacionais.
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I~ 2f A proteção á vida é feita mediante a efetivação de politica social
pública, que resguarde o respeito á vida desde a concepção, bem como ampare
li nascimento e desenvolvimento da criança em condições dignas de sobrevi.
vência.'

i
A~. 268. As ações de proteção a infância e adolescência serão organiza-

das, na forma da lei, com base nas seguintes diretrizes:

I' descentralização do atendimento;

11 ' valorização dos vinculos familiares e comunitários;

111 afendimento prioritário em situações de risco, definidas em lei;

IV participação da sociedade na formulação de politicas e programas,
bem como no acompanhamento de sua execução, por meio de
organizações representativas.

Art. 269. O Poder Público apoiará a criação de associações civis de
defesa dos direitos da criança e adolescente, que busquem a garantia de seus
direitos, de acordo com o Estatuto da Criança e do Adolescente.

CAPíTULO VIII
DO IDOSO

Art. 270.'7 É dever da familia, da sociedade e do Poder Público garantir o
amparo a pessoas idosas e sua participação na comunidade; defender sua
dignidade, bem-estar e o direito á vida, bem como colocá.las a salvo de toda
forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opres-
são.

Parágrafo único. Entende-se por idoso a pessoa com idade igualou supe-
rior a 60 (sessenta) anos.

Art. 271. O Poder Público ,incentivará as entidades não governamentais,
sem fins lucrativ\ls, atuantes na politica de amparo e bem-estar do idoso,
devidamente registradas nos órgãos competentes, subvencionando'as com
auxílio financeiro e apoio técnico, na forma da lei.

Art. 272. O Poder Público assegurará a integração do idoso na comunida-
de, defendendo sua dignidade e seu bem-estar, na forma da lei, especialmente
quanto:

- ao acesso a todos os equipamentos, serviços e programas cultu-
rais, educacionais, esportivos, recreativos, bem como á reserva
de áreas em conjuntos habitacionais destinados a convivência e
lazer;

- á gratuidade do transporte coletivo urbano" para os maiores de
sessenta e cinco anos, vedada a criação de qualquer tipo de
dificuldade ou embaraço ao beneficiário;

111 á criação de núcleos de convivência para idosos;

IV ao atendimento e orientação juridica no que se refere a seus
direitos;

V - á criação de centros destinados ao trabalho e experimentação
laboral e programas de educação continuada, reciclagem e enri-
quecimento cultural;

VI á preferência no atendimento em órgãos e repartições públicas.

CAPíTULO IX
DOS PORTADORES DE DEFICIÊNCIA

Art. 273. É dever da familia, da sociedade e do Poder Público assegurar a
pessoas portadoras de deficiência a plena inserção na vida econômica e social
e o total desenvolvimento de suas potencialidades.

Art. 274. O Poder Público garantirá o direito de acesso adequado a
logradouros e edifícios de uso público pelas pessoas portadoras de deficiência,
na forma da lei, que disporá quanto a normas de construção, observada a
legislação federal.

~ 10 As empresas de transporte coletivo garantirão a pessoas portadoras de
deficiência facilidade para a utilização de seus veiculos.

~ 20 O Poder Público reservará, em estacionamentos públicos, vagas para
veículos adaptados para portadores de deficiência,

Art. 275. O Poder Público disporá sobre linhas de crédito das entidades ou
instituições financeiras, vinculadas ao Distrito Federal. destinadas a pessoas
carentes e portadoras de deficiência para aquisição de equipamentos de uso
pessoal que permitam correção, diminuição e superação de suas limitações.

CAPíTULO X
DA MULHER, DO NEGRO E DAS MINORIAS

Art. 276." É dever do Poder Público estabelecer politicas de prevenção e
combate á violência e á discriminação, particularmente contra a mulher, o negro
e as minorias, por meio dos seguintes mecanismos:

- criação de delegacias especiais de atendimento á mulher vitima
de violência e ao negro vitima de discriminação;

- criação e manutenção de abrigos para mulheres vitimas de violên-
cia doméstica;

111 criação e execução de programas que visem á coibição da vio-
lência e da discriminação sexual, racial, social ou econômica;

IV vedação da adoção de livro didático que dissemine qualquer for-
ma de discriminação ou preconceito;

V criação e execução de programas que visem a assistir gestantes
carentes, observado o disposto no art. 123, parágrafo único;

VI incentivo e apoio ás comemorações das datas importantes para a
cultura negra.

Art. 277. As empresas e órgãos públicos situados no Distrito Federal que,
comprovadamente, discriminarem a mulher nos procedimentos de seleção,
contratação, promoção, aperfeiçoamento profissional e remuneração, bem como
por seu estado civil, sofrerão sanções administrativas, na forma da lei.

Parágrafo único. Aplicam-se as sanções referidas neste artigo a empresas
e órgãos públicos que exijam documento 'médico para controle de gravidez ou
fertilidade.

CAPíTULO XI
DO MEIO AMBIENTE

Art. 278. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado
l
,

bem de uso comum do povo e essencial á sadia qualidade de vida, impondo-
se ao Poder Público e á coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para
as presentes e futuras gerações.

Parágrafo único. Entende-se por meio ambiente o conjunto de condições,
leis, influências e interações de ordem fisica, quimica e biológica, que permite,
abriga e rege a vida em todas as suas formas.

Art. 279. O Poder Público, assegurada a participação da coletividade,
zelará pela conservação, proteção e recuperação do meio ambiente, coorde-
nando e tomando efetivas as ações e recursos humanos, financeiros, materiais,
técnicos e científicos dos órgãos da administração direta e indireta, e deverá:

planejar e desenvolver ações para a conservação, preservação,
proteção, recuperação e fiscalização do meio ambiente;

promover o diagnóstico e zoneamento ambiental do território, defi.
nindo suas limitações e condicionantes ecológicas e ambientais
para ocupação e uso dos espaços territoriais;

111 elaborar e implementar o plano de proteção ao meio ambiente,
definindo áreas prioritárias de ação governamental;

IV estabelecer normas relativas ao uso e manejo de recursos
ambientais;

V estabelecer normas e padrões de qualidade ambiental para aferi-
ção e monitoramento dos niveis de poluição do solo, subsolo, do
ar, das águas e da acústica, entre outras;

VI exercer o controle e o combate da poluição ambiental;

VII estabelecer diretrizes específicas para proteção de recursos mine-
rais, no terr~ório do Distrito Federal;

VIII estabelecer padrões de qualidade ambiental a ser obedecidos em

""
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planos e projetos de ação, no meio ambiente natural e construido;
IX - implantar sistema de informações ambientais, comunicando siste-

maticamente á população dados relativos a qualidade ambiental,
tais como niveis de poluição, causas de degradação ambiental,
situações de risco de acidentes e presença de substâncias efetiva
ou potencialmente danosas á saúde;

X - promover programas que assegurem progressivamente benefici-
os de saneamento á população urbana e rural;

XI implantar e operar sistema de monitoramento ambiental;
XII licenciar e fiscalizar o desmatamento ou qualquer outra alteração

da cobertura vegetal nativa, primitiva ou regenerada, bem como a
exploração de recursos minerais;

XIII promover medidas judiciais e administrativas necessárias para
coibir danos ao meio ambiente, responsabilizados os servidores
públicos pela mora ou falta de iniciativa;

XIV - colaborar e participar de planos e ações de interesse ambiental em
âmbito nacional, regional e local;

XV condicionar a concessão de beneficios fiscais e crediticios a pes-
soas fisicas e juridicas condenadas por atos cujas obrigações
ambientais ainda estejam pendentes ao compromisso de quitação
dessas obrigações;

XVI - estimular e promover o reflorestamento com espécies nativas em
áreas degradadas, com o objetivo de proteger especialmente en-
costas e recursos hidricos, bem como manter indices minimos de
cobertura vegetal original necessários á proteção da fauna nativa;

XVII - avaliar e incentivar o desenvolvimento, produção e instalação de
equipamentos, bem como a criação, absorção e difusão de
tecnologias compativeis com a melhoria da qualidade ambiental;

XVIII - conceder licenças, autorizações e fixar limitações administrativas
relativas ao meio ambiente;

XIX garantir a participação comunitária no planejamento, execução e
vigilância de atividades que visem á proteção, recuperação ou
melhoria da qualidade ambiental;

XX avaliar niveis de saúde ambiental, promovendo pesquisas, inves-
tigações, estudos e outras medidas necessárias;

XXI identificar, criar e administrar unidades de conservação e demais
áreas de interesse ambiental, estabelecendo' normas a serem
observadas nestas áreas, incluidos os respectivos planos de
manejo;

XXII - promover a educação ambiental, objetivando a conscientização
pública para a preservação, conservação e recuperação do meio
ambiente;

XXIII - controlar e fiscalizar obras, atividades, processos produtivos e
empreendimentos que, direta ou indiretamente, possam causar
degradação ao meio ambiente, bem como adotar medidas preven-
tivas ou corretivas e aplicar sanções administrativas pertinentes.

Art. 280. As terras públicas, consideradas de interesse para a proteção
ambiental, não poderão ser transferidas a particulares, a qualquer titulo.

Art. 281. O Poder Público poderá estabelecer restrições administrativas de
uso de áreas privadas para fins de proteção a ecossistemas.

Art. 282. Cabe ao Poder Público estabelecer diretrizes específicas para
proteção de mananciais hidricos, por meio de planos de gerenciamento, uso e
ocupação de áreas de drenagem de bacias e sub-bacias hidrográficas, que
deverão dar prioridade á solução de maior alcance ambiental, social e sanitário,
além de respeitar a participação dos usuários.

Parágrafo único. Cabe ao órgão ambiental do Distrito Federal a gestão do
sistema de gerenciamento de recursos hídricos.

\

Art. 283. O órgão ambiental do Distrito Federal deverá divulgar, a cada
semestre, relatório de qualidade da água distribuida á população.

Art. 284. Os recursos hidricos do Distrito Federal constituem patrimônio
público.

~ 1° É dever do Governo do Distrito Federal, do cidadão e da sociedade
zelar pelo regime juridico das águas, devendo o Poder Público disciplinar:

I o uso racional dos recursos hidricos para toda a coletividade;
11, a proteção das águas contra ações ou eventos que comprometam

a utilização atual e futura, bem como a integridade e renovação

"
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fisica, quimica e biológica do ciclo hidrológico;
111 seu controle, de modo a evitar ou minimizar os impactos danosos

causados por eventos meteorológicos;
IV a utilização das águas para abastecimento público, piscicultura,

pesca e, turismo;
V a exploração racional dos depósitos naturais de água, águas sub-

terrâneas e afluentes. '
~2° Compete ao Distrito Federal, para assegurar o disposto neste artigo:

instituir normas de gerência e monitoramento dos recursos hidricos
no seu território;

- adotar a bacia hidrográfica como base unitária de gerenciamento,
considerado o ciclo hidrológico em todas as suas fases;

111 cadastrar, registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de
atividades de pesquisa ou exploração de recursos hidricos conce-
didas ou efetuadas pela União.

~ 3° A exploração de recursos hidricos no Distrito Federal não poderá
comprometer a preservação do patrimônio natural e cultural do seu território.

Art. 285. Incumbe ao Poder Público estabelecer normas, padrões e
parâmetros para prevenir, combater e controlar a poluição e a erosão do solo
em quaisquer de suas formas, bem como fixar as medidas. necessárias a seu
manejo ecológico, respeitada sua vocação quanto á capacidade de uso.

Art. 286. O Distrito Federal, de comum acordo com a União, zelará pelos
recursos minerais de seu território, fiscalizando a exploração de jazidas e
estimulando estudos e pesquisas de solos, geológicas e de tecnologia mineral.

Art. 287. O Poder Público manterá permanente fiscalização e controle da
emissão de g'asese particulas poluidoras produzidas pelas fontes estacionárias
e não estacionárias, obrigatório nessas atividades o uso de equipamentos

. antipoluentes.

Art. 288. O Poder Público estimulará a eficiência energética e a conserva-
ção de energia, incluída a utilização de fontes alternativas não poluidoras.

Art. 289.'9 Cabe ao Poder Público, na forma da lei, exígir a realização de
estudo prévio de impacto ambiental para construção, instalação, reforma, recu-
peração, ampliação e operação de empreendimentos ou atividades potencial-
mente causadoras de significativa degradação ao meio ambiente, ao qual se
dará publicidade, ficando á disposição do público por no minimo trinta dias antes
da audiência pública obrigatória.

~ 1° Os projetos de parcelamento do solo no Distrito Federal terão sua
aprovação condicionada a apresentação de estudo de impacto ambiental e
respectivo relatório, para fins de licenciamento.

~ 2° Quando da aprovação pelo Poder Público de projeto de parcelamento
do solo, o respectivo licenciamento constará do ato administrativo de
aprovação, com as limitações administrativas, caso existam.

~ 3° O estudo prévio de impacto ambiental será realizado por equipe
multidisciplinar, cujos membros deverão ser cadastrados no órgão ambiental do
Distrito Federal.

~ 4° A execução das atividades referidas no caput dependerá de prévio
licenciamento pelo órgão ambiental, sem prejuizo de outras licenças exigidas
por lei.

~ 5° Poderá ser exigido estudo de impacto ambiental e respectivo relatório
em empreendimento ou atividades já instaladas, a qualquer tempo, na hipótese
de realização de auditoria ambiental.

~ 6° Na aprovação de projetos de parcelamento do solo para fins urbanos,
com área igualou' inferior a sessenta hectares, e de parcelamento do solo com
finalidade rural, com área igualou inferior a duzentos hectares, cuja fração
minima corresponda á definida nos planos diretores, o órgão ambiental poderá
substituir a exigência de apresentação de estudo de impacto ambiental e do
respectivo relatório prevista no ~1° pela avaliação de impacto ambiental, defi-
nida em lei especifica, referente, entre outros fatores, ás restrições ambientais,
á capacidade de abastecimento de água, ás alternativas de esgotamento sani-
tário e de destinação final de águas pluviais, mantida a obrigatoriedade da
realização de audiência pública.

Art. 290. O Poder Público estabelecerá, na forma da lei complementar,
tributação das atividades que utilizem recursos ambientais e impliquem signifi-
cativa degradação ambiental.

Art. 291. Os projetos com significativo potencial poluidor, após a realização
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do estudo de. impacto ambiental e da audiência pública, serão submetidos a
apreciação do Conselho de Meio Ambiente do Distrito Federal.

Art. 292. As pessoas fisicas e juridicas, públicas ou privadas, que exer-
çam atividades consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras, temporárias
ou permanentes, são responsáveis, direta ou indiretamente, pela coleta, acon-
dicionamento, tratamento, esgotamento e destinação final dos residuos produzi-
dos. .-

Parágrafo único. O Poder Público promov'erá o controle e avaliação de
irregularidades que agridam ao meio ambiente e, na forma da lei, eXigirá adoção
das medidas corretivas necessárias e aplicará as penalidades cabiveis aos
responsáveis.

Art. 293. O processamento, controle, e destinação de residuos rurais e
urbanos obedecerão a normasprevistasna legislação local de proteçãoambiental,
sem prejuizo dos demais dispºsitivbs legais incidentes.

~ 1° O Poder Público implementará politica setorial com vistas à coleta
seletiva, transporte, tratamento e disposição final de residuos urbanos, com
ênfase nos processos que envolvam sua reciclagem. .

~ 2° É vedado, no território do Distrito Federal, lançar esgotos hosp~alares,
industriais, residenciais e de outras fontes, diretamente em cursos ou corpos
d'água, sem prévio tratamento. ,

~ 3° Cabe ao Poder Público regUlamentara permissão.para uso dos recur-
sos naturais como via de esgotamento dos dejetos citados no ~ 2°, após
conveniente tratamento, controle e avaliação dos teores poluentes.

Art. 294. É vedada a implantação de aterros sanitários próximos a rios,
lagos, lagoas e demais fontes de recursos hidricos, respeitado o afastamento
minimo definido, em cada caso especifico, pelo órgão ambiental do Distrito
Federal.

Art. 295. As unidades de conservação, os parques, as praças, o cónjunto
urbanistico de Brasilia, objet() de tombamento e Patrimônio Cultural da Humani-
dade, bem como os demais bens imóveis de valor cultural, são espaços
territoriais especialmente protegidos e sua utiliiação far-se-á na forma da lei.

~ 1° Cabe ao Poder Público estabelecer e implantar controle da poluição
visual no Distrito Federal, de modo a assegurar a preservação da estética dos
ambientes.

~ 2° Na criação pelo Poder Público de unidades de conservação, serão
alocados recursos financeiros, estabelecidos prazos para regularização fundiária,
demarcação, zoneamento e implantação da estrutura de fiscalização.

~ 3° Nas unidades de conservação do Distrito Federal, criadas com a
finalidade de preservar a integridade de exemplares dos ecossistemas que
possuam caracteristicas naturais peculiares ou abriguem exemplares raros da
biota regional, é vedada qualquer atividade ou empreendimento público ou
privado que degrade ou altere as caracteristicas naturais.

Art. 296. Cabe ao pod6r Público proteger e preservar a flora e a fauna, a~
espécies ameaçadas de e~tinçãO,as vulneráveis e raras, vedadas as práticas
cruéis contra animais, a pesca predatória, a caça, sob qualquer pretexto, em
todo o Distrito Federal. . J '

Art. 297. Os proprie~rios ou concessionários rurais ficam obrigados, na
forma da lei, a conservar ti ambiente de suas propriedades ou lotes rurais, ou a
recuperá-lo, preferencialmente com espécies nativas.

Art. 298. As coberturas vegetais nativas existentes no Distrito Federal não
poderão ter suas áreas reduzidas, salvo nos casos previstos em lei.

Art. 299. O Distr~oFederal adotará politicas de estimulo ao reflorestamento
ecológico em áreas degradadas, a fim de proteger encostas e recursos hidricos
e de manter os indices minimos de cobertura vegetal.

~ 1° Será estimulado o reflorestamento econômico integrado, com essênci-
as diversificadas, em áreas ecologicamente adequadas.

~ 2° O PoderPúblicopromoveráe estimularáampla e permanentearborização
de logradouros públicos.

Art. 300. A prática do carvoejamento visando à produção de carvão vege-
tal para fins industriais é proibida no território do Distrito Federal.

Art. 301. São áreas de preservação permanente:

lagos e lagoas; .
nascentes, remanescentes de matas ciliares ou de galerias, ma-

nanciais de bacias hidrográficas e faixas marginais de proteção de
águas superficiais, conforme definidas .pelo órgão ambiental do
Distrito Federal;

111 áreas que abriguem exemplares da fauna e flora ameaçados de
extinção, vulneráveis, raros ou menos conhecidos, bem como
aquelas que sirvam como local de pouso, alimentação ou reprodu-
ção;

IV áreas de interesse arqueológico, histórico, cientifico, paisagistico
e cultural;

V aquelas assim declaradas em lei.
, Art. 302. São espaços territoriais especialmente protegidos, cuja utilização

dependerá de prévia autorização dos órgãos competentes, de modo a preservar
seus atributos essenciais:

as coberturas florestais nativas;
as unidades de conservação já existentes;

111 aqueles assim declarados em lei.
Art. 303. O Poder Público criará sistema permanente de proteção, na forma

da lei, que desenvolva ações permanentes de proteção, recuperação e fiscali-
zação do meio ambiente, primordialmente para preservar a diversidade e inte-
gridade do patrimônio genético contido em seu território, incluidas a manutenção
e ampliação de bancos de germoplasma e a fiscalização das entidades dedicadas
a pesquisa e a manipulação de material genético.

Parágrafo único. É garantida a participação do Sistema Único de Saúde nas
ações de preservação do meio ambiente, nos termos do art. 207, X.

Art. 304. Compete ao Poder Público promover a conscientização da soci-
edade péiraa preservação do meio ambiente, conservação de energia e sadia
qualidade de vida.

Parágrafo único. O bioma cerrado, sua flora e fauna, bem como as relações
ecológicas existentes e formas de conservação, preservação, manejo, ocupa-
ção e exploração, deverão receber atenção especial do Poder Público.

Art. 305. O Distrito Federal deverá manter mapa atualizado que indique as
unidades de conservação e demais áreas de proteção ambiental de seu territó-
rio.

Art. 306. Cabe ao Poder Público garantir à população o a~o sistemático
a informações referentes a niveis de poluição e causas da degfadação ambiental
de qualquer natureza e origem. /

Art. 307. Compete ao Poder Público instituir órgã-o( próprios para estudar,
planejar e controlar a utilização racional do meio ambiEmte,bem como daquelas
tecnologias menos agressivas ao meio ambiente, contempladas também as
práticas populares e empirlcas, utilizadas secularmente.

Parágrafo único. Com a finalidade de assegurar a prática e o efetivo contro-
le das ações que objetivem a proteção do meio ambiente, o Distrito Federal
deverá manter:

subprocuradoria especializada em tutela ambiental, defesa de inte-
resses difusos e do patrimônio histórico, cultural, paisagistico,
arquitetônico e urbanistico, integrante da Procuradoria-Geral do
Distrito Federal;
delegacias policiais especializadas e unidades de policiamento
florestal integrantes da Polícia Militar do Distrito Federal, incumbi-
das da prevenção, repressão e apuração dos ilicitos ambientais,
sem prejuízo das ações dos demais órgãos de fiscalização
especializados.

Art. 308. O Poder Público regulamentará, controlará e fiscalizará a produ-
ção, estocagem, manejo, transporte, comercialização, consumo, uso, disposi-
ção final, pesquisa e experimentação de substâncias nocivas à saúde, á qua-
lidade de vida e ao meio ambiente.

Parágrafo único. São vedadas no território do Distríto Federal, observada a
legislação federal:

a instalação de indústrias quimicas de agrotóxicos, seus compo-
nentes e afins;
a fabricação, comercialização e utilização de substâncias que
emanem o composto cloro-f1úor-carbono (CFC);

111 a fabricação, comercialização e utilização de equipamentos e ins-
talações.nucleares: à exceção dos destinados a pesquisa científi-
ca e a uso terapêutico, que dependerão de licenciamento ambiental;
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IV - a instalação de depósitos de residuos tóxicos ou radioativos de
outros Estados e paises.

Art. 309. Ao Poder Público incumbe, na forma da lei, implantar unidades
técnicas preventivas, curativas e emergenciais, para atendimento a pessoas e
instalações afetadas por emanações tóxicas ou quaisquer outras causas noci-
vas à população e ao meio ambiente.

Art. 310. O Poder Público disporá de laboratórios para análises fisico-
quimico-biológicas, bem como incentivará e facilitará a participação da socieda-
de civil na apresentação de amostras de substâncias suspeitas de potencial
poluidor, cuja análise terá resultados públicos.

Art. 311. As normas de preservação ambiental quanto à poluição sonora,
fixando niveis máximos de emissão de sons e ruidos, de acordo com o local e
a duração da fonte, serão estabelecidas na forma da lei, observada a legiSlação
federal pertinente.

TíTULO VII
DA POlÍTICA URBANA E RURAL

CAPíTULO I
DAS DISPOSiÇÕES GERAIS

Art. 312. A politica de desenvolvimento urbano e rural do Distrito Federal,
observados os princlpios da Constituição Federal e as peculiaridades locais e
regionais, tem por objetivo assegurar que a propriedade cumpra sua função
social e possibilitar a melhoria da qualidade de vida da população, mediante:

adequada distribuição espacial das atividades sócio-econômicas
e dos equipamentos urbanos e comunitários, de forma compativel
com a 'preservação ambiental e cultural;
integração das atividades urbanas e rurais no território do Distrito
Federal, bem como deste com a região geoeconômica e, em
especial, com a região do entomo;

/li estabelecimento de créditos e incentivos fiscais a atividades eco-
nômicas;

IV participação da sociedade civil no processo de planejamento e
controle do uso, ocupação e parcelamento do solo urbano e rural;

V - valorização, defesa, recuperação e proteção do meio ambiente
natural e construído;

VI proteção dos bens de valor histórico, artistico e cultural, dos monu-
mentos, das paisagens naturais notáveis e, em especial, do con-
junto urbanístico de Brasilia;

VII - uso racional dos recursos hidricos para qualquer finalidade.
Parágrafo único. As entidades filantrópicas que desenvolvem atividades de

atendimento a menor carente,' idoso ou portador de deficiência, declaradas de
utilidade pública, terão atendimento prioritário na obtenção de terrenos para sua
instalação em áreas reservadas a entidades assistenciais.

Art. 313. É dever do Governo do Distrito Federal, nos termos de sua
competência e em caso de utilidade pública e interesse social, efetuar desapro-
priações de bens destinados a uso comum ou especial, em áreas urbanas e
rurais, assegurado o direito de indenização por benfeitorias e cessões dos
titulares de arrendamento ou concessão de uso, quando for necessário á execu-
ção dos sistemas de abastecimento de água, energia elétrica, esgotos sanitári-
os, controle de poluição, proteção a recursos hidricos e criação ou expansão de
loteamentos urbanos.

Parágrafo único. 50 As desapropriações dependerão de prévia aprovação
da Câmara Legislativa do Distrito Federal.

CAPíTULO 11
DA POlÍTICA URBANA

Art. 314. A politica de desenvolvimento urbano do Distrito Federal, em
conformidade com as diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo ordenar
o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade, garantido o bem-estar
de seus habitantes, e compreende o conjunto de medidas que promovam a

Seção I
Dos Planos Diretores de Ordenamento Territorial e Locais

do Distrito Federal

Art. 316. O DistritoFederal terá obrigatoriamenteplano diretor de ordenamento
territorial e planos diretores locais, instrumentos básicos das políticas de
ordenamento territorial e desenvolvimento urbano, aprovados por lei comple-
mentar.

Art. 317. O plano diretor de ordenamento territorial abrangerá todo espaço
físico do território do Distrito Federal e regulará. basicamente, a localização dos
assentamentos humanos e das atividades econômicas e sociais da população.

Parágrafo único. O plano diretor de ordenamento territorial do Distrito Fede-
ral será elaborado para um periodo de doze anos, paSSívelde revisão a cada
quatro anos.

Art. 318. Os planos diretores locais, coerentes com o plano diretor de
ordenamento territorial, são parte integrante do processo contínuo de planeja-
mento que deverão abranger as áreas urbanas e de expansão urbana do Distrito
Federal.
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Art. 319. Os planos diretores locais abrangerão cada núcleo urbano e
regulamentarão o direito ao uso e ocupação do solo, com objetivo de ordenar o
desenvolvimento urbano, mediante adensamento de áreas já urbanizadas ou
ocupação por urbanização de novas áreas.

Parágrafo único. Os planos diretores locais serão elaborados para periodo
de oito anos, passiveis de revisão a <:ada quatro anos.

Art. 320. Só serão admitidas modificações hos planos diretores de
. ordenamento territorial e locais, em prazos diferentes dos estabelecidos nos
artigos anteriores, por motivos excepcionais e por interesse públicu comprova-
do.

Art. 321. É atribuição do Poder Executivo conduzir, no âmbito do processo
de planejamento do Distrito Federal, as bases de discussão e elaboração dos
planos diretores de ordenamento territorial e locais, bem como sua implementação.

Parágrafo único. É garantida a participação popular nas' fases de elabora-
ção, implementação e avaliação dos planos diretores.

Art. 322. Do plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e do orça-
mento anual deverão constar as propostas integrantes dos planos diretores de
ordenamento territorial e locais.

Art. 323. O Poder Público do Distrito Federal, em relação a áreas não
edificadas, subutilizadas ou não utilizadas, aplicará o disposto no art. 182, 9 4°
da Constituição Federal, a fim de impedir distorções e especulação da terra
como reserva de valor.

Seção 11
Do Sistema de Informação Territorial e Urbana do

Distrito Federal

Art. 324. O sistema de 'informação territorial e urbana do Distrito Federal
englobará informações sobre:

aspectos regionais e microrregionais, fisico-naturais,
sócioeconõmicos e institucionais;

11 uso e ocupação do solo;

111 habitação, indústria, comércio, agricultura, equipamentos urbanos
e comunitários, sistema viário e demais setores da economia;

IV qualidade ambiental e saúde pública.

Parágrafo único. Fica assegurado ao cidadão o acesso a informações
constantes do sistema de informações territoriais e urbanas do Distrito Federal,
obrigatória a divulgação pelo Poder Executivo daquelas de relevante interesse
para a coletividade,

Seção 111
Dos Instrumentos das Políticas de Ordenamento Territorial e de

Desenvolvimento Urbano

Art. 325. Serão utilizados, entre outros, os seguintes instrumentos de
ordenamento territorial e de desenvolvimento urbano:

de planejamento urbano:

a) plano diretor de ordenamento territorial;

b) planos diretores locais;

c) legislação urbana e edilicia;

d) estudos de impacto ambiental;

tributários e financeiros, em especial:

a) imposto predial e territorial urbano progressivo;

b) contribuição de melhoria, decorrente de obras públicas;

c) incentivos e beneficios fiscais e financeiros;

111 juridicos:

a) desapropriação;

b) servidão administrativa;

c) tombamento de bens;

d) concessão'de uso;

e) concessão de direito real de uso;

Q arrendamento;

g) parcelamento ou edificação compulsórios;

h) retrovenda;

i) locação;

j) preempção;

I) alienação;

m) solo criado;

IV de participação popular.

9 1° Os instrumentos juridicos referidos nos incisos II e 111, não regulamen-
tados, serão regidos por lei própria.

9 2° Outros instrumentos poderão ser previstos em lei.

Seção IV
Do Sistema de Planejamento Territorial e Urbano

do Distrito Federal

Art. 326. O sistema de planejamento territorial e urbano do Distrito Federal,
estruturado em órgão superior, central, executivo, setoriais e locais, tem por
finalidade a promoção do desenvolvimento do território, mediante:

articulação e compatibilização de politicas setoriais com vistas á
ordenação do território, planejamento urbano, melhoria da qualida-
de de vida da população e equilibrio ecológico do Distrito Federal;

promoção das medidas necessárias á cooperação e articulação
da ação pública e privada no território do Distrito Federal e região
do entorno;

111 distribuição espacial adequada da população e atividades produti-
vas;

IV elaboração, acompanhamento permanente e fiscalização da exe-
cução do plano diretor de ordenamento territorial e dos planos
diretores locais.

CAPíTULO 111
DA HABITAÇÃO

Art. 327. A politica habitacional do Distrito Federal será dirigida ao meio
urbano e rural, em integração com a União, com vistas á solução da carência
habitacional, para todos os segmentos sociais, com prioridade para a população
de média e baixa renda.

Art. 328. A ação do Governo do Distrito Federal na politica habitacional será
orientada em consonância com os planos diretores de ordenamento territorial e
locais, especialmente quanto:

I á oferta de lotes com infra-estrutura básica;

11 . ao incentivo para o desenvolvimento de tecnologias de constru-
ção de baixo custo, adequadas ás condições urbana e rural;

111 á implementação de sistema de planejamento para acompanha-
mento e avaliação de programas habitacionais;

IV ao atendimento prioritário ás comunidades localizadas em áreas
de maior concentração da população de baixa renda, garantido o
financiamento para habitação;

V ao estimulo e incentivo á formação de cooperativas de habitação
popular;

VI á construção de residências e á execução de programas de as-
sentamento em áreas com oferta de emprego, bem como ao
estímulo da oferta a programas já implantados;

VII ao aumento da oferta de áreas destinadas á construção habitacional.

Parágrafo único. As cooperativas habitacionais de trabalhadores terão pri-
oridade na aquisição de áreas públicas urbanas destinadas a habitação, na
forma da lei.

Art. 329." Lei disporá sobre contratos de transferência de posse e dominio
para os imóveis urbanos em programas habitacionais promovidos pelo Poder
Público, observadas as seguintes condições:

- o titulo de transferência de posse e de dominio, conforme o caso,
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será conferido a homem ou mulher, independentemente do estado
civil;

- será vedada a transferência de posse àquele que, jà beneficiado,
a tenha transferido para outrem, sem autorização do Poder Públi-
co, ou que seja proprietário de imóvel urbano;

111 o titulo de dominio somente será concedido após completados
trinta meses de concessão, permissão ou autorização do uso.

Art. 330. O plano plurianual, a lei de diretrizes orçamentárias e orçamento
anual garantirão o atendimento às necessidades sociais por ocasião da distribui-
ção dos recursos para aplicação em projetos de habitação urbana e rural pelos
agentes financeiros oficiais de fomento.

Art. 331. É vedada a implantação de assentamento populacional sem que
sejam observados os pressupostos obrigatórios de infra-estrutura e saneamento
básico, bem como o disposto no art. 289.

CAPíTULO IV
DO SANEAMENTO

Art. 332. O Distrito Federal instituirá, mediante lei, plano de saneamento,
constando ações articuladas com a União, Estados e Municipios, com o objeti-
vo de melhorar as condições de vida da população urbana e rural, em conso.
nância com o plano diretor de ordenamento territorial.

Art. 333. O plano de saneamento obedecerá ás seguintes diretrizes bási.
cas:

garantia de niveis crescentes de salubridade ambiental por meio
de abastecimento de água potável, coleta e disposição sanitária de
residuos liquidos, sólidos e gasosos; promoção da disciplina sani.
tária do uso e ocupação do solo, drenagem urbana e controle de
vetores de doenças transmissiveis;
a implantação de sistema de gerenciamento de recursos hidricos
com a participação da sociedade civil;

111 proteção de bacias e microbacias utilizadas para abastecimento
de água à população;

IV implantação de sistemas para garantir a saúde pública quando de
acidentes climatológicos e epidemiológicos;

V - incentivo ás organizações públicas e privadas dedicadas ao de-
senvolvimento cientifico, tecnológico e gerencial na área do sane.
amento;

VI articulação entre instituições,na áreade saneamento,em integração
com as demais ações de saúde pública, meio ambiente, recursos
hídricos e desenvolvimento urbano e rural;

VII implementação de programa sobre materiais recicláveis e
biodegradáveis, para viabilizar a coleta seletiva de lixo urbano.

Art. 334. O plano plurianual, a lei de diretrizes orçamentáriase o orçamento
anual garantirão o atendimento às necessidades sociais na distribuição dos
recursos para aplicação em projetos de saneamento pelos agentes financeiros
oficiais de fomento.

CAPíTULO V
DO TRANSPORTE

Art. 336.'2 Compete ao Distrito Federal planejar, organizar e prestar, direta-
mente ou sob regime de concessão ou permissão, sempre mediante licitação,
os serviços de transporte coletivo, observada a legislação federal, cabendo à
lei dispor sobre:

o regime das empresas e prestadores autônomos concessionári-
os e permissionários de serviços de transporte coletivo, observa.
da a legislação federal;

11 os direitos dos usuários;
111 a politica tarifária, com a garantia de que o custo do serviço de

transportes públicos coletivos deverá ser assumido por todos que
usufruem do benefício, mesmo que de forma indireta, como o
comércio, a indústria e o Poder Público;

IV a obrigação de manter serviço adequado.
S 1° É dever do Poder Público instalar sinais sonoros em vias de acesso a

estabelecimentos públicos ou privados que atendam a portadores de deficiência
visual.

S 2° A lei disporá sobre isenção ou redução 1e pagamento da tarifa do
serviço de transportes públicos coletivos para estudantes do ensino superior,
médio e fundamental da área rural e urbana do Distrito Federal, inclusive a
alunos de cursos técnicos e profissionalizantes com carga horária igualou
superior a duzentas horas-aula, reconhecidos pela Fundação Educacional do
Distrito Federal ou pelo Ministério da Educação e Cultura, e a aluno de faculda-
des teológicas ou instituições equivalentes.

Art. 337. Compete ao Poder Público planejar, construir, operar e conservar
em condições adequadas de uso e segurança o sistema viário público do
Distrito Federal.

Art. 338. O sistema de transporte do Distrito Federal compreende:

I transporte público de passageiros e de cargas;
11 vias de circulação de bens e pessoas e sua sinalização;
111 estrutura operacional;
IV transporte coletivo complementar.
Parágrafo único. O sistema de transporte do Distrito Federal deverá ser

planejado, estruturado e operado em conformidade com os planos diretores de
ordenamento territorial e locais.

Art. 339. É assegurada a gratuidade nos tra-nsportes públicos coletivos a
pessoas portadoras de deficiência, desde que apresentem carteira fornecida por
órgãos credenciados, na forma da lei.

Art. 340. O Poder Público e as empresas operadoras dos serviços de
transporte público coletivo do Distrito Federal reconhecerão as convenções e
acordos coletivos de trabalho, garantindo aos trabalhadores do setor, além dos
direitos previstos no art. 7° da Constituição Federal, outros que visem à melhoria
da sua condição social.

Art. 341. O Poder Público não admitirá ameaça de interrupção ou deficiên.
cia grave na prestação do serviço por parte das empresas operadoras de
transporte coletivo.

Parágrafo único. O Poder Público, para assegurar a continuidade do servi-
ço ou para sanar deficiência grave em sua prestação, poderá intervir na opera.
ção do serviço, assumindo.o total ou parcialmente, mediante controle dos meios
humanos e materiais, como pessoal, veiculos, oficinas, garagens e outros.

Art. 342. A prestação dos serviços de transporte público coletivo atenderá
aos seguintes principios:

Art. 343. A politica agricola do Distrito Federal será planejada e executada

Art. 335. O Sistema de Transporte do Distrito Federal subordina-se aos
principios de preservação da vida, segurança, conforto das pessoas, defesa do
meio ambiente e do patrimônio arquitetônico e paisagístico.

S 1° O transporte público coletívo, que tem caráter essencial, nos termos da
Constituição Federal, é direito da pessoa e necessidadevital do trabalhador e de
sua familia.

S 2° O Poder Público estimulará o uso de veiculos não poluentes e que
viabilizem a economia energética, mediante campanhas educativas e constru-

o ção de ciclovias em todo o seu território.

S 3° A lei estabelecerá restrições quanto á distribuição, comercialização e
consumo de bebidas, com qualquer teor alcoólico, em estabelecimentos comer-
ciais localizados em terminais rodoviários e ás margens de rodovias sob
jurisdição do Distrito Federal.

I
11

111

IV

V

compatibilidade da tarifa com o poder aquisitivo da população;
conservação de veiculos e instalações em bom estado;
segurança;
continuidade, periodicidade, disponibilidade, regularidade e quanti-
dade de veiculos necessàrios ao transporte eficaz;
urbanidade e prestabilidade.

CAPíTULO VI
DA pOlíTICA AGRíCOLA
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com a previsão da elaboração de plano plurianual de desenvolvimento agricola,
plano de safra e plano operativo anual, na forma da lei.

Parágrafo único, É assegurada, por intermédio do Conselho de Politica
Agricola, a participação efetiva do setor de produção, com o envolvimento de
produtores e trabalhadores rurais, setores de comercialização, armazenamento
e transporte, na forma da lei.

Art. 344. Compete ao Governo do Distrito Federal implementar a poli~ca de
desenvolvimento rural, asseguradas as seguintes medidas:

promoção do zoneamento ecológico-econômico, com vistas á
,diversificação agricola, respeitada a aptidão natural de cada região
para a produção agricola, bem como para a preservação do meio
ambiente;

programas de estimulo crediticio e fiscal, com abertura de linhas
de crédito especial em instituições financeiras !lficiais, para micro,
pequeno e médio produtor, com vistas a incentivar a produção de
alimentos básicos para a população;

111 programas de habitação, educação, saúde e saneamento básico,
';>.de modo a garantir a permanência do homem no campo e melho-
, ,far o bem-estar social das comunidades rurais;

IV pesquisa e tecnologia adequadas ás necessidades de produção e
ás condições sócioeconômicas de produtores e trabalhadores ru-
rais;

V incentivo ao cooperativismo e ao associativismo;

VI criação de escolas-fazenda, agrotécnicas, núcleos de treinamen-
to, demonstração e experimentação de tecnologias;

VII programas de eletrificação, telefonia, irrigação, drenagem, corre-
ção e conservação do solo;

VIII disciplinamento da produção, comercialização, manipulação, trans-
porte, armazenamento e uso de agrotóxicos, biocidas e asseme-
lhados;

IX estímulo á produção de alimentos para o mercado interno;

X sistema de seguro agricola;

XI agroindustrialização no meio rural e em pequenas comunidades,
em escala adequada ás condições do Distrito Federal e estreita
articulação com as áreas de produção;

XII orientação, assistência técnica e extensão rural para o aumento da
, produção ~ da produtividade, pela difusão de:

a) tecnologia agricola e de regeneração e conservação do solo;

b) noções de administração e organização rural;

c) medidas econômicas, sociais e politicas para a agricultura;

d) informações sobre o uso racional dos recursos naturais;

e) medidas de proteção ao meio ambiente;

XIII abastecimento e armazenamento;
XIV criação de mecanismos de apoio á comercialização da produção;

XV efetivação de um sistema de defesa sanitária animal e vegetal;

XVI - programas de fornecimento de insumos básicos e serviços de
mecanização agrícola;

XVII construção e conservação de estradas vicinais, com vistas ao
escoamento da produção agricola,

9 1° Os serviços constantes deste artigo, realizados pelos órgãos compe-
tentes do Distrito Federal, darão prioridade a micro, pequenos e médios produ-
tores ru rais,

9 2° As instituições financeiras oficiais de fomento á produção rural do
Distrito Federal informarão o Conselho de Politica Agricola e as entidades repre-
sentativas dos produtores e trabalhadores rurais sobre o volume de recursos
existentes para crédito agricola,

9 3° As ações de apoio econômico e social dos organismos do Distrito
Federal estarão voltadas preferencialmente para beneficiar projetos de assenta-
mento de produtores e trabalhadores rurais e para imóveis que cumpram a
função social da propriedade.

9 4° Lei especifica estabelecerá normas de conservação, preservação e
recuperação dos solos de uso agropecuário, bem como de fontes e outros,
mananciais de água, da flora e da fauna nas áreas rurais.

Art. 345. O Poder Público dispensará a micro, pequenos e médios produ-

tores rurais, definidos em lei, tratamento juridico diferenciado que os incentive,
por meio da simplificação de suas obrigações administrativas, tributárias e
crediticias, da eliminação ou redução destas, por meio de lei.

CAPíTULO VII
DA POLÍTICA FUNDIÁRIA E DO USO

DO SOLO RURAL

Art. 346. A politica fundiária e do uso do solo rural do Distrito Feaeral será
compafibílizada com as ações da politica agricola, observados os principios
constitucionais pertinentes, e terá por finalidade:

assegurar o cumprimento da função social da propriedade;

promover a ocupação ordenada do território em harmonia com as
disposições do plano diretor de ordenamento territorial;

1/1 permitir o aproveitamento racional e adequado dos recursos natu-
rais;

IV incrementar a produção de alimentos;
V fixar o homem ao campo, valorizando o trabalho como instrumen-

to de promoção social;

VI preservar áreas que contenham recursos hidricos para irrigação;

VII promover o aproveitamento da propriedade em todas as suas
potencialidades, em consonância com a vocação e capacidade
de uso do solo e a proteção ao meio ambiente.

Art. 347." É vedada a destinação de terras rurais públicas no Distrito
Federal, quando se tratar de interesse social para assentamentos agrários de
trabalhadores rurais, previstos em lei:

a membros e servidores dos Poderes Executivo, Judiciário e
Legislativo, incluidos os dos Tribunais de Contas, bem como a
dirigentes de órgãos e entidades da administração direta e indireta;

. a cônjuge ou companheiro, parente consangüíneo ascendente ou
descendente até primeiro grau, ou afim, das autoridades indicadas
no inciso I;

111 a um mesmo beneficiário mais de uma parcela ou lote rural;

IV a proprietário de imóvel rural e a beneficiário de concessão de uso
ou arrendamento, seja pessoa fisica, seja pessoa juridica, ainda
que por cônjuge, companheiro ou preposto,

Parágrafo único, Não se aplica o disposto neste artigo aos contratos de
arrendamento ou deoconcessão de uso firmados até a promulgação da Lei
Orgânica do Distrito Federal, assegurada a renovação por igual periodo, medi-
ante comprovada exploração total da área agricultàvel.

Art. 348. Somente poderão ser beneficiários da assistência dos órgãos
especializados do Distrito Federal e de seus estabelecimentos oficiais de crédito
os ti.ulares ou concessionários de imóveis rurais cuja forma ou projeto de
exploração atenda ao principio da função social da propriedade.

9 1° O Governo ~Distrito Federal procederá bienalmente ao levantamento
e cadastramento das terras públicas rurais de seu territério, com vistas a
identificar aquelas que não cumpram sua função social, bem como os conces-
sionários inadimplentes,

9 2° Será livre o àcesso ás informações do cadastro de terras públicas
rurais, mediante solicitação do interessado,

Art. 349. É dever do Governo do Distrito Federal intervir, diretamente e nos
limites de sua competência, no regime de utilização da terra, seja para estabe-
lecer a racionalizaç~.o_econômica da malha fundiária, seja para prevenir ou
corrigir o uso anfi-social da propriedade.

TíTULO VIII
DAS DISPOSiÇÕES GERAIS

Art. 350. É assegurada aos servidores públicos do Distrito Federal a
contagem integral de tempo de serviço efetivamente prestado à União, Estados
e Municipios para efeito de aposentadoria e disponibilidade,

Art. 351. Fica mantida a Consultoria Juridica do Gabinete do Governador
com suas atuais atribuições e competências.
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Art. 352. o Poder Público desenvolverá esforços, com a participação dos
setores organizados da sociedade e com a aplicação de pelo menos cinqüenta
por cento dos recursos a que se refere o art. 241, para eliminar o analfabetismo
e universalizar o ensino fundamental.

Art. 353. Cabe á Câmara Legislativa a análise e a autorização preliminar
para implantação de nova tecnologia no sistema operacional de transporte
coletivo do Distrito Federal, ressalvados os projetos em andamento e os a eles
relacionados.

Art. 354. O dia 20 de novembro será considerado, no calendário oficial do
Distrito Federal, como o Dia da Consciência Negra.

Art. 355. O Poder Público, observado o disposto na Constituição Federal e
na legislação pertinente, estimulará, apoiará e divulgará o cooperativismo e
outras formas associativas.

Art. 356: Os integrantes dos conselhos criados por esta lei, indicados pelo
Poder Público, terão seus nomes referendados pela Câmara Legislativa, ressal-
vados os membros natos.

Art. 357. O orçamento anual fixará o montante de recursos destinados a
atender, no exercicio, a financiamento de programas relativos a promoção do
emprego e inserção no mercado de trabalho.

Art. 358. O Poder Executivo gestionará junto ao Governo Federal com
vistas á regularização do art. 16, 9 3° do Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias da Constituição Federal, com o objetivo de constituir o acervo
patrimonial do Distrito Federal, mediante transferência de bens da União.

Art. 359. Às entidades filantrópicas e assistenciais sem fins lucrativos,
consideradas de utilidade pública, pOderá ser outorgada a concessão de direito
real de uso sobre imóvel do Distrito Federal, mediante prévia autorização do
Poder Legislativo.'

Art. 360. Cabe ao Conselho de Defesa do Patrimônio Cultural do Distrito
Federal estabelecer a politica que assegure a preservação do patrimônio cultu-
ral.

Art. 361. Os cargos de direção dos departamentos de fiscalização atinentes
á carreira de fiscalização e inspeção do Distrito Federal serão exercidos prefe-
rencialmente por servidores integrantes da carreira.

Art. 362. Serão obrigatoriamente apreciados em audiência pública:

projetos de licenciamento de obras e serviços que envolvam
impacto ambiental;

atos que envolvam modificação do patrimônio arquitetônico, histó-
rico, artistico, paisagistico ou cultural do Distrito Federal;

111 obras que comprometam mais de cinco por cento do orçamento do
Distrito Federal.

9 1° A audiência prevista neste artigo deverá ser divulgada em pelo menos
dois órgãos de imprensa de circulação regional, com a antecedência minima de
trinta dias.

9 2° O órgão concedente dará conhecimento das audiências públicas ao
Ministério Público competente.

Art. 363. O Poder Público disciplinará em lei as relações da empresa
pública com o Distrito Federal e a sociedade.

Art. 364. Cabe á Policia Civil, quando solicitada, dar segurança pessoal
aos candidatos a Governador e Vice-Governador, a partir da homologação de
sua candidatura.

Art. 365.54 É vedada a participação de qualquer pessoa, ressalvados os
Secretários de Governo, ainda que na condição de suplente, em mais de um
conselho, comissão, comitê, órgão de deliberação coletiva ou assemelhado, no
âmbito da administração direta, indireta ou fundacional do Distrito Federal.

Parágrafo único. É vedada a remuneração pela participação em mais de
um conselho.

ATO DAS DISPOSiÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 1° Fica criado o Conselho de Ciência e Tecnologia do Distrito Federal
a ser integrado por representantes de entidades da sociedade civil e de órgãos
governamentais envolvidos com a geração e aplicação do conhecimento cien-
tifico e tecnológico e com as conseqüências e impactos delas resultantes, nos

termos da lei.

Parágrafo único. O Conselho de Ciência e Tecnologia do Distrito Federal
formulará, acompanhará e avaliará o plano de ciência e tecnologia do Distrito
Federal.

Art. 2" O Poder Executivo encaminhará à Câmara Legislativa no prazo de
cento e vinte dias, contados da publicação desta Lei Orgânica, projeto de lei que
disporá sobre a organização, estruturação e funcionamento do sistema de con-
trole interno do Distrito Federal, de forma a atender aos ditames dos arts. 77 e 80
desta Lei Orgânica e do art. 74 da Constituição Federal.

9 1° O sistema de controle interno compreende as funções de planejamento,
orçamento, administração financeira, contabilidade, auditoria e patrimônio.

9 2° As atribuições, competências e respectivas funções de confiança do
sistema de controle interno serão exercidas preferencialmente por integrantes
das carreiras funcionais correspondentes.

Art. 3° O Poder Executivo, conforme disposto no art. 37, XVIII da Constitui-
ção Federal, remeterá à Câmara Legislativa do Distrito Federal projeto de lei que
disporá sobre a precedência da administração fazendária e de seus servidores
fiscais em suas áreas de competência e jurisdição.

Art. 4° No prazo de sessenta dias a contar da publicação desta Lei, o
Tribunal de Contas do Distrito Federal remeterá à Câmara Legislativa projeto de
lei que disporá sobre sua organização à vista das diretrizes estabelecidas nesta
Lei Orgânica, assegurada entre os dois órgãos a isonomia prevista no art. 39, 9
1°, da Constituição Federal.

Art. 5° A imprensa oficial e a imprensa dos demais órgãos da administra-
ção direta, indireta, autarquias e fundações do Distrito Federal, bem como a
Câmara Legislativa, imprimirão o texto integral da Lei Orgânica para distribuição
gratuita à população do Distrito Federal.

Parágrafo único. A distribuição a que se refere este artigo será destinada a
escolas, bibliotecas, sindicatos, igrejas e outras instituições representativas da
comunidade do Distrito Federal.

Art. 6° O Poder Executivo enviará à Câmara Legislativa, no prazo de cento
e vinte dias, a partir da promulgação desta Lei Orgânica, projeto de lei que
disporá sobre a concessão das gratificações previstas no art. 232, 9 1°, que não
pOderão ser inferiores a:

doze por cento para educadores, técnicos e auxiliares que atuem
com alunos portadores de necessidades educativas especiais,
em atendimento exclusivo (centro de ensino especial e sala de
recursos); ou com portadores de deficiência mental leve - DML-
, portadores de deficiência mental moderada - DMM -, portadores
de deficiência da audição - DA -, portadores de deficiência de
visão - DV -, superdotados - OS -, bem como os que atendam
a crianças e adolescentes com problema de conduta ou de situa-
ção de risco e vulnerabilidade;

vinte por cento para educadores, técnicos e auxiliares que atuem
em educação de crianças precoces ou autistas, ou ainda em
regime itinerante;

111 vinte e cinco por cento para educadores, técnicos e auxiliares que
atuem com portadores de deficiências graves, fisica, mental ou
múltipla, ou em regime itinerante domiciliar.

Art. 7° A regulamentação da autonomia relativa da Policia Civil ocorrerá no
prazo de cento e oitenta dias após a promulgação desta Lei Orgânica.

Art. 8° 55 O preenchimento das vagas de conselheiro do Tribunal de Contas
do Distrito Federal e de procurador-geral do Ministério Público junto ao mesmo
Tribunal, obedecerá ao seguinte:

no preenchimento das vagas do Conselho do Tribunal de Contas
do Distrito Federal, existentes ou que venham a ocorrer, será
observado inicialmente o número de vagas destinadas à indica-
ção da Câmara Legislativa, após o que será observada a
proporcionalidade prevista no art. 82, 9 2°;

- o Procurador-Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Con-
tas será indicado, em lista triplice, pelos integrantes da carreira, e
nomeado pelo Chefe do Poder Executivo, para mandato de dois
anos, permitida uma recondução.

Parágrafo único. Lei complementar, a ser proposta no prazo de sessenta
dias da promulgação desta Lei Orgânica, por iniciativa do Procurador-Geral do
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, estabelecerá a organização, as
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atribuições e o estatuto da instituição e disporá sobre a criação e extinção de
seus cargos e serviços auxiliares, de provimento por concurso público de
provas e titulos.

Art. 9° Fica instituida junto á estrutura orgânica da Policia Civil a carreira de
apoio policial, com aproveitamento dos servidores administrativos concursados
em exercicio na instituiçâo e quadro definido na forma da lei.

Art. 10. Compete ao Distrito Federal prestar assistência judiciária aos
, necessitados, por intermédio do Centro de Assistência Judiciária, enquanto nâo
editada a I~i complementar federal que disponha sobre a Defensoria Pública do
Distrito Federal, facultando a seus atuais ocupantes optar pelos serviços juridi-
cos das autarquias ou fundações,

~ 1° O exercicio da competência do Centro de Assistência Judiciária é
privativo dos integrantes da categoria de assistente juridico do Distrito Federal.

9 2° O diretor do Centro de Assistência Judiciária e os chefes de núcleo
serão nomeados entre os integrantes da categoria funcional de assistente juridi-
co do Distrito Federal.

9 3° Aplicam-se aos assistentes juridicos do Distrito Federal os mesmos
direitos, deveres, garantias e vencimentos dos Procuradores do Distrito Fede-
raL

Art. 11. O Poder Executivo expedirá decreto no prazo de noventa dias a
contar da promulgação da Lei Orgânica, com a consolidaçâo da legislação
vigente, relativa a cada um dos tributos; repetindo a providência, nos anos
subseqüentes, até o dia 31 de janeiro de cada ano.

Art. 12.'" O Poder Executivo, no prazo de cento e oitenta dias da promul-
gação desta Lei Orgânica, submeterá á apreciação e deliberação do Poder
Legislativo projeto do Código Tributário do Distrito Federal.

9 1° O Poder Executivo do Distrito Federal reavaliará as isenções, benefí-
cios e incentivos fiscais em vigor e proporá ao Poder Legislativo as medidas
cabíveis.

9 2° Após seis anos da promulgação desta Lei Orgânica, as isenções, os
beneficios e incentivos fiscais que não forem confirmados por lei considerar-se-
ão revogados.

Art. 13. Até a promulgação da lei complementar referida no art. 169 da
Constituição Federal, o Distrito Federal não poderá despender com pessoal
mais do que sessenta e cinco por cento do valor das respectivas receitas
correntes.

Parágrafo único. Quando a despesa de pessoal exceder ao limite previsto
no capul deste artigo deverá retornar áquele limite, reduzindo-se o percentual
excedente á razão de um quinto por ano, na forma do art. 38 do Ato das
Disposições Transitórias da Constituição Federal.

Art. 14.57 Os fundos existentes na data da promulgação desta Lei Orgânica
extingpir-se-ão nzpr /,0 de três, anos, caso não sejam ratificados pela Câmara
Legislativa. ,

Art. 15. Pé!.a o récebiment6 de recursos públicos, a partir da promulgação
desta Lei Orgânica, as entidades beneficentes serão submetidas a reexame e
recadastramento para verificação de sua condíção de utilidade pública ou bene-
merência! conforme a lei.

pa~grafO único. O Poder Exec~tiyo manterá sistema de controle integra-
do, com vistas a identificar a situação de i~dimplência de toda e qualquer
entid,de bénefíCiária\ ~e recu~os públicos sob ,\qualquer titulo ou forma.

Art. 16. É assegurado o ~xercicio cumulatí~o de dois cargos ou empregos,
pr~atívos de profissionais de saúde, que estivessem sendo exercidos na
administração pública direta, indireta ou fundacional do Distrito Federal, na data
da promulgação dó Constituição Federal.

/ Parágrafo únir;o. Excetuam-se das disposições do capul os cargos priva-

do istrito Federal IPASFE, cujos beneficiários s o os servidores da adminis-
tra- o pública dir ta, indireta e fundacional, bem como os empregados de
em resas públicas sociedades de economia misJa do Distrito Federal.

9 1° A regulamentação da estrutura, funciona~ento e atribuições do órgão
de que trata o capul será fixada no prazo de até sessenta dias da promulgação
da Lei Orgânica.

9 2° É vedada ao Poder Público a criação ou manutenção, com recursos
públicos, de carteiras especiais de previdência social destinadas aos ocupan-
tes de cargos eletivos.

9 3° É facultado aos Deputados Distritais vincular-se á previdência do
Distrito Federal.

Art. 18. Compete ao Poder Público criar o Conselho de Assistência Social
do Distrito Federal e o Conselho Regional de Assistência Social, na forma da lei.

9 1° O Conselho de Assistência Social do Distrito Federal, de caráter
permanente e autônomo, terá competência normativa e deliberativa na formula-
ção da politica do setor,

92° O Conselho referido no parágrafo anterior será composto paritariamente
por representantes de:

I usuários da assistência social;

1/ trabalhadores da área de assistência social;

111 entidades não-governamentais prestadoras de serviços
assistenciais sem fins lucrativos;

IV entidades governamentais de assistência social.

9 3° O Conselho Regional de Assistência Social subsidiará o Conselho de
Assistência Social na definição de politicas e programas da área de Assistência
Social do Distrito Federal no âmbito das Regiões Administrativas, bem como
fiscalizará as ações e a aplicação de recursos financeiros,

9 4° O Conselho referido no parágrafo anterior será composto paritariamente
por representantes de:

I usuários da assistência social;

1/ trabalhadores da área de assistência social;

111 entidades não-governamentais de assistência social.

Art. 19. Fica criado o Conselho de Educação Fisica, Desporto e Lazer do
Distrito Federal, com estrutura e composição definidas em lei, baseadas no
critério da representatividade, responsável pelo planejamento, normatização,
fiscalização e coordenação da educação fisica, desporto e lazer no Distrito
Federal.

Art. 20. A lei disporá sobre a criação e regulamentação do Conselho de
Defesa do Consumidor do Distrito Federal.

Art. 21. A lei disporá sobre a criação e regulamentação do Conselho de
Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente do Distrito Federal.

Art. 22. Fica criado o Conselho do Idoso do Distrito Federal, encarregado
de formular diretrizes, promover politicas para a terceira-idade e implementá-
las, na forma da lei.

Art. 23. Fica criado o Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Portado-
ra de Deficiência do Distrito Federal, encarregado de formular diretrizes e promo-
ver politicas para o setor.

Art. 24. A lei disporá sobre a criação e funcionamento do Conselho de
Defesa dos Direitos do Negro do Distrito Federal.

Art. 25. A lei disporá sobre a criação e regulamentação do Conselho de
Direitos da Mulher do Distrito Federal.

Art. 26. O Poder Público, com a participação dos órgãos representativos
da comunidade, promoverá o zoneamento ecológico-econômico do território do
Distrito Federal no prazo de vinte e quatro meses da promulgação desta Lei
Orgânica.

Parágrafo único. A aprovação e modificações do zoneamento ecológico-
econômico do Distrito Federal devem ser objeto de lei ordinária.

Art. 27. Fica criado o Conselho de Meio Ambiente do Distrito Federal, de
composição paritária, do qual participarão os representantes do Poder Público,
de entidades não-governamentais relacionadas com a questão ambiental e do
Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal.

Art. 28. O Poder Público criará o Conselho de Transportes do Distrito
Federal, destinado a promover a gestão democrática do sistema de transporte,
com atribuições definidas em lei.

Art. 29. O ocupante de imóvel rural público do Distrito Federal, de área não
superior a vinte e cinco hectares, que na data da promulgação desta Lei Orgâ-
nica tenha moradia efetiva comprovada e produção agricola no local, durante
cinco anos ininterruptos, poderá requerer titulo de concessão de uso, desde
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que:

não seja proprietario, arrendatario ou concessionario de imóvel
rural;
tenha na agropecuaria sua única atividade;

111 a area ocupada não seja de relevante interesse ecológico.
Parágrafo único. É garantido o reassentameÍlto em outra area rural as

pessoas referidas no caput, quando ocupantes de area de relevante interesse
ecológico.

Art. 30. Serão revistos, no prazo maximo de um ano de promulgação
desta Lei Orgânica, os atuais contratos de concessão de uso, de arrendamento
e demais contratos de transferência de posse de terras urbanas e rurais.

~ 1° Nos casos de rescisão de contrato de concessão de uso ou arrenda-
mento pela parte concedente, o concessionario fara jus a indenização pelas
benfeitorias ateis e necessarias, constantes no plano de utilização.

~ 2° As terras rurais retomadas pelo Governo do Distrito Federal serão
destinadas a assentamento de micro, pequenos e médios produtores e trabalha-
dores rurais ou a preservação ambiental, nos termos da lei.

Art. 31. O Poder Executivo encaminhara a Câmara Legislativa, no prazo
maximo de cento e oitenta dias da promulgação desta Lei Orgânica, projeto de
lei complementar relativo ao plano diretor de ordenamento territorial, que podera
ser revisto na primeira sessão legislativa da legislatura subseqüente, contando-
se, a partir de então, os prazos de que trata o título VII, capitulo 11, seção I.

Parágrafo único. O plano diretor de ordenamento territorial a que se refere o
caput tomara por base o plano diretor em vigência na data de promulgação
desta Lei Orgânica.

Art. 32. Os loteamentos localizados em zonas rurais, urbanas e de\~pan-
são urbana, realizados sem autorização e registro competentes, deverão ser
objeto de regularização ou desconstituição; analisados caso a caso, de acordo
com a Lei Federal nO6.766, de 1° de dezembro de 1979, e nos termos do que
dispõe a Lei n° 5( de 23 de novembro de 1989, além da Lei nO353, de 18 de
novembro de 1992.

Art. 33. Fica reservado, para construção do prédio definitivo da Câmara
Legislativa do Distrito Federal, o terreno em forma de trapézio, com area apro-
ximada de sessenta mil metros quadrados, situado no eixo monumental, com
os seguintes limites e confrontações:

I ao norte, com a via N1 - oeste;
11 ao sul, com a via S1 - oeste;
111 a oeste, com a Praça do Burití;

IV a leste, com uma linha imaginaria paralela a confrontação oeste e
distante desta duzentos e sessenta metros.

Art. 34. O Poder Executivo, no prazo de noventa dias da promulgação da
Lei Orgânica, encaminhara a Câmara Legislativa projeto de lei que dispora
sobre o regime juridico único e planos de carreira para os servidores da
administração pública direta, das autarquias e das fundações públicas.

Art. 35. A lei criara o sistema integrado de ensino, educação e extensão
rural - SIEN/RURAL, órgão vinculado a Secretaria de Educação do Distrito
Federal e estabelecera sua estrutura e objetivos.

Art. 36. A lei instituira a Universidade Regional do Planalto - UNIPLAN,
órgão vinculado a Secretaria de Educação do Distrito Federal e estabelecera
sua estrutura e objetivos.

Art. 37. O Poder Público iniciara, no prazo de noventa dias da promulgação
da Lei Orgânica, a identificação prévia de areas para o ajuizamento de ações
discriminatórias, com vistas a separar as terras públicas das particulares, bem
como mantera cadastro atualizado de seus recursos fundiarios.

Art. 38. Para efeito do disposto no art. 243, o Poder Executivo enviara para
apreciação da Câmara Legislativa o plano de educação do Distrito Federal para
o biênio de 1993 a 1995. no prazo de cento e oitenta dias da promulgação desta
Lei Orgânica.

Art. 39. Sera instituido por lei o Conselho de Planejamento Territorial e
Urbano do Distrito Federal, assegurada a participação de entidades representa-
tivas no estudo e encaminhamento dos programas, planos e projetos de sua
competência.

Art. 40. O Poder Executivo enviara no prazo de noventa dias, após a
promulgação da Lei Orgânica. lei complementar dispondo sobre a organização

da Procuradoria-Geral do Distrito Federal. que estabelecera a unificação do
Sistema Juridico do Distrito Federal.

Art. 41. Até que se atinja o limite maximo e a relação de valores entre a
maior e menor remuneração dos servidores públicos. previstas no art, 19, X. é
vedada a redução de salarios que implique a supressão das vantagens de
carater individual, adquiridas em razão de tempo de serviço.

Parágrafo único. Atingido o limite referido no caput. a redução aplicar-se-a
independentemente da natureza das vantagens auferidas pelo servidor.

Art. 42. A Câmara Legislativa do Distrito Federal. no prazo de cento e
oitenta dias da promulgaçãodesta Lei Orgânica. elaborara a lei de que trata o art.
221. ~ 3°.

Art. 43. A revisão desta Lei Orgânica sera realizada logo após a revisão da
Constituição Federal.

Art. 44. Até que seja regulamentado o art. 7°, XI da Constituição Federal, os
incentivose beneficios referidos no art. 172 serão concedidos em carater prioritario
as empresas que; mediante acordo com seus empreg~dos. estabeleçam a
participação deles em seus resultados.

Art. 45. Para a erradicação do analfabetismo. em cumprimento ao que
dispõe o art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias e o art. 352
desta Lei Orgânica, o Poder Público do Distrito Federal:

destinara. nos cursos de formação de magistério para o ensino
fundamental. minimo de trinta por cento de carga horariado estagio
supervisionado para monitoria a turmas de alfabetização de jo-
vens e adultos. reconhecida sua validade curricular;
reconhecera como aproveitamento de estudos atividades de alu-
nos ao ensino médio que participem de programa de alfabetização
de jovens e adultos;

111 promovera por intermédio da Secretaria de Educação do Distrito
Federal. com a colaboração de instituições públicas e entidades
civis:

a) a oferta intensiva de cursos de formação de alfabetízadores
de jovens e adultos;

b) a reciclagem de professores que atuam no ensino fundamen-
tai e em alfabetização de jovens e adultos;

c) a elaboração de material didatico adequado ao ensino funda-
mentai e alfabetização de jovens e adultos;

d) a realização de projetos de pesquisa voltados para a solução
de problemas ligados a alfabetização de jovens e adultos;

IV envidara todos os esforços para erradicar o analfabetismo entre os
servidores públicos do Distrito Federal no prazo de dois anos.
incluida a destinação de duas horas de sua jornada de trabalho
para esse fim. sem prejuizo dos direitos e garantias estatutarias;

V assegurara que. durante o periodo estipulado para erradicação do
analfabetismo no Distrito Federal. os meios de comunicação social
pertencentes ao Distrito Federal veiculem anúncios, mensagens e
avisos diarios de apoio a alfabetização de jovens e adultos. bem
como destinem trinta minutos por semana para emissão de progra-
ma com o mesmo fim.

Art. 46.58 Os empregados do complexo administrativo do Distrito Federal.
que passaram a condição de funcionarios públicos por força da Lei nO4.242. de
17 de julho de 1963. arts. 40 e 43, e optaram pelo regime celetista nos termos da
Lei n° 6.162, de 6 de dezembro de 1974. poderão integrar o regime juridico único
da administração direta. mediante opção, a partir da promulgação desta Lei
Orgânica. preservados os direitos adquiridos no emprego permanente que ocu-
parem a data da opção.

~ 1° O disposto no caput do artigo aplica-se também aos aposentados.

~ 2° O beneficio estabelecido no ~ 1° estende-se aos professores da Funda-
ção Educacional do Distrito Federal da tabela de pessoal regido pela Consolida-
ção das Leis do Trabalho e aposentado anteriormente a Lei 119. de 16 de agosto
de 1990. mediante complementação dos proventos da aposentadoria. garantida
pelo Governo do Distrito Federal aos regidos pelo regime juridico único.

~ 3° O Poder Executivo, no prazo de noventa dias da promulgação da Lei
Orgânica, regulamentara o disposto neste artigo.

Art. 47. O Poder Público implantara. no prazo de três anos da promulgação
da Lei Orgânica, sistema de creche para atendimento a filhos de servidores da
administração direta. indireta e fundacional.
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Parágrafo único. As unidades de creche existentes nas entidades mencio-
nadas no capuf passarão a integrar os órgãos a que estão vinculados os
servidores beneficiários.

Art. 48. O Poder Executivo deverá realizar, no prazo de sessenta dias da
promulgação da Lei Orgãnica, estudo sobre os mecanismos de financiamento
do setor público, incluidas transferências vinculadas ao produto da arrecadação
federal, bem como de outras transferências negociadas.

~ 1° O resultado do estudo referido no capuf deverá ser publicado, destaca-
das as vantagens e desvantagens do Distrito Federal no atual sistema tributário
nacional.

~ 2° O Governo do Distrito Federal, com base no estudo realizado, poderá
propor ao Governo Federal revisão dos critérios de distribuição do Fundo de
Participação dos Estados e do Fundo de Participação dos Municipios.

Art. 49. O Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana do Distrito
Federal será criado por lei, com finalidade de:

investigar violações a direitos humanos no Distrito Federal;

- encaminhar denúncias a quem de direito;

111 - propor soluções.

Art. 50. O disposto no art. 221, ~~ 2° e 3°, da Lei Orgânica será implantado
no prazo máximo de dez anos de sua promulgação,

Parágrafo único. A implantação gradativa das medidas a que se refere o
capuf constará obrigatoriamente do plano de educação do Distrito Federal.

Art. 51." O Poder Executivo criará, no prazo de noventa dias da promulga-
ção da Lei Orgânica, a diretoria de saúde da Policia Militar do Distrito Federal,
dirigida por oficial superior do respectivo quadro.

Art. 52. O Poder Executivo enviará no prazo de cento e oitenta dias da
promulgação desta Lei Orgânica, projeto de lei que criará o Conselho Superior
de Segurança Pública.

Art. 53. 60 Os professores origináriOS da União, Estados e Municipios que
se encontram a disposição do Distrito Federal pOderão optar, após anuência da
unidade cedente, por ser aproveitados na Fundação Educacional do Distrito
Federal.

Parágrafo único. Poderão exercer o direito de opção os professores que:

sejam concursados em suas unidades de origem;

- tenham estado á disposição do Distrito Federal até 31 de dezembro
de 1991.

Art. 54. Será criada, no prazo de cento e vinte dias da promulgação desta
Lei Orgânica, comissão composta de membros dos Poderes Executivo e
Legislativo do Distrito Federal, para reestudar a área geográfica do quadrilátero
definido pela Comissão Cruls, {;om vistas a possivel ampliação da base territorial
do Distrito Federal.

Art. 55. Fica e~'do, nos termos da Constituição Federal, o sistema de
Radiodifusão Com i\ária do Distrito Federal, sistelÍÍa público diverso do priva-
do e do estatal, e mplementar a estes, sem fins lucrativos, segundo principio
consagrado pela Constituição Federal, sob controle social e gestão democrati-
zada, formado por emissoras de rádio e televisão de baixa potência, para uso
educativo, cultural e comunitário.

~

• • 61 Até a aprovação do Plano Diretor local do respectivo núcleo
urna,no ao serão permitidos o aumento do potencial constnutivo, a alteração de
uso a desafetação. ( !

Art. 57.62 Ficam suspensos, no 'quadriênio de 2003-2006, a desafetação de
que trata o art. 51, ~~ 1° e 2°, e o disposto no art. 320 da Lei Orgânica do Distrito
Federal.

~ 1° Excetua-se do disposto neste artigo a desafetação prevista em Plano
Diretor Local.

(
~ 2° A desafetação de que trata o parágrafo anterior será feita por lei

especifica de iniciativa do Gov~rnador do Distrito Federal, observado o disposto
no art. 51, ~ 2°, desta Lei Orgânica.

Brasília-DF, 8 de junho de 1993.'

Agnelo Queiroz (PC do B), Aroldo Satake (PP), Benicio Tavares (PP),
Carlos Alberto (PPS), Cláudio Monteiro (PDT), Edimar Pireneus (PP), Euripedes
Camargo (PT), Fernando Naves (PP), Geraldo Magela (PT), Gilson Araújo
(PP), Jorge Cauhy (PL), José Edmar (PFL), José Ornellas (PL), Lucia Carvalho

(PT), Manoel Andrade (PP), Maria de Lourdes Abadia (PSDB), Maurilio Silva
(PP), Padre Jonas (PP), Pedro Celso (PT), Peniel Pacheco (PTB), Rose Mary
Miranda (PP), Salviano Guimarães (PSDB), Tadeu Roriz (PP) e Wasny de
Roure (PT).

EMENDA À LEI ORGÂNICA N° 1, DE 1994. 63

Inclui parágrafo único no art. 131 da Lei Or-
gânica do Distrito Federal.

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federal aprovou e eu
promulgo a seguinte Emenda á Lei Orgânica do Distrito Federal:

Art. 1° Inclua-se parágrafo único no art, 131, com o seguinte texto:

"Art. 131, , ,., ,., ".,."., , " .. ,., .

1-

11 -

Parágrafo único. Os convênios celebrados pelo Distrito Federal na forma
prescrita no art, 155, ~ 2°, XII, g, da Constituição Federal, deverão observar o
que dispõe o texto constitucional e legislação complementar pertinente",

Art. 20 Esta Emenda á Lei Orgânica entra em vigor na data de sua publica-
ção.

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário.

Câmara Legislativa do Distrito Federal, 10 de janeiro de 1994.

Benicio Tavares, Presidente.

EMENDA À LEI ORGÂNICA N° 2, DE 1995. 64

Alfera a redação do 9 3° do art. 206 da Lei
Orgânica do Distrifo Federal.

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federal aprovou e eu
promulgo a seguinte Emenda á Lei Orgânica do Distrito Federal:

Art. 1° O ~ 3° do art, 206 da Lei Orgânica do Distrito Federal passa a vigorar
com a seguinte redação:

"Art. 206.

~ 3° É vedada a destinação de recursos públicos do Distrito Federal para
auxilio, subvenções, juros e prazos privilegiados a instituições privadas com
fins lucrativos."

Art. 20 Esta Emenda á Lei Orgânica entra em vigor na data de sua publica-
ção,

Câmara Legislativa do Distrito Federal, 16 de maio de 1995.

Geraldo Magela, Presidente - José Edmar, Vice-Presidente -

Manoel de Andrade, 1° Secretário - Edimar Pireneus, 2° Secretário -
Peniel Pacheco, 3° Secretário.

Redação Original
Art. 206:

"~ 3° É vedada a destinação de recursos públicos do Distrito Federal para
auxilio, subvenções, juros e prazos privilegiados a instituições privadas com
fins lucrativos, bem como para serviços de saúde privativos de servidores."
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EMENDA À LEI ORGÂNICA N° 3, DE 1995. 65

Acresce Seção ao Capitulo V do Título 111
da Lei Orgânica do Distrito Federal.

A Mesa Diretora da Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do
art. 70, ~ 2°, da Lei Orgânica, promulga a seguinte emenda ao texto da referida
lei:

Art. 1° Fica acrescido ao Titulo 111 do Capitulo V da Lei Orgânica do Distrito
Federal a Seçâo V, composta do art. 124-A, com a seguinte redação:

"Seção V

Do Departamento de Trânsito

Art. 124-A. Ao Departamento de Trânsito, órgão autárquico, com personali-
dade juridica própria e autonomia administrativa e financeira, vinculado á Secre-
taria de Segurança Pública e integrante do Sistema Nacional de Trânsito, com-
petem as funções de cumprir e fazer cumprir a legislação pertinente e aplicar as
penalidades previstas no Código Nacional de Trânsito, ressalvada a competên-
cia da União.

~ 1° Compete, ainda, ao DETRANIDF o exerci cio do poder de polícia
administrativa de trânsito, bem como a fixação dos preços públicos a serem
cobrados pelos serviços administrativos prestados aos usuários na forma da
lei.

~ 2° O exercicio da função de inspetor e agente de trânsito é considerado
penoso e perigoso para todos os efeitos legais'.

Art. 2° Esta Emenda á Lei Orgânica entra em vigor na data de sua publica-
ção.

Brasilia, 22 de dezembro de 1995.

Geraldo Magela, Presidente - José Edmar, Vice-Presidente - Manoel de
Andrade, 1° Secretário - Edimar Pireneus, 2° Secretàrio - Peniel Pacheco, 30
Secretário

EMENDA À LEI ORGÂNICA N° 4, DE 1996.66

Adite-se ao art. 19 da Lei Orgânica do Distri-
to Federal o seguinte 9 3°.

A Mesa Diretora da Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do
art. 70, ~ 2°, da Lei Orgânica, promulga a seguinte Emenda á Lei Orgânica:

Art. 1° Acrescente-se ao art. 19 o ~ 3° com a seguinte redação:

"~ 3° São obrigados a fazer declaração pública anual de seus bens, sem
prejuizo do disposto no art. 97, os seguintes agentes públicos:

I Governador;
11 Vice-Governador;
111 Secretários de Governo;
IV Diretor de Empresa Pública, Sociedades de Economia Mista e

Fundações;
V - Administradores Regionais;
VI Procurador-Geral do Distrito Federal;
VII Conselheiros do Tribunal de Contas do Distrito Federal;
VII Deputados Distritais.'

Brasilia, 15 de março de 1996.

Geraldo Magela, Presidente - José Edmar, Vice-Presidente - Manoel de
Andrade, 1° Secretário - Edimar Pireneus, 2° Secretário - Peniel Pacheco, 30
Secretário.

EMENDA À LEI ORGÂNICA N° 5, DE 1996. 67

Dá nova redação ao art. 336, 9 2°, da Lei
Orgânica do Distrito Federal.

A Mesa Diretora da Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do
art. 70, ~ 2°, da Lei Orgânica, promulga a seguinte Emenda á Lei Orgânica:

Art. 1° O ~ 2° do art. 336 da Lei Orgânica do Distrito Federal passa a vigorar
com a seguinte redação:

"Art. 336
......................................................................................................

~ 2° A lei disporá sobre isenção ou redução de pagamento de tarifa do
serviço de transportes públicos coletivos para estudantes do ensino superior,
médio e fundame~tal da área rural e urbana do Distrito Federal, inclusive a
alunos de cursos técnicos e profissionalizantes com carga horária igualou
superior a duzentas horas-aula, reconhecidos pela Fundação Educacional do
Distrito Federal ou pelo Ministério da Educação e Cultura, e a alunos de faculda-
des teológicas ou instituiçõ!ls equivalentes.'

Art. 2" Esta Emenda á Lei Orgânica entra em vigor na data de sua publica-
ção.

Brasilia, 31 de maio de 1996.

Geraldo Magela, Presidente - José Edmar, Vice-Presidente - Manoel de
Andrade, 1° Secretário - Edimar Pireneus, 2° Secretário - Peniel Pacheco, 3°
Secretário

Redação Original
Art. 336:

"~ 2° A lei disporá sobre isenção ou redução de pagamento de tarifa do
serviço de transportes públicos coletivos para estudantes do ensino superior,
médio e fundamental da área urbana e rural do Distrito Federal.'

EMENDA À LEI ORGÂNICA N° 6, DE 1996. 68

Acrescenta o inciso X ao art. 3° da LODF.

A Mesa Diretora da Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do
art. 70, ~ 2°, da Lei Orgânica, promulga a seguinte Emenda ao texto da referida
Lei:

Art. 1° O art. 3° da Lei Orgânica do Distrito Federal fica acrescido do
seguinte inciso X:

"Art. 3° São objetivos priOritáriosdo Distrito Federal:

......................................................................................................
X assegurar, por parte do poder público, a proteção individualizadaá

vida e á integridade fisica e psicológica das vitimas e das testemu-
nhas de infrações penais e de seus respectivos familiares."

Art. 2" Esta Emenda á Lei Orgânica entra em vigor na data de sua publica-
ção.

Brasilia, 14 de outubro de 1996.

Geraldo Magela, Presidente - José Edmar, Vice-Presidente - Manoel de
Andrade, 1° Secretário - Edimar Pireneus, 2° Secretário - Peniel Pacheco, 3°
Secretário
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EMENDA À LEI ORGÂNICA N° 7, DE 1996. 69 EMENDA À LEI ORGÂNICA N° 9, DE 1996. 71

Art. 233:

............... , , .

EMENDA À LEI ORGÂNICA N° 8, DE 1996. 70

Redação Original

Art. 1° Os arts. 57, 110, o caput do art. 111 e o art. 113 da Lei Orgânica do
Distrito Federal passam a vigorar com a seguinte redação:

'Ar!. 57. O Poder Legislativo será representado por seu Presidente e,
judicialmente, pela Procuradoria-Geral da Cãmara Legislativa.

~ 1° São funções institucionais da Procuradoria-Geral da Câmara Legislativa,
em seu âmbito:

representar a Câmara Legislativa judicialmente;

promover a defesa da Câmara, requerendo a qualquer órgão,
entidade ou tribunal as medidas de interesse da Justiça, da Admi-
nistração e do Erário;

111 promover a uniformização da jurisprudência administrativa e a
compilação da legislação da Câmara Legislativa e do Distrito Fe-
deral;

IV prestar consultoria e assessoria juridica á Mesa Diretora e aos
demais órgãos da estrutura administrativa;

V efetuar a cobrança judicial das dívidas para com a Câmara
Legislativa.

~ 2° O ingresso da carreira de Procurador da Câmara Legislativa far-se-á
mediante concurso público de provas e titulas.

~3° A Câmara elaborará resolução especifica que disporá sobre a organiza-
ção e o funcionamento da Procuradoria-Geral da Câmara Legislativa do Distrito
Federal e da respectiva carreira de Procurador,"

"Art. 110. A Procuradoria-Geral é o órgão central do sistema jurídico do
Poder Executivo, de natureza permanente, na forma do art. 132 da Constituição
Federal."

'Art. 111, São funções institucionais da Procuradoria-Geral do Distrito Fede-
ral, no âmbito do Poder Executivo:"

"Art. 113. Aplicam-se aos Procuradores das Autarquias e Fundações do
Distrito Federal e aos Procuradores da Câmara Legislativa do Distrito Federal os
mesmos direitos, deveres, garantias, vencimentos, proibições e impedimentos
da atividade correcional e de disposições atinentes á carreira de Procurador do
Distrito Federal."

Art. 'Z' Esta Emenda á Lei Orgânica entra em vigor na data de sua publica-
ção.

Brasilia, 12 de dezembro de 1996.

Geraldo Magela, Presidente - José Edmar, Vice-Presidente - Manoel de
Andrade, 1° Secretário - Edimar Pireneus, 2° Secretário - Peniel Pacheco, 3°
Secretário

Dá nova redação aos arts. 57,110, ao caput
do art. 111 e ao art. 113 da Lei Orgânica do
Distrito Federal, dispondo sobre a Procura-
doria-Gera/ da Câmara Legislativa.

A Mesa Diretora da Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do
art. 70, ~ 2°, da Lei Orgânica, promulga a seguinte Emenda ao texto da referida
Lei:

365"A rI.

Art. 1° O parágrafo único do art. 365 da Lei Orgânica do Dístrito Federal
passa a vigorar com a seguinte redação:

Dá nova redação ao parágrafo único do art.
365 da Lei Orgânica do Distrito Federal, que
dispõe sobre remuneração de membros de
conselhos ou assemelhados.

'~ 1° A educação fisica é disciplina curricular obrigatória, ministrada de
forma teórica e prática, em todos os níveis de ensino da rede escolar, nos
termos da lei federal."

Brasília, 14 de outubro de 1996.

Geraldo Magela, Presidente - José Edmar, Vice-Presidente - Manoel de
Andrade, 1° Secretário - Edimar Pireneus, 2° Secretário - Peniel Pacheco, 3°
Secretário

Art. 'Z' Esta Emenda á Lei Orgânica entra em vigor na data de sua publica-
ção.

A Mesa Diretora da Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do
art. 70, ~ 2°, da Lei Orgânica, promulga a seguinte Emenda ao texto da referida
Lei:

"~ 1° A educação fisica e a educaçâo artística sâo disciplinas curriculares
obrigatórias, ministradas de forma teórica e prática em todos os niveis de ensino
da rede escolar."

Art. 1°'0 ~ 1° do art. 233 da Lei Orgânica do Distrito Federal passa a vigorar
com a seguinte redaçâo:

'A rI. 233

Altera o 9 1° do art. 233 da Lei Orgânica do
Distrito Federal.

A Mesa Diretora da Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do
art. 70, ~ 2°, da Lei Orgânica, promulga a seguinte Emenda ao texto da referida
Lei:

'Parágrafo único. É vedada a remuneração pela participação nos colegiados
especificados no caput".

Art. 'Z' Esta Emenda á Lei Orgânica entra em vigor na data de sua publica-
ção.

Redação Original

Brasilia, 3 de dezembro de 1996.

Geraldo Magela, Presidente - José Edmar, Vice-Presidente - Manoel de
Andrade, 1° Secretário - Edimar Pireneus, 2° Secretário - Peniel Pacheco, 3°
Secretário

Redação Original

"Art. 57, O Poder Legislativo será representado por seu Presidente e,
judicialmente, pelo Procurador-Geral do Distrito Federal."

'Art, 110. A Procuradoria Geral é o órgão central do sistema juridico do
Distrito Federal, de natureza permanente, na forma do art. 132 da Constituição
Federal."

'Art. 111. São funções institucionais da Procuradoria-Geral do Distrito Fede-
ral:"

Art. 365:

'Parágrafo único. É vedada a remuneração pela participação em mais de
um conselho."

"Art. 113. Aplicam-se aos Procuradores das Autarquias e Fundações do
Distrito Federal os mesmos direitos, deveres, garantias, vencimentos, proíbi-
ções e impedimentos da atividade correcional e de disposições atinentes á
carreira de Procurador do Distrito Federal."



Página 46 Suplemento do Diário da Câmara Legislativa

EMENDA À LEI ORGÂNICA N° 10, DE 1996. 72

Art. 247:

N° 211, Brasília, sexta-feira, 11 de novembro de 2005

Redação Original

Dá nova redação ao art. 60, XIV, da Lei
Orgânica do Distrito Federal, dispondo so-
bre a prestação. de informações à Câmara
Legislativa.

A Mesa Diretora da Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do
art. 70, 9 2°, da Lei Orgânica, promulga a seguinte Emenda ao texto da referida
Lei:

Art. 1° O inciso XIV do art. 60 da Lei Orgânica do Distrito Federal passa a
vigorar com a seguinte redação:

"Ar!. 60
.....................................................................................................

XIV - convocar Secretários de Governo, dirigentes e servidores da ad-
ministração direta e indireta do Distrito Federal a prestar pessoal-
mente informações sobre assuntos previamente determinados,
importando crime de responsabilidade a ausência sem justificativa
adequada ou o não atendimento no prazo de trinta dias, bem como
a prestação de informações falsas, nos termos da legislação per-
tinente;'

Art. 2" Esta Emenda à Lei Orgânica entra em vigor na data de sua publica-
ção.

Brasilia, 12 de dezembro de 1996.

Geraldo Magela, Presidente - José Edmar, Vice-Presidente - Manoel de
Andrade, 1° Secretário - Edimar Pireneus, 2° Secretário - Peniel Pacheco, 30
Secretário

Redação Original
Art. 60:

"XIV - convocar Secretários de Governo, dirigentes e servidores da ad-
ministração direta e indireta do Distrito Fejeral a prestar pessoal-
mente informações sobre assuntos previamente determinados,
importando crime de responsabilidade a ausência sem justificativa
adequada, nos termos da legislação federal pertinente;'

EMENDA À LEI ORGÂNICA N° 11, DE 1996. 73

Dá nova redação ao S 2° do alt. 247 da Lei
Orgânica do Distrito Federal, que resguarda
o conjunto urbanistico de Brasilia.

A Mesa Diretora da Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do
art. 70, 9 2°, da Lei Orgânica, promulga a seguinte Emenda ao texto da referida
Lei:

"92° A lei resguardará Brasilia como Patrimônio Cultural da Humanidade,
conforme definição da UNESCO, cujos critérios serão estabelecidos em lei
complementar."

EMENDA À LEI ORGÂNICA N° 12, DE 1996. 74

Acrescenta o inciso XI ao alt. 3° da Lei Or-
gânica, dispondo sobre objetivo prioritário
do Distrito Federal,

A Mesa Diretora da Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do
art. 70, 9 2°, da Lei Orgânica, promulga a seguinte Emenda ao texto da referida
Lei:

Art. 1° Fica acrescentado ao art, 3° da Lei Orgânica do Distrito Federal o
inciso XI, com a seguinte redação:

"Art.
3° .

XI zelar pelo conjunto urbanistico de Brasília, tombado sob a inscri-
ção nO532 do Livro do Tombo Histórico, respeitadas as definições
e critérios constantes do Decreto n° 10.829, de 2 de outubro de
1987, e da Portaria n° 314, de 8 de outubro de 1992, do então
Instituto Brasileiro do Patrimônio Cultural - IBPC, hoje Instituto do
Patrimônio Histórico e Artistico Nacional - IPHAN.'

Art. 2" Esta Emenda à Lei Orgânica entra em vigor na data de sua publica-
ção.

Brasilia, 12 de dezembro de 1996.

Geraldo Magela, Presidente - José Edmar, Vice-Presidente - Manoel de
Andrade, 1° Secretário - Edimar Pireneus, 2° Secretário - Peniel Pacheco, 30
Secretário '

EMENDA À LEI ORGÂNICA N° 13, DE 1996. 75

Dá nova redação ao inciso 111do alt. 329 da
Lei Orgânica do Distrito Federal, estabele-
cendo prazo para concessão de título de
dominio de bens imóveis.

A Mesa Diretora da Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do
art. 70, 9 2°, da Lei Orgânica, promulga a seguinte Emenda ao texto da referida
Lei:

Art. 1° O inciso 111 do art. 329 da Lei Orgânica do Distrito Federal passa a
vigorar com a seguinte redação:

......................................................................................................
Art. 1° O 9 2° do art, 247 da Lei Orgânica do Distrito Federal passa a vigorar

com a seguinte redação:
"Ar!. 329

................................ , .

9 2° Esta lei resguard,aráBrasilia como Patrimõnio Cultural da Humanidade,
nos termos dos critérios vigentes quando do tombamento de seu conjunto
urbanistico, conforme definição da UNESCO, em 1987."

Art. 2" Esta Emenda à Lei Orgânica entra em vigor na data de sua publica-
ção,

Brasilia, 12 de dezembro de 1996.

Geraldo Magela, Presidente - José Edmar, Vice-Presidente - Manoel de
Andrade, 1° Secretário - Edimar Pireneus, 2° Secretário - Peniel Pacheco, 30
Secretário

"Art. 247 111 - o titulo de dominio somente será concedido após completados
trinta meses de concessão, permissão ou autorização do uso.'

Art. 2" EstaEmenda à Lei Orgânica entra em vigor na data de sua publica-
ção.

Brasilia, 12 de dezembro de 1996.

Geraldo Magela, Presidente - José Edmar, Vice-Presidente - Manoel de
Andrade, 1° Secretário - Edimar Pireneus. 2° Secretário - Peniel Pacheco, 30
Secretário

Redação Original
Art. 329:

"111 o titulo de dominio somente será concedido após completados dez
anos de concessão de uso.'
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EMENDA À LEI ORGÂNICA N° 14, DE 1997. 76

Revoga o inciso V do S 1° e altera o S 3°,
ambos do artigo 57, e acrescenta dois pará-
grafos ao art. 111 da Lei Orgânica do Distrito
Federal.

A Mesa Diretora da Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do
.art. 70, ~ 2°, da Lei Orgânica, promulga a seguinte Emenda ao texto da referida
Lei:

Art. 1° Fica revogado o inciso V do ~ '1° do art. 57 da Lei Orgânica do
Distrito Federal, com a redação dada pela Emenda á Lei Orgânica nO9, de 1996.

Art. 'Z' Fica alterado o ~ 3° do art. 57 da Lei Orgânica do Distrito Federal,
com a redação dada pela Emenda á Lei Orgânica n° 9, de 1996, acrescentando-
se o ~ 4°, nos seguintes termos:

"Ar!. 57 .

~ 3° A Câmara Legislativa do Distrito Federal regulamentará a organização
e o funcionamento da sua Procuradoria-Geral e da respectiva carreira de Procu-
rador da Câmara Legislativa.

~ 4° A Câmara Legislativa disporá, ainda, sobre o funcionamento da sua
Procuradoria-Geral até que sejam providos por concurso público os respectivos
cargos daquele órgão."

Art. 3" Ficam acrescentados ao art. 111da Lei Orgânica do Distrito Federal
os seguintes parágrafos:

"~ 1° A cobrança judicial da divida do Distrito Federal a que se refere o
inciso VII deste artigo inclui aquela relativa á Câmara Legislativa do Distrito
Federal.

~ 2° É também função institucional da Procuradoria-Geral do Distrito Federal
a representação judicial e extrajudicial do Tribunal de Contas do Distrito Fede-
ral."

Brasília, 24 de março de 1997.

Lucia Carvalho, Presidente - Luiz Estevão, Vice-Presidente - José Edmar,
1° Secretário - Benicio Tavares, 2° Secretário - João de Deus, 3° Secretário.

Redação Original

Art. 57:

"~ 1° .

V - efetuar a cobrança judicial das dividas para com a Câmara Legislativa."

Redação Anterior

Art. 57:

"~ 3° A Câmara elaborará resolução especifica que disporá sobre a orga-
nização e o funcionamento da Procuradoria Geral da Câmara Legislativa do
Distrito Federal e da respectiva carreira de Procurador." .

EMENDA À LEI ORGÂNICA N° 15, DE 1997. 77

Altera o parágrafo único do art. 365 da Lei
Orgânica do Distrito Federal.

A Mesa Diretora da Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do
art. 70, ~ 2°, da Lei Orgânica, promulga a seguinte Emenda ao texto da referida
Lei:

Art. 1° O parágrafo único do art. 365 da Lei Orgânica do Distrito Federal
passa a vigorar com a redação que segue:

"Art. 365 , .

Parágrafo único. É vedada a remuneração pela participação em mais de
um conselho."

Art. 'Z' Esta Emenda á Lei Orgânica entra em vigor na data de sua publica-
ção.

Brasilia, 28 de abril de 1997.

Lucia Carvalho, Presidente - Luiz Estevão, Vice-Presidente -' José Edmar.
1° Secretário - Benicio Tavares, 2° Secretário - João de Deus, 3° Secretário.

Redação Anterior

Art. 365:

"Parágrafo único. É vedada a remuneração pela participação nos colegiados
especificados no caput'.

EMENDA À LEI ORGÂNICA N° 16, DE 1997, 78

Altera o Capitulo X do Titulo VI da Lei Orgâ-
nica do Distrito Federal.

A Mesa Diretora da Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do
art. 70, ~ 2°, da Lei Orgânica, promulga a seguinte Emenda ao texto da referida
Lei:

Art. 1° O Capitulo X do Titulo VI da Lei Orgânica do Distrito Federal passa
a denominar-se "DA MULHER. DO NEGRO E DAS MINORIAS".

Art. 'Z' O artigo 276 passa a vigorar com a seguinte redação. que lhe altera
o caput e os incisos I e 111, bem como lhe acrescenta o inciso VI:

"Art. 276. É dever do Poder Público estabelecer políticas de prevenção e
combate á violência e a discriminação, particularmente contra.a mulher. o negro
e as minorias, por meio dos seguintes mecanismos:

criação de delegacias especiais de atendimento á mulher vitima
de violência e ao negro vitima de discriminação;
criação e manutenção de abrigos para mulheres vitimas de violên-
cia doméstica;

111 criação e execução de programas que visem á coibição da vio-
lência e a discriminação sexual, racial, social ou econômica;

IV vedação da adoção de lívro didático que dissemine qualquer forma
de discriminação ou preconceito;

V criação e execução de programas que visem a assistir gestantes
carentes, observado o disposto no art. 123, parágrafo único;

VI incentivo e apoio ás comemoraçôes das datas importantes para a
cultura negra."

Art. 3" Esta Emenda á Lei Orgânica entra em vigor na data de sua publica-
ção.

Brasilia, 30 de maio de 1997.

Lucia Carvalho, Presidente - Luiz Estevão, Vice-Presidente - José Edmar,
10 Secretário - Benicio Tavares, 2° Secretário - João de Deus, 3° Secretário.

Redação Original

TíTULO VI, CAPíTULO X: DA MULHER E DAS
MINORIAS

"Art. 276. É dever do Poder Público estabelecer políticas de prevenção e
combate á violência, particularmente contra a mulher e as minorias, por meio
dos seguintes mecanismos:

criação de delegacias especiais de atendimento á mulher vitima
de violência, em todas as Regiôes Administrativas;
criação e manutenção de abrigos para mulheres vitimas de violên-
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EMENDA À LEI ORGÂNICA N° 17, DE 1997. 79

Altera o art. 347 da Lei Orgânica do Distrito
Federal.

A Mesa Diretora da Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do
art. 70, ~ 2°, da Lei Orgânica, promulga a seguinte Emenda ao texto da referida
Lei:

111

IV

V

cia doméstica;

execução de programas que visem a coibir a violência e a discri-
minação sexual ou social contra a mulher;

vedação da adoção de livro didático que dissemine qualquer forma
de discriminação ou preconceito;

criação e execução de programas que visem a assistir gestantes
carentes, observado o disposto no art. '123, parágrafo único."

A Mesa Diretora da Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do
art. 70, ~ 2°, da Lei Orgânica, promulga a seguinte Emenda ao texto da referida
Lei:

Art. 1° O art. 216 da Lei Orgânica do Distrito Federal fica acrescido dos ~~
1° e 2°, com a seguinte redação:

"Ar!. 216 .

~ 1° As empresas privadas prestadoras de serviços de assistência médi-
ca, administradoras de planos de saúde e congêneres ressarcirão o Distrito
Federal das despesas de atendimentos dos segurados respectivos em unida-
des de saúde pertencentes ao poder público do Distrito Federal.

~ 2° O pagamento de que trata o parágrafo anterior é de responsabilidade
das empresas a que estejam associadas as pessoas atendidas em unidades de
saúde do Distrito Federal."

Art. 2" Esta Emenda á Lei Orgânica entra em vigor na data de sua publica-
ção.

Art. 1° O artigo 347 da Lei Orgânica do Distrito Federal passa a vigorar com
a seguinte redação:

"Art. 347. É vedada a destinação de terras rurais públicas do Distrito
Federal, quando se tratar de interesse social para assentamentos agrários de
trabalhadores rurais, previstos em lei:

a membros e servidores dos Poderes Executivo, Judiciário e
Legislativo, incluidos os Tribunais de Contas, bem como a dirigen-
tes de órgãos e entidades da administração direta e indireta;

a cônjuge ou companheiro, parente consangüineo ascendente ou
descendente até primeiro grau, ou afim das autoridades indicadas
no inciso I;

111 a um mesmo beneficiário mais de uma parcela ou lote rural;

IV a proprietário de imóvel rural e a beneficiário de concessão de uso
ou arrendamento, seja pessoa fisica, seja pessoa juridica, ainda
que por cônjuge, companheiro ou preposto.

Parágrafo único. Não se aplica o disposto neste artigo aos contratos de
arrendamento ou concessão de uso firmados até a promulgação da Lei Orgânica
no Distrito Federal, assegurada a renovação por igual periodo, mediante com-
provada exploração total da área agricultável."

Art. 2" Esta Emenda á Lei Orgânica entra em vigor na data de sua publica-
ção.

Brasilia, 30 de maio de 1997.

Lucia Carvalho, Presidente - Luiz Estevão, Vice-Presidente - José Edmar,
1° Secretário - Benicio Tavares, 2° Secretário - João de Deus, 3° Secretário.

Redação Original
"Art. 347. É vedada a destinação de terras públicas rurais do Distrito

Federal:

Brasilia, 28 de agosto de 1997.

Luiz Estevão, Vice-Presidente - José Edmar, 1° Secretário - Benicio
Tavares, 2° Secretário - João de Deus, 3° Secretário.

EMENDA À LEI ORGÂNICA N° 19, DE 1997. 81

Dá nova redaçâo ao inciso 111do art. 22 da
Lei Orgânica do Distrito Federal.

A Mesa Diretora da Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do
art. 70, ~ 2°, da Lei Orgânica, promulga a seguinte Emenda ao texto da referida
Lei:

Art. 1° O inciso 111do art. 22 da Lei Orgânica do Distrito Federal passa a
vigorar com a seguinte redação:

"Ar!. 22 .

111 - é garantida a gratuidade da expedição da primeira via da cédula de
identidade pessoal;"

Art. 2" Esta Emenda á Lei Orgânica entra em vigor na data de sua publica-
ção.

Brasilia, 4 de setembro de 1997.

Lucia Carvalho, Presidente - Luiz Estevão, Vice-Presidente - José Edmar,
1° Secretário - Benicio Tavares, 2° Secretário - João de Deus, 3° Secretário.

Redação Original

111

IV

a membros e servidores dos poderes Executivo, Judiciário e
Legislativo, incluidos os Tribunais de Contas, bem como a dirigen-
tes de órgãos e entidades da administração direta e indireta;

a cônjuge ou companheiro, parente consangüineo ascendente ou
descendente, até segundo grau, das autoridades indicadas no
inciso I;

a um mesmo beneficiário por mais de uma vez e mais de uma
parcela ou lote rural;

a proprietário de imóvel rural e a beneficiário de concessão de uso
ou arrendamento, sejam eles pessoa fisica ou juridica, ainda que
por dependente, cônjuge, companheiro ou preposto."O

EMENDA À LEI'ORGÂNICA N° 18, DE 1997. 80

Acrescenta os 33 1° e 2° ao art. 216 da Lei
Orgânica do Distrito Federal.

Art. 22:

"111 é garantida a gratuidade da expedição da cédula de identidade
pessoal;"

EMENDA À LEI ORGÂNICA N° 20, DE 1997. 82

Dá nova redação ao inciso I do art. 64 da Lei
Orgânica do Distrito Federal.

A Mesa Diretora da Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do
art. 70, ~ 2°, da Lei Orgânica, promulga a seguinte Emenda ao texto da referida
Lei:

Art. 1° O inciso I do art. 64 da Lei Orgânica do Distrito Federal passa a
vigorar com a seguinte redação:

"Ar!. 64 .

- investido na função de Ministro de Estado, Secretário de Governo,
Administrador Regional ou chefe de missão diplomática temporá-
ria;".
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Art. 2!' Esta Emenda á Lei Orgânica entra em vigor na data de sua publica.
ção.

Brasília, 24 de novembro de 1997.

Lucia Carvalho, Presidente - Luiz-Estevão, Vice-Presidente - José Edmar,
1° Secretário - Benicio Tavares, 2° Secretário - João de Deus, (30 Secretário

Redação Original
Art. 64:

"I investido na função de Ministro de Estado, Secretário de Govemo
do Distrito Federal ou chefe de missão diplomática temporária;"

EMENDA À LEI ORGÂNICA N° 21, DE 1997. 83

Acrescenta inciso ao art. 19 da Lei Orgânica
do Distrito Federal, que dispõe sobre admi-
nistração pública.

A Mesa Diretora da Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do
art. 70, ~ 2°, da Lei Orgânica, promulga a seguinte Emenda ao texto da referida
Lei:

Art. 1° O art. 19 da Lei Orgânica do Distrito Federal fica acrescido do inciso
XXIII, com a seguinte redação:

"Ar!. 19 .

XXIII - aos integrantes da carreira de Fiscalização e Inspeção é garantida
a independência funcional no exercicio de suas atribuições, exigi-
do nível superior de escolaridade para ingresso na carreira."

Art. 2!' Esta Emenda à Léi Orgânica entra em vigor na data de sua publica-
ção.

Brasilia, 18 de dezembro de 1997.

Lucia Carvalho, Presidente - Luiz Estevão, Vice-Presidente - José Edmar,
1° Secretário - Benicio Tavares, 2° Secretário - João de Deus, 3° Secretário

EMENDA À LEI ORGÂNICA N° 22, DE 1997. 84

Acrescenta S 6° ao art. 289 da Lei Orgânica
do Distrito Federal, que trata do licenciamento
ambiental de empreendimentos e atividades.

A Mesa Diretora da Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do
art. 70, ~ 2°, da Lei Orgânica, promulga a seguinte Emenda ao texto da referida
Lei:

Art. 1° O art. 289 da Lei Orgânica do Distrito Federal fica acrescido do
seguinte ~ 6°:

~rt.2~ .

~ 6° Na aprovação de projetos de parcelamentos do solo para fins urbanos,
com área igualou inferior a sessenta hectares, e de parcelamento do solo com
a finalidade rural, com área igualou inferior a duzentos hectares, cuja fração
mini ma corresponda á definida nos planos diretores, o órgão ambiental poderá
substituir a exigência de apresentação de estudo de impacto ambiental e do
respectivo relatório prevista no ~ 1° pela avaliação de impacto ambiental, defini-
da em lei especifica, referente, entre outros fatores, ás restrições ambientais, á
capacídade de abastecimento de água, ás altemativas de esgotamento sanitário
e de destinação final de águas pluviais, mantida a obrigatoriedade da realização
de audiência pública."

Art. 2!' Esta Emenda à Lei Orgânica entra em vigor na data de sua publica-
ção.

Brasilia, 18 de dezembro de 1997.

Lucia Carvalho, Presidente - Luiz Estevão, Vice-Presidente - José Edmar,
1° Secretário - Benicio Tavares, 2° Secretário - João de Deus, 3° Secretário

EMENDA À LEt',)RG4NICA N° 23, DE 1997. 85

Dá nova redação ao art. 14 do Ato das Dis-
posições Transitórias da Lei Orgânica do
Distrito Federal, que dispõe sobre a ratifica-
ção de fundos.

A Mesa Diretora da Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do
art. 70, ~ 2°, da Lei Orgânica, promulga a seguinte Emenda ao texto da referida
Lei:

Art. 1° O art. 14 do Ato das Disposições Transitórias da Lei Orgânica do
Distrito Federal passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 14. Os fundos existentes na data da promulgação desta Lei Orgânica
extinguir-se-ão no prazo de três anos, caso não sejam ratificados pela Câmara
Legislativa. "

Art. 2!' Esta Emenda á Lei Orgânica entra em vigor na data de sua publica-
ção.

Brasilia, 18 de dezembro de 1997.

Lucia Carvalho, Presidente - Luiz Estevão, Vice-Presidente - José Edmar,
1° Secretário - Benicio Tavares, 2° Secretário - João de Deus, 3° Secretário.

Redação Original
'Art. 14. Os fundos existentes na data da promulgação desta Lei Orgânica

extinguir-se-ão no prazo de dois anos, caso não sejam ratificados pela Câmara
Legislativa."

EMENDA À LEI ORGÂNICA N° 24, DE 1998. 86

Dá nova redação ao art. 12, S 2°, do Ato das
Disposições Transitórias da Lei Orgânica do
Distrito Federal.

A Mesa Diretora da Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do
art. 70, ~ 2°, da Lei Orgânica, promulga a seguinte Emenda ao texto da referida
Lei:

Art. 1° O Art. 12, ~ 2°, do Ato das Disposições Transitórias da Lei Orgânica
do Distrito Federal passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art.12 .

~ 2° Após seis anos da promulgação desta Lei Orgânica, as isenções, os
beneficios e incentivos fiscais que não forem confirmados por lei considerar-se.
ão revogados."

Art. 2!' Os efeitos desta Emenda á Lei Orgânica retroagirão a 9 de junho de
1995.

Art. 3° Esta Emenda á Lei Orgânica entra em vigor na data de sua publica-
ção.

Brasilia, 29 de maio de 1998.

Lucia Carvalho, Presidente - Luiz Estevão, Vice-Presidente - José Edmar,
1° Secretário - Benicio Tavares, 2° Secretário - João de Deus, 3° Secretário.

Redação Original
Art. 12:

"~ 2° Após dois anos da promulgação desta Lei Orgânica, as isenções, os
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beneficios e incentivos fiscais que não forem confirmados por lei considerar-se-
ão revogados."

EMENDA À LEI ORGÂNICA N° 25, DE 1998. 87

I. ,
Acrescenta o inciso XLII ao art. 60 fa Lei
Orgânica do Distrito Federal. i

A Mesa Diretora da Câmara Legislativa do. Distrito Federal, nos te~os do
art. 70, ~ 2°, da Lei Orgânica, promulga a seguinte Emenda ao texto da referida
Lei:

Art. 1° Fica acrescentado ao art. 60 da Lei Orgânica do Distrito Federal o
inciso XLII, com a seguinte redação:

"Ar!. 60 .: .

XLII - autorizar referendo e convocar plebiscito."
Art. 'Z' Esta Emenda á Lei Orgânica entra em vigor na data de suapiJblica-

ção.

Brasília, 9 de dezembro de 1998.

Lucia Carvalho, Presidente - Luiz Estevão, Vice-Presidente - José Edmar,
1° Secretário -Benicio Tavares, 2° Secretário - João de Deus, 3° Secretário.

EMENDA À LEI ORGÂNICA N° 26, DE 1998. 88

Dá nova redação ao art. 19, V, da Lei Orgâ-
nica do Distrito Federal.

A Mesa Diretora da Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do
art. 70, ~ 2°, da Lei Orgânica, promulga a seguinte Emenda ao texto da referida
Lei:

Art. 1° O Art. 19, V, da Lei Orgânica do Distrito Federal passa a vigdrar com
a seguinte redação: .

"Art.19 1. .
i

V no minimo cinqüenta por cento dos cargos em comissãb e cin-
qüenta por cento das funções de confiança serão exerci,~os por
servidores ocupantes de cargo de carreira técnica ou p.rofissio-
nal." !

_ Art. 'Z'. Esta Emenda á Lei Orgânica entra em vigor na data de sua[PUblica-
çao. ,

IBrasilia, 9 de dezembro de 1998. i
I

Lucia Carvalho, Presidente - Luiz Estevão, Vice-Presidente - José Edmar,
1° Secretário - Benicio Tavares, 2° Secretário - João de Deus, 3° Secretário.

Redação Original
Art. 19:

"V - os cargos em comissão e as funções de confiança serão exercidos
preferencialmente por servidores ocupantes de cargo de carreira técnica ou'
profissional, nos casos e condições previstos em lei;"

EMENDA À LEI ORGÂNICA N° 27, DE 1999. 89

Dá nova redação ao art. 160, parágrafo úni-
co, da Lei Orgânica do Distrito Federal.

A Mesa Diretora da Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do
art. 70, ~ 2°, da Lei Orgânica, promulga a seguinte Emenda ao texto da referida
Lei:

I

Art. 1° O art. 160, parágrafo único, !da Lei Orgânica do Distrito Federal
passa a vigorar com a seguinte redação: I

"Ar!. 160 .

Parágrafo único. Excetuam-se do percentual indicado no inciso I as institui-
ções finànceiras controladas pelo Govemo do Distrito Federal, facultada a parti-
cipação de um servidor no Conselho de Administração."

Art. 'Z' Esta Emenda á Lei Orgânica entra em vigor na data de sua publica-
ção. _

Brasília, de fevereiro de 1999.

Edimar Pireneus, Presidente - Gim Argello, Vice-Presidente - Wasny de
Roure, 1° Secretário - Daniel Marques, 2° Secretário - Benicio Tavares, 3°
Secretário.

Redação Original
Art. 160:

'Parágrafo único. Excetuam-se do percentual indicado no inciso I as insti-
tuições financeiras controladàs pelo Governo do Distrito Federal, cuja direção
executiva terá participação de pelo menos dois servidores, escolhidos na forma
prevista em seu estatuto."

EMENDA À LEI ORGÂNICA N° 28, DE 1999. 90

Dá nova redação ao art. 244 e suprime o
inciso XL do art. 60, da Lei Orgânica do
Disfrito Federal.

A Mesa 'Diretora da Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do
art. 70, ~ 2°, da Lei Orgânica, promulga a seguinte Emenda ao texto da referida
Lei:

Art. 1° O art. 244 da Lei Orgânica do Distrito Federá passa a vigorar com
a seguinte redação:

"Art. 244. O Conselho de Educação do Distrito Federal, órgão consultivo-
normativo de deliberação coletiva e de assessoramento superior á Secretaria de
Educação, incumbido de estabelecer normas e diretrizes para o Sistema de
Ensino do Distrito Federal, com as atribuições e composição definidas em lei,
terá seus membros nomeados pelo Govemador do Distrito Federal, escolhidos
entre pessoas de notório saber e experiência em educação, que representem os
diversos niveis de ensino, o magistério público e o particular no Distrito Fede-
ral."

Art. 2° Fica suprimido o inciso XL do art. 60, da Lei Orgânica do Distrito
Federal renumerando-se o inciso seguinte.

Art. JO Esta Emenda á Lei Orgânica entra em vigor na data de sua publica-
ção.

Brasilia, de fevereiro de 1999.

Edimar Pireneus, Presidente - Gim Argello; Vice-Presidente - Wasny de
Roure, 1° Secretário - Daniel Marques, 2° Secretário - Benicio Tavares, 3°
Secretário.

Redação Original

"Art. 244. O Conselho de Educação do Distrito Federal, incumbido de
normatizar, orientar, fiscalizar e acompanhar o ensino das redes pública e
privada, com atribuições e composição paritária definidas em lei, terá seus
membros indicados pelo Executivo entre pessoas de notável saber e pelas
entidades representativas dos trabalhadores em educação, dos pais e alunos e
das mantenedoras de ensino."
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EMENDA À LEI ORGÂNICA N° 29, DE 1999 .. 91 Art. 1° O art. 63 da Lei Orgânica do Distrito Federal fica acrescido do ~ 4°,
com a seguinte redação:

Dá nova redação ao art. 19, inciso \I, da Lei
Orgânica do Distrito Federal.

A Mesa Diretora da Câmara Legislativa do Distrito Federal, .nos termos do
art. 70, ~ 2°, da Lei Orgânica, promulga a seguinte Emenda ao texto da referida
Lei:

Art. 1° O art. 19, V, da Lei Orgânica do Distrito Federal passa a vigorar com
a seguinte redação:

"Art. 19 c.........•................•.. , ..•.....•.

V os cargos em comissão e as funções de confiança serão exerci.
dos preferencialmente por servidores ocupantes de cargo de caro
reira técnica ou piofissional, nos casos e condições previstos em
lei;"

Art. 'Z' Esta Emenda à Lei Orgânica entra em vigor na data de sua publica-
ção.

"Ar!. 63 .

~.4° A renúncia de Deputado Distrital submetido a processo que vise ou
possa levar à perda do mandato, nos termos deste artigo, terá seus efeitos
suspensos até as deliberações finais de que tratam os ~~ 2° e 3°.'

Art. 'Z' Esta Emenda à Lei Orgânica entra em vigor na data de sua publica-
ção.

Brasilia, de fevereiro de 1999.

•Edimar Pireneus, Presidente - Gim Argello, Vice-Presidente - Wasny de
Roure, 1° Secretário - Daniel Marques, 2° Secretário - Benicio Tavares, 3°
Secretário.

EMENDA À LEI ORGÂNICA N° 32, DE 1999.94

Brasilia, de fevereiro de 1999.

Edir;narPireneus, Presidente - Gim Argello, Vice-Presidente - Wasny de
Roure, 1° Secretário - Daniel Marques, 2° Secretário - Benicio Tavares, 3°
Secretário.

Dá nova redação ao art. 124 da Lei Orgâni-
ca do Distrito Federal.

A Mesa.Diretora da Câmara Legislativ;l do Distrito Federal, nos termos do
art. 70, ~ 2°, da Lei Orgânica, promulga a seguinte Emenda ao texto da referida
Lei:

Redação Anterior
Art. 19:

"V no minimo cinqüenta por cento dos cargos em comissão e cin.
qüenta por cento das funções de confiança serão exercidos por
servidores ocupantes de cargo de carreira técnica ou profissio-
nal."

EMENDA À LEI ORGÂNICA N° 3~, DE 1999. 92

Acrescenta o inciso //I ao art. 131, capuL da
Lei Orgânica do Distrito Federal. '

A Mesa Diretora da Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do
art. 70, ~ 2°, da Lei Orgânica, promulga a seguinte Emenda ao texto da referida
Lei:

Art. 1° O art. 131, caput, da Lei Orgânica do Distrito Federal fica acrescido
do inciso 111, com a seguinte redação:

'Ar!. 131 .

Art. 1° O art. 124 da Lei Orgânica do Distrito Federal passa a vigorar com
a seguinte redação:

"Art. 124. Os estabelecimentos prisionais e correcionais proporcionarão
aos internos condições de exercer atividades produtivas remuneradas, que
lhes garantam o sustento e de suas tamilias e assistência à saúde, de caráter
preventivo e curativo, em serviço próprio do estabelecimento e com pessoal
técnico nele lotado em caráter permanente.

Parágrafo único. A Lei definirá as caracteristicas do serviço e as modalida-
des de sua integração com a rede pública de saúde do Distrito Federal.'

Art. 2° Esta Emenda à Lei Orgânica entra em vigor na data de sua
publicação.

Brasilia, 25 de março de 1999.

Edimar Pireneus, Presidente - Gim Argello, Vice.Presidente - Wasny de
Róure, 1° Secretário - Daniel Marques, 2° Secretário - Benicio Tavares, 3°
Secretário.

'Art. 124. Os estabelecimentos prisionais e correcionais proporcionarão
aos internos condições de exercer atividades produtivas remuneradas, que
lhes garantam o sustento e de suas familias.'

Redação Original111 - não serâo concedidos ás empresas que utilizem em seu processo
produtivo mão-de-obra baseada no trabalho de crianças e de ado-
lescentes, em desacordo com o disposto no art. 7°, XXXIII, da
Constituição Federal.'

Art. 'Z' Esta Emenda à Lei Orgânica entra em vigor na data de sua publica-
ção.

-, .

Brasilia, de fevereiro de 1999.

Edimar Pireneus, Presidente - Gim Argello, Vice-Presidente- Wasny de
Roure, 1° Secretário - Daniel Marques, 2° Secretário - Benicio Tavares, 3°
Secretário.

EMENDA À LEI ORGÂNICA N° 33, DE 2000. 9S

Acrescenta artigo à Lei Orgânica do Distrito
Federal.

EMENDA À LEI ORGÂNICA N° 31, DE 1999. 93

Acrescenta o ~ 4° ao art. 63 da Lei Orgânica
do Distrito Federal.

A Mesa Diretora da Câmara Legislativa dó Distrito Federal, nos termos do
art. 70, ~ 2°, da Lei Orgânica, promulga a seguinte Emenda ao texto da reterida
Lei:

A Mesa Diretora da Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do
art. 70, ~ 2°, da Lei Orgânica, promulga a seguinte Emenda ao texto da referida
Lei:

Artigo único. Fica incluido artigo na Seção 111 do Capitulo 111 do Titulo 111 da
Lei Orgânica do Distrito Federal, com a seguinte redação:

'Art. 101-A. São crimes de responsabilidade os atos dos secretários de
govemo, dos dirigentes e servidores da administração pública direta e indireta,
do Procurador-Geral, dos comandantes da Policia Militar e do Corpo de Bombei.
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ros Militar e do Diretor-Geral da Policia Civil que atentarem contra a Constituição
Federal, esta Lei Orgânica e, especialmente, contra:

- a existência da União e do Distrito Federal;
o livre exercicio dos Poderes Executivo e Legislativo e das outras
autoridades constituidas;

111 o exercicio dos direitos politicos, individuais e sociais;
IV a segurança intema do Pais e do Distrito Federal;
V a probidade na administração;
VI - a lei orçamentária;
VII o cumprimento das leis e decisões judiciais.
~ 1° A recusa em atender a convocação da Câmara Legislativa ou de

qualquer das suas Comissões constitui igualmente crime de, responsabilidade.

~ 2° A Mesa Diretora, as Comissões Permanentes e os Deputados Distritais
poderão apresentar ao plenário denúncia solicitando a instauração de processo
por crime de responsabilidade contra qualquer das autoridades elencadas no
caput.

~ 3° Admitida a acusação constante da denúncia, por maioria absoluta dos
deputados distritais, será a autoridade julgada perante a própria Câmara
Legislativa.

~ 4° Após admitida a denúncia pela Câmara Legislativa a autoridade será
afastada imediatamente de seu cargo.

~ 5° Aos ex-governadores e aos ex-ocupantes dos cargos referidos no
caput, aplica-se o disposto no ~ 1° quando a convocaçâo referir-se a atos
praticados no periodo de mandato ou gestão dos respectivos cargos."

Brasilia, 11 de janeiro de 2000.

Edimar Pireneus, Presidente - Gim Argello, Vice-Presidente - Benicio
Tavares, 3° Secretário - César Lacerda, 1° Suplente.

EMENDA À LEI ORGÂNICA N° 34, DE 2001. 96

Dá nova redação ao 9 9° do art. 119 da Lei
Orgânica do Distrito Federal.

A Mesa Diretora da Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do
art. 70, ~ 2°, da Lei Orgânica, promulga a seguinte Emenda ao texto da referida
Lei:

Art. 1° O art. 119, ~ 9°, da Lei Orgânica do Distrito Federal passa a vigorar
com a seguinte redação:

"Ar!. 119 .

~ 9° Aos integrantes das categorias de perito criminal, médico legista e
perito papiloscopista é garantida a independência funcional na elaboração dos
laudos periciais."

Art. 2° Esta Emenda á Lei Orgânica entra em vigor na data de sua publica-
ção.

Brasília, 28 de agosto de 2001.

Gim Argello, Presidente - Edimar Pireneus, Vice-Presidente - Maria José
Maninha, 1° Secretária - Adão Xavier, 2° Secretário - João de Deus, 3° Secre-
tário.

Redação Original

Art. 119:

EMENDA À LEI ORGÂNICA N° 35, DE 2001. 97

Altera o art. 31 da Lei Orgânica do Distrito
Federal.

A Mesa Diretora da Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do
art. 70, ~ 2°, da Lei Orgânica, promulga a seguinte Emenda ao texto da referida
Lei:

Art. 1° O art. 31, parágrafo único, da Lei Orgânica do Distrito Federal fica
renumerado para ~ 1°, acrescentando-se o seguinte ~ 2°:

"Ar!. 31 .

"~ 1° .

"~ 2° Excetuam-se da competência privativa referida no caput o lançamen-
to, a fiscalização e a arrecadação das taxas que tenham como fato gerador o
exercicio do poder de policia, bem como o julgamento de processos administra-
tivos decorrentes dessas funções, na forma da Lei."

Art. 2° Esta Emenda entra em vigor na data de sua publicação.

Brasilia, 26 de setembro de 2001.

Gim Argello, Presidente - Edimar Pireneus, Vice-Presidente - Maria José
Maninha, 1° Secretária - Adão Xavier, 2° Secretário - João de Deus, 3° Secre-
tário.

EMENDA À LEI ORGÂNICA N° 36, DE 2002. 98

Altera art. 82, 9 2°, incisos I e /I e art. 8°,
inciso I, do Ato das Disposições Transitóri-
as da Lei Orgânica do Distrito Federal.

A Mesa Diretora da Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do
art. 70, ~ 2°, da Lei Orgânica, promulga a seguinte Emenda ao texto da referida
Lei:

Art. 1° O art. 82, ~ 2°, incisos I e 11,da Lei Orgânica do Distrito Federal,
passam a vigorar com a seguinte redação:

"I três pelo Governador do Distrito Federal, com a aprovação da
Câmara Legislativa, sendo um de livre escolha, e dois
alternadamente dentre auditores é membros do Ministério Público
junto ao Tribunal, indicados em lista triplice pelo Tribunal, segundo
os critérios de antigüidade e merecimento;
quatro pela Câmara Legislativa."

Art. 2° O art. 8°, inciso I, do Ato das Disposições Transitórias da Lei
Orgânica do Distrito Federal, passa a vigorar com a seguinte redação:

"I no preenchimento das vagas do Conselho do Tribunal de Contas
do Distrito Federal, existentes ou que venham a ocorrer, será
observado inicialmente o número de vagas destinadas á indica-
ção da Câmara Legislativa, após o que será observada a
proporcionalidade prevista no art. 82, ~ 2°."

Art. 3° Revoga-se o art. 82, ~ 3°, da Lei Orgânica do Distrito Federal.

Art. 4° Esta Emenda á Lei Orgânica do Distrito Federal entra em vigor na
data de sua publicação.

Brasília, 3 de janeiro de 2002.

Gim Argello, Presidente - Edimar Pireneus, Vice-Presidente - Maria José
Maninha, 1° Secretária - Xavier, 2° Secretário - João de Deus, 3° Secretário.

"~ 9° Aos integrantes das categorias de perito criminal, ,médico legista e
datiloscopista policial é garantida a independência funcional na elaboração dos
laudos periciais."

Art. 82:

"I

Redação Original \

dois pelo Governador do Distrito Federal, com a aprovação da
Câmara Legislativa, sendo um, alternadamente, entre auditores e
membros do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, indica-

\
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dos em lista tríplice pelo Tribunal.'segundo os critérios de antigüi-
. dade e merecimento;.

cinco pela .Câmara Legislativa."

"~3° Caberá á Câmara legislativa indicar Conselheiros para a primeira,
segunda, quarta, sexta e sétima vagas, e ao Poder Executivo para a terceira e
quinta vagas."

Art. 8° Ato das. Disposições Transitórias:

"' - as cinco primeiras vagas de conselheiro do Tribunal d~ Contas do
• Distrito Federal, existentes ou que venham a ocorrer, serão preen-

chidas por indicação da Câmara Legislativa, após o que será
observada a proporcionalidade prevista no art. 82, ~ 2°;".

EMENDA À LEI ORGÂNICA N° 37, DE 2002. 99

Altera o art. 64, inciso I; o art. 88, 9 3°; e o
art. 94, parágrafo único; bem como acres-
centa parágrafo ao art. 96 da Lei Orgânica
do Distrito Federal.

A Mesa Diretora da Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do
art. 70, ~ 2°, da Lei Orgânica, promulga a seguinte Emenda ao texto da referida
Lei:

Art. 1° O art. 64, inciso I, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 64 .

- investido na função de Ministro de Estado, Secretário de Estado,
Administrador Regional ou Chefe de Missão Diplomática Temporá-
ria;"

Art. 2° O art. 88, ~ 3°, da Lei Orgânica do Distrito Federal, passa a vigorar
com a seguinte redação: .

"Ar!. 88 .

"~ 3° O mandato do Governador do Distrito Federal será de quatro anos, .
permitida a reeleição para um único periodo subseqüente."

Art. 3" O art. 94, parágrafo único, da Lei Orgânica do Distrito Federal, passa
a vigorar coma seguinte redação:

"Art. 94 : .

Parágrafo único. Em caso de impedimento do Governador e do Vice-
Govemador do Distrito Federal, ou vacância dos respectivos cargos, no último
ano do periodo governamental; serão sucessivamente chamados para o seu
exercicio, em caráter definitivo no caso de vacância, o Presidente da Câmara
Legislativa, o Vice-Presidente da Câmara Legislativa e o Presidente do Tribunal
de Justiça."

Art. 4° O art. 96 da Lei Orgânica do Distrito Federal fica acrescido do
seguinte parágrafo segundo, renumerando-se seu atual parágrafo único para
parágrafo primeiro:

"Ar!. 96 .

~ 2° O Governador do Distrito Federal poderá a.fastar-se durante trinta dias,
a título de férias, em cada ano de seu mandato." .

Art. 5° Esta Emenda á Lei Orgânica do Distrito Federal entra em vigor na
data de sua publicação.

Brasllia, 3 de janeiro de 2002.

Gim Argello, Presidente - Edimar Pireneus, Vice-Presidente - Maria José
Maninha, 1° Secretária - Xavier, 2° Secretário - Joâo de Deus, 3° Secretário.

Redação Original
Art. 88:

"~ 3° O mandato do Governador é de quatro anos, vedada a reeleição para
o periodo subseqüente."

Art. 94:

"Parágrafo único. Ocorrendo a vacância no último ano do periodo governa-
mental, assumirão os cargos de Governador e Vice-Governador do Distrito

Federal. em caráter pe~manente. na seguinte ordem, o Presidente da Câmara
Legislativa e o seu substituto legal."

EMENDA À LEI ORGÂNICA N° 38, DE 2002. 100

.Altera o art. 131 da Lei Orgânica do Distrito
Federal.

. A Mesa Diretora da Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do
art. 70,~ 2°, da Lei Orgânica, promulga. a seguinte Emenda ao texto da referida
Lei:

Art. 1° O inciso 11 do art. 131 passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 131 .

não serão concedidos no último exercicio de cada legislatura,
salvo os beneficios fiscaiS relativos ao .imposto sobre operações
relativas á circulação de mercadorias e sobre prestações de ser-

. viços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunica-
ção, deliberados na forma do inciso VII do ~ 5° do art. 135, e no
caso de calamidade pública, nos termos da lei."

Art. 2° Ficam convalidados os beneficios fiscais concedidos mediante
deliberação a que se refere o inciso VII do ~ 5° do art. 135 da Lei Orgânica do
Distrito Federal, desde a sua promulgação.

Art. 3° Esta Emenda á Lei Orgânica do Distrito Federal entra em vigor na
data de sua publicação.

Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 10 de abril de 2002.

Gim Argello, Presidente - Edimar Pireneus, Vice-Presidente - Paulo Tadeu,
1° Secretário - Carlos Xavier, 2° Secretário - João de Deus, 3° Secretário.

'"
Redação Original

Art. 131:

"li não serão concedidos no último exercicio de cada legislatura,
salvo no caso de calamidade pública, nos termos da lei."

EMENDA À LEI ORGÂNICA N° 39, DE 2002. 101

Altera o art. 64 da Lei Orgânica do Distrito
Federal.

A Mesa Diretora da Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do
art. 70, ~ 2°, da Lei Orgânica, promulga a seguinte Emenda ao texto da referida
Lei:

Art. 1° O art. 64, I, da Lei Orgânica do Distrito Federal passa a vigorar com
a seguinte redação:

'Ar!. 64 : .

I - investido na função de Ministro de Estado, Secretário-Executivo
de Ministério' ou equivalente, Secretário de Estado, Administrador
Regional, Chefe de Missão Diplomática Temporária ou dirigente
máximo de Autarquia, Fundação Pública, Agência, Empresa
Pública ou Sociedade de Economia Mista pertencentes á
Administração Pública Federal e Distrital;"

Art. 2° Esta Emenda á Lei Orgânica entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário.

Brasilia, 30 de dezembro de 2002.

Gim Argello, Presidente - Edimar Pireneus, Vice-Presidente - Maria José
Maninha, 1° Secretária - Carlos Xavier, 2° Secretário - João de Deus, 3°
Secretário.
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Redação Original Redação Anterior
Art. 64:

- investido na função de Ministro de Estado, Secretário de Governo Art. 96:
do Distrito Federal ou chefe de missão diplomática temporária;”

2° O Governador do Distrito Federal poderá afastar-se durante trinta dias,
a titulo de férias, em cada ano de seu mandato.”

EMENDA À LEI ORGÂNICA N° 40, DE 2002. 102

EMENDA À LEI ORGÂNICA N° 42, DE 2005. 104

Suspende por quatro anos o cumprimento
do disposto no 2° do art. 51, e art. 320, Acrescenta parágrafo único ao art. 270 da
ambos da Lei Orgânica do Distrito Federal. Lei Orgânica do Distrito Federal.

A Mesa Diretora da Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do
art. 70, § 2°, da Lei Orgânica, promulga a seguinte Emenda ao texto da referida
Lei: A Mesa Diretora da Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do

art. 70, § 2°, da Lei Orgânica, promulga a seguinte Emenda ao texto da referida
Art. 1° A Lei Orgânica do Distrito Federal passa a vigorar acrescida dos Lei:

seguintes artigos em seu Ato das Disposições Transitórias:
Artigo único - Fica acrescido ao art. 270 da Lei Orgãnica do Distrito

Art. 56, Até a aprovação do Plano Diretor local do respectivo núcleo urbano Federal, parágrafo único com a seguinte redação:
não serão permitidos o aumento do potencial constwtivo, a alteração de uso ou
a desafetação. AFL 270 -

Art. 57. Ficam suspensos, no quadriénio de 2003-2006, a desafetação de
que trata o art. 51, § 1° e 2°, e o disposto no art. 320 da Lei Orgânica do Distrito Parágrafo único - Entende-se por idoso a pessoa com idade igual ou
Federal. superior a 60 (sessenta) anos.”

§ 1° Excetua-se do disposto neste artigo a desafetação prevista em Plano Brasilia, 08 de julho de 2005
Diretor Local.

Fábio Barcellos, Presidente — Chico Floresta, Vice-Presidente — Wilson
§ 2° A desafetação de que trata o parágrafo anterior será feita por lei Lima, 1° Secretário — José Edmar, 2° Secretário — Peniel Pacheco, 3° Secretário.

especifica de iniciativa do Governador do Distrito Federal, observado o disposto
no art. 51, § 2°, desta Lei Orgânica”.

INDICE 105
Art. 2° Esta Emenda á Lei Orgânica do Distrito Federal entra em vigor na

data de sua publicação.
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. vertambémPODERPÚBLICO
-adminéfraçãsfaxendàna; ate sdewn tencaejurisdção(at 19XVU, Dlart 39.
• administração regional; recursos mçamentános (art 148 capul).
- administração tributan . funções (arts. 31 capute parágrafo único, ad, 32 capuf(.Brasilia, 30 de dezembro de 2002.
-admissãodepessoal(art 78111,artl57parágrafoúnicol-Ill.

Gim Argello, Presidente — Edimar Pireneus, Vice-Presidente — Maria José •atosadrrnnistrativos;lart 221).
Maninha, 1° Secretária — Carlos Xavier, 2° Secretário — João de Deus, 3° -atos;apreciaçãodelegalidade(art.781l1l.

- atos; fiscalização e controle (art. 60 XIV).Secretário.
-atos; improbidade (ad. 27 caput(.
• atos; revisão (ad. 21 parágrafo único).
- bens e serviços; aquisição - preferência (ad. 159 § 39.

EMENDA À LEI ORGÂNICA N° 41, DE 2004. 103 -cargosemcomissãoefunçãodeconfiança(arLl9V(.
-cargos ou empregos; acumulação (art 19 XV, XVI, DT ad. 16 cute parágrafo único(.
-cargos, empregosefunções; criaçãoe remuneração(ad. 19 1-11, ad. 71 § 1°).
- certidões; fornecimento obrigatório (ret 2311, parágrafo único).Altera o § 2° do art. 96 da Lei Orgânica do contas; fiscalização; controle externo (ad. 60 § 1”, arts. 77, 78).

Distrito Federal - contas; prestação de; pessoas fisicas ou jurídicas (srI. 60 § 1°, ad, 77 parágrafo único).
créditos orçamentários ou adicionais; despesas excedentes (ad. 151 ll(.

-danos; cassado ao erário; sanções (ad. 78 IX(,
•despesa-aumento(art. 72 caputl, ll(.A Mesa Diretora da Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do -despesacompessoal(ad l57capulll,DTad.13,parágrafoúnico(

ad. 70, § 2°, da Lei Orgânica, promulga a seguinte Emenda ao texto da referida -discriminaçãocontraamulher, sanções (ad. 277caput, parágrafoúnico(.
Lei: -disponibilidade de caisa; depósito e movimentação (ad. 144 § 2”(.

- documentação governamental; gestão e consulto (ad. 247 § 39.Art. 1° O § 2° do ad. 96, acrescido à Lei Orgânica pela Emenda á Lei -fiscalização:controleexternoeintemo(ad.77caput).
Orgânica n° 37, de 3 de janeiro de 2002, passa a vigorar com a seguinte -gestãotnanceiraepabimonial(ad.14912).
redação:

- gestão orçamentária; controle interno (ad. 80 caput, II).
-inspeção e auditoria-Tribunal de Contas do Distrito Federal (ad. 78V).“Art. 96
- investimentos; plano plurianual - inclusão (ad. 151 § 1”).
- legalidade e moralidade; principiou (ad. l9capul).§ 2° O Governador e o Vice-Govemadordo Distrito Federal poderão afastar- -orçamentoflscal,deinvestimentoedaueguridadesocial(art.1494”l-lll55”151Vtll(.

se durante trinta dias, a título de férias, em cada ano de seu mandato.” -órgãodedeliberaçãocolehva;partcipação-ressalva(ad.36scaputeparágrafoúnico).
-ôrgão e entidades - publicidade; obediência (ad. 22 caput, V).Art. 2° Esta Emenda à Lei Orgânica do Distrito Federal entra em vigor na -organizaçãoefuncinnamento; competênciaprivativado Govemadordo Distrito Federal (ad. 100X).data de sua publicação.
- orientação juridica normativa; prestaçãode (ad. 111 VI).
- principiou; obediência (ad. 19 caput(.Ad. 3° Revogam-se as disposições em contrário.
-requisições(sdiciais - atendimento; obrigatoriedade (ari. 231).
- secretárias de governo e outros órgãos; criação, estruturação e atribuição (ad. 58 VII, ad. 71 § 1° IV).
- serviços públicos; contratos - licitação pública (ad. 26 caput).

Brasilia, 10 de agosto de 2004. -serviços públicos - fiscalização; padicipação popular (ad. 30 caput).
-serviços públicos; taxas (ad. 12511).

Benicio Tavares, Presidente — Gim Argeto, Vice-Presidente — Paulo Tadeu, -servidores; açãoeomissão. responsabilidade (ad. 156 caput).
1° Secretário — Eliana Pedrosa, 2° Secretária — Jorge Cauhy, 3° Secretário. -servidores; áreadesaúde-édmissão (ad. 214 parágrafo único).
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ADMINISTRADORES REGIONAIS
- escolha; participação popular (art. 1O ~ 1").

• -remuneraçoo(art.l0~2").

ADOLESCENTE
ver Menor

AGÊNCIAS FINANCEIRAS
- oficiais de fomento; habitaçoo - aplicaçoo de recursos (art. 330 capt1f).
-oficiais de fomento; politicade aplicaçoo (art. 149 ~ 3', art. 16811).

AGENTE RNANCEIRO
-do Tesouro do Distrito Federal; Banco de Brasilia S.A. (art. 144 ~ 1').

AGRICULTURA
ver POLiTlCA AGRícOLA

AGROPECUÁRIA
- fomento; competência comum (art. 16IX).
- pesquisa e tecnologia; difusão (art. 191 XI).
- produçoo; tomento (art. 16IX).

ÁGUA(S)
• abastecimento público (arts. 283 caput, 284 IV, 3331-111).
- bens do Distrito Federal (art. 4611).
-fontes e outros mananciais; normas de conservação (art. 344 ~ 4').
- qualidade da; relatório (art. 283 capt1f)
- regime juridico das; zelo e disciplina (art. 284 ~ l' I - V).

AliMENTAÇÃO

- alimentos; abastecimento (arts. 161X, 188 V, 189, 192).

- alimentos; fiscalização e inspeção (art. 207 VI).
-alimentos; preço e qualidade; defesa do consumidor (art. 191 VIII).
- alimentos; produção e incentivo (art. 188 111,art. 34411, IX).
- alimentos; produto da cesta básica; impostos; redução ou isenção (art. 129 paragrafo único) ..
-grupos sociais vulneráveis; programas especificos (art. 191 V).
- merenda- escolar - programas; eslimulo a integração (art. 191 IV).
- produtos agricolas; estoques reguladores (art. 190 capt1f).
APOSENTADORIA
ver tamoom SERVIDOR PÚBLICO
-condições especiais; lei complementar (art. 41 ~ 1').
- contagem reciproca; tempo de contribuiçoo (art. 44111).
-por invalidez permanente (art. 41 I).
: professores; tempo de serviço {art. 41111}.
- proporcional ao tempo de serviço (art. 41 111).
- servidor público civil; beneficios e direitos (arts. 351- V, 441-111 parágrafo único).
- servidor público civil; declaração de bens (art. 19 XXI).
-servidor público civil; tempo de serviço- contagem integral (art. 41 ~ 3', art. 350 caput).
- servidor público militar (art. 4599').

ANALFABETO
-analfabetismo; erradicaçoo (art. 352caput, DTart. 45 IV, V).

ARTES ~vertamoomCULTURAeO RAS
- cênicas, literárias, plásti s e musicais; estimulo (art. 24811).
-criações artisticas, direit (art. 246 ~ l' III).
- patrimônio artistico; pro 00 (art. 17 VII, art. 246 capt1f).
ASSISTÊNCIA JURíDICA .
- Centro de Assistência Judiciária; competência 10. T art. 10 caput~ 1').
-mulher - vitima de violência (art. 116capt1f).
- prestação aos neces itados (art. 3'VII, art. 17 XI, DT art. 10).
I\SSISTÊNCIASOC ~ J 'fi

~

nselhO de Assis ncia Social; criação (Dl art. 18 capt1f).

fJ

reches e pré-escc; as comunitárias, apoio (art. 218 11c, art. 223)
descentralização; IOlitlcade(art. 218 capt1f)
deverdoestado'(" 217 capt1f). ti, , ,
IriStitUlÇõeS de, impostos - proibição (árt. 128 VI c, ~ 3').

- populaçoo de baixa renda, proteção e defesa (art. 21811 b).
- recursos financeiros; aplicação, distribuiçoo e fiscalizaçoo (art. 220 caput parágrafo único, DT art.
18~3').
-seguridade social; direitos assegurados (art. 203 capt1f).
- serviços assistenciais; gratuidade (art. 21811 b).

ASSISTENTES JURíDICOS DO
DISTRITO FJERAL
- paridade co os p,.ocuradores do Distrito Federal (DT art. 10~ 3").

ASSOClAçA
- atividades econôrÍiidas; apoio e ~slimulo (art. 174 capt1f).
-desportiva; organização e funcionamento - autonomia (art. 255 par3grafo único).
- rural; incentivo; política agrícola (art. 188 VI art. 344 V).
- sindical; servidor público - garantia (36 caput, parágrafo único).

AUDITORIA
- inspeção; competência do Tribunal de Contas do Distrito Federal (art. 78 V, VIII).
-tributária; carreira; organização e estruturação (art. 32 capt1f) .
AUTARQUIA
-cargos, empregos efunçôes; criação (art. 71 ~ I' ry
- disponibilidade de caixa; depósito e movimentação (art. 144 ~ 2").
- impostos; patrimôniO, renda e serviços; proibição (art. 128 VI a.~I').
- inspeção; competência do Tribunal de Contas do Distrito Federal (art. 78 V, VIII).
- orientaçoo juridico-normativa; funçôes da Procuradoria-Geral do Distrito Federal (art. 111 VI).
- procuradores das; carreira (art. 113 caput).

. - receitas; atendimento preferencial (art 150 ~ 11).
-servidores; direitos assegurados (art. 351-IX, art. 441-111).
- servidores; regime juridico único (art. 33 caput, DT art. 34).
- seNidores; representaçoo (art. 24 caput).

BANCO DE BRASíUA SA
- agente financeiro do Tesouro do Distrito Federal (art. 144 ~ 1').
-titulo público - aquisição; disciplina (art. 146 ~ 2').

BENS
- administração, utilização, aquisiçoo e alienação (art. 15 V).
- aquisição; preferência (art. 159 ~ 3').
- concessão ou permissão de uso; identificaçoo (art. 50 parágrafo único).
-declarados inserviveis (art. 47 caput) .
-do Distrito Federal (art. 461-111).
- histôrico, artistico e cultural (arts. 16111,17VIII, 247 caput).
- imóveis - alienação, aquisição ou cessão; autorização (arts. 47 ~ I', 49,58 VI).
- imôveis - de valor cullural; proteçoo (art. 295 caput).
- imôveis -doaçoo; proibição (art. 18 IV).
- imóveis - imposto sobre a transmissão inter vivos (art. 1321 e ,art. 137 capt1f).
- impostos; sobre a transmissão causa mortis e doação (art. 1321 a, art. 133capt1f).
- naturais ede interesse turistico (art. 183 V).
- tráfego de -limitações por meio de tributos (art. 128 V).

BIBLIOTECAS
-constituição, preservação e revitalização (art. 248 V).
- escolares - sistema (art. 236 caput).

CN;A
-legislaçooconcorrente(art.17VI).

CALAMIDADE PÚBLICA
- crédito extraordinário - abertur<i (art. I 51 ~ 3').
- propriedade particular; requisiçoo (art. 202 caput).

CAlENDARIO
-oficial do Distrito Federal; diada consciência negra (art. 251 caput, art. 354 capt1f).
-oficial do Distrito Federal; segmentos étnicos; datas comemorativas (art. 251 capt1f).

cÂMARA LEGISLATIVA
vertamoom DEPUTADOS DISTRITAIS
• atos do Poder Executivo; fiscalização e controle (art. 60 XVI)
-atribuições (art. 58 caput).
-comissões; composição (art. 60 I, art. 68 ~ 1').
- comissões parlamentares de inquérito (art. 58 ~ 3").
- comissões permanentes e temporárias; composiçoo e competência (art. 68 capt1f).
- controle externo auxiliado (art. 78 caput).
- convocação extraordinária (art. 67 caput l-IV).
- deliberações da Casa e de suas comissões; votação (art. 56 capt1f).
- despesas não autorizadas; procedimentos (art. 79 caput).
- função fiscalizadora; observãncia (art. 60 ~ 1', art. 77 caput, parágrafo único, art. 78 VIII).
- funcionamento (art. 65 caput).
- Governador e Vice-Govemador; ausência do Distrito Federal autorizaçoo (art. 60 XII art. 96 par3grafo
único).
- inspeções e auditorias; competência do Tribunal de Co~tas do Distrito Federal (art. 78 V, VIII).
- intervenção federal; solicitação (art. 60 IX).
- Mesa Diretor~; composição (art. 60 I art. 66 parágrafo único).
- Mesa Diretora; sessões preparatórias (art. 60 I, art. 661, 11).
- Mesa Diretora; pedido de informações (art. 60 XXXIII).
-organizaçoo e funcionamento (art. 54 caput, parágrafo único).
- planos de governo; apreciaçoo (art. 60 XV, art. 245 parágrafo único, DT art. 38 caput).
-prédio definitivo, área de construção (DT art. 331-IV).
- Presidente da; substituição do Governador do Distrito Federal (art. 93 capt1f).
- recesso; Comissão Representativa (art. 68 ~ 5").
- regimento intemo (art. 60 11).
- represenlaçoo judicial (art. 57 caput).
- Secretários de Govemo; convocaçoo (art. 60 XIV).
- sessão legislativa; extraordinária; deliberações (art. 67 parágrafo único).
-terras públicas; alienaçoo e concessão de uso; aprovação prévia da (art. 60 XXVIII).
- Tribunal de Contas; membros; indicaçoo - competência (art. 60 XVII).

CARGOS PÚBLICOS
-acesso e investidura (art. 191, 11,IV).
-acumulaçoo (art. 19 XV, XVI, DT art. 16 parágrafo único).
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- cargos em comissão e função de confiança (art. 19V).
- contratação por tempodetenminado (art. 19VIII).
-criação, extinção e transformação (art. 15 XII, art. 58111).
• criação e remuneração; lei - iniciativa (art. 71 ~,ol, art. 157parágrafo único).
- deficiente; ~erva (art.19, VII).
- provimento e extinção; competência (art. 100 XVIII).
- Sistema Único de Saúde - SUS/DF; cargo de chefia (art. 206 ~ 5°).
- Tribunal de Contas do Distrito Federal; competência (art. 84I1,IV).

CAPITAL FEDERAL
- Brasília (art. GO).

CENTRO DE ASSISTÊNCIAJUDICIÁRIA
- assistentes juridicos; opção (DT art. 10 capuf).
- Diretor, nomeação (DT art. 10 ~ 2").

CERRADO
ver MEIO AMBIENTE
CIDADANIA
-criança eo adolescente; direito (art. 267 ~ 1°1V).
- principios constitucionais - fundamentos (arts. 1°,2" 11).

CIÊNCIA E TECNOLOGIA
-acesso áciência; proporcionar meios (art. 16 VI, art. 172111a).
- desenvolvimento cientifico e capacitação tecnológica (art. 193, art. 194).
- Fundação de Apoio a Pesquisa (FAPDF) criação (art. 195 capuf).
- instituições de pesquisa; dotação orçamentária (art. 194 ~ 2").
- pesquisa; sistema produtivo desenvolvimento (art. 1931).
- politica agricola; pesquisa e tecnologia (art. 344 IV).
- propriedade industrial; transferência de iecnologia- orientação (art. 193 IV).
- recursos humanos; formação e aperfeiçoamento (art. 19311).

COMBUSTIvEIS
-Iiquidos e gasosos; vendas a varejo - impostos (art. 1321 f, art. 138, 139).

COMÉRCIO
- ambulante; fiscalização e regulamentação (art. 15 XVI).
- atividades comerciais e de serviços; regulamentação (ar\. 184 capuf).
- empreendimentos comerciais; estímulo (art. 187capuf).
- estabelecimentos comerciais - alvará de licença (art. 15 XV).
• produtos agricolas; preços (art. 191VIII).
- sangue e derivados; proibição (art. 207 XIII).
- varejislâS e feirantes; apoio (art. 19111).

COMISSÃO
• Câmara Legislativa; despesas não autorizadas (art. 79 capuf).
- parlamentar de inquérito; criação e competência (art. 68 ~ 3").

COMUNICAÇOES
ver também RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA DO DISTRITO FEDERAL
-cultura regional, divulgação (art. 260 capuf).
• direito fundamental do cidadão (art. 258 caput. parágrafo único).
- dos meios vinculados ao Poder Público; atuação (art. 259 capuf).
-liberdadede expressão e opinião; direito (art. 25S parágrafo único).
- serviços de; impostos (art. 132, I b, art. 134, art. 13597°).
- sistema de radiodifusão comunitária do Distrito Federal; criação (DT art. 55 capuf).

CONCURSO PÚBLICO
-área de saúde; admissão (art. 214 parágrafo único).
- cargos e serviços auxiliares; Ministério Público (DT art. 8° parágrafo único).
- cargos públicos; ingresso -limite de idade (art. 19VI).
• policiais; ingresso nas carreiras de (art. 117~ 1°).

CONSELHO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO DISTRITO FEDERAL
-criação, composição e competência (DT art. 18 caput~~ 1°,4' 1-111).

CONSELHO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO DISTRITO FEDERAL
-criação; lei (DT art. 1°caput).
- sistemas tecnológicos; implantação e expansão (art. 194 ~ 4°).

CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL DO DISTRITO FEDERAL
-atribuições (art. 261 caputeparágrafo único).
- representação e vinculação (ar\. 261 capuf).

CONSELHO DE DEFESA DA PESSOA PORTADORA DE DEFICIÊNCIA DO DISTRITO
FEDERAL
-criação e diretrizes (DT art. 23 caput).
CONSELHO DE DEFESA DO CONSUMIDOR DO DISTRITO FEDERAL
- criação e regulamentação (DT ar\. 20 capuf).

CONSELHO DE DEFESA DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DO DISTRITO
FEDERAL
- criação e regulamentação (DT art. 21 caput).
CONSELHO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA DO DISTRITO FEDERAL
-criação; lei (DT art. 49capuf). .

CONSELHO DE DEFESA DOS DIREITOS DO NEGRO DO DISTRITO FEDERAL
- criação e funCionamento (DT art, 24 capuf).

CONSELHO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL
- membros; nomeação (art. 60 XL, art. 100 li, art. 244 caput).

CONSELHO DI: EDUCAÇÃO FislCA, DESPORTO E LAZER DO DISTRITO FEDERAL
- criação, estrutura e composição (DT art.19).

CONSELHO DE GOVERNO
-definição e composição (art. 1081- V).
- membros; indicação - nomeação (art. 60 XXVII, XXXIX, art. 100 XIV, art. 108V).
-organização e funcionamento (art.109 parágrafo único).

CONSELHO DE MEIO AMBIENTE DO DISTRITO FEDERAL
- criação (DT art. 27 capuf).

CONSELHO DE PLANEJAMENTO TERRITORIAL E URBANO DO DISTRITO. FEDERAL
- instiluição (DT art. 39 caput).

CONSELHO DE POLíTICA PENITENCIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL
• competência e composição (art. 122 capuf).

CONSELHO DE TRANSPORTES DO DISTRITO FEDERAL
-criação (DT art. 28 capuf).

CONSELHO DO IDOSO DO DISTRITO FEDERAL
- criação (DT art. 22 capuf).

CONSELHO DOS DIREITOS DA MULHER DO DISTRITO FEDERAL
•criação e regulamentação (DT ar\. 25 capuf).

CONSUMIDOR
-assistência (art. 263111).
- bens e serviços; controle de qualidade (art. 263 VI,IX) .
• conselho de defesa (DT art. 20 capuf).
- crédito; informação pessoal; acesso e proibição (art. 265 IV).
- defesa; politica govemamental (art. 158V, art. 263 I).
- direitos (ar\. 263 X) .
- direitos; promoção e divulgação dos (art. 264 caput).
-proteção(ar\. 191VIII).
- publicidade enganosa; proteção (art. 263 V) .
• responsabilidade por dano ao; legislação concorrente (art. 17 VIII).
- serviços públicos; proteção de, direitos (art. 263 X) .

CONTRIBUIÇÃO
•de melhoria; competência tributária do Distrito Federal (art. 125111).
-social; servidores públicos (art. 125 ~ 6°, art. 128 ~ VI).

CONTRIBUINTE
- impostos; caracteristicas (art. 125~ 2").
-taxas; utilização de serviços públicos (art. 12511).
- tratamento desigual; proibição (ar\. 12811).

CONTROLE EXTERNO
- Câmara Legislativa com auxilio do Tribunal de Contas do Distrito Federal (art. 78 capuf).

CONTROLE INTERNO
- irregularidade e ilegalidade; ciência e denúncia (art. 80 ~~ 1°, 3°).
- exercicio integrado~finalidade (arts. 77, 80. DT art. 2") .
- sistema de; organização, estruturação e funcionamento (DT art. 2" caput~ 1°, 2").

COOPERATIVAS
-agroindústrias alimentares; criação -estímulo (art. 191111).
- atividades econômicas; apoio e estimulo (art. I 74 caput).
-criação; objetivos (art. 1791-111).
- habitação popular (art. 328V).
- rurais; produção e armazenamento (art. 188VI).

.COOPERATMSMO
- incentivo (art. 344 V).
-politicaagrioola; incentívo(art. 344 V).

CORPO DE BOMBEIROS MILITAR
ver POLíCIA E SERVIDOR PÚBLICO MILITAR

CRÉDITO(S}
adicionais; projeto de lei; apreciação (art. 150capuf).
agrícola; volume de recursos (art. 344 ~ 2").
especiais; abertura e vigência (art. 151 V ~ 2").
especiais - utilização; autorização prévia (art. 150 ~ 10 art. 151111,V).
extemo e interno - contratação; autorização prévia (art. 146 ~ 3°).
extraordinário; abertura e vigência (art. 151 ~~ 2°, 3°).
ilimitados - concessâo; proibição (art. 151 VII).
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operaçOes de; contratação - critérios (fi 58 fi, ar!. 100 XXIV).
rural; micro, pequeno e médio produtor (art. 192 caput).
suplementar, abertura eutili~- autorizaçao (art. 15O~ 10 ar!. 1~1111,V).

CRIANÇA
ver MENOR

CRIIE" (
comum e de responsabilidade; Secretários de Governo (art. 60 XXIV art. 107 caput).
de responsabilidade; Governador e Vice-Governador, processo e julgamento (art. 60 XXIV, ar!.
1011- VfI parágrafo único, art. 102 caput). _
de responsabilidade; identificação dos bens do Distrito Federal; descumprimento (art. 50 caput
e parágráo único).
de responsabilidade; Procurador-Geral do Distrito Federal (ar!. 60 XXV).

CULTO RELIGIOSO
o intelferência governamental; proibição (art. 181).
- templos; impostos; proibição (art. 128 VI b). '

) -
CULTURA
verlambém ARTES e OBRAS .

acesso; proporcionais meios (art. 16 VI).
ativid8\les e man'ifestaçÕ8s culturais integradas (art. 226 capuf).
bens cutturais; uso e ocupação (art. 183 V).
bibliotecas, museus e arquivos; política articulada (art. 248 V).
Brasllia; PatrimOnio Cultural da Humanidade (art. 247 ~ 2").
conjunto urbanistico de Brasília; proteção especial (art. 295 capuf).
desenvolvimento cultural do Distrito Federal; polltica articulada (art. 248 capuf).
direitos culturais; pleno exercício - garantia (art. 246 capuf).
espaço cultural público; extinção proibição (art. 250 capuf).
expressão cultural; liberdade (art. 246 ~ 1° I).
fontes da; acesso - garantia (art. 246 capuf).
local; valorização e desenvolvimento (art. 3° IX).
manifestações culturais em escolas públicas (art. 248 VII).
patrimônio artistico; cultural; proteção (art. 246 capuf).
patrimônio cultural; danos e ameaças o punição (art. 247 ~ 4°).
programas e projetos; prioridade (art. 248 VI).
região do entOrno; articulação orgânica (art. 27 caput).
regional; promoção e estímulo (art. 260 caput, parágrafo único).
segmentos étnicõs; datas comemorativas (art. 251 caput).
sltios arqueológicos; proteção (art. 16 fll).

CUSTAS JUDICIAIS
o serviços forenses; custas (art. 17 IV).

DANOS
bens de valor turístico e paisagistico; responsabilidade (art. 17 VIII).
causadq ao consumidor, responsabilidade (art. 17VIII).
causado ao erário; sanções (art. 78 IX).
causado a terceiros; responsabilidade (art. 20 capuf),
meio ambiente; medidas judiciais e administrativas (art. 279 XIII).
meio ambiente; responsabilidade (art. 17 VIII).
patrimOnio cultural; punição (art. 247 ~ 4°).

DECRETO LEGISLATIVO
- expedição (art. 60 XXXVII).

DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
• organização judiciária; legislação federal (art. 114caput DT art. lO).

DEFESAf civil; atividades (art, 121 I). I

- de direitos; obtenção de certidôes (art. 2311).
- reclusos; infraçOes disciplinares (art. 122 capuf).

DEFICIENTE
alimentação; programas especificos (art. 191 V).
admissão em cargos e empregos públicos (art. 19 VII).
auditivo; comunicações oficiais - intérprete (art. 262 caput, parágrafo único).
Conselho de Defesa dos Direitos do; criação (DT art. 23 capuf).
educação; profissionais - especialização (art. 229 caput, 232 caput, DT art. 6" caput).
criança; educação e reabilitação; atendimento especializado (art. 223 ~ 1', art. 232 capuf).
equipamentos - aquisição; créditos (art. 275 capuf).
esporte e lazer (art. 254 parágrafo único, art. 255 IV).
locomoção e acesso - facilidades; normas (art. 274 caput ~ 1').
planos de assistência (art. 219 caput).
proteção e integração social; garantia (art. 16 VII, art. 17 XII, art. 58 XVII).
vida econômica e social; inserção (art. 273 caput). .
visual; sistema de aprendizagem e comunicação (art. 262 parágrafo único).

DEPUTADOS DlSTRfTAIS
atividadesincompativeis (art. 621, 11).
crime inafiançável, julgamento (art. 61 ~~ 30,4').
decoro parlamentar, incompatibilidade (art. 60 XXXI, art. 6311~~ 1', 2").
imunidades estado de sitio (art. 61 ~ 7').

incorporaçllo às Forças Armadas (ar!. 61 ~ 6").
investidos em outros cargos ou licenciados (art. 641, 11~ 3").
inviolabilidade poropiniÕ8s, palavras e votos (art. 61 caput).
mandato-renúncia (fi 60 XXX).
mandak>-perda (ar!. 60 XXXI, ar!. 63 caput).
processo; licença (fi 60 XXXVI) ..
remuneração; fixaçllo (n60 VI, ~ 3").
remuneraçllo-qlçllo (64 ~ 3").
suplente; convocação (art. 64 ~ 1°, 2').
testemunho facultativo (art. 61 ~ 5').

DESAPROPRIAÇAO
áreas urblllas e rurais; indenização (art. 313 caput, parágrafo único).

- imóvel rural; impostos-isenção (art. 130 caput).
- utilidade pública ou interesse social; procedimentos (art. 15 XXIV).

DESENVOLVIMENTO
cultural; polílica articulada (art. 248 capuf).
Distrito Federal; planejamento governamental (art. 162 caput, art. 170 parágrafo único).
Distrito Federal; principios (art. 170 caput, parágrafo único).
econOmico-social; incentivos e beneficios (ar!. 162111,art. 1721, DT art. 44).
econOrnico-social; integração com a região do entorno (ar!. go caput).
econOmico-social; planejamento - participação (art. 165 caput~ 2" X).

'.- econômico-social; pianOs e programas (art. 58 IV).
<o rural; estradas vicínais (art. 344 XVII).

rural; orientação (fi 188 VII).
rural; política agrlcola (art. 312 caput, art. 344 caput).
sistema produtivo; pesquisas cientificas e tecnológicas (art. 1931).
urbllloe rural; integraçllo (art. 312 fi).
zoneamento ecoI6gico-econômico; promoção e competência (art. 3441).

DESPESAS POBUCAS
aumento de; projetos - inadmissibilidade (art. 721, 11).
com pessOal (art. 157, DT ar!. 13 capute parágrafo único). '
excedentes, proibição (art. 15111).
ilegalidade de sanções (art. 78 IX).
publicidade; dotação orçamentária - objeto de (art. 149, ~ gol.
não autorizadas; esclarecimentos (art. 79 caput).

DESPORTO
açOes do Poder Público; prioridade (art, 2551- VI).
associaçOes desportivas; organização e funcionamento - autonomia (art. 255 parágrafo único).
aUetas - competições oficiais; direitos e vantagens (art. 2571, 11).
direitos assegurados (art. 201 capuf).
educação fisica; prqmoção e estimulo (art, 255111).
esporte e lazer -locais; manutenção e adequação (art, 255 IV).
esporte - práticas; disciplina e fiscalização (art. 15 xXI.
lazer popular, promoção social (art. 255 li).
legislação concorrente (art, 17IX).
sistema de desporto do Distrito Federal; lei (art. 256 caput, parágrafo único).
unidades e centros esportivos do Poder Público (art. 254, parágrafo único).

DIREITO ECONOMICO
- Iegisíação concorrente (art. 171).

DIREITO FINANCEIRO
- legislação concorrente (art. 171).

DIREITO INDIVIDUAL
cédula de identidade; gratuidade (art. 22111).
dignidade da pessoa humana (art. 2" 111,art. 30V).
impostos; respeito (art. 125 ~ 2").
infonmação; saúde - tratamento e riscos (art. 205 IV).
tráfego; limitações; proibição (art. 128 V).

DIREITO PENITENCIARIO
- legislação concorrente (art. 171).

DIREITO TRIBUTÁRIO
- legislação concorrente (art. 171).

DIREITO URBANISTICO
-legislação concorrente (art. 171).
DIREITOS HUIIANOS
- garantias; objetivos prioritários (art. 30caputl).

DIREITOS SOCIAIS
- assegurados (art. 217 caput).
- servidores públicos militares (art. 45 ~ 10).

DISCRIIINAÇAO
ausência de (n 2" parágrafo único).
contra a mulher - proibição; sanções (art. 276111;art. 277 capute parágrafo único).
direitos e liberdades fundamentais (art. 2" parágrafo único).
líligante; proibição (art. 21 capuf).
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• portOOores do vlrus da SIOA! proibi~ (art. 'Z' parágrafo único, 207 XIV).I ,

IDIVERSOES PÚBLICAS
:. disciplina e fiscalizaçao (art. 15 XX).
I
I DIvIDA PÚBlICA
, dispor sobre; competência (art. 5811).

extema e intema; encaminhamento (art. 146 S 4°).
titulo executivo (art. 78 S 5"). .
tltulos - emissao e resgate; lei complementar (ar\..146 11).
tltulos -lançamentos; critérios (art. 146~ 3").

DOCUMENTOS
documentaçao govemamental; gestao e consulta (art. 247 S 3').'

• públicos; recusarfé- proibi~ (art. 1811).'
• valor histórico, artistico e cultural; pro~ (ar!. 16111),

EIlUCAÇAO
acesso; propon<ionar meios (art. 16 VI, art. 31411).
a1fabetizaçllo de adultos; programa (art. 225 parágrafo único).
alimentar; ações especificas (art. 191 VIII).
alimentar e nutricional (art. 207 XXII).
alunos excepcionais - atendimento; gratificaçao especial (ar!. 232 S 1° Dl' art. 6").
crianças; creches e pré-escolas - garantia (art. 223 capuf).
deficientes e superdotados; atendimento especializado (ar!. 223 Sl°, art. 232 ceputS 2").
direito e dever (art. 221 capuf).
ensino; aplicaçllode recursos (241 caputS 1").
ensino; atividades e manifestaçOes culturais (art. 226 capuf).
ensino; extensaO rural- SIENIRURAl; sistema integrado (OT art. 35 capuf).
ensino fundamental e médio; obrigatoriedade e gratuidade (art. 221 SS1°, 'Z', DT ar!. 50).
ensino fundamental e médio; orientaçao educacional (ar!. 228 capuf).
ensino fundamental; recursos (art. 241 caputS 1").
ensino obrigatório; nao oferecimento (ar!. 221 S 4°).
ensino particular; bibliotecas - criaçao; incentivos (ar!. 236 capuf).
ensino pré-escolar, fundamental e médio; condiçOes (art. 224 capuf).
ensino público; acesso (art. 221 S 5").
ensino público; gestao democrática (art. 222 capuf).
ensino religioso; matrícula facultativa (art. 234 capuf).
ensino superior; inclusa<! curricular (ar!. 235 S 3').
escolas comunitárias; infra-estrutura e recursOs (art. 242 capuf).
escolas públicas; sistema de bibliotecas escolares (art. 236 capuf).
escolas rurais; implan~ (art 238 caput, ar!. 344 VI).
estudantes; atendimento suplementar (ar!. 227 capute parágrafo único).
fisica; disciplina curricular obrigat6ria (art. 233 SS1°,2").
livro didático - discriminação;' adoção; proibição (art.' 276 IV),.
orçamento execução do; relatório (art. 241 g 2"). '
professor; gratificação especial - casos previstos (art. 232g 1° DT àÍt. 6").
recursos públicos; desvio e retençâo'proibição (art. 241 S 1°).
sistema de ensino superior; criaçao (art. 240 SS 1°, 2").
técnico-profissionalizante (aI'\. 237 capuf) ..
Universidade Regional do Planalto UNIPLAN (DT ar!. 36 capuf).

ElEIÇAO
- Deputados Distritais (art. 54 capute.parágrafo único).
• Govemador e Vice-Govemador. elegibilidade (art. 88 caput, art. 891- VI).

EMPREGO
busca; princlpios da ordem econômica (art. 158 VIII).
géraçao;políticaeestlmulo(art.165S'Z'XII, art. 176V).
público; acesso e investidura (art. 191,11,IV).
público; acumulaçao (art. 19 XV, XVI, DT art. 16caputparágrafo único).
público; criação, extinçao e transformaçllo (ar!. 15 XII, ar!. 58111).
público; criaÇao e remuneraçao (art. 71 S 1°).

• .público; deficientes (art. 19 VII).

.EIIPRESA(S)
brasileira decapitai nacional; preferência (art. 159 S 3").
estatais; orçamento (art. 149,111S4° 11).
incentivos e beneficios; atividades estratégicas (art. 1721, DT ar!. 44 capuf).
micro, pequeno e médio porte ... ; fortalecimento (art. 180 capuf).
perfil industrial; formaçllo-estimulo(ar!. 181 caput).
pesquisa e tecnologia- investimento; apoio e estimulo (arl 196 caputparágrafo único).
privadas - estimulo a cultura; apoio e incentivo (art. 249 capuf). .
públicas; beneficios assegurados (ar!. 351-IX, ar!. 44 parágrafo único).
públicas; discriminaçllo contra a mulher; sançOes (art 2n caput, parágrafo único).
públicas; diretores - nomeaçllo (ar!. 100 XIX).
públicas; despesa l:om pessoal (art. 157 caput DT art. 13 capute parágrafo único).
públicas; recursos financeiros - depOsitos; movimentaçllo (art. 144 S 'Z').
públicas; regime degestao (art. 160, caput 1,11e parágrafo único).
públicas; privilégios fiscais - proibi~ (art. 159 S 'Z').
públicas; represen~deservidores (art. 24capuf).
públicas e privadas; estudantes. estágio; Incentivo (art. 237 S 2").

EMPRÉSTIMO
sob garantias Muras; proibiçao (art. 146 S 1°).

ENERGIA
;~ elelrificaçao (Ural (art. 344 VII). I

" - fonles alternativas "ao poluidoras (art. 288 capuf).

I'. I
, ENSINO' . ,
. ver EIlUCAÇAo .

ESTADO DE siTIo I . .
, Gamara Legislativa; convocação exlrllordinária (art. 671).

ETNIA
discri!l1inaçao (art. 'Z' parágrafo único):

• .segmentos étnicos - cultura; sistema integrado (ar!. 252 caput).
- segmentos étnicos; datás comemorativas (ar!. 251 capuf).

FAIIIUA
assistência social; pro~ (art. 217 parágrafo único).
criança e adolescente; proteção (art. 267 caputS 1° I, ar!. 2681' IV).

- educaçao; dever (ar!. 221 capuf).
• idoso; amparo e bem-estar (art. 270caput, ar!. 272 capuf).
• planejamentO familiar; orientaçllo (arl207 XVii). 'I-violência doméstica (art. 218 li a, art. 27611).

iFAUNA e FLORA
!ver MEIO AMBIENTE, .
I
'FAZENDA PúBlICA
'i representaçao pela Procuradoria-Geral do Distrito Federal (ar!. 11111).
I

FINAHÇASPú~
: receita pública (art. 1431. VII).i receita pública - arrecadaçllo e recolhimento (ar!. 144 caput).
;
FUNÇAoSOC~ ,~

polltica urbana; desenvolvimento (art. 314 caput).
_I propriedade rural (art. 312, caputart. 3461, art. 344 S 3', art. 348S 1°).
• prppriedadeurbana(ar!. 158 111art 3151-111).

FUNCIONAAIOPÚBUCO
ver SERVIDOR PúBLICO CMl

FilNDAÇAO PúBlICA
. cargos, empregos é funçOes; acumulação (arl19 XVI).

cargos e empregos; criaçao e remurieraçao (ar!. 71 S 1").
I contas; inspeção e auditoria (art. 7811a, V).
.despesa CO!ll pessoal (art. 157 caput, parágrafo único I DT ar!. 13 capuf).-
.diretores - nomeaçao (ar!. 100 XIX).
disponibilidade de caixa (art. 144 S 'Z'). A

:Fundaçao de Apolo a Pesquisa - FAPDF; criação (art. 195 capuf).
impostos; patrimOnio, renda ou serviço; proibição (art. 128 VI aS 1").
orientaçao jurldico-normativa (art.111VI).
receitas; atendimento preferencial (ar!. 150S 11).
regimedegestao (ar!. 1601,11).

. regime jurldico único e plano de carreira (art. 15 XlII, art. 33 caput, DT 34 capuf).
Servido/es; beneficios assegurados (art. 441-111). ,
Servidores; represen~ (art. 24 capuf). .

FUNDO(S)
- inStilui~efuncionamento(art.149S12,art.151IX,S4°1).
- ~toanual(art.149S4°1,1II).

GOVERNADOR OODISTRITO FEDERAl
atos de competência do; informação (art. 60 XXXII).
bens; dectaraçao pública (art. 97 capuf).
candidatos a; segurança pessoal (art. 364).
cargo; vacância e Impedimento; substituto (art. 91 parágrafo único, art. 93 capuf).
cbmando superior; Policia Militar e Corpo de Bombeiros Militar (ar!. 100 V) .

• eornpetênciaprivativado (art. 71 S 1°, art. l00capuf).
Consultoria Juridica do Gabinete do; atribuiçOes e competência (art. 351 capuf).
:crime de responsabilidade(art 60XXlV, arts. 101,102, 103j ..
elegibilidade; condiçOes (art. 891- VI).
eleição (art 88 caput, ar!. 94 capuf).
funçOes; suspensao (art. 103 S 1° 1,11).
jnstau~ de processo contra; competência (ar!. 60 XXIII).
licença. pedido; autorizaçllo (art. 60 Xli, art. 96 capute parágrafo único).
mandato. Perda (art. 60 XXII, art. 99 capuf).
.Poder Exebutivo; exercicio (art. 87 caput).
posse; cor\1promisso (ar!. 60 IX, art. 91 capuf).
prestaçao de contas (art. 60 XIII, art. 100 XVII).
processo legislativo - inicio; casos previstos (ar!. 100 VI). " '
prolbiçOes e impedimentos (art 98 capuf). " \
reeleiçao (art. 88 S 3'). " .
remuneraçllo; fixaçlio (art. 60 V).'
servidores; nomeaçao, dispensa e exoneraçllo (ar!. 100 XXVII).
substituiçao (art. 92 capuf). .

I
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HADifAÇÃO
- ação governamental; princípios e critérios (art. 328 caputl - VII).
• acesso (art. 327 capur).
• assentamento populacional, proibição (ad. 331 capu.
- construção de baixo custo (ad. 328 II).
• cooperativas populares; estímulo (art 328V, parágrafo único).
- financiamento (ad. 3281V).
- imóvel urbano; titulo de domínio (ad. 329111).
- imóvel urbano; transferênciadeposse(art. 329caputt, II).
• política habitacional (art 327 caput).
- populaçãomédiaedebalxarenda(art. 327 capi).
• programas habitacionais (ad. 328 III).
- urbana e rural; aplicação e recursos (art 330 caput).

IDOSO
• atendimento médico- geriátrico (ad. 207 XVI).
• atendimento público; preferência (art. 272 VI).
- educação continuada; programas (art272V).
- esporte e lazer (ad. 2551V).
- orientação jurídica; atendimento (art. 2721V).
- proteção; assistência sociaí(art. 58 XVIII, ad. 217 parágrafo único).
- núcleos de convivência; criação (ad. 272111).

IGREJA
ver CULTO RELIGIOSO

IMÓVEL
ver PROPRIEDADE

IMPOSTO (S)
ver também TRIBUTOS e TAXAS
- aliquotas;fixação(ad. 135 caput).
• circulação de mercadoria, instituição (ad. 1321 b ad. 1341, art. 135 § 7°).
- combustíveis líquidos e gasosos; vendas a varejo (ad. 1321 f, ad. 135 § 79.
• graduação (art. 125 § § 1°, 29.
• imóveis -fins de reforma agrária; isenção (ad. 130 capul).
- instituição -competência (art. 1251, art. 132 1).
• lei complementar federal; observância (sri. 135 § 59.
- mercadoria imporlada(art. 135S29.
- predial eterritorial urbanafart. 1321, ad. 1361-111).
- produtos industrializados (ml. 135 § 3° a, 4°).
• proibiçãode(art. 128 caputl -VII § 1°- 5°).
• propriedade de veículos automotores (art. 132 1).
• serviços de qualquer natureza (art. 1321, ad. 135S 2°, mi. 139 capta’).
- transmissão causa mortis e doação (art. 132 1, ad. 133 caput).
• transmissão inter vivos (ad. 1321, ad. 137 capta’).

INCÊNDIOS
- prevençãoecombate(art. 12111).

INCENTIVOS FISCAIS
- empresas industriais (ad. 178 capta’),
- património cultural, conservação (ad. 248 1).
- prioritários; assistência tecnológica (ad. 172 III DT art. 44).
INCONSTÍWCIONALIDADE
- lei; suspensão (ad. 60 XIX).
INDENIZAÇÃO
• imóvel -desapropriação (ad. 313 caput).

INFÂNCIA
ver MENOR

INFORMAÇÃO
- consumidor-crédito; acesso e proibição (ad. 2651V).
- órgãos públicos - acesso (194 § 3°).
- prestação de; Tribunal de Contas do Distrito Federal (ad. 78 VIII).
- sistema de; meio ambiente - poluição (ad. 279 IX).
- Sistema de; territorial e urbana (ad. 3241-1V parágrafo único).
- terras públicas - cadastro; acesso (ad. 348 § 2°).

INSTm]IçÃo FINANCEIRA
- agências financeiras oficiais; lei de diretrizes orçamentárias; política de aplicação (ad. 149 §

29.
- agências financeiras oficiais; projetos de saneamento (ad. 334 capu().
- fiscalização das; disposições sobre (ad. 1481V).
- oficiais de fomento; crédito agrícola (ad. 344 § 2°).
- presidente- nomeação; aprovação prévia (ad. 60 XXXV, ad. 100 XV),

INSTITUTOS DE CRIMINALIST1CA, IDENTIFICAÇÃO E MEDICINA LEGAL
ver POLICIA CIVIL

IRRIGAÇÃO
- polãcaagricola(ad. 344 Vil).

- comaregiãodoentomo(art. 158 IX, ad. 164 caput, ad. 1761V, ad. 187 capta’).
- social; deficientes (ad. 17 XII).
- social; segmentos desfavorecidos (ml. 16 VIII, mi. 217 parágrafo único).

INTERVENÇÃO
• Distrito Federal; Câmara Legislativa-convocação extraordinária (ml. 671 b).

JUSTIÇA
- socialebemcomum(art 3°V).

JUNTACOMERCIAL
• tegislaçãoconcorrente(mt 17111).

LAUDOS PERICIAIS
- elaboração; independência funcional (mi. 119 § 9°).

EI
administração pública; investimento (ad. 151 § 19.
administração ffihutária; organização e funcionamento (ad. 32 caput).
aposentadoria; cargos temporários (ad. 41 § 2°).
assistência social; entidades beneficentes (ads. 218,219 parágrafo único).
atividades comerciais e de serviços (mt 184 caput).
atividade económica; exercício - ressalvas (ad. 158 parágrafo único).
atividade económica; fiscalização, incentivo e planejamento (ad. 161 capta’).
auditoria tributária-carreira (ad. 32 capta’).
banco de órgãos e tecidos; criação (ad. 2091).
bens imóveis; alienação (ad. 47 § 1°).
cargos públicos; contratação por tempo determinado (ad. 19 VIII).
cargos públicos; provimento e extinção (ad. 100 XVIII).
conselho de ciência e tecnologia do Distrito Federal; criação (DT ad. 1°).
Conselho de Governo; regulamentação (srI. 109 parágrafo único).
Conselho de Política Penitenciária; composição e competência (art. 122 caput).
crime de responsabilidade; definição (mi. 101 caput, parágrafo único).
diretrizes orçamentárias; administração pública do Distrito Federal (ad. 149 § 39.
discriminação contra a muIher sanções (ad. 277 caput).
disponibilidade de caixa; depósito (ad. 144 § 29.
documentação governamental; gestão e consulta (ad. 247 § 3°).
educação; escolas rurais - implantação (ad. 238 caput).
educação técnico - profissionalizante (ad. 235 capul).
empresa industrial; incentivos fiscais, crediticios e financeiros (ad. 176 caput).
empresa pública; representação (ad. 24 capta’).
incentivos e benefícios (ad. 172 capta’).
informações; acesso (ad. 194 § 3°).
orçamentária anual; apreciação e votação (ad. 150 § 13).
património cultural do Distrilo Federal; preservação (ad. 2481).
planejamento governamental; diretrizes e bases (ad. 162 caputl - VII).
plano de saneamento; ações articuladas (ad. 332 capuf).
piano plurianual de desenvolvimento agrícola (ad. 343 capta’).
polWcadedesenvolvimento urbano e rural (ad. 314 capta’ parágrafo único).
política industrial; diretrizes gerais (ad. 176 caput).
preso; infrações disciplinares -tratamento (ad. 122 capui).
recursos orçamentários; critérios (ad. 148 capul).
regiões administrativas; criação ou extinção (ml. 13 caput, ad. 1511).
segmentos étnicos; datas comemorativas - fixação (ad. 251 capuf).
serviços públicos; prestação (ad. 25 capta’).
servidor público - gerência de fundos (ad. 42 capul).
servidor público; isonomia(ad. 34caput).
simbolos do Distrito Federal (ad. 7° parágrafo único).
sistema de bibliotecas escolares (ad. 236 caput).
sistema de informações (ad. 171 caput).
Sistema Integrado de Ensino, Educação e Extensão Rural - SIENIRURL (DI ad. 35 caput).
solo rural; conservação e preservação; normas (ad. 344 § 49.
transporte coletivo; política tarifária (mi. 338111).
Tribunal de Contas do Distrito Federal; irregularidades -denúncia ao (ad. 80 § 39.
tributos; conflito de competência (srI. 126 caputl).
tributos; isenção ou redução (ad. 129 capute parágrafo único).
turismo; desenvolvimento (ad. 1831).
Universidade Regional do Planalto - UNIPLAN (DT ad. 36 caput).

LEI COMPLEMENTAR
- administração pública- despesa com pessoal (ad. 157 capta’).
- aprovação, quorum (ad. 7scapul’).
- Brasilia - Património Cultural da Humanidade (ad. 247 § 2°).
- dívida pública- títulos; emissão e resgate (srI. 146 II).
• finanças públicas (srI. 1481).
- fundos; instituição e funcionamento (ad. 149 § 12).
- gestão financeira; normas (ad. 149 § 12).
- iniciativa (ad. 71 capul).
- Ministério Público do Distrito Federal (DI ml. 8°e parágrafo único).
- plano diretor; ordenamento territorial (ad. 75 VIII ad. 316 capta’).
- Procuradoria-Geral do Distrito Federal; organização (ad. 71 § 1° III, ad. 75 parágrafo único III,

DT ad. 40).
- servidores públicos; atividades perigosas e insalubres (ad. 41 § 19.
- servidores públicos; estatuto (ad. 75 parágrafo único II).
- servidores públicos; previdência social (ml. 75 parágrafo único VII).INTEGRAÇÃO
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Tribunal de Contas do Distrito Federal; organização (art. 75!, art. 86 caput).

LEI ORGÂNICA
- emendas; aprovação (au. 7055 2°, 5°).
- emendas; iniciativa popular (art. 70 III),
- revisão (DT art. 43caput).
- texto - impressão; distribuição gratuita ( DI art. 5° parágrafo único).

LIBERDADE
informações (art. 258 parágrafo único).

- iniciativa e trabalho fart. 2° IV).
- opinião e expressão (art. 246 § 1°!, art, 258 parágrafo único).

UCENÇA
- sindical; servidor público (art. 36 parágrafo único).

LITIGANTE
- discriminação (ah. 21 caput).

LOGRADOUROS PÚBLICOS
- arborização; estimulo (ah. 299 § 2°).
• limpeza(ah, 15 XVII).
- publicidade; dispor sobre (ah. 15 XXVII).
- utilização; dispor sobre (ah. 15 XXI).

MANDATO ELETIVO
- Deputado Distrital; duração (ah. 54 parágrafo único).
- Deputado Distrital; investidura em outros cargos (avt. 64!).
- Deputado Distrital - licenciado (ah. 64!!).
- Deputado Distrital; perda (ah. 631-VIl).
- Govemador perda (xii. 99 capul).
• Govemador; vedada a reeleição (ah. 88 § 3°).

MARGINAIJDADE
- combateaosfatores(art. 16 VIII).

MEDICAMENTOS
- acesso (ah. 207 XXIV),
- controle sanitário - fármaco-epidemiológico (xii. 207 XXV).
- pesquisa e produção (ah. 212 capu!).

MEIO AMBIENTE
- áreas de controle ambiental; normas (ah. 279 XXI).
- áreas degradadas; reflorestamento (ah. 279 XVI, ah. 299 capul).
• áreas de preservação permanente (ah. 301 1- V).

atividades causadoras de degradação - projetos; licenciamento prévio (ah. 289- caput § 4°, ah.
3621).

- atividades poluïdoras - residuos; responsabilidade (ah. 292 capute parágrafo único).
- cerrado(ah. 17V!, ah. 304 parágrafo único).
- danos; responsabilidade (ah. 17V!!!).
- defesa e preservação (ah. 278 caput).
- defesa; regularização das afinidades econômicas (ah. 165 § 2° VII).
• ecologicamente equilibrado; definição (ah. 278 caput e parágrafo único).
- fauna e flora; preservação e proteção (ah. 17 VI, ah. 296 caput, ah. 344 § 4°).
- patrimônio ecológico; proteção (ah. 183 VI).
• patrimônio genético; preservação (ah. 303 capuf(.
• poluição; qualidade ambiental; normas e padrões (ah. 279V- IX, ah. 306 caput).
- preservação; conscientização pública (ah. 304 caput).
- proteção do(ah. 279 caputl(.
- recursos hidricos; proteção (ah. 279 XVI, ah. 282 caput(.
- recursos minerais; pesquisa e exploração (ah. 16 Xl, ah. 286).
- utilização racional do; estudo, planejamento e controle (ah. 307 caput).
- zoneamento ecolôgico-econõmico (DI ah. 26 parágrafo único).

MENOR
- adolescente; assistência social (ah. 217 parágrafo único).
- adolescente; discriminação, exploração e violência (ah. 267 capu!).

adolescente; espohe e lazer (ah. 254 parágrafo único).
• adolescente; proteção (ah. 17 XIII ah, 58 XVIII, ah. 267 capuf).
• adolescente; saúde - atendimenlo integral (ah. 207 XVIII).
- criança; assistência social (ah. 217 parágrafo único).
- criança; creche e pré-escola (ah. 351V, ah. 223 § 2°, ah. 267 § 1° II).
- criança; direitos (ah. 269 caput(.
- criança; discriminação, exploração e violência (ah. 267 capo!).
- criança; educação (ah. 267 § 1° V).

criança; espohe e lazer (ah. 254 parágrafo único, ah. 2551V).
- criança; planos de assistência (ah. 219 capu!).
- criança; proteção (ah. 17 XIII, ah. 58 XVIII, ah. 2675 2°).
- criança; saúde; atendimento integral (ah. 207 XVIII).

MENSAGEM GOVERNAMENTAL
- de planos de governo; remessa à Cãmara Legislativa (ah. 100 Xl).
- projetosdoGoverno-modificação; remessa (ah. 15058°).

• cargos e serviços auxiliares; criação e extinção (DT ah. 8° capute parágrafo único).
- independência funciona! (ah. 85 caput).
- principies institucionais (ah. 85 caput).

MORADIA
ver HABITAÇÃO

MULHER
- discriminação; sanções (ah. 277 capute parágrafo único).
- gestante carente; programas de assistência (ah. 276V).
- presidiària; assistancia integral à saúde (ah. 123 caput e parágrafo único).
- violência; assistência juridica (ah. 116).
- violência; prevenção e combate (ah. 276! -V).

OBRAS
- degradação ao meio ambiente; estudo prévio (ah. 289 §52°, 3°).
- de valor ahistico (ah. 17 caput VII).
- edificações; irregularidades (ah. 15 XXVI).
- e serviços; projetos - apreciação (ah. 362 caput, 1).

OBRAS PÚBLICAS
- contribuição de melhoria (ah. 125111).

ORÇAMENTO
- anual; apreciação e votação (ah. 1505 13).
- anual; lei - conteúdo (ah. 149 caput III §53° e 4°).
- anual; projeto de lei - emendas (ah. 150 caput §55°, 7°).
- competéncia(art l7caputll).
- créditos adicionais (ah. 150 capuf).
- credites especiais; recursos - utilização (ah. 150 § 10).
- créditos especiais e extraordinários; abchura e vigência (ah. 151 V §52°, 3°).
- créditos ilimitados; concessão ou utilização (ah. 151 VII).
- créditos suplementares; abehura (ah. 151 V).

despesas não aulorizadas; esclarecimentos (ah. 79 caput).
- diretrizes orçamentadas; elaboração (ah. 15 IX; ah. 14911, § 39.
• dotações orçamentadas; instituições de pesquisa (ah. 194 § 29.
- dotações orçamentárias; transposição de recursos (ah. 145, ah.151 VI).
- execução; relatório- publicação (ah. 153!!!).
- fiscal; Poderes do Distrito Federal (ah. 149 § 4° 1).
- fundos de qualquer natureza; instituição (ah. 151 IX § 4°).

iniciativa das leis (ah. 71 § 1° III, ah. 149 1-111).
- operações de créditos; competência da Cãmara Legislativa (ah. 5811).
- operações de crédito excedentes às despesas de capital (ah. 151111).
- õrgãos e entidades; execução financeira (ah. 144 § 3°).
- plano plurianual; elaboração (ah. 15 IX ah. 5811).
- piano plurianual; projeto; encaminhamento - sanção (ah. 100 XVI, xii. 150 § 1°).
- programas ou prsjelos não incluidos na lei (ah. 151!).
- projeto de lei; exame e parecer (ah. 150 § 49.
• projeto de lei orçamentária anual; encaminhamento (ah. 150 caput, § 3°).
- projeto de lei orçamentária; demonstrativo (ah. 149 § 7°).
- público; definição (ah. 147).
- recursos; transposição (ah. 145, ah. 151 VI).
- seguridade social; recursos - utilização (ah. 149 § 4° III § 5°, ah. 151 VIII).

ORDEM ECONÔMICA
- atividades; integração com a regiãodo entorno (art. 16211, ah. 164 caput, ar!. 1761V).

desigualdades econômico-sociais (ah. 158 VII).
- principios; observãncia (ah. 158).
- propriedade privada; princípios (ah. 15811),

ORDEM SOCIAL
- fundarnenios e objetivos (ah. 200).

ORGANIZAÇÃO POUTICO-ADMINISTRATIVA DO DISTRITO FEDERAL
Regiões Administrativas; descentralização (ah. 10, ah. 11 capuO.

• região do entorno; desenvolvimento econômico-social (ah. 9° capuI.

ÔRGÃO PÚBUCO
ver PODER PÚBLICO

PARTIDOS POL[FICOS
ver também MANDATO ELETIVO
• impostos; proibição (ah. 128 VI c5 3°).

PATRIMÔNIO CULTURAL DO DISTRITO FEDERAL
verCULWRA

PATRIMÔNIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL
- ahistico e cultural e histõrico; proteção (ah. 246 caput).
- conservação; competência comum (xii. 16 caput II).
- recursos hidricos do Distrito Federal (ah. 284 capu!).

PENFIENCLARIA
ver também PRESO e RECLUSÃO
- estabelecimento prisional; creches (ah. 123 capuf).MINISTÉRIO PÚBLICO
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'. poIltica; composiçao e competência; legislação (art. 122).
I

PESQUISA
" cancer e doenças infec!o-(()ntagiosas; incentivos (~. 210 Caput). :

• cientlficaetecnol6gica(art.193I,l94~2").
- universidades públicas; convênio (art. 198 capüf).

pLANOs DE GOVERNO
de ciência e tecnologia do Distrito Federal (art..194 ~~ 1°, 2"). .
de d(lsenvolvimento econOmicO-social; condicionantes (art. 165.~ 2" I ~ 3").
de desenvolvimento econOmlco-social;.dire1rizes gerais (lrt 165 ~ 1° l-IV).
diretordeexp.ansao urbana (art. 318caput).
diretor de ordenamento lerritorial (ar!. 316, ar!. 317 paragrafo único).
plurianual; de d~senvolvimento agrlcola (ar!. 343 caput). .
projetos' não incluldos na lei orçanenlá'ia; anual (art. 1511).

PLEBISCITO
• soberaniapopular(art. 5°1). '

)

POBREZA .
• combate às causas, competência comum (art. 16 capUtVIII).
• mendi9OS; proteçâoedefesa(lrt 21811a).

PODER EXECUTIVO
administração fazendária; projeto de lei (DT art. 30).
a1imentação- abastecimento; organização coordenada (~. 185 eaput. art: 188 V).
atos; fiscalização; competência (lrt 60 XIV). .
atos normativos; sustação (art. 60 caputlV):
controle interno; finalidade (art:80).
divida intemae ex1ema; encaminhamento (ar!. 146 ~ 4").
exerclcio (art. 87 caput).
fundos - instituiçao; proposta e autorização (art. 151 IX ~ 4").
inspeçOes e auditorias (art. 78 V).
orçamento anual; apreciação e votação - infQrmaçOes (art. 150 ~ 13).
orçamento anual; iniciativa das leis (art. 149111).
orçamento - execução; relatório (art.1531-11I).
plano diretor de ordenamento territorial e local; atribuiçãO (art. 321 caput).
publicidade; despesas (art. 149 ~ 9").

PODER LEGISLATIVO
ver também cAMARA LEGISLATIVA

administração púbica do Distíiio Federal; informações sobre (art. 155 caput).
controle interno; exerclcio integrado (art. 80 caput).
divida pública; informações - acesso (art. 150 ~ 13, art. 146 ~ 4").
exerclcio e composição (art. 54 capute parágrafo único).
publicidade; despesas (ã;1. 149 ~ 9").
representação judicial (art. 57 caput).
seguridade sacia/; utilização de recursos; autorização (art. 151 caputVlII).

PODERPOBLlCO
verlanbém AOMIN1STRAÇAO POBUCA

agroindústrias alimentares; criação; estimulo (art. 191111).
assistência juridica (art. 3° VII).
assistência social; politica(art. 218I,Ii).
atividades comerciais e de serviço (art. 184 caput).
atividades ecOnOrnicas; fiscalização, incentivo e planejamento (art. 161 caput).

-atos; legalidade e legitimidade (art. 3" 11). .
autarquias e fundaçOes; impostos (art. 128 VI ~ 1").
banco de órgãos e tecidos. criação; lei (ar!. 2091).
bens e serviços - aquisição; preferência (art. 159 ~ 3").
certidão de atos; obrigatoriedade (ar!. 2311).
defesa e proteçâo do consumidor (ar!. 191 VIII, art. 263 I-X).
educ8çAo; ação integrada (ar!. 224).
empresas; perfilindustrial; formação - estimulo (art. 181 caput).
ensino obrigatório; oferta regular (art. 221 ~ 4").
entidades beneficentes; programas s6cio-educativos; apoio (ar!. 2181).
entidades filantrópicas de pesquisa; incentivo e auxilio (art. 210 caput).
escolas comunitárias; infra-estrutura e recursos (art. 242 caput).
Fundação de Apoio á Pesquisa (FAPDF); criSçao e manutenção (lrt 195).
medicamentos; pesquisa e produçao; investimento (art. 212 cáput).
meio ambiente; sistema de proleçlkl; criação (art. 303 capuf).
politica agricola regional; recursos (ar!. 192).
polltica industrial (art. 176 caputl- V, parágrafo único).
rer.ensearnento escolar; ensino fundamental (ar!. 239 capuf).
recursos hldricos; proteçao (ar!. 282):
saúde; açOes e serviços (art. 204 ~ 2").
saúde pslquica - restauração; dever (ar!. 211 ~ 1° - 4°).
seguridade social; planejamento-objetivos (ar!. 203caput~ 2").
subvençOes ou auxilio; previdência privada; proibiçao (art. 151 X).
violência; prevenção e combate (ar!. 276 caput).

PODERES DO DISTRITO FEDERAL ,
afos da administração pública; obediência (art. 22 caput).
disposiçOes gerais (art. 53~~ 1°, 2") ..
publicidade; plano anual- demonstrativo (art. 22 ~ 1°, 2").

POLICIA DO DISTRITO FEDERAL
assistência jurldica (~.115).
Civil; autonomia (OT lrt 7") .
Civil; carreira de apoio policial (OT art. 9").
Civil; carreira - ingresso (lrt 117 ~ I").
Civil; Diretor-Geral;.declaraçaodébens (lrt 119~ 2").
Civil; exarelcio da funçao, consideraç6es (art.119 ~ 6").
Civil; InstiMos - Criminallstica,ldenlificaçao e Medicina Legal; vinculação (art. 119 ~ 5°, 9").
Civil; organização; legislação concorrente (ari. 17 XVI).
Civil; princlpios instilucionais (art. 119 ~ I").
Corpo de Bombeiros MiliUr, Comandante Geral; norOOaçao(lrt 121 pngrafo único).
Corpo de Bombeiros Militar; comandosuperior(lrt looV).
Corpo de Bombeiros Militar; principias fundamentais (art. 121 caput).
Mifitar; atribuiçOes (lrt 120 l-IV).
Militar; Comandante-Gerai; nomeação (lrt I 00 VIII).
Militar,oficiais-promoçâo(art.looV).
Miliiar, princlpios fundllTl8l1tais (art. 120 caput).

POúTJCA AGRIcOLA
agricultura e abastecimento; recursos humanos (ar!. 191 X).
agricultura; desenvolvimento rural- orientaçao (lrt 188 VII).
agroindustrialização (lrt 344 XI).

.• agroióxicos - uso, fiscalização e disciplina (~. 191 IX, art. 344 VIII).
assentamentos; açOes (lrt 344 ~ 3").
assistência técnica e extenslkl rural (art. 344 XII).
atividade agrlcola; objetivos (art. 1881- X).
defesasanitária(art.191IXart.344XV) ..
desenvolvimento rural (art. 344 caput).
escolas agrolécnicas, criação (art. 344 VI).
InstiluiçOes financeiras oficiais de fomento; recursos - informação (ar!. 344 ~ 2").
mecanização agricola (lrt 344 XVI).
micro, pequeno e médio produtor, apoio(art. 188VI,art.191 I).
produçao; pesquisa e tecnologia (art. 3441V). . .
produtos agricolas; inspeção e fiscalização (lrt 191 VII, VIII).
reforma agrária, compatibilização (ar!. 18811).
sistema de seguro agricola (ar!. 344 X). .
zone<rnento agroecol6gico; objetivos (~. 3441).

POúTJcA INDUSTRIAL
dire1rizes gerais (ar!. 176 caput).
indústria; estabelecimento -licença (art. 15 XV).
indústrias. implantaçlkl; critérios e padrOes (lrt 1761,111,V).
indústrias; incentivos fiscais, creditlcios e financeiros (art. 178 caput).
indústrias - segmentos (lrt 180 caput).
núcleos de apoio tecnológico e gerencial (ar!. 197 caput).
objetivos (art. 1761- V).
pólos agroindustriais; criação (art. 17711).
projetos industriais; apoio e incentivo (art. 176 IV).

POúnCA RURAL
- desenvolvimento; princlpios (art. 312 caput).
• solo rural; planej<rnento e controle (art. 3121V).

POúncAURBAHA
conjunto urbanistico de Brasllia; proteçao(ar!. 312VI).
desenvolvimento urbano; diretrizes gerais (art. 314 caput).
entidades filantrópicas de utilidade pública; terrenos - prioridade (~. 312 parágrafo único).
Ioleanlentos urbanos (ar!. 313 caput).
plano diretor deordenarnento territorial (lrt 316, art. 317 capute paragrafoúnico).
planos diretores locais; áreas urbanaedeexpansao (ar!. 318, 319 pa-ágrafo único).
planos diretores; parlIcipaçâo popular (art. 321 parágrafo único).
poluição - combate; princlpios norteadores (art. 314 parágrafo único X).
interesse coletivo e público; prevalência (art. 314 V).
ocupação ordenada (~. 314 caput).
processo de urbanização (ar!. 314111).
solo urbano; planejamento e controle (lrt 3121V).

POLUIÇAO
ver IIE10 AMBENTE

PRECONCEITO
ver DlSCRIIINAÇAO

PRESO
verlanbém PENITENCIARIA e RECLUSÃO
- infraçOes disciplinares - tratamento (lrt 122 caput).
- presidilria; saúde - assistência integral (~. 123 pllágrafo único, ar!. 276 V).

PREVlD~SOCIAL
- legislação concorrente (art. 17 X).
• servidores públicos do Distrito Federal; criação (art. 75 VII, DT art. 17 caput~ 1").

PROCESSOAOIIINISTRATlVO
direito de contraditar e ampla defesa (lrt 221V).
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PROCESSO LEGISLATIVO :
- elabor~ (art. 691- V, parágrafo único).
- inicio do - casos previstos; cOl)'lpetência (art. 100 caputVI).

I

PROCESSOS FISCAIS
- julgamento administrativo; co"lpetênCia (art. 31 capute parágrafo único).

PROCURADOR-GERAL I .
• convocação pela Cãmara Legislativa (art. 60 XXI) ..

crime de responsabilidade; processo e julgamento (art, 60 XXV).
indicação; nomeação e destitu(ção (art. 100 XIII, Dl art. 8° caputll).
representação judicial (art. 57).'

PROCURADORIA-GERAL DO DISTRITO FEDERAL
- funções institucionais (art.111 Gaputl-VII).
- organização; lei - iniciativa (art.171 ~ 1° c, art. 75 parágrafo único 111,Dl art. 40).
• procuradores; direitos e garan$i (art. 113 capuf).
• servidores de apoio; carreira ( . 112capuf).

PROJETO(S)
- industrial (art. 1761Ve parágral único).
- meio ambiente - degradação; lic nciamento prévio (art. 289 caput~ 4°, art. 3621).

saneamento; recursos - aplicaç (art. 334 capuf).

PROJETO(S) DELEI I
- apreciação - urgêncía (art. 73 caput ~ ~ 1°,2").
- aumento de despesa (art. 721, li).

créditos adicionais; apreciação (art. 150 capuf).
inconstitucional ou contràrio ao ir'teresse público (art. 74 ~ 1").
iniciativa popular (art. 76 capuf).
orçamentària; recursos sem des~as correspondentes (art. 150 ~ 1°).
orçamentos; emendas (art. 150 ~ 5°,7").
plano diretor de ordenamento te torial; encaminhamento (Dl art. 31 capute parágrafo único).
rejeição; reapresentação da matljria (ar!. 74~ 7").
sistema de controle interno; encajT1inhal1)9nto(Dl art. 2" capuf).
veto total ou parcial; procedimenlP (art. 74~~ 1° - 6°, art. 100 IX).

PROPAGANDA
ver PUBLICIDADE

assistência social; fiscalização (Dl art. 18 ~ JO).
Câmara Legislativa; repasse (art. 145 capUf).
Fundação deApoio à Pesquisa (FAPOF); transferência (art. 195 capuf).

RECURSOS HIDRlCOS DO DISTRITO FEDERAL
verllrnbém AGUAS

bacias hidrográficas (art. 188 IX).
desenvolvimento integrado (art. 333 VI).
patrimônio público (art. 284 capuf).
pesquisa e exploração (art. 16 XI, art. 284 t 2" 111).
sistema de gestão; implantação (art. 33311).
uso racional dos (art. 284~ 1°1, art. 312VII).

RECURSOS HUMANOS
agricultura e abastecimento; formação (art. 191 X).

- ciência e tecnologia (art. 19311).
- saúde; formação (art. 207 VII, art. 214 parágrafo único) .

RECURSOS MINERAIS
- exploração e pesquisa (art. 16 XI, art. 279 XII).

RECURSOS PÚBLICOS
cargos eletivos; previdência social; proibição (Dl art. 17 ~ 2").
déficit'de empresas, fundaçôes e fundos; utilização (art. 151 VIII)."
ensino; manutenção e desenvolvimento (art. 151 IV).
entidades beneficentes; reexame à recadastramento (Dl art. 15 capute parágrafo único).
politica agricola regional (art. 192 dapuf).
projetos de habitação (art. 330 capuf).
transposição, remanejamento ou transferência dos (art. 151 VI).

REFORMA AGRARIA
- impostos; isenção (art. 130 capuf). <

SANEAMENTO BAsICO
aç,õesarticuladas (art. 332 capuf).
cOmpetênCiacomum (art. 16 X).
diretrizes (art. 3331- VII).
politica de desenvolvimento urbana (art. 31411).
recursos - aplicação (art. 334 capuf). '

SANGUE
• coleta, processamento e transfusão (art. 207 XIII).
- e derivados; comércio - proibição (art. 207 XIII).

SECRETARIAS DE GOVERNO DO DISIRITO FEDERAL
criação, estruturação e atribuições (art. 71 t 1° IV).
Secretàrios de Governo; convocação (art. 60 XIV, art. 105 VI).
Secrelàrios de Governo; crime de responsabilidade; processo e julgamento (art. 60 XXIII,
XXIV, art. 107 caput~ 1°).
Secretários de Governo; nomeação e exoneração (art. 100111).

SAúDE
açÕ9s e serviços de (art. 204 caput 11~~ 1°: 2", art. 205 I).
assistência à; 9ratuidade (art. 205 V).
assistência à; iniciativa privada (art. 206 caput ~ 1°).
banco de órgãos e tecidos; criação (art. 2091).
deficientes físicos; garantia (art. 16 VII).
doença infect<H:Ontagiosa; assistência integral- garantia (art. 207 XIV).
. ídoso; assistência (art. 207 XVI).
mental; emergências psiquiàtricas (art. 211 ~ 2", 4°).
mulher, assistência integral (art. 207, XV).
mulher presidiària; assistência integral (art. 123 parágrafo único).
políticas de (art. 204 capuf).
práticas alternativas (art. 207 IX).
profissionais de; acumulação de cargos (Dl art. 16 parágrafo único).
proteção e defesa; legislação concorrente (art. 17 X).
pública; garantia::e segurança (art. 333 IV).
substãncias nocivas à; controle e fiscalização (art. 308 caput).
trabalhadores; riscos e agravos à (art. 213 capuf).

PROPRIEDADE I

industrial; transferência de tecnologia - orientação (art. 193 IV).
particular; requisição pelo Poder ~úblico (art. 202 capuf).
predial e territorial urbana; impostas (art. 1321 d,art. 1361-111)..
privada; principios da ordem econômica (art. 15811).
rural; desapropriação (art. 313 pari\l9rafo único).
rural; função social (art. 312 capu/, art. 344~ 3°, arts. 3461, 348 ~ 1").
rural; preservação e recuperação; obrigatoriedade (art. 297 capuf).
rural; título de concessão de uso; condições (Dl art. 291-111,parágrafo único).
urbana; função social (ar!. 3151-111). '

PUBLICIDADE
degradação ao meio ambiente (art. 289).
despesas públicas - demonstrativo; publicação (art. 22 ~ 1°, 2").
enganosa; proteção contra (art. 263 V).
externa; dispor sobre (art. 15 XXVII).
órgãos públicos (art. 22 V).
Poderes Executivo e Legislativo; despesas (art. 149 ~ 9").
propaganda politico-partidària (art. 18111).

RACISMO
ver DlSCRlMINAçAo

RADIO DIFUsAo COMUNITARIA DO DISTRITO FEDERAL
vertambél'n COMUNICAÇOES
- criação (Dl art. 55).

RECEITA PÚBLICA
arrecadação e recolhimento (art. 144 capuf).
autarquias e fundações; atendimento preferencial (art. 150 ~ II ).
lribulària; repartição (art. 1421- V).
tributària; vinculação; proibição e ressalva (art. 151 IV).

RECLUsAo
ver também PENITENCIARIA e PRESO
- regras; legislação (art. 122 capuf).
- estabelecimento prisional (art. 123 capuf).

REGIOES ADMINISTRATIVAS
criação ou extinção (art. 13, art. 1511).
disparidades s6ci<H:ultural e econômica; superação (165 ~ 2" V).

- inlegração(arts.158IX, 164, 176IVeart.187).
- recursos financeiros (art. 148 capuf).

RECURSOS FINANCEIROS

SEGURANÇA PúBLICA
- órgãos de (art.1I71-1V).
• política penitenciària (art. 122, 124).

SEGURIDADE SOCIAL
- ações; planejamento e desenvolvimento (art. 203 ~ 2").
- beneficios ou serviços; criação (art. 203 ~ 3°).
• orçamento - abrangência (art. 149 ~4°IIl).
- 'Sistema Único de Saúde do Distrito Federal; recursos (art. 216).

i
SEGURO
- agrlcola; sistema de (ar!. 344 X).

SERVIÇOS PÚBLICOS
eficácia dos (art. JO 11).

\
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exploração; ~ncessãoou permissão (ar!. 58XI).
,: planejamento eexecuçAo (art. 188 VIII).

prestação de (art 25 CllPut,art 71~ 2").
taxas; utilizaçAo dos (ar!. 12511)..

SERVIDOR POBUCO CML <.,
vertanbémAPOSENTAOORlAeCARGOS'POBtICOS .

acide~te ou doença de trabalho; transferência (ar!. 35 V b).
aposentadoria (art. 411-111,ar!. 350 capuf).
aposentadoria; proventos - revisao (art. 41 t 4").
áreas de saúde; plano de carreira (art. 214 parágrafo único ).
associaçAo sindical (ar!. 36 parágrafo único, arts. 37, 38 capuf).
atendimento aos dependentes; creche e pré-escola (art. 35/V). .
beneflciôs e direnos assegurados (art. 41 ~ 7" art. 441-111,parágrafo único).
cargos públicos; acumulação (ar!. 19 XV, XVI, OT ar!. 16 capute parágrafo único).
contribuição previdenciária (art. 125 ~ 6').
dectaraçAo de bens (art. 19 XXI).
desvio de funçAo; proibição (art. 35 V)".
direitos sociais assegurados (art. 35 capuf).
disponibilidade remunerada~art4O ~ 2',3'. art. 350 capuf) .

. estabilidade (art. 40 caput ~ 1°, 3").
gerênci.il de fundós - participaçAo (art. 42 capuf).
greve; limites (ar!. 39).
inativos e pensionistas; proventos e pens6es; revisao (art. 41 ~~ 4'. 5').
licença (ar!. 36 parágrafo único, ar!. 43 capuf). .
nomeaçAo, dispensa e exoneração; competência (ar!. 100 XXVII).
planos de carreira (art. 15 XIII, ar1s. 33, 35 VII).
professor; opçao - direito (OT art. 53 parágrafo único I, 11).
profissionais do magistério; gratiflcaçAo especial (art. 232 ~ 1', OT ar!. 6').
profissionalizaçaoetreinarnento(ar!.19~ 1').
quadro de pessoal (ar!. 15 XIII).
regime jurldico único (ar!. 15 XIII, art. 33 capuf).
remuneração (ar!. 15 XIII, ar!. 19 IX, X).
representatividade (art. 33 ~ 1").
servidora gestante; funçoes - mudança temporária (art. 35111,Va).
vencimentos - isonomia (art. 19 XI, ar!. 34). .

SERVIDOR POBLICO MIUTAR
ver também POLICIA

cargo público civil (art. 45 ~ 3', 4").
direitos sociais (81'1. 45 ~ 10).' .
oficiais; patentes e postos (art. 45 ~~ 1",2', 7").
oficiais; promoçao(ar!.lllOV) ..
partidos pollticos; filiaçao.- prOibição (art. 45 ~ 6").
reserva -transferência ( âr!. 4S ~ 3', 4").
slndicalizaçao e greve; proibiçAo (art. 45 ~ 5').

SIMBOLOS
• do Distrito Federal (ar!. 7" capute parágrafo único).

SINDICATOS
- dirigentes; licença (art. 36 parágrafo único).
• trabalhadores; impostos - proibiçAo (art. 12~ VI c~ 3").

SISTEMA DE DESPORTOS DO DISTRITO FEDERAL
• orientação normativa (art. 256 parágrafo único).

SISTEMA DE INFORMAÇAo TERRITORIAL E URBANA
• informaçoes; acesso (art. 3241-IV, parágrafo único).

SISTEMA ONICO DE SAODE DO DISTRITO FEDERAL. SUS
alimentos; fiscalização e inspeção - participação (art. 207 VI).
competência (ar!. 207).
constituição e organização ( art. 205 capuf).
diretrizes (art. 2051- VI l.
instâncias colegiadas; definição ( art. 2151-111).
medicamentos - produção; laboratórios oficiais (art. 207 VIII).
meio ambiente; controle - participação (ar!. 207 X).
mulher; assistência e atendimento - casos previstos (art. 207 XV).
portador do vlrus da SIOA; assistência integral (art. 207 XIV).
produtos psicoativos, tóxicos e radioativos; combate e fiscalização (ar!. 207 XI);
recursos humanos (ar!. 207 VII, ar!. 214 caput, parágrafo único ).
saúde - fatores determinantes e condicionantes; controle e avaliação (art. 2071).

sinos ARQUEOLOOICOS
verCULTURA

SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA
atividade econômica; exploraçao (art. 159 ~ 1").
beneficios assegurados (ar!. 44 parágrafo único).
criaçao(ert.19XVIII).
despesa de pessoal (ar!. 157 parágrafo único 11).
diretor; nomeaçAo e destituiçAo (ar!. 100 XIX).
regime de gestao (ar!. 1601,11).

SOLO
defasado; legislaçAoconcorrente (art. 17VI).
érosão; combate (art: 285 capuf).
manejo ecológico; capacidade de uso (art. 285 capuf).
ocupaçAo e uso; ordenamento (art. 165 ~ 2' 11).
rural; uso - observMçia (ar!. 58 VIII).
urbano; controle de uso e ocupaçAo ('!r!. 314 XI, ar!. 319).
urbano; parcelamento e edificaçAo (art. 314 XI b).
uso agropecuârio (ar!. 344 ~ 4').

SUBSTANcIAs aullllcAS
• dependentes; planos de assistência (art. 219 capuf).
• de~dentes; unidades terapêuticas (ar!. 20911).

TAXAS
ver também IMPOSTOS e TRIBUTOS
-' bas8s de câlculo (art. 125 ~ 3").
- petiçao ou representação; proibição (ar!. 4' capuf).

TERRAS POBUCAS
a1ienaçAoe concessAo de uso; aprovaçAo prévia (ar!. 60 XXVIII).
de proteção ambiental; transferência (ar!. 280 capuf).

.- rurais; cadastramento (ar!. 348 ~ 1', 2').
rurais; concessAo de uso ou arrendamento - revisão (OT ar!. 30 capuf).
rurais; funçAo social- nao cumprimento (ar!. 348 ~ 1°).
rurais; loteamento; regularizaçAo (OT art. 32 capuf).
rurais; retomadas; destinaçAo (OT ar!. 30 ~ 2").
urbanas; concessAode uso ou arrendamento (OT art. 30 caput~ 1").

TERRITORIO DO DISTRITO FEDERAL
- espaço f1sico-geogrâfico; domlnio e jurisdiçAo (ar!. 8" capuf).

espaços especialmente protegidos (ar!. 302 caput 1-111).
ocupaçAoordenada (art. 51 ~ 3'art. 314).
plano diretor de ordenamento territorial; (arts. 316,317 capid).
zoneamento ecoIógiC<HlCOnômico (OT ar!. 26 capuf) ..

TITuLO DE DOMINIO
• imóveis urbanos, concessão (art. 329 caputlll).

rlTuLo POBUCO
• aquisiçAo; disciplina (art. 146 ~ 2").

. • da divida pública; lançamento (art. 146 ~ 3").

TRAIIAI.HADORES
acidentes; assistência (art. 21311).
educação; ensino notumo (ar!. 225 capuf).
rurais; assentamento (OT ar!. 30 ~ 2").
saúde; proteçllo(ar!. 213capuf).

TRANsITO
- disciplina e sinalizaçAo (art. 15 XXII).
• segurança; politica de educaçAo (art. 16 XII).

TRANSPORTE
coletivo; deficientes (art. 274 ~ 1").
coletivo; direito (ar!. 335 ~ 1° art. 33611).
coletivo; exploraçllo (art. 58 XI, art. 335 caput~ 1").
coletivo; polltica tarifâria (ar!. 336111).
produtos radioativos (ar!. 207 XI).
Sistema de Transporte do Distrito Federal; principios (art. 335, OT art. 28 CllPuf).
velculos de aluguel (ar!. 15 XI).

TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL
Auditores; afastamento (art. 84111).
Auditores; garantias e impedimentos (ar!. 82 ~ 6").
composição e competência (art. 82 capuf).
Conselheiros; aposentadoria (ar!. 82 ~ 4°).
Conselheiros; crimes comuns'e de responsabilidade (art. 82 ~ 8").
Conselheiros; critérios de escolha (art. 82 ~ 2' 1,11OT art. 8").
Conselheiros; nomeação - requisitos (art. 82 ~ 1° l-IV).
Conselheiros; paridade (ar!. 82 ~ 4').
contas; audiloriae inspeção (ar!. 78 V, VIII).
contas; controle extemo; auxilio (art. 78 capuf).
dotaçOes orçamentllrias; recursos financeiros - repasse (ar!. 145 capuf).
organizaçAo e funcionamento (ar!. 86 capuf).
regimento intemo; elaboraçAo (ar!. 84,1).

TRIBUTOS
ver também IMPOSTOS e TAXAS
- arrecadaçllo - divulgação ecrilérios de rateio (ar!. 140 capuf).

cobrança; proibiç6es -ressalvas (art. 128I11,V).
Código TribiJtârio do Distrito Federal- projeto (OT ar!. 12).
confisco - utilização de (art. 128 IV).
diferença entre bens e serviços (ar!. 128 VII).
impostos, taxas e contribuiçAo de melhoria; competência (ar!. 1251-111).
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instituiçaoe arrecadação (art. 15111).
isenção, reduçao e anistia (art. 129 caput, parágrafo único, arts. 130, 131).
legislaçao tributária; alterações (art. 14993').
limitações (art. 12611).
uniformidade de (art. 12811).
vigência (art. 128111,a).

TURISMO
desenvolvimento; planejamento (art. 1831).
diretrizes e ações (art. 183 caput).
infra-estrutura (art. 18311).
patrimônio turístico - danos; responsabilidade (art. 17 VII, VIII).
pessoal especializado; formaçao (art. 183 IX). .
polltica; definiçao (art. 1831-IX).

UNIVERSIDADE REGIONAL DO PLANALTO. UNIPLAN
- instiluiçao; vinculaçao (DT art. 36 caput).

VALORES
- e bens do Distrito Federal; prestaçao de contas (art. 77 parágrafo único).
• sociais; trabalho e iniciativa (art. 2!' IV).

VELHICE
ver IDOSO

VElcULOS
- de aluguel; licença (art. 15XI).

VICE-GOVERNAOOR DO DISTRITO FEDERAL
atribuições (art. 92; parágrafo único).
bens;declaraçao pública (art. 97 caput).
candidatos a; segurança pessoal (art. 364).
cargo; perda (art. 96 caput).
cargo; vacância (art. 91 parágrafo único).
crime de responsabilidáde (art. 60 XXIV, art. 102 caput).
elegibilidade; condições (art. 89 I-VI).
eleição (art. 88 91').
impedimentos (art. 93).
pedido de licença; autorizaçao (art. 60 XII, art. 96 caput).
posse - compromissos (art. 91 caput).
processo contra; instauração (art. 60 XXIII).
remuneraçao - fixaçao (art. 60 V).

VIGILANCIA SANITÁRIA
• ações (art. 207 XIX).
• epidemiológica (art. 207 XX).

VIOL~NCIA
contra a mulher e as minorias; combate (art. 276).
doente mental; proibiçao(art. 21191').
doméstica; proteçao e defesa contra (art. 21811,a).

Notas de Rodapé
1 ELO n' 6/96 e ELO n'I2196.
2 ELO n' 4/96, ELO n' 21197, ELO n' 26/98 e ELO n' 29199.
3 ADIN n'l g81-3 suspendeu liminarmente a aplicaçao da ELO n' 29/99 e a eficácia da expressa0

"cinqüenta por cento da funções de confiança".
4 ADIN n'1165-1 declarou inconstitucional o dispositivo.
5 ELO n'19/97.
6 ELO n' 35/01.
7 ADIN n'1045-0 suspendeu liminarmente o artigo.
8 ELO n' 9/96 e ELO n'14197; ADIN n' 1557-5 declarou inconstitucional o caputdo artigo, na

redação dada pela ELO n' 9/96, para que se esclareça que a representaçao judicial do Poder
Legislativo do DF pela Procuradoria Geral da Câmara Legislativa se limita aos casos em que
esta Casa compareça em ju izo em nome próprio.

9 ELO n'10/96, ELO n' 25198e ELO n' 28/99.
10 ADIN 1166-9 declarou inciso inconstitucional.
11 ELO n' 31/99.
12 ELO n' 20/97, ELO n' 37/02 e ELO n' 39/02.
13 ELO n' 36/02.
14 ELO n' 37/02.
15 ELO n' 37/02.
16 ELO n' 37/02 e ELO n' 41104.
17 ELO n' 33/00.
18 ADIN n'102Q-4declarou o parágrafo inconstitucional.
19 Idem.
20 ELO n' 9/96; ADIN n' 1557.5 declarou o artigo inconstitucional.
21 ELO n' 9/96 e ELO n'I4197; ADIN n' 1557.5 declarou inconstitucional a expressa0 "no

âmbito do Poder Executivo", contida no caput do artigo.
22 ELO n' 9/96.
23 ADIN n'1182.1 deferiu liminar suspendendo o inciso.
24 ADIN n'1045-0 deferiu liminar assentandonao se submeterem os integrarltes da Polícia

Militar e do Corpo de Bombeiros Militar a esse dispositivo.
25 Idem.
26 Idem.

127 .ADIN n'I045-0 suspendeu liminarmente a eficácia do dispositivo .

.~ ~IN nO1045-0 deferiu liminar assentando não se submeterem os integrantes da
r Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar a esse dispositivo.
j30 EWri° 34/01.
!3I ADIN nO1045.0 suspendeu liminannente a eficácia quanto à expressão

"autonomia funcional". .
'32 ADIN nO 1045.0 suspendeu liminannente a eficácia do dispositivo.
33 Idem.
'34 ADIN nO960.5 julgou inconstitucional a expressão "reservando-se metade das

vaga~ dos cargos de nível superior para provimento' por progressão funcional das
categorias de nível médio". .

35 ADIN n'1045-0 suspendeu liminarmente a eficácia do dispositivo.
'36 Idem.
37 ELO n' 32199.
38 ELO n' 3/95.
39 ELO n'lI94, ELO n' 30/99 e ELO n' 38102.
40 ADIN n' 1467.6 declarou a inconstitucionalidade da expressão "de que trata o art. 21, XI, da

Constituiçao Federal".
41 ELO n' 27199.
42 ELO n' 2194.
43 ELO n'I8/97.
'44 ELO n' 7/96.
145 ELO n' 28/99.
~ ELO 0'11196.
fi7 ELO n' 42105.
~ ELOn' 16/97.
i49 ELO n' 22197.
~ ADIN n' 969-9 suspendeu liminarmente os efeitos do parágrafo.
pl ELO n'13196; ADINTJ n' 2004 00 2 005841.9 suspendeu liminarmente aplicaçao do inciso 111,

com a redação dada pela ELOn' 13/96.
52 ELO n' 5/96.
~ ELO n'17197; ADINTJ n' 200400 2 005841.9 suspendeu liminarmente a aplicação do parágrafo
i único.
~ ELO n' 8/96 e ELOn' 15/97.
55 ELO n' 36/02.'
'56ELO.n' 24/98.
!iZ ELO o' 23/98.
lia ADlN n' 980-0 suspendeu liminarmente o caputeo 91' do dispositivo.
~9 ADIN n'I045-0 suspendeu liminarmente o dispositivo.
~ ADIN n' 980-0 suspendeu liminarmente o dispositivo.
61 ELO n' 40/02.
~2 Idem.
63 Publicada no DODF de 11de janeiro de 1994.
~ Publicada no DODF de 18 de maio de 1995.
65 Publicada no DODF de 28 de dezembro de 1995.
66 Publicadaho DODF de 18de maio de 1995.
57 Publicada no DODF de 14 de junho de 1996.
i5a Publicada no DODF de 22 de outubro de 1996.
69 Publicada no DODF de 22 de outubro de 1996.
70 Publicada no DODF de 5 de dezembro de 1996.
71 Publicada no DODF de 19 de dezembro de 1996.
72 Publicada no DODF de 19 de dezembro de 1996.
73 Publicada no DODF de 19de dezembro de 1996.
74' Publicada no DODF de 19 de dezembro de 1996.
75 Publicada no DODF de 19 de dezembro de 1996.
76 Publicada no DODF de 10 de abril de 1997.
T7 Publicada no DODF de5 de maio de 1997.
78 Publicada no DODF de 18 de junho de 1997.
V9 Publicada no DODF de 18 de junho de 1997.
!lO Publicada no DODF de 24 de setembro de 1991.
111 Publicada no DODF de 24de selembro de 1997.
112 Publicada no DODF de 28 de novembro de 1997.
il3 Publicada no DODF de 26 de dezembro de 1997.
84 Publicada no DODF de 26 de dezembro de 1997.
85 Publicada no DODF de 26 de dezembro de' 1997.
86 Publicada no DODF de 9dejunho de 1998.
87 Publicada no DODF de 28 de dezembro de .1998.
às Publicada no DODF de 28 de dezembro de 1998, ADIN 1981.3 suspendeu liminarmente a

expressão "cinqüenta por cento daS funções de confiança".
~ Publicada no DODF de 11 de fevereiro de 1999.
lA) Publicada no DODF de 11de fevereiro de 1999.
91 Publicada no DODFde 11de fevereirode 1999,ADIN 1981.3 suspendeu liminarmente a aplicação

da ELO n' 29/99. \
92 Publicada no DODF de 25 de fevereiro de 1999.
93 Publicada no DODF de 25 de fevereiro de 1999.
jl4 Publicada no DODF de 27 de abril de 1999.
95 Publicada no DODF de 24 de junho de 2003.
96 Publicada no DODF de 14 de setembro de 2001.
97 Publicada no DODF de 4 de outubro de 2001.
9a Publicada no DODF de 28 de fevereiro de 2002.
99 Publicada no DODF de 28 de fevereiro de 2002.

jl00 Publicada no DODF de 17 de abril de 2002.
01 Publicada no DODF de 10 de março de 2003.
02 Publicada no DODF de 10 de março de 2003.

103 Publicada no DODF de 10 de setembro de 2004.
104 Publicada no DODF de 11de julho de 2005.
105 Elaboração: Comissao de Sistematização. LODF.


	00000001
	00000002
	00000003
	00000004
	00000005
	00000006
	00000007
	00000008
	00000009
	00000010
	00000011
	00000012
	00000013
	00000014
	00000015
	00000016
	00000017
	00000018
	00000019
	00000020
	00000021
	00000022
	00000023
	00000024
	00000025
	00000026
	00000027
	00000028
	00000029
	00000030
	00000031
	00000032
	00000033
	00000034
	00000035
	00000036
	00000037
	00000038
	00000039
	00000040
	00000041
	00000042
	00000043
	00000044
	00000045
	00000046
	00000047
	00000048
	00000049
	00000050
	00000051
	00000052
	00000053
	00000054
	00000055
	00000056
	00000057
	00000058
	00000059
	00000060
	00000061
	00000062
	00000063
	00000064



